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TERMO DE SECURITIZAGAO DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO
DA 12, 22 ¢ 32 SERIES DA 242 EMISSAO DE CERTIFICADOS DE RECEBIVEIS DO
AGRONEGOCIO DA PLANETA SECURITIZADORA S.A. LASTREADOS EM
DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO DIVERSIFICADOS

Pelo presente instrumento particular, as partes:

1)

)

PLANETA SECURITIZADORA S.A., sociedade por acBes com sede na
cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua Ministro Jesuino Cardoso,
n° 633, 8° andar, conjunto 81, sala 1, Vila Nova Conceicdo, CEP 04544-050,
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas do Ministério da
Economia (“CNPJ”) sob o n°® 07.587.384/0001-30, com seu Estatuto Social
registrado na Junta Comercial do Estado de Sao Paulo (“*JUCESP”) sob o
NIRE 35300369149, e com registro de companhia aberta perante a Comisséo
de Valores Mobiliarios (“CVM”) sob o n® 2022-2, neste ato representada na
forma de seu estatuto social (adiante designada simplesmente como

” W

“Emissora”, “Securitizadora” ou “Coordenador Lider”); e

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES
MOBILIARIOS LTDA., atuando por sua filial na Rua Joaquim Floriano 466,
bloco B, n°® 1401, Itaim Bibi, CEP 04534-002, cidade de Sao Paulo, Estado de
Sao Paulo, inscrita no CNPJ sob o n® 15.227.994/0004-01, neste ato
representada na forma do seu contrato social (adiante designada
simplesmente como “Agente Fiduciario”, sendo a Emissora e o Agente

Fiduciario adiante designados em conjunto como “Partes” e, individual e
indistintamente, como “Parte”).

As Partes firmam o presente termo de securitizacdo de acordo com o artigo 40 da
Lei n® 11.076, de 30 de dezembro de 2004, conforme alterada, com a Instru¢do da
CVM n° 600, de 1° de agosto de 2018, conforme alterada, bem como em consonancia

com o estatuto social da Emissora, para formalizar a securitizacdo de direitos

creditorios do agronegdcio e a correspondente emissao de certificados de recebiveis

do agronegdcio pela Emissora, de acordo com as seguintes clausulas e condigdes.
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1. DAS DEFINICOES

1.1 Para os fins deste instrumento, adotam-se as seguintes definicbes, sem
prejuizo daquelas que forem estabelecidas ao longo do presente:

“Acordo Operacional”: significa o instrumento particular denominado “Acordo

Operacional”, celebrado, em 08 de dezembro de
2021, entre a Emissora e os Agentes Administrativos,
por meio do qual sdo reguladas, entre outras
avencas, as obrigacdes dos Agentes Administrativos
e da Emissora, no ambito da Emissao;

“Agentes Administrativos™: | significa a FJR e a Yaguara, quando referidas em

conjunto, sendo 0 escopo de seus servicos e
responsabilidades descrito no Acordo Operacional;

“Agente _de Cobranca | significa a PLANETASEC ASSESSORIA
Extrajudicial’: FINANCEIRA LTDA. (atual denominacdo de
GAIASEC ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA)),
sociedade empreséria limitada, com sede na Capital
do Estado de Sao Paulo, na Rua Ministro Jesuino
Cardoso, 633, 8° andar, conjunto 81, sala 4, Vila Nova
Conceicao, CEP 04.544-050, inscrita no CNPJ sob o
n.° 09.204.136/0001-98;

“‘Agente de Formalizacdo | significa a LUCHESI ADVOGADQOS, com sede na

e de Cobranca Judicial”: cidade de Sao Paulo, no estado de Sdo Paulo, na
Avenida Francisco Matarazzo, 1500, 16° andar, CEP:
05001-100;

“Agente de Formalizac#o”: | significa a AFORT SERVICOS E SOLUCOES
FINANCEIRAS LTDA.com sede na cidade de Séo
Paulo, no estado de Sdo Paulo, na Rua do Bosque,
1589, Torre Capitolium — 14° andar — Sala 1401,
Barra Funda, CEP: 01136-001;

“Agente Fiduciario”: significa a SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA
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DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.,
conforme qualificada no preambulo deste Termo de
Securitizagao;

"Agentes de Cobranca':

significa, em conjunto, o Agente de Cobranca
Extrajudicial e o Agente de Formalizacdo e de
Cobranca Judicial,

“Agentes de Formalizacdo

e Cobranca™:

significa, em conjunto o Agente de Formalizagdo, o
Agente de Formalizacdo e de Cobranga Judicial;

“Ajuste de Preco”:

significa o valor que podera ser pago pela Emissora
aos Devedores, a titulo de ajuste de preco no Valor
de Resgate, devido e pagos pelos Devedores nos
respectivos Lastros, conforme previsto na Clausula
4.22 abaixo;

“Agente de

Monitoramento”:

BRAIN SOLUCOES DE TECNOLOGIA DIGITAL
S.A., com sede na Avenida Presidente Vargas, n.
2921, sala 611, bairro Vila Vitoria Il, CEP 13338-730
- Indaiatuba/SP, CNPJ sob n°
34.849.124/0001-68;

inscrita no

“Agente Reqistrador”:

significa a BART SOLUCOES DE TECNOLOGIA
DIGITAL S.A., com sede na Rua Prof. Joaquim de
Matos Barreto, 88, Sala 01 - CEP 86015-790,
Londrina, Parand, inscrita no CNPJ sob n°
26.686.815/0001-60, responsavel pelo registro das
CPR Financeiras na B3;

“Alienacao Fiduciaria de

Lavoura”

significa a alienacdo fiduciaria cedular sobre as

lavouras conduzidas nos imdveis, conforme

identificado em cada CPR Financeira, nos termos do
artigo 8° da Lei n.° 8.929 e, naquilo que nao contraria-
lo, dos artigos 1.361 e seguintes do Cdadigo Civil;

“Amortizacéo

significa a amortizacdo extraordinéria parcial dos
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Extraordinaria”:

CRA, em virtude da ocorréncia das hipoteses
previstas no item 5.11 deste Termo de Securitizagéo;

“‘ANBIMA”:

significa a Associacdo Brasileira das Entidades
dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA,
associacao civil sem fins lucrativos, com sede na
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro,
na Avenida Republica do Chile, 230 13° andar,
Centro, inscrita no CNPJ sob n° 34.271.171/0001-77;

“Anexos”:

significa os anexos ao presente Termo de
Securitizagdo, cujos termos sdo parte integrante e
complementar deste Termo de Securitizagcdo, para
todos os fins e efeitos de direito;

“Apdlice de Sequro”:

significa a Apdlice de Seguro, a ser emitida pela
Seguradora, tendo a Emissora como beneficiaria de
forma a assegurar o pagamento dos CRA Sénior até
o Limite de Cobertura da Apdlice de Seguro, com o
prazo de 1 (um) ano e dever4d ser renovada
anualmente até a quitacdo dos CRA Sénior;

“Apolice de Sequro

Adicional”

significa a apdlice de seguro de responsabilidade
civil, com validade anual, com objetivo de cobrir a
atuacdo do Agente de Formalizagdo e Cobranca
Judicial e os riscos de erros ou omissdes relativos a
emissdo de Parecer Juridico do Agente de
Formalizagdo e de Cobranga Judicial no ambito da
formalizag&o dos Direitos Creditorios do Agronegocio;

“Aquisicdo de Insumos”

significa a aquisicao, a vista, de Insumos utilizados na
producdo agricola dos Devedores junto a
Fornecedores;

“Assembleia de Titulares

de CRA™

significa a assembleia geral de Titulares de CRA,
realizada na forma da Clausula 13 deste Termo de
Securitizagao;
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“Auditor Independente’:

significa a MAZARS AUDITORES
INDEPENDENTES SOCIEDADE SIMPLES, com
sede na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo,
Rua Formosa, 367, 24° andar, CEP 01049-911,
inscrita no CNPJ n° 07.326.840/0005-11, na
gualidade de auditor independente registrado na
CVM e responsavel pela elaboragdo das
demonstragcfes contabeis individuais do Patriménio
Separado na forma prevista na Instrucdo CVM n° 600
e na Instrugdo CVM n° 480;

“‘BACEN”™:

significa o Banco Central do Brasil;

“Banco Liguidante”:

significa a VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E
VALORES MOBILIARIOS LTDA., instituicdo
financeira com sede na cidade de Sao Paulo, Estado
de Sao Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 - 40 Andar
Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o n°
22.610.500/0001-88;

“Brasil™ significa a Republica Federativa do Brasil;

“B3”™: significa a B3 S.A. — BRASIL, BOLSA, BALCAO -
Balcéo B3, sociedade por acdes com sede na Cidade
de Sa&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Praga Antonio
Prado, n° 48, 7° andar, Centro, inscrita no CNPJ sob
0 n° 09.346.601/0001-25;

“CMN” significa o Conselho Monetéario Nacional;

“CNPJ”: significa o Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do
Ministério da Economia;

“Cadigo Civil”: significa a Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002,

conforme alterada;

“Colocacéao Privada’:

significa as colocagbes privadas dos CRA
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Subordinado Janior, as quais serdo destinadas aos
Fornecedores Elegiveis, realizada em moeda
corrente nacional e que devera observar a Proporcao
de CRA, sem realizacdo de esforco de venda por
instituicdo integrante do sistema de distribuicéo, nos
termos do item 5.8.1;

“Comunicacao de
Encerramento”:

significa o comunicado de encerramento da oferta
publica distribuida com esfor¢cos restritos de
distribuicdo de certificados de recebiveis do
agronegoécio das 12 e 22 Séries da 242 Emissao da
Emissora, nos termos do artigo 8° da Instrugdo CVM
476, a ser divulgado por intermédio da péagina da
CVM da rede mundial de computadores;

“Comunicacéao de Inicio”:

significa o comunicado de inicio da oferta publica
distribuida com esforgos restritos de distribuicdo de
certificados de recebiveis do agronegécio das 12 e 22
Séries da 242 Emissao da Emissora, nos termos do
artigo 7°-A da Instrugdo CVM 476, a ser divulgado por
intermédio da pagina da CVM da rede mundial de
computadores;

“Condicdes para
Pagamento dos Recursos

Liquidos”:

significam as condicbes que devem  ser
conjuntamente atendidas para pagamento dos
Recursos Liquidos pela Securitizadora, por conta e
ordem dos respectivos Devedores, ao respectivo
Fornecedor, quais sejam: (i) os CRA tenham sido
integralmente subscritos e integralizados; (ii) a
Seguradora tenha emitido ou renovado a Apdlice de
Seguro dos CRA Sénior; (iii) a Seguradora tenha
aprovado o Limite de Crédito para o respectivo
Devedor; (iv) o Devedor tenha entregue uma via
original, fisica ou digital, do Lastro, devidamente
assinada e com protocolo de registro, conforme
critérios da Emissora; (v) em linha com o artigo 4,
paragrafo 5 da Instrucdo CVM 600, caso o Devedor
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seja um distribuidor tenha entregue de Documento de
Verificagcdo de Negdcio; (vi) apresentacdo pelo
Devedor a Emissora do Termo de Liberacdo de
Recursos, devidamente assinado; (vii) o Agente de
Formalizacao contratado pela Emissoratenha emitido
parecer atestando a validade e exequibilidade do
Lastro e da Apdlice de Seguro Adicional perante as
leis brasileiras; e (viii) a Raz&o de Subordinacéo
esteja sendo cumprida.

“Conta Centralizadora”:

significa a conta corrente n® 7082-3, agéncia n° 3336-
7, mantida no Banco do Brasil, em nome da Emissora,
que sera movimentada exclusivamente pela
Emissora na qual deverdo ser depositados (i) os
valores referentes a integralizacdo dos CRA,; (ii) os
valores eventualmente pagos pela Seguradora
relativos a Apolice de Seguro; (iii) os valores pagos
pelos Devedores, nos termos dos Lastros; (iv) os
valores eventualmente recebidos em razdo da
celebracao, pela Emissora, de Contrato de Opc¢éo DI,
(v) os recursos e ativos do Fundo de Despesas e
Fundo de Reserva; (vi) os recursos obtidos com os
Eventos de Rebalanceamento; e (vii) os valores
eventualmente recuperados pelos Agentes de
Cobranca em decorréncia da cobranca extrajudicial
e/ou judicial de Direitos de Crédito Inadimplidos;

“Contrato de Cessao

Fiduciaria dos Direitos

Creditérios em Garantia”:

significa cada “Instrumento Particular de Contrato de
Cessao Fiduciaria em Garantia de Direitos Creditorios
e Outras Avencas”, a ser celebrado por cada um das
Cooperativas Rurais e/ou Distribuidoras e a
Emissora, até o dltimo Dia Util de janeiro para CPR
Financeiras Cooperativa e/ou NP que vencam no
primeiro semestre e até o Gltimo Dia Util de junho para
CPR Financeiras Cooperativa e/ou NP que vencam
no segundo semestre;
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“Contrato de Cobranca
Extrajudicial”:

significa o “Contrato de Prestacdo de Servicos de
Gestdo de Direitos Creditérios do Agronegécio e
Cobranca Extrajudicial de Direitos de Crédito
Inadimplidos e Outras Avencas”, celebrado em 08 de
dezembro de 2021, entre a Emissora, o Agente de
Cobranca Extrajudicial e os Agentes Administrativos;

“Contrato de Distribuicdo”:

significa o instrumento particular denominado
“Contrato de Distribuicdo Publica de Certificados de
Recebiveis do Agronegécio, sob o0 Regime de
Melhores Esfor¢cos de Colocagéo, da 12 e 22 Séries
da 242 Emissdo de Certificados de Recebiveis do
Agronegécio da Planeta Securitizadora S.A.”
celebrado em 08 de dezembro de 2021 entre a
Emissora e os Agentes Administrativos;

“Contrato de
Formalizacdo e Cobranca
de Direitos de Crédito

Inadimplidos”:

significa o “Contrato de Prestagdo de Servigos de
Formalizagdo e Cobranca Judicial de Direitos de
Crédito Inadimplidos e Outras Avencas”, celebrado
em 08 de dezembro de 2021, entre a Emissora, o
Agente de Formalizacdo, o Agente de Formalizagéo
e de Cobranca Judicial e os Agentes Administrativos;

“Contrato de Opcéo DI”:

significa os contratos de opcdo de compra sobre
indice de taxa média de depdsitos interfinanceiros —
DI de um dia negociados na B3 com vencimentos
mais proximos a Data de Vencimento dos Direitos
Creditérios do Agroneg6cio, que podem ser
celebrados pela Emissora exclusivamente com o
objetivo de protec&o patrimonial, nos termos do artigo
4° da Instrucgdo CVM n° 600, em montante
equivalente a soma do valor de resgate dos Lastros,
sendo em qualquer caso liquido como se nenhuma
retencéo ou deducéo de taxa, tributo ou contribuicéo
fosse realizada (gross-up);

“Contrato de Prestacao

significa 0 “Contrato de Prestagdo de Servigos de

10
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de Servicos”™

Custodiante e Outras Avencas” celebrado, em 08 de
dezembro de 2021, entre a Emissora e o Custodiante;

“Contrato de Prestacao
de Servicos de Contador

do Patriménio Separado”:

significa o “Contrato de Prestacdo de Servicos de
Contador do Patriménio Separado” celebrado, em 08
de dezembro de 2021, entre a Emissora e o Contador
do Patrimdnio Separado;

“Contrato de Prestacao
de Servicos de

Escrituracdo”:

significa o “Contrato de Prestacdo de Servicos de
Escrituracdo” celebrado, em 08 de dezembro de
2021, entre a Emissora e o Escriturador;

“Cooperativa Rural”

significa as cooperativas agricolas de produtores
rurais que sejam emissoras de CPR Financeiras, que
tenham limite aprovado pela Seguradora, conforme
aplicavel, no momento da emissdo da CPR
Financeira, indicados no Anexo I,

“Coordenador Lider”:

significa a PLANETA SECURITIZADORA S.A.,
sociedade por agdes com sede na cidade de S&o
Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua Ministro Jesuino
Cardoso, n° 633, 8° andar, conjunto 81, sala 1, Vila
Nova Conceicdo, CEP 04544-050, inscrita no CNPJ
sob o n° 07.587.384/0001-30;

“Contador do Patrimdnio
Separado”:

significa a M. TENDOLINI CONSULTORIA
CONTABIL LTDA., sociedade limitada, com sede na
Cidade de Séo Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua
James Watt, 142, Conjunto 182, Jardim Edith, CEP
01403-002, inscrita no CNPJ sob o n°
06.987.615/0001-30, ou outro que venha a ser
contratado pela Securitizadora em seu lugar, o qual
responsavel pela contabilidade das demonstracdes
financeiras do Patrimdénio Separado;

“CPR Financeiras”:

significa, conjuntamente, as CPR Financeiras
Cooperativa e as CPR Financeiras Produtores

Rurais, conforme abaixo definidas;

“CPR Financeiras

Cooperativas Rurais”:

significa as cédulas de produto rural financeiras,

emitidas ou a serem emitidas por Cooperativas

11
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Rurais em beneficio da Emissora, conforme
aprovadas pelo Agente de Formalizagdo e de
Cobranca Judicial, com previsdo de liquidacao
financeira, observados os requisitos do artigo 4-A da
Lei n° 8.929, as quais serdao devidamente registradas
em até 10 (dez) dias Uteis da data de emisséo, em
entidade autorizada pelo BACEN a exercer a
atividade de registro ou de depdsito centralizado de
ativos financeiros ou de valores mobiliarios e nos
respectivos cartérios de registro de imoéveis
competentes, conforme previsto no §1° do artigo 12
da Lei n° 8.929, com Garantias Cooperativa Rural
e/ou Distribuidoras a serem  constituidas
posteriormente;

“CPR Financeiras

Produtores Rurais”:

significa as cédulas de produto rural financeiras,
emitidas ou a serem emitidas por Produtores Rurais,
exceto nos casos de Cooperativas Rurais, em
beneficio da Emissora, conforme aprovadas pelo
Agente de Formalizacdo e de Cobranca Judicial, com
previsdo de liquidagdo financeira, observados os
requisitos do artigo 4-A da Lei n® 8.929, as quais
serdo devidamente registradas em até 10 (dez) dias
Uteis da data de emissdo, em entidade autorizada
pelo BACEN a exercer a atividade de registro ou de
depdsito centralizado de ativos financeiros ou de
valores mobilidrios e nos respectivos cartérios de
registro de imdéveis competentes, conforme previsto
no 81° do artigo 12 da Lei n°® 8.929, com Garantias
Produtor Rural, conforme o caso;

“CPR Financeiras -

Garantia”:

significa as cédulas de produto rural financeiras,
emitidas ou a serem emitidas por Produtores Rurais,
conforme aprovadas pelo Agente de Formalizacéo e
de Cobranca Judicial, que venham a ser objeto das
Garantias Cooperativa Rural e/ou Distribuidoras,
conforme o0 caso, com previsdo de liquidacdo

12
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financeira, observados os requisitos do artigo 4-A da
Lei n® 8.929, as quais serdo devidamente registradas
em até 10 (dez) dias Uteis da data de emissao, em
entidade autorizada pelo BACEN a exercer a
atividade de registro ou de depdsito centralizado de
ativos financeiros ou de valores mobiliarios e nos
respectivos cartérios de registro de imoveis
competentes, conforme previsto no 81° do artigo 12
da Lei n° 8.929;

“CPR Fisicas”:

significa as cédulas de produto rural fisicas, emitidas
ou a serem emitidas por Produtores Rurais, conforme
aprovadas pelo Agente de Formalizacdo e Cobranca
Judicial, que venham a ser objeto das Garantias
Cooperativa Rural e/ou Distribuidoras, conforme o
caso, as quais deverdo estar devidamente
registradas em até 10 (dez) dias Uteis da data de
emissdo, em entidade autorizada pelo BACEN a
exercer a atividade de registro ou de depdsito
centralizado de ativos financeiros ou de valores
mobiliarios e nos respectivos cartérios de registro de
iméveis competentes, conforme previsto no §1° do
artigo 12 da Lei n° 8.929, e vinculadas a um contrato
de compra e venda de produto, com preco fixo, com
uma trading company acompanhada da respectiva
cessdao dos créditos do referido contrato de compra e
venda de produto;

“CRA”™:

significa, conjuntamente, os CRA Sénior, os CRA
Subordinado Mezanino e os CRA Subordinado
Junior, quando referidos em conjunto;

“CRA em Circulacao”:

significa para fins de constituicdo de quérum, a
totalidade dos CRA em circulacdo no mercado,
excluidos os CRA Subordinado Junior e aqueles que
(i) a Emissora possuir em tesouraria; (ii) sejam de
propriedade dos socios, diretores e funcionérios e

13
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respectivas partes relacionadas da Emissora; (iii)
sejam de propriedade dos controladores da Emissora
ou de qualquer de suas controladas ou coligadas; (iv)
sejam de propriedade dos fundos de investimento
administrados por sociedades integrantes do grupo
econdmico da Emissora ou que tenham suas
carteiras geridas por sociedades integrantes do grupo
econdmico da Emissora; (v) sejam de titularidade dos
prestadores de servico da Emissdo, conforme
previstos neste Termo de Securitizagdo, bem como
de seus sdcios, diretores e funcionarios e respectivas
partes relacionadas; ou (vi) sejam de titularidade de
gualquer pessoa que tenha interesse conflitante com
os interesses do Patrimbénio Separado no assunto a
ser deliberado em Assembleia de Titulares de CRA.
Caso a totalidade dos CRA Sénior e CRA
Subordinado Mezanino seja objeto de resgate, 0s
CRA em Circulagdo passardo a ser os CRA
Subordinado Junior. Ainda, as exclusfes previstas
nos itens (i) a (vi) acima ndo serdo aplicaveis quando
(a) os Unicos Titulares de CRA forem as pessoas
mencionadas acima; ou (b) houver aquiescéncia
expressa da maioria dos demais Titulares de CRA,
manifestada na propria Assembleia de Titulares de
CRA, ou em instrumento de procuracdo que se refira
especificamente a Assembleia de Titulares de CRA
em que se dard a permissdo de voto, nos termos
previstos no artigo 27 da Instrugdo CVM n° 600;

“CRA Sénior”:

significa os certificados de recebiveis do agronegdcio
seniores da 12 série da 242 (vigésima quarta)
Emissdo, equivalentes a, na Data de Emisséo, no
méximo, 85% (oitenta e cinco por cento) do valor total
dos CRA subscritos e integralizados na Data de
Emisséao;

“CRA Subordinado

significa os certificados de recebiveis do agronegocio
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Junior”: subordinados janior da 32 série da 242 (vigésimo
quarta) Emissao, equivalentes a no maximo 6,5%
(seis inteiros e cinco décimos por cento) do valor total
dos CRA subscritos e integralizados na Data de
Emisséao;

“CRA Subordinado significa os certificados de recebiveis do agronegécio

Mezanino”: seniores da 22 série da 242 (vigésima quarta)
Emissdo, equivalentes a, na Data de Emissédo, no
maximo, 8,5% (oito inteiros e cinco décimos por
cento) do valor total dos CRA subscritos e
integralizados na Data de Emisséo;

“Critérios de significam os critérios de elegibilidade descritos no

Elegibilidade”: item 4.11 do presente Termo de Securitizacao,

utilizados para selecdo dos Direitos Creditorios do
Agronegoécio;

“Custodiante”:

significa a VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E
VALORES MOBILIARIOS LTDA.,
financeira com sede na cidade de S&o Paulo, Estado
de Sao Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 - 40 Andar
Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o n°
22.610.500/0001-88;

instituicéo

OAVA\Y

significa a Comissao de Valores Mobiliarios;

“Data de Emissao”:

significa a data de emisséo dos CRA, qual seja, 08 de
dezembro de 2021;

“Data de Vencimento™:

significa a data de vencimento dos CRA,
correspondente a 30 de dezembro de 2025,
observadas as hipéteses de Resgate Antecipado
previstas no item 5.11 do presente Termo de

Securitizagéo;

“Data de Vencimento dos

significa a data de vencimento de cada um dos
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Direitos Creditérios do
Agronegécio”:

Lastros, conforme o caso, identificados no Anexo |,
respectivamente, que devem ser 30 de abril, 30 de
maio, 30 de junho, 30 de agosto, 30 de setembro ou
30 de outubro de cada ano, ou qualquer data em que
for verificado o vencimento antecipado ou resgate
antecipado de cada um dos Lastros, sendo que
nenhum Direito Creditério do Agronegocio tera
vencimento posterior & 30 de maio de 2025;

“Data de Verificacdo da

significa a data correspondente a 15 (quinze) Dias

Performance” Uteis ap6s a Data de Vencimento dos Direitos
Creditorios do Agronegécio, na qual sera apurada a
Razéo de Subordinacéo;

“‘Despesas” significa qualquer das despesas descritas na

Clausula 14 deste Termo de Securitizagao;

“Devedor Elegivel”:

significa o Devedor que atenda aos seguintes
critérios: (i) tenha adimplido pontualmente, sem
gualquer renegociacao de prazos e valores, todos 0s
Lastros emitidos no ambito do CRA; e (i) tenha
destinado parte dos Recursos Liquidos para
Fornecedores Terceiros e tenha sofrido desconto no
Limite de Crédito, conforme previsto nos Termos de
Adeséo Devedores;

“‘Devedores”™: significa os Produtores Rurais, as Cooperativas
Rurais e as Distribuidoras que sejam devedores dos
Direitos Creditérios do Agronegocio;

“Dia Util”: significa qualquer dia que ndo seja sabado, domingo

ou dia declarado como feriado nacional no Brasil;

“Direitos Creditérios

Adicionais em Garantia”:

significa os direitos creditérios decorrentes (i) das
CPR Fisicas; (ii) das Duplicatas; (iii)) das CPR
Financeira — Garantia; (iv) das notas promissorias
rurais; e (v) de outros direitos creditorios a que cada
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uma das Cooperativas Rurais ou Distribuidoras,
conforme o caso, faca jus, sendo certo que todos
esses serdo cedidos fiduciariamente a Emissora, por
meio do Contrato de Cessado Fiduciaria dos Direitos
Creditérios em Garantia. As garantias constituidas
sobre os direitos creditérios de um mesmo devedor,
incluindo seu grupo econdémico, nao poderdo
representar mais do que 20% (vinte por cento) do
Valor de Resgate da CPR Financeiras Cooperativa ou
valor nominal da NP;

“Direitos Creditorios do
Adgronegécio” ou “Lastro”:

significam os direitos creditérios do agronegocio
vinculados como lastro dos CRA, consubstanciados
por CPR Financeiras e Notas Promissorias, todos
integrantes do Patrimdnio Separado, identificados no
Anexo [,

“Direitos de Crédito
Inadimplidos”:

significam os Direitos Creditérios do Agronegécio
vencidos ordinariamente ou antecipadamente e nao
pagos pelos respectivos Devedores na respectiva
data de vencimento;

“Distribuicdo Parcial”

significa, em conjunto, a Distribuicdo Parcial CRA
Sénior, Distribuicdo Parcial CRA Subordinado
Mezanino e a Distribuicdo Parcial CRA Subordinado
Junior;

“Distribuicdo Parcial CRA
Sénior”

tém seu significado atribuido no item 6.7 abaixo;

“Distribuicdo Parcial CRA
Subordinado Junior”

tém seu significado atribuido no item 6.9 abaixo;

“Distribuicdo Parcial CRA
Subordinado Mezanino”

tém seu significado atribuido no item 6.8 abaixo;

“Distribuidora”

Significa as distribuidoras de Insumos que sejam

emissoras de Notas Promissorias, que tenham limite
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aprovado pela Seguradora, conforme aplicavel, no
momento da emissao da Nota Promissoéria, indicados
no Anexo I;

“Documentos

Comprobatdrios”:

significa 0s instrumentos utilizados para a
formalizagdo, comprovacao e evidéncia dos Lastros,
das Garantias Cooperativa Rural e/ou Distribuidoras
e das Garantias Produtor Rural, a saber: (i) os
Lastros; (ii) os instrumentos utilizados para
formalizagdo das Garantias Cooperativa Rural e/ou
Distribuidoras e das Garantias Produtor Rural,
conforme aplicavel;

“Documentos da
Operacao”

significa (i) os Documentos Comprobatorios; (ii) o
presente Termo de Securitizagdo; (iii) o Contrato de
Prestacdo de Servicos; (iv) o Contrato de Cobranca
Extrajudicial; (v) o Contrato de Formalizacdo e
Cobranca de Direitos de Crédito Inadimplidos; (vi) o
Acordo Operacional; (vii) o Contrato de Distribuicéo;
(viii) os boletins de subscricdo dos CRA Sénior; (ix)
0s boletins de subscricdo dos CRA Subordinado
Mezanino, (x) os boletins de subscricdo dos CRA
Subordinado Juanior; e (xi) a Apdlice de Seguro;

“Documentos de
Formalizac&o”

significa o0s documentos que comprovem a
formalizacdo da Aquisicdo de Insumos, como por
exemplo, notas fiscais ou pedidos de compra e
venda;

“Documentos de

Verificacdo de Negécio”:

significa cépia eletrbnica de pedidos e/ou contratos
de compra e venda de insumos e/ou notas fiscais e/ou
gualquer outro meio, que comprovem a existéncia de
negocios realizados entre as Distribuidoras, e seus
clientes, que sejam produtores rurais e/ou
cooperativas rurais, exclusivamente relacionados a
comercializacdo de Insumos, em termos de
guantidades e valores a serem verificados pelo
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Agente de Formalizacéo;

“‘Duplicatas”

significa as duplicatas, nos termos da Lei n® 5.474, de
18 de julho de 1968, conforme alterada, e duplicatas
rurais, nos termos do Decreto-Lei n® 167 de 14 de
fevereiro de 1967, conforme alterado, emitidas para
Cooperativas Rurais ou Distribuidoras e registradas
ou depositadas em sistema de registro ou depdsito
centralizado autorizado pela CVM ou pelo Banco
Central do Brasil, conforme o caso;

“Emissao”:

significa a presente emissdo de CRA, a qual
contempla as 12, 22 e 32 Séries da 242 emissdo de
CRA da Emissora;

“Emissora” ou

significa a PLANETA SECURITIZADORA S.A.,

“Securitizadora”: conforme qualificada no predmbulo deste Termo de
Securitizagéo;
“Escriturador”: significa 0 a VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS

E VALORES MOBILIARIOS LTDA., instituicdo
financeira com sede na cidade de S&o Paulo, Estado
de Sao Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 - 40 Andar
Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o n°
22.610.500/0001-88;

“Eventos de Liquidacdo

do Patrimbnio Separado”:

significa qualquer um dos eventos previstos na
Clausula 9 deste Termo de Securitizacao;

“Eventos de tém seu significado atribuido no item 5.12.1 deste
Rebalanceamento” Termo de Securitizacao;
“‘BEIR”: significa a FJR CONSULTORIA LTDA., sociedade

limitada, com sede na cidade de Primavera do Leste,
estado do Mato Grosso, na Rua Aroeira, 172, inscrita
no CNPJ sob o n® 30.674.846/0001-78;
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“Fornecedores”:

significa 0os Fornecedores Elegiveis e o0s
Fornecedores Terceiros, quando referidos em
conjunto;

“Fornecedores Eleqgiveis”:

significa a Limagrain Brasil S.A. e Cibrafértil
Companhia Brasileira de Fertilizantes S.A.;

“Fornecedores Terceiros”:

significa outros fornecedores de Insumos, que néo
sejam os Fornecedores Elegiveis, os quais devem ser
aprovados pela FJR;

“Fundo de Despesas”:

significa a reserva constituida com recursos obtidos
(i) com a subscricéo e integralizacdo dos CRA e (ii)
do pagamento direto do Devedor ou por meio de
desconto nos Recursos Liquidos do respectivo
Lastro, destinada ao pagamento de todas as
despesas do Patrimdnio Separado, sendo as
despesas iniciais da Emissao, presentes e futuras,
conhecidas na Data de Emissao, além de provisao de
pagamento de despesas adicionais do Patriménio
Separado nos termos da Clausula 14 deste Termo de
Securitizagdo, que sera constituido na Conta
Centralizadora, nos termos do artigo 9°, inciso XIX da
Instrugdo CVM n° 600. Além do montante destinado
ao pagamento das despesas ordinarias, o Fundo de
Despesas devera contar com R$100.000,00 (cem mil
reais) para despesas extraordinarias, além de incluir
todas as despesas projetadas até o proximo periodo
de Renovacdo, podendo ser aumentado até o
equivalente ao montante de CRA Subordinado Junior,
subscrito e integralizado em caso de inadimpléncia
dos Lastros;

“Fundo de Reserva’:

significa o fundo de reserva a ser constituido pela
Emissora no ambito da emissdo dos CRA com
recursos decorrentes do desconto eventualmente

aplicado aos Devedores que direcionarem Recursos
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Liquidos a Fornecedores Terceiros para composicao
da subordinagdo minima de 6,5% (seis inteiros e
cinco décimos por cento) somados aos CRA
Subordinados integralizados;

“Garantias Cooperativa
Rural e/ou Distribuidoras”:

significa as garantias que deveréo ser posteriormente
constituidas pelas respectivas Cooperativas Rurais
e/ou Distribuidoras em beneficio da Emissora, nas
CPR Financeiras Cooperativa e/ou Notas
Promissdrias, que observardo a Razéo de Garantia e
gue passardo a ser integrantes do Patrimbnio
Separado, para assegurar o0 pontual e integral
pagamento do Valor Garantido, conforme aplicavel,
incluindo, mas ndo limitadas: as garantias
constituidas no Contrato de Cessao Fiduciaria dos
Direitos Creditérios em Garantia sobre os Direitos
Creditorios Adicionais em Garantia, conforme o0s
artigos 18 a 20, da Lei n® 9.514, o artigo 66-B da Lei
n®4.728, de 14 de julho de 1965, com a redagéo dada
pela Lei n® 10.931, de 2 de agosto de 2004, do artigo
1.361 do Cédigo Civil, e dos artigos 33 e 41 da Lei n°®
11.076;

“Garantias Produtor

Rural’:

significa as garantias que deverdo ou poderéo,
conforme aplicavel, ser constituidas pelos respectivos
Produtores Rurais em beneficio da Emissora, nos
termos das CPR Financeiras, a fim de observar a
Razdo de Garantia, as quais passardo a ser
integrantes do Patrimbénio Separado, para assegurar
0 pontual e integral pagamento do Valor Garantido,
quais sejam, as garantias: (i) fidejussoria: na forma de
aval, prestado pelas pessoas fisicas ou juridicas que
exercerem o controle sobre os Produtores Rurais, na
hipotese de CPR Financeira emitida por Produtores
Rurais que sejam pessoas juridicas, cedularmente
constituida; e (i) real: (a) de penhor agricola de 1° ou
2° grau cedularmente constituido e devidamente
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registradas nos cartorios de registro de iméveis do
local em que se encontram os bens apenhados,
conforme previsto nos artigos 5° e 81° do artigo 12 da
Lei n° 8.929, desde que o montante empenhado,
agregando-se os penhores de 1° e 2° grau, nao
ultrapasse o limite de 90% (noventa por cento) da
capacidade produtiva da lavoura do produto no
respectivo imével da lavoura do produto; e/ou (b) de
alienacdo fiduciaria de lavouras devidamente
constituida nos termos da Lei n° 8.929, formalizada
por instrumento a ser definido a exclusivo critério da
Emissora e registrada no cartério de registro de titulos
e documentos da circunscricdo competente;

“Instrucdo CVM n° 476”:

significa a Instru¢cdo da CVM n° 476, de 16 de janeiro
de 2009, conforme alterada;

“Instrucdo CVM n° 480”:

significa a Instrucdo da CVM n° 480, de 7 de
dezembro de 2009, conforme alterada;

“Instrucdo CVM n° 481”:

significa a Instrugdo da CVM n° 481, de 17 de
dezembro de 2009, conforme alterada;

“Instrucdo CVM n° 600”:

significa a Instrugdo da CVM n° 600, de 1° de agosto
de 2018, conforme alterada;

“Insumos”: significa  insumos  utilizados na  produgao
agropecuaria incluindo, mas nao se limitando, a
fertilizantes, defensivos, sementes, maquinas,
equipamentos, animais para engorda e diesel;

“Investidores”: significam os Investidores CRA Subordinado Junior,

CRA Subordinado Mezanino e os Investidores CRA
Sénior, quando referidos em conjunto;

“Investidores CRA
Sénior”:

significam os investidores profissionais nos termos do

artigo 11 da Resolugdo CVM n° 30, subscritores de
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CRA Sénior;

“Investidores CRA
Subordinado Jdnior”:

significam os Fornecedores Elegiveis, que fardo a
subscricdo e integralizacdo dos CRA Subordinado
Junior;

“Investidores CRA

Subordinado Mezanino”:

significam os investidores profissionais nos termos do
artigo 11 da Resolugdo CVM n° 30, subscritores de
CRA Subordinado Mezanino;

“Lei das Sociedades por

significa a Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976,

Acdes”: conforme alterada;

“Lei n° 8.929™ significa a Lei n® 8.929, de 22 de agosto de 1994,
conforme alterada;

“Lei n® 9.514”: significa a Lei n®9.514, de 20 de novembro de 1997,
conforme alterada;

“Lein®11.076: significa a Lei n® 11.076, de 30 de dezembro de 2004,

conforme alterada;

“Leis Anticorrupcdo”:

significa qualquer lei ou regra de anti-suborno ou
anticorrupcdo aplicavel, incluindo, mas ndo se
limitando: (i) a lei anticorrupgéo brasileira (Lei n°
12.846, de 01 de agosto de 2013); (ii) os artigos
referentes a crimes contra a Administracdo Publica
brasileira e estrangeira dispostos no Codigo Penal
Brasileiro (Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro
de 1940); (iii) os artigos referentes a crimes de
corrupcdo previstos na Lei de Licitagbes Brasileira
(Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993); (iv) a Lei
Eleitoral (Lei n°® 9.504, de 30 de setembro de 1997);
(v) a Lei dos Partidos Politicos (Lei n°® 9.096, de 19 de
setembro de 1995); (vi) a Lei n® 9.613, de 3 de margo
de 1998; (vii) a lei anticorrupcdo dos Estados Unidos
de 1977 e aditamentos posteriores, conhecida como
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U.S. Foreign Corrupt Practices Act (FCPA); e (viii) a
lei anticorrupgéo do Reino Unido de 2010, conhecida
como U.K. Bribery Act (UKBA), conforme aplicaveis;

“Limite de Cobertura da
Apdlice de Seguro”:

significa valor corresponde ao Valor Nominal Unitario
ou saldo do Valor Nominal Unitario do CRA Sénior
acrescido da respectiva Remuneracédo, observadas
as limitagbes indicadas neste Termo de Securitizagdo
e o0s demais termos e condi¢cbes das condi¢cbes
gerais, especiais e particulares da Apdlice de Seguro;

“Limite de Crédito”:

significa o valor equivalente ao valor nominal do
Lastro, menos a taxa de desconto aplicavel para cada
Devedor. O Limite de Crédito estd condicionado a
aprovacao do risco de crédito do referido Devedor
pela Seguradora, observado que, para referida
aprovagao, a classificagdo de risco emitida pela FJR,
com base em informacgdes financeiras obtidas através
do Sistema de Informacdes de Créditos — SCR, as
demonstragbes financeiras ou demonstrativo de
imposto de renda, caso ndo existam demonstragoes
financeiras, do Devedor deverao ser disponibilizados
a Seguradora;

“Monitoramento”:

significa o monitoramento realizado pelos Agentes
Administrativos, e/ou por terceiro contratado, das
atividades agropecuérias dos Devedores;

“Montante Minimo de
CRA Sénior”

significa 0 montante minimo de 70.627 (setenta mil e
seiscentos e vinte e sete) CRA Sénior a ser subscrito
no ambito da Emisséo que corresponde ao valor de
R$ 70.627.000,00 (setenta milhGes e seiscentos e
vinte e sete mil reais), observada a Proporcdo de
CRA;

“Montante Minimo de
CRA Subordinado Junior”

significa o montante minimo de CRA Subordinado
Junior a ser subscrito no ambito da Emisséo de forma
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gue seja observada a Proporcéo de CRA;

“Montante Minimo de
CRA Subordinado Junior”

significa 0 montante minimo de CRA Subordinado
Mezanino a ser subscrito no ambito da Emisséo de
forma que seja observada a Proporcao de CRA;

“Montante Retido”:

significa o valor dos Recursos Liquidos que ficara
retido na Conta Centralizadora até que se verifique o
atendimento as Condi¢cbes para Pagamento dos
Recursos Liquidos;

“Notas Promissorias” ou
“E”:

significa as notas promissérias, emitidas ou a serem
emitidas por Distribuidoras em beneficio da Emissora,
conforme aprovadas pelo Agente de Formalizacéo e
de Cobranga Judicial, com Garantias Cooperativa
Rural e/ou Distribuidoras a serem constituidas
posteriormente;

“Oferta Restrita”:

significa a Oferta Restrita CRA Sénior e a Oferta
Restrita CRA Subordinado Mezanino referidas em
conjunto;

“Oferta Restrita CRA
Sénior”:

significa a distribuicdo publica com esforgos restritos
de distribuicdo dos CRA Sénior, realizada nos termos
da Instrugdo CVM n° 476, a qual (i) é destinada
exclusivamente a Investidores CRA Sénior; (ii) sera
intermediada pelo Coordenador Lider; e (iii) estara
automaticamente dispensada de registro perante a
CVMV;

“Oferta Restrita CRA
Subordinado Mezanino”:

significa a distribuicdo publica com esforgos restritos
de distribuicho dos CRA Subordinado Mezanino,
realizada nos termos da Instrucdo CVM n° 476, a qual
(i) é destinada exclusivamente a Investidores CRA
Subordinado Mezanino; (ii) sera intermediada pelo
Coordenador Lider; e (iii) estard automaticamente

dispensada de registro perante a CVM;
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“Outros Ativos”:

significa titulos publicos federais exclusivamente em
Tesouro Selic, operacbes compromissadas, com
liquidez diaria, do Banco do Brasil ou Bradesco com
lastro em titulos publicos federais ou cotas de
fundo(s) de investimento da classe “Renda Fixa —
Curto Prazo - Referenciado DI” ou “Renda Fixa —
Simples - Referenciado DI” como Federal Plus DI ou
similar, desde néo afete o Rating (conforme abaixo
definido) da Oferta Restrita, nos termos da
regulamentacéo especifica. Os investimentos aqui
descritos deverdo ter liquidez diéria;

“Parecer Juridico”:

significa o parecer juridico preparado pelo Agente de
Formalizacéo e de Cobranca Judicial, com relacéo a
formalizagé@o dos Lastros, das Garantias Cooperativa
Rural e/ou Distribuidoras e das Garantias Produtor
Rural, o qual devera asseverar, nho minimo, a
existéncia, validade e eficacia destes, bem como a
confirmagdo de emissédo e/ou a vigéncia de uma
Apdlice de Seguro Adicional;

“Patrimbnio Separado”:

significa o patriménio constituido apos a instituicdo do
Regime Fiduciario, composto (i) pelos Lastros; (ii)
pelas  Garantias  Cooperativa  Rural  e/ou
Distribuidoras, se houver; (iii) pelas Garantias
Produtor Rural; (iv) pelos seguros objeto da Apdlice
de Seguro; (v) pelo Fundo de Despesas e Fundo de
Reserva; (vi) pelos recursos decorrentes do Contrato
de Opcéao DI; (vii) Outros Ativos; (viii) pelos recursos
decorrentes dos Eventos de Rebalanceamento; e (ix)
pelos valores que venham a ser depositados na
Conta Centralizadora, conforme o caso, o qual ndo se
confunde com o patriménio comum da Emissora e se
destina exclusivamente a liquidacdo dos CRA a que
esta afetado, a composicdo das Garantias
Cooperativa Rural e/ou Distribuidoras ou a aquisicdo
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de novos Lastros, bem como ao pagamento dos
respectivos custos e obrigacdes fiscais relacionadas
a Emissdo nos termos das Clausulas 8 e 12 deste
Termo de Securitizagcéo e do artigo 11 da Lein® 9.514;

“Periodo de
Capitalizacdo”:

significa o intervalo de tempo que (i) se inicia ha Data
de Emissdo (no caso do primeiro Periodo de
Capitalizacdo), ou em uma data de pagamento de
Remuneracgdo, inclusive (no caso dos demais
Periodos de Capitalizag&o), e (ii) termina na data de
pagamento da  Remuneragdo, Amortizacao
Extraordinaria ou Resgate Antecipado imediatamente
seguinte, ou na Data de Vencimento, exclusive;

“Penhor Agricola”:

significa a garantia cedular constituida sobre a safra
empenhada, na forma de penhor agricola, com base
nos artigos 1.442 e seguintes do Codigo Civil, e nos
termos do artigo 5° da Lei n.° 8.929 e, naquilo que ndo
contraria-lo, dos artigos 1.419 e seguintes do Cdadigo
Civil, sendo que referida safra podera ser constituido
por: (i) soja, e/ou (ii) milho, e/ou (iii) outras culturas
agricolas;

“Preco de Aguisicdo”:

significa o preco de aquisicdo pago pela Emissora
aos Devedores (0s quais podem ser direcionados aos
Fornecedores por conta e ordem dos Devedores)
com relagdo a cada CPR Financeira ou cada Nota
Promissoria, qual seja, o pre¢o correspondente ao
valor nominal identificado na Nota Promissoria ou ao
Valor de Resgate identificado na CPR Financeira,
trazido a valor presente por desconto equivalente a
taxa de Remuneracdo dos CRA, acrescentando um
periodo de 22 (vinte e dois) dias Uteis ao vencimento
da Nota Promisséria ou da CPR Financeira que
tenham vencimentos até primeiro semestre de 2024,
e considerando a Taxa DI implicita nos Contratos de
Opcao DI a serem celebrados no ambito da Emissao,
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reduzido de valor destinado a composi¢édo do Fundo
de Despesas;

“Preco de Integralizacao”:

significa para cada CRA, o valor correspondente ao
Valor Nominal Unitario da respectiva série na Data de
Emisséo ou, apds a Data de Emissao, pelo seu Valor
Nominal Unitario acrescido da Remuneracgao, desde
a Data de Emissdo até a data da efetiva
integralizacdo, nos termos do item 5.7 do presente
Termo de Securitiza¢ao;

“Preliminary Details
Table” e “Definitive Details

Table” ou “Revised
Details Table™

significa as tabelas fornecidas a Seguradora com
informacbes necessérias para aprovacdo do limite
pela Seguradora dos Devedores e seus respectivos
Lastros;

“Produtor Rural”:

significa os produtores rurais, pessoa fisica ou
juridica, que sejam emissores de CPR Financeiras
gue tenham limite aprovado pela Seguradora,
conforme aplicavel, no momento da emissao da CPR
Financeira, indicados no Anexo I;

“Proporcdo de CRA”:

significa a proporcdo total dos CRA subscritos e
integralizados, na Data da Emissdo, observara os
seguintes critérios: (i) a proporcdo total dos CRA
Sénior devera corresponder a, no maximo, 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor total dos CRA
subscritos e integralizados, (ii) a propor¢éo total dos
CRA Subordinado Mezanino devera corresponder a,
no maximo, 8,5% (oito inteiros e cinco décimos por
cento) do valor total dos CRA subscritos e
integralizados, e (iii) a proporcdo total dos CRA
Subordinado Janior na Data de Emissao somado ao
Fundo de Reserva devera corresponder a, no maximo
e em conjunto, 6,5% (seis inteiros e cinco décimos por
cento) do valor total dos CRA subscritos e
integralizados, observada que esta propor¢édo podera
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ser alterada em caso de Amortizagdo Extraordinaria
dos CRA, nos termos previstos neste Termo de
Securitizagao;

“Razdo de
Concentracéo”™

significa o Devedor poderd representar, no maximo,
3,25% (trés inteiros e vinte e cinco centésimos por
cento) do valor total dos Direitos Creditérios do
Agronegocio emitidos em favor da Emissora;

“Razdo de Garantia™

significa a razdo de garantia de cada Lastro, obtida
pela divisdo do valor da garantia e do valor nominal
ou valor de resgate, conforme o caso, do respectivo
Lastro, definida de forma individual por Devedor,
observada a razdo minima de 110% (cento e dez por
cento). Os Lastros poderéo ser aditados de forma a
refletir a recomposicdo da Razdo de Garantia;

”

“Razdo de Subordinacao”:

tém seu significado atribuido no item 5.12 deste
Termo de Securitizacao.

“Razdo de Subordinacao
do CRA Subordinado
Mezanino”

tém seu significado atribuido no item 5.12.1 deste
Termo de Securitizacao.

“Recursos Liquidos”:

significa o0 montante de recursos financeiros liquidos
para Aquisicdo de Insumos, equivalente (i) ao valor
nominal do Lastro, menos (ii) a taxa de desconto
aplicavel para o Devedor, menos (iii) todos os custos
e despesas necessarios para emissao e manutengao
dos CRA, incluindo os prestadores de servicos, o
prémio de seguro de crédito, os custos de
estruturagao e distribuicdo dos CRA, as de registro
dos CRA, conforme aplicavel, os custos de
derivativos contratados para hedge de taxa dos CRA
e eventuais outras despesas necessarias. Os
Recursos Liquidos somente poderdo ser utilizados
dentro da safra corrente quando da emissédo do
Lastro, ndo podendo ser utilizado para safras
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passadas ou futuras;

“Regime Fiduciario”:

significa o regime fiduciario instituido sobre o
Patrimodnio Separado, que segrega todos os ativos a
ele vinculado do patrimbnio da Emissora até o
encerramento do Patriménio Separado;

‘Remuneracéo”

significa a remuneragdo que sera paga aos Titulares
de CRA, incidente sobre o Valor Nominal Unitario ou
saldo do Valor Nominal Unitario desde a Data de
Emissdo até a respectiva data de pagamento,
composta pela taxa de remuneragcdo aplicavel e
calculada de acordo com as férmulas descritas no
item 5.14 deste Termo de Securitizagéo;

“Remuneracdo CRA
Sénior”:

tém seu significado atribuido no item 5.14.1 deste
Termo de Securitizac¢ao;

“Remuneracdo CRA
Subordinado Junior”:

tém seu significado atribuido no item 5.14.2 deste
Termo de Securitizacao;

“Remuneracdo CRA
Subordinado Mezanino”:

tém seu significado atribuido no item 5.14.3 deste
Termo de Securitizacao;

“‘Renovacéo”:

significa a aquisicdo de novos Lastros que atendam
aos Critérios de Elegibilidade e desde que tenha
ocorrido a Renovacao do Limite de Crédito, dentro do
prazo maximo de 22 (vinte e dois) Dias Uteis
contados da Data de Vencimento dos Direitos
Creditorios do Agronegécio, observados os termos e
condic¢des previstos neste Termo de Securitizacao;

“Renovacdo do Limite de

Crédito”

tém seu significado atribuido no item 4.13 deste
Termo de Securitizacao;

“Resgate Antecipado”:

significa o0 resgate antecipado total dos CRA, em
virtude da ocorréncia das hipoteses previstas no item
5.11 deste Termo de Securitizag&o;
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“Resolucdo CVM 17”:

significa a Resolugdo CVM n° 17, de 9 de fevereiro de
2021, conforme alterada;

“Resolucdo CVM 30”:

significa a Resolucdo CVM n° 30, de 11 de maio de
2021, conforme alterada;

“Resolucdo CVM 31”:

significa a Resolu¢gdo CVM n° 31, de 19 de maio de
2021, conforme alterada;

“Resolucdo CVM 32”:

significa a Resolu¢do CVM n° 32, de 19 de maio de
2021, conforme alterada;

“Seguradora”

significa a AIG Seguros Brasil S.A., sociedade
andnima, com sede na cidade de Sao Paulo, estado
de S&o Paulo, na Avenida Doutor Chucri Zaidan, 296
-17° e 18° andares, CEP 04583-110, Vila Cordeiro,
inscrita no CNPJ sob o n° 33.040.981/0001-50, a qual
emitird a Apdlice de Seguro, tendo a Emissora como
beneficiaria, de forma a assegurar o pagamento dos
CRA Sénior até o Limite de Cobertura da Apdlice de
Seguro;

“Taxa DI

significa a variacdo acumulada das taxas meédias
diarias dos depésitos interfinanceiros — DI de um dia,
over “extra grupo”, expressa na forma percentual ao
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias
Uteis, calculada e divulgada pela B3 S.A. — Brasil,
Bolsa, Balcao, no informativo diario disponivel em sua
pagina na internet (http://www.b3.com.br);

“Termo de Adesdo

Devedores”:

significa os Termos de Adesdo dos Produtores
Rurais, os Termos de Adesdo das Cooperativas e
Termo de Adesdo das Distribuidoras, quando
referidos em conjunto.

“Termo de Adesdo das

significa cada “Termo de Adesdo das Cooperativas
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Cooperativas”:

Rurais para Emissdo de Certificados de Recebiveis
do Agronegécio” firmado entre a Emissora, a FJR e
cada Cooperativa Rural, por meio do qual foram
acordadas as regras para emissdo de CPR
Financeiras e participacdo da Cooperativa no ambito
dos CRA;

“Termo de Adesao das
Distribuidoras”:

significa cada “Termo de Adeséo das Distribuidoras
para Emissdo de Certificados de Recebiveis do
Agronegécio” firmado entre a Emissora, a FJR e cada
Distribuidora, por meio do qual foram acordadas as
regras para emissdo de Notas Promissorias e
participacdo da Distribuidora no @mbito dos CRA,

“Termo de Adesao dos
Fornecedores”:

significa cada “Termo de Adesédo dos Fornecedores
de Insumos para Emissdo de Certificados de
Recebiveis do Agroneg6cio” firmado entre a
Emissora, a FJR e os Fornecedores Elegiveis, por
meio do qual foram acordadas as regras para
subscricdo dos CRA Subordinado Janior e
participagdo do Fornecedor Elegivel no ambito dos
CRA;

“Termo de Adesédo dos
Produtores”:

significa cada “Termo de Ades&o dos Produtores
Rurais para Emissao de Certificados de Recebiveis
do Agronegécio” firmado entre a Emissora, a FJRe o
Produtor Rural, por meio do qual foram acordadas as
regras para emissdao de CPR Financeiras e
participacdo do Produtor Rural no ambito dos CRA;

“Termo de Securitizacdo”:

significa o presente Termo de Securitizagdo de
Direitos Creditorios do Agronegécio da 12, 22 e 32
Séries da 242 Emissdo de CRA da Emissora
lastreados em Direitos Creditérios do Agronegocio
Diversificados;

“Termo de Liberacdo de

significa cada termo de liberagdo de recursos,
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Recursos”

conforme modelo constante no Anexo 2 do Termo de
Adesdo dos Devedores, a ser entregue para a
Emissora por cada Devedor, no qual sera indicado
um ou mais Fornecedores para quem 0s Recursos
Liquidos devem ser depositados pela Emissora, por
conta e ordem do Devedor;

“Titulares de CRA”:

significa os Titulares de CRA Sénior, os Titulares de
CRA Subordinado Mezanino, os Titulares de CRA
Subordinado Janior, quando referidos em conjunto;

“Titulares de CRA Sénior”:

significa os Investidores CRA Sénior titulares dos
CRA Sénior;

“Titular de CRA
Subordinado Junior”:

significa os Fornecedores Elegiveis;

“Titular de CRA
Subordinado Mezanino”:

significa os Investidores CRA Subordinado Mezanino
titulares dos CRA Mezanino;

“Valor de Resgate”:

significa o valor fixo devido pelos Devedores no
ambito das CPR Financeiras.

“Valor Garantido”:

significa todos e quaisquer valores, principais e
acessorios, presentes e/ou futuros, incluindo o valor
de resgate dos Lastros, conforme o caso, e eventuais
encargos incidentes nos Lastros, incluindo, mas n&o
se limitando a despesas decorrentes do
monitoramento das lavouras dos Produtores Rurais,
bem como todo e qualquer custo e despesa que a
Emissora, o0 Agente Fiduciario, o0s Agentes
Administrativos, os Agentes de Cobranca ou a
Seguradora incorra e/ou venha a incorrer em
decorréncia de processos, procedimentos e/ou outras
medidas judiciais ou extrajudiciais necesséarias a
cobrancga de tais Lastros;
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“Valor Nominal Unitario”: | significa o valor nominal unitdrio dos CRA que
corresponde, na Data de Emissé&o, a R$1.000,00 (mil
reais);

“Valor Total da Emisséo”: | significa o valor total da Emissdo, na Data de
Emissao, equivalente a R$ 83.090.000,00 (oitenta e
trés milhdes e noventa mil reais), sendo R$
70.627.000,00 (setenta milhdes e seiscentos e vinte
e sete mil reais) referentes aos CRA Sénior, R$
7.062.000,00 (sete milhGes e sessenta e dois mil
reais) referentes aos CRA Subordinado Mezanino, R$
5.401.000,00 (cinco milhdes e quatrocentos e um mil
reais) referentes aos CRA Subordinado Junior;

Yaguara” significa a YAGUARA CAPITAL SERVICOS
ADMINISTRATIVOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o
n° 36.063.072/0001-25, com sede localizada na Rua
Cardeal Arcoverde, 745 — conjunto 702, sala 1, Sao
Paulo, SP, neste ato representada na forma de seu
Contrato Social.

1.2 Todas as definigcbes estabelecidas nesta Clausula que designem o singular
incluirdo o plural e vice-versa e poderdo ser empregadas indistintamente no género
masculino ou feminino, conforme o caso.

1.3  Todos os prazos aqui estipulados serdo contados em dias corridos, exceto se
expressamente indicado de modo diverso. Na hipétese de qualquer data aqui
prevista ndo ser Dia Util, havera prorrogacdo para o primeiro Dia Util subsequente,
sem qualquer penalidade.

1.4 Todas as referéncias contidas neste Termo de Securitizacdo a quaisquer

outros documentos significam uma referéncia a tais documentos da maneira que se
encontrem em vigor, conforme aditados e/ou, de qualquer forma, modificados.
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2. DA AUTORIZAGAO PARA REALIZAR A EMISSAO, A OFERTA
RESTRITA E COLOCAGCAO PRIVADA DOS CRA

2.1 A Emissora esta autorizada a realizar a Emissdo, a Oferta Restrita e a
Colocacéo Privada, nos termos do artigo 4° de seu estatuto social datado de 21 de
dezembro de 2018, registrado na JUCESP sob o n® 2.546/19-0. A realizagdo da
Emissdo, da Oferta Restrita e da Colocacdo Privada, bem como seus termos e
condices, foram objeto de deliberacdo e aprovacéo pela ata de Reunido da Diretoria
da Emissora realizada em 08 de dezembro de 2021.

3. DA VINCULAGCAO DOS DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO

3.1 Pelo presente Termo de Securitizagdo, a Emissora vincula, em carater
irrevogavel e irretratavel, os Direitos Creditérios do Agronegdcio consubstanciados
nos Lastros de sua titularidade, identificados nos Anexos |, respectivamente,
incluindo seus respectivos acessorios, conforme caracteristicas descritas na
Clausula 4 abaixo, aos CRA objeto da Emisséo, conforme caracteristicas descritas
na Clausula 5 abaixo.

4, DAS CARACTERISTICAS DOS DIREITOS CREDITORIOS DO
AGRONEGOCIO

Resumo dos Direitos Creditdrios

4.1 O valor dos Direitos Creditérios do Agronegdcio vinculados a presente
Emisséo é de R$ 83.090.000,00 (oitenta e trés milhées e noventa mil reais) na Data
de Emissao.

4.1.1 Os Lastros a serem vinculados aos CRA na Data de Emissao foram emitidos
em favor da Emissora e contam na Data de Emiss&o ou posteriormente, conforme o
caso, com as Garantias Produtor Rural e/ou as Garantias Cooperativa Rural e/ou
Distribuidoras, conforme aplicavel, que deverdo corresponder, no minimo, a Razéo
de Garantia.

4.2  Os Devedores que sejam Produtores Rurais emitentes das CPR Financeiras
a serem vinculadas aos CRA na Data de Emissdo em favor da Emissora, contarao
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na Data de Emissdo com as Garantias CPR Financeira, que deverao representar, no
minimo, 110% (cento e dez por cento) do valor de resgate do Lastro.

4.3  Os Devedores que sejam Cooperativas Rurais ou Distribuidoras emitentes
das CPR Financeiras ou NP, conforme o caso, a serem vinculadas aos CRA na Data
de Emissdo em favor da Emissora, deverdo conter até o ultimo Dia Util de janeiro
para CPR Financeiras Cooperativa e/ou NP que vengam no primeiro semestre e até
o ultimo Dia Util de junho para CPR Financeiras Cooperativa e/ou NP que vengam
no segundo semestre, as Garantias Cooperativa e/ou Distribuidoras, que deverao
representar, no minimo, 110% (cento e dez por cento) do valor de resgate ou valor
nominal da CPR Financeira ou NP, conforme o caso, respectivamente.

4.4 A Emissora podera desonerar o penhor constituido cedularmente na CPR
Financeira emitido por Produtor Rural caso haja cesséo, a Emissora, em montante
equivalente ao valor devido sob cada CPR Financeira, de créditos decorrentes de
contrato de compra e venda de gréos firmado com empresas que exer¢cam atividades
de trading company, escolhidas a exclusivo critério do Produtor Rural. Em qualquer
caso, o Produtor Rural permanecera responsavel pelo cumprimento das obrigacbes
por ele assumidas no dmbito do CPR Financeira e do referido contrato de cessao,
inclusive nos casos em gue a trading company receba as commodities e ndo honre
com as obrigacdes decorrentes do referido contrato de compra e venda cedido,
conforme as instrugdes que Ihe forem fornecidas pelo Participante.

Procedimentos de Geracdo de Recursos Liquidos e Fundo de Reserva

45 Cada Devedor que emitir Lastro para a Emissora, de acordo com o Termo de
Adesado Devedores, abrird um Limite de Crédito e tera direito a Recursos Liquidos
para Agquisicdo de Insumos junto aos Fornecedores Elegiveis, bem como a
Fornecedores Terceiros.

4.6 Cada Devedor sera responsavel por indicar um ou mais Fornecedores de
guem ira adquirir produtos e insumos, para quem 0s Recursos Liquidos devem ser
depositados pela Emissora, por conta e ordem do Devedor, mediante entrega do
Termo de Liberacéo de Recursos.

4.7  Caso o Devedor indique Fornecedores Terceiros, o Limite de Crédito sofrera
um desconto, a ser aplicado pela Emissora, de 6,5% (seis inteiros e cinco décimos
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por cento) calculado sobre o Valor de Resgate da CPR Financeira ou Valor Nominal
da Nota Promisséria para cada Aquisicdo de Insumos, 0 que consequentemente
impactara o valor dos Recursos Liquidos.

4.8  Os recursos decorrentes do desconto eventualmente aplicado nos termos da
clausula acima seréo transferidos para o Fundo de Reserva.

4.9 Os recursos depositados no Fundo de Reserva serdo usados para as
seguintes finalidades:

(i pagamento de despesas necessarias para o exercicio da cobranca
judicial ou extrajudicial dos Direitos de Crédito Inadimplidos;

(i) ap0s o resgate dos CRA Subordinados Janior, os recursos do
Fundo de Reserva serdo utilizados para pagamento do Ajuste de
Preco;

(iii) caso ocorra inadimplemento, os recursos do Fundo de Reserva
serdo utilizados para amortizagdo e resgate dos CRA
Subordinados Mezanino e dos CRA Subordinado Junior,
respectivamente somente apds o resgate do CRA Sénior, sendo
gue podera ser utilizado recursos do Fundo de Reserva para
pagamento do CRA Sénior em caso de recusa no pagamento de
algum crédito inadimplido pela Seguradora, ndo tendo recebido
recursos da Apolice de Seguro Adicional;

(iv) caso, apos o pagamento dos itens (i), (i) e (iii) acima, exista
recursos no Fundo de Reserva, haverd& o pagamento de
remuneracgao varidvel da Emissora, da FJR e da Yaguara.

4.9.1 Os Direitos Creditérios do Agronegoécio vinculados a presente Emisséo sao
performados, tendo em vista estarem devidamente emitidos e formalizados,
caracterizando-se, assim, como titulos de crédito validos, existentes, verdadeiros e

exigiveis na forma da legislagéo aplicavel.

Custddia
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4.9.2 As vias originais ou eletrénicas dos Documentos Comprobatoérios referentes
aos Lastros nos termos e para os efeitos dos artigos 9 a 16 da Lei n°® 9.514, bem
como do artigo 29, inciso |, da Resolucdo CVM 31, da Resolugdo CVM 32 e artigo
15 da Instru¢do CVM n° 600, ficardo sob a guarda e custddia do Custodiante, até a
data de liquidacao integral das respectivos Lastros, conforme o inciso Il, paragrafo
1° e 0 paragrafo 2°, ambos do artigo 25 da Lei n® 11.076.

4.9.3 As vias originais dos Documentos Comprobatorios referentes as Garantias
Cooperativa Rural e/ou Distribuidoras, ficardo sob a guarda e custddia do Agente de
Formalizagdo, até a data de liquidagéo integral das respectivos Lastros.

4.9.4 O Custodiante e o Agente de Formalizacao, conforme o caso, sera responsavel
pela guarda das vias fisicas e/ou digitais dos Documentos Comprobatérios como
depositario fiel, nos termos da legislagcéo aplicavel e dos manuais da B3, em lugar
seguro, sob as penas previstas na legislagdo aplicavel, como se seus fossem, na
forma de deposito voluntario, nos termos da Lei n° 11.076, da Instru¢do CVM n° 600
e conforme previsto no artigo 627 e seguintes do Cédigo Civil.

4.9.5 Este Termo de Securitizacdo e eventuais aditamentos serdo registrados e
custodiados junto ao Custodiante, que assinara a declaracéo constante do Anexo V
ao presente.

49.6 Nos termos do Contrato de Prestacdo de Servicos, o Custodiante
compromete-se a disponibilizar e/ou entregar a Emissora ou ao Agente de Cobranca,
caso assim a Emissora indicar, todas e quaisquer vias originais dos Documentos
Comprobatérios em até 5 (cinco) Dias Uteis da solicitacdo pela Emissora, mediante
notificag@o por escrito.

Prestacdo de Servicos de Verificacdo dos Lastros, Garantias e Direitos de Crédito
Inadimplidos

4.10 A Emissora contratou o Agente de Formalizacdo em conjunto com o Agente
de Formalizacdo e Cobranca Judicial para a prestac&o de servigcos de (i) verificacdo
da formalizacdo dos Lastros, Garantias Cooperativa Rural e/ou Distribuidoras e
Garantias Produtor Rural, (ii) verificagéo da existéncia de Documentos de Verificagéo
de Negdcio, (iii) realizacao de registro das CPR Financeiras e Duplicatas em sistema
de registro ou depdsito centralizado autorizado pela CVM ou pelo Banco Central do
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Brasil, conforme o caso, bem como os Agentes de Cobranca para realizar a cobranca
judicial, conforme aplicavel, dos Direitos de Crédito Inadimplidos, assim como
realizar a excussdao judicial e extrajudicial das Garantias Cooperativa Rural e/ou
Distribuidoras e das Garantias Produtor Rural.

4.10.1 Os recursos provenientes do pagamento dos Direitos Creditorios do
Agronegécio pelos Devedores serdo automaticamente direcionados para a Conta
Centralizadora, movimentada exclusivamente pela Emissora.

4.10.2 O Agente de Cobranca Extrajudicial sera responsavel por (i) acessar,
diariamente, as informacdes a ele disponibilizadas pela Emissora relativas a Conta
Centralizadora; e (ii) conciliar os pagamentos realizados com informagodes relativas
aos Direitos Creditérios do Agronegodcio, de forma a controlar e administrar os
pagamentos realizados e eventuais inadimpléncias que devem ser informadas pela
Emissora & Seguradora mensalmente até o 5 (quinto) Dia Util no més seguinte.

4.10.3 Observado o disposto no Contrato de Cobrancga Extrajudicial e no Contrato
de Formalizacdo e Cobranca de Direitos de Crédito Inadimplidos, os Agentes de
Cobranca cobrardo dos Devedores o valor principal do débito referente ao respectivo
Direitos de Crédito Inadimplido e, quando for o caso, juros de mora e encargos,
conforme originalmente previsto nos respectivos Lastros, observados os limites
legais aplicaveis e os procedimentos de cobranca e renegociagdo estabelecidos no
Contrato de Cobranca Extrajudicial e no Contrato de Formalizacdo e Cobranca de
Direitos Creditérios do Agronegdcio Inadimplidos.

4.10.4 Ainda, nos termos do Contrato de Formalizacdo e Cobranca de Direitos
de Crédito Inadimplidos, a cobrancga dos Direitos de Crédito Inadimplidos, bem como
a realizagdo de eventuais acordos nas ag¢fes judiciais, quando aplicavel, serédo
realizados conforme estratégia a ser definida pela Emissora e pelos Agentes
Administrativos, caso a caso, sendo certo que a Emissora podera conceder desconto
aos valores devidos pelos Devedores para celebracdo dos referidos acordos, de
forma que referido desconto devera, impreterivelmente, ser aprovado pela
Seguradora e pelos Agentes Administrativos, sem necessidade de Assembleia de
Titulares de CRA, nos casos em que a concessdo do desconto ndo afete as
obrigacdes da Emissora perante os Titulares de CRA Sénior e os Titulares de CRA
Subordinado Mezanino.
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4.10.5 Os valores eventualmente recuperados pelo Agente de Cobranca em
decorréncia da cobranca extrajudicial e/ou judicial dos Direitos de Crédito
Inadimplidos, incluindo, sem limitar, & excussdo das garantias, bem como em
eventual faléncia ou recuperacao judicial e/ou extrajudicial dos Devedores, serdo
creditados na Conta Centralizadora, conforme o caso, em moeda corrente nacional,
nos termos do 83° do artigo 5° da Instrugdo CVM n° 600.

Critérios de Eleqibilidade dos Direitos Creditérios do Agronegocio

4.11 Os seguintes critérios de elegibilidade utilizados para a sele¢do dos Direitos
Creditorios do Agronegécio terdo sido verificados pela Emissora ou pelo Agente de
Formalizacdo, conforme aplicavel, até a Data de Emissdo e, até a data de
Renovagéo, conforme o caso (“Critérios de Elegibilidade”):

0) devera ter seu valor expresso em Reais;

(i) o valor presente do Lastro devera ser de até 3,25% (trés inteiros e vinte e
cinco centésimos por cento) do valor presente total do CRA, observado que tal valor
podera ser reduzido para atendimento da Raz&o de Concentracao;

(i) devera ter vencimento em 30 de abril, maio e junho ou, em 30 de agosto,
setembro e outubro sendo certo que ndo poderao ter data de vencimento posterior a
30 de maio 2025;

(iv) as CPR Financeiras emitidas por Produtores Rurais deverdo ser garantidas
por Garantias Produtor Rural e as CPR Financeiras emitidas por Cooperativas e as
Notas Promissérias emitidas por Distribuidoras deverao ser garantidas por Garantias
Cooperativa Rural e/ou Distribuidoras, observado os prazos para constituicdo
descritos no Termo de Adesdo das Cooperativas e no Termo de Adesdo das
Distribuidoras; e

(V) as CPR Financeiras emitidas por Produtores Rurais deverdo ser garantidas
por Garantias Produtor Rural e as CPR Financeiras emitidas por Cooperativas e as
Notas Promissorias emitidas por Distribuidoras deveréo ser formalizadas de acordo
com a cartilha constante em cada Termo de Adeséo Devedores.
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4.11.2 O Agente de Monitoramento entregara relatério do Monitoramento,
mensalmente, a partir de dezembro de 2021 até a integral quitacdo dos CRA, a
Emissora, a Seguradora e aos Agentes Administrativos observado que a Emissora
podera compartilhar tais informac¢des com o Agente Fiduciario.

4.11.3 O relatério do Monitoramento conterd as seguintes informacfes sobre a
situacdo das respectivas lavouras de produto agricola dos Devedores: (a) nomes
completos e CPFs dos respectivos Devedores; (b) area e municipio do cultivo; (c)
indice pluviométrico; (d) informacdes sobre data estimada de plantio; (e) alertas de
risco de quebra de safra; (f) informagdes sobre estagio da colheita.

Renovacdo do Limite de Crédito e Renovacdo dos Direitos Creditdrios do
Agronegécio

412 A FJR e a Yaguara auxiliardo a Emissora a encontrar novos Produtores
Rurais, novas Cooperativas Rurais, novas Distribuidoras e novos Direitos Creditérios
do Agronegocio que poderao ser adquiridos pela Emissora no ambito dos CRA.

4.13 O Limite de Crédito sera renovado anualmente a medida que: (i) o respectivo
Devedor adimplir integralmente seu respectivo Lastro; (i) o Devedor emitir novo
Lastro para a Emissora, nos termos dos Termos de Adesdo Devedores; (iii) a
permanéncia do Devedor e do Limite de Crédito forem aprovados pelo Fornecedor
Elegivel e pela Seguradora; e (iv) ocorrer a renovacgéo da apolice de seguro emitida
pela Seguradora para o ano subsequente (“Renovacdo do Limite de Crédito” e
“Limite de Crédito Renovado”).

4.14 A Renovagdo do Limite de Crédito de determinado Devedor podera ser
vetada pela Emissora, pelos Fornecedores Elegiveis ou pela Seguradora, caso
entendam, de forma justificada, que tal Devedor represente um aumento do risco de
crédito dos CRA.

4.15 A partir do momento em que o Devedor tiver seu Limite de Crédito Renovado,

a FJR informard imediatamente, por escrito, aos Fornecedores Elegiveis, que
poder&o negociar com o Devedor novas Aquisicdes de Insumos.
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4.16 A emissao do novo Lastro e aquisicdo do novo Lastro pela Emissora devera
ocorrer dentro do prazo maximo de 22 (vinte dois) Dias Uteis apds o vencimento do
Lastro anterior, resultando, assim, na Renovacéo.

4.17 Nos termos do artigo 7° da Instrucdo CVM n° 600, a presente Emisséao utiliza-
se da Renovacgéo tendo em vista que que o ciclo de plantacdo, desenvolvimento,
colheita e comercializacdo dos produtos e insumos agropecuarios vinculados ao
CRA né@o permite que, na sua emisséo, sejam vinculados Direitos Creditérios do
Agronegécio com prazos compativeis ao vencimento dos CRA.

4.18 Tendo em vista que os Direitos Creditérios do Agronegdcio vinculados aos
CRA possuem: (i) valor suficiente para pagamento do Valor Nominal Unitario
acrescido da Remuneracdo, atendendo inclusive ao que preceitua o artigo 40 da Lei
n®11.076; e (ii) prazo de vencimento anterior aos CRA, a Emissora podera promover
a Renovag&o, no prazo maximo de 22 (vinte e dois) Dias Uteis contados da data de
vencimento do Lastro.

4.18.1 Em caso de pagamento antecipado do Lastro, podera haver desconto sobre
o valor de resgate dos Lastros, a ser determinado e concedido pela Emissora no
momento da Renovacao. Fica desde ja acordado que tal desconto sera limitado a
rentabilidade liquida obtida pela Emissora para os recursos recebidos desde a data
do pagamento antecipado até a data da Renovacgdo. Adicionalmente, o referido
desconto ndo podera afetar as obrigacdes e a capacidade de pagamento da
Emissora perante os Titulares de CRA.

4.19 Na hipétese de disponibilidade de recursos na Conta Centralizadora, a
Emissora poderd utilizar os referidos recursos existentes na Conta Centralizadora
para aquisi¢do de novos Direitos Creditorios do Agronegdcio a fim de vincula-los aos
CRA em montante e prazo compativeis para pagamento do Valor Nominal Unitario
acrescido da Remuneracado dos CRA. A aquisicdo de novos Direitos Creditérios do
Agronegécio ocorrera desde que haja emissédo de novos Lastros, hipétese em que
esses substituirdo os Lastros quitados ou os Direitos de Crédito Inadimplidos e seréo
vinculados aos CRA objeto da Emissao, passando a integrar o Patriménio Separado,
por meio de aditamento ao Termo de Securitizagdo, o qual deverd ser formalizado
em até 45 (quarenta e cinco) dias contados da data limite para aquisicdo de novos
Direitos Creditérios do Agronegécio, a fim de que o Termo de Securitizagdo continue
contemplando as informacdes exigidas pelo artigo 40 da Lei n° 11.076, sendo
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também instituido Regime Fiduciario sobre os referidos novos Direitos Creditorios do
Agronegécio e suas respectivas garantias conforme aplicavel.

4.19.1 Caso arenovacao do limite do Devedor por parte da Seguradora ocorra
no 22° (vigésimo segundo) Dia Util apés a respectiva data de vencimento do Direito
Creditorio do Agronegécio, o Devedor tera até 5 (cinco) Dias Uteis para formalizar o
novo Direito Creditério do Agronegécio.

4.19.2 Sem prejuizo da verificacdo dos Critérios de Elegibilidade pela
Emissora e pelo Agente de Formalizagdo, o Agente Fiduciario deverd verificar o seu
adequado atendimento, conforme previsto no artigo 7°, paragrafo 7°, da Instrugcéo
CVM n° 600. Neste caso, todas as informacOes referentes aos Critérios de
Elegibilidade deverdo ser encaminhadas ao Agente Fiduciario até 2 (dois) Dias Uteis
para Renovacéao.

4.19.3 O Devedor, mesmo que apés a Renovacao do Limite de Crédito, pode
ndo participar da Renovagéo a seu exclusivo critério. Neste caso a Emissora buscara
a aquisicdo de novos Lastros, desde que atendam aos Critérios de Elegibilidade.

4.19.4 Os volumes dos Lastros por Devedor poderao ser alterados ao longo
da vigéncia da Emissao, podendo ocorrer, inclusive, a entrada de novos Devedores
para emissdo de novos Lastros, desde que devidamente aprovados pela
Seguradora.

4.19.5 Caso nao haja a aquisicdo de novos Direitos Creditérios do
Agronegécio até a data limite para Renovagédo, a Emissora deverda promover a
Amortizacdo Extraordinaria ou o Resgate Antecipado dos CRA, conforme o caso, de
acordo com a disponibilidade de recursos, nos termos do item 5.11.1 deste Termo
de Securitizag&o e de acordo com a ordem de alocacgéo prevista no item 12.2 abaixo,
conforme aplicavel, sempre observando a Razao de Subordinacao.

4.19.6 Caso ndo haja Renovacdo e a Emissora, por qualquer motivo, ndo
proceda com a Amortizacdo Extraordinaria ou com o Resgate Antecipado dos CRA,
conforme o caso, nos termos do item 5.11.1 deste Termo de Securitizacdo e de
acordo com a ordem de alocacéo prevista no item 12.2 abaixo, conforme aplicavel,
o Agente Fiduciario devera notificar a Emissora para que esta proceda com o
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procedimento aplicavel em até 1 (um) Dia Util do recebimento de correspondéncia
nesse sentido.

4.19.7 Caso a Emissora ndo promova a Amortizacdo Extraordinaria ou o
Resgate Antecipado dos CRA, conforme aplicavel, no prazo estipulado no item
4.19.6 acima, ou ndo apresente, N0 mesmo prazo, justificativa que fundamente nédo
ter realizado tais procedimentos, o Agente Fiduciario devera convocar, em até 2
(dois) Dias Uteis da data de descumprimento de referido prazo pela Emissora,
Assembleia de Titulares de CRA para deliberar sobre a liquidacdo do Patrimbnio
Separado, nos termos do item 9.1, inciso (v) abaixo.

4.19.8 Os recursos advindos da Renovacdo serdo utilizados na seguinte
ordem: (i) pagamento de Despesas relacionadas a Renovacao; e (ii) apdés o
atendimento das Condi¢des para Pagamento dos Recursos Liquidos, o pagamento
do Preco de Aquisicdo, mediante desembolso dos Recursos Liquidos pela
Securitizadora, por conta e ordem dos respectivos Devedores, ao respectivo
Fornecedor.

4.19.9 Os recursos recebidos pela Emissora que seriam destinados a
aguisicdo de novos Lastros e que forem em valor acima dos Recursos Liquidos,
serdo utilizados para Amortizacao Extraordinaria dos CRA, conforme o item 12.1 do
presente Termo de Securitizag&o.

4.20 A deciséo de renovacédo da Apdlice de Seguro até a Data de Verificacdo de
Performance sera absolutamente discricionaria por parte da Seguradora, sendo que
ndo ha qualquer garantia de que havera a Renovacéo.

4.21 A Renovagdo somente podera ser promovida até a compra de Lastros com
data de vencimento até 30 de maio 2025, nos termos da Apdlice de Seguro, sendo

vedada a aquisi¢do de novos Lastros com data posterior a essa.

Ajuste de Preco dos Lastros

4.22 Caso, no ultimo ano de vigéncia dos CRA, (i) o Devedor seja considerado um
Devedor Elegivel, e (ii) 100% (cem por cento) dos Lastros foram pagos e exista
recursos financeiros no Fundo de Reserva, o valor nominal do Lastro podera ser
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ajustado pela Emissora, de modo a aplicar um desconto no valor devido pelo Devedor
sobre o Lastro (“Ajuste de Prec¢o”).

4.22.1 O Ajuste de Preco seré calculado da seguinte forma:

Ajuste de Preco = VNe — até 6,5% do Limite de Crédito Descontado

onde;:

“VYNe” = valor nominal dos Lastros;

“Limite de Crédito Descontado” = o Limite de Crédito descontado de acordo com os
Termos de Adesao Devedores.

O fator resultante da férmula acima é considerado com 2 (duas) casas decimais, com
arredondamento.

Substituicdo dos Direitos Creditérios do Agronegécio

4.23 Em caso de ma formalizagdo dos Direitos Creditérios do Agronegocio,
incluindo, mas néo se limitando a ndo apresenta¢éo dos Documentos de Verificagdo
de Negdcio ao Agente de Formalizacdo, esses ndo serdo considerados como lastro
dos CRA e poderdao ser substituidos nos termos do artigo 9 °, paragrafo Unico, inciso
[, da Instru¢do CVM n° 600.

5. DAS CARACTERISTICAS DOS CRA

Os CRA da presente Emissao possuem as seguintes caracteristicas:

5.1 Séries: A Emissédo sera realizada em 3 (trés) séries, sendo a 12 série
composta pelos CRA Sénior, a 22 série composta pelos CRA Subordinado Mezanino
e a 32 série composta pelos CRA Subordinado Janior.

5.2 Quantidade de CRA: A Emissdo compreende 83.090 (oitenta e trés mil e
noventa) CRA, sendo 70.627 (setenta mil e seiscentos e vinte e sete) CRA Sénior,

7.062 (sete mil e sessenta e dois) CRA Subordinado Mezanino e 5.401 (cinco mil e
guatrocentos e um) CRA Subordinado Junior.
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5.3 Valor Total da Emisséo: O Valor Total da Emisséo sera de R$ 83.090.000,00
(oitenta e trés milhdes e noventa mil reais), na Data de Emisséo.

5.3.1 O valor total da Oferta Restrita CRA Sénior sera de R$ 70.627.000,00 (setenta
milhdes e seiscentos e vinte e sete mil reais), na Data da Emisséo, correspondente
ao montante total da distribuicdo publica com esfor¢os restritos de distribuicdo dos
CRA Sénior.

5.3.2 O valor total da Oferta Restrita CRA Subordinado Mezanino sera de R$
7.062.000,00 (sete milhdes e sessenta e dois mil reais), na Data da Emisséo,
correspondente ao montante total da distribuicdo publica com esforgos restritos de
distribuicdo dos CRA Subordinado Mezanino.

5.3.3 O valor total da Colocagédo Privada sera de R$ 5.401.000,00 (cinco milhdes e
quatrocentos e um mil reais), na Data da Emissédo, sendo correspondentes aos CRA
Subordinado Junior.

5.4  Valor Global das Séries: O valor global dos CRA sera de R$ 83.090.000,00
(oitenta e trés milhdes e noventa mil reais), sendo R$ 70.627.000,00 (setenta milhdes
e seiscentos e vinte e sete mil reais) referentes aos CRA Sénior, R$ 7.062.000,00
(sete milhdes e sessenta e dois mil reais) referentes aos CRA Subordinado
Mezanino, R$ 5.401.000,00 (cinco milhdes e quatrocentos e um mil reais) referentes
aos CRA Subordinado Junior.

55 Valor Nominal Unitario: Na Data de Emissdo, os CRA Sénior, os CRA
Subordinado Mezanino e os CRA Subordinando Junior terdo Valor Nominal Unitario
equivalente a R$1.000,00 (mil reais).

5.6 Data e Local de Emissédo: Para todos os fins legais, a Data de Emissao dos
CRA é 08 de dezembro de 2021. O local de emissao é a cidade de S&o Paulo, Estado
de Sao Paulo, Brasil.

5.7 Escrituracdo, Forma e Comprovacdo de Titularidade: O Escriturador
atuara como escriturador dos CRA, os quais serdao emitidos de forma nominativa e
escritural, sem emissdo de cautelas ou certificados. A titularidade dos CRA Sénior e
CRA Subordinado Mezanino sera comprovada por extrato emitido pela B3 ou por
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extrato emitido pelo Escriturador, considerando as informagdes da base da B3,
gquando os CRA Sénior e os CRA Subordinado Mezanino estiverem eletronicamente
custodiados na B3. A titularidade dos CRA Subordinado Junior sera comprovada pela
Escriturador. Cabera ao Escriturador representar a Emissora na escrituracao dos
CRA, nos termos da regulamentacdo aplicavel. Somente o Escriturador podera
praticar os atos de escrituracdo dos CRA.

5.8 Preco de Subscricdo e Forma de Integralizagcdo: Os CRA seréo
integralizados por seu Valor Nominal Unitario na Data de Emissao ou, apés a Data
de Emissdo, pelo seu Valor Nominal Unitario acrescido da correspondente
Remuneracéo calculada de forma pro rata temporis por Dias Uteis, desde a Data de
Emissdo até a data da efetiva integralizacdo do respectivo CRA, sendo que, a
integralizacao podera ser efetuada com &gio ou deséagio, conforme informado pela
Emissora no boletim de subscri¢édo, desde que aplicado de forma igualitaria para os
CRA de mesma série, em cada data de integralizagéo.

5.8.1 A integralizacdo dos CRA Sénior e dos CRA Subordinado Mezanino sera
realizada em moeda corrente nacional, a vista, no ato da subscri¢do, por intermédio
do sistema administrado e operacionalizado pela B3. A integralizacdo dos CRA
Subordinado Junior sera realizada em moeda corrente nacional.

5.9 Prazo: A data de vencimento dos CRA serd 30 de dezembro de 2025,
ressalvadas as hipoteses de Resgate Antecipado da totalidade previstas neste
Termo de Securitizacao.

5.10 Amortizacdo Programada: Nao haverd amortizagdo programada dos CRA.
Ressalvadas as hipoteses de Amortizacdo Extraordinaria e Resgate Antecipado
descritas no item 5.11 abaixo, o Valor Nominal Unitario sera integralmente pago na
Data de Vencimento, observada a preferéncia dos CRA Sénior em relacdo aos CRA
Subordinado Mezanino e CRA Subordinado Juanior e a preferéncia dos CRA
Subordinado Mezanino em relacdo aos CRA Subordinado Junior.

5.11 Amortizacdo Extraordinaria e Resgate Antecipado: Apos a Renovagéao e
desde que observada a Razdo de Subordinacdo, a Emissora devera realizar a
Amortizagdo Extraordinaria proporcional ao Valor Nominal Unitario ou ao saldo do
Valor Nominal Unitario dos CRA, observado o limite de 98% (noventa e oito por
cento) do Valor Nominal Unitario ou do saldo do Valor Nominal Unitario, conforme o
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caso, no montante equivalente aos recursos disponiveis na Conta Centralizadora
advindos da diferenca, se positiva, entre os recursos do pagamento do valor de
resgate dos Lastros e os Recursos Liquidos dos novos Lastros, com relacdo ao
pagamento dos Lastros realizados até o prazo limite de Renovacédo. Nesta hipétese,
a Emissora deverd realizar a Amortizagdo Extraordinéria do saldo do Valor Nominal
Unitario dos CRA, acrescido da respectiva Remuneragéo, a fim de manter a mesma
proporc¢dao inicial entre as 3 (trés) séries de CRA na Data de Emissao, em até 6 (seis)
Dias Uteis ap0s o prazo limite de Renovac&o, de acordo com a Ordem de Alocac&o
de Recursos prevista no item 12.1.

5.11.1 Os valores recebidos na Conta Centralizadora ndo serdo utilizados para
aquisicdo de novos Lastros quando referentes a (i) ndo ocorréncia da Renovacéo;
(if) pagamento dos Lastros apds o prazo limite de Renovagéo, inclusive quanto ao
produto da excussao das garantias dos Lastros; (iii) pagamento do Seguro objeto da
Apdlice de Seguro; e (iv) caso os Agentes Administrativos, por qualquer motivo,
parem de prestar seus servigos no ambito da Emissao. Tais recursos, além daqueles
decorrentes da ndo aquisicdo de novos Lastros, caso ndo tenha havido a Renovagéo
nos termos do item 5.11.2 abaixo, serdo empregados para realizar a Amortizacao
Extraordinéaria, de forma parcial, ou o Resgate Antecipado, de forma total, em até 6
(seis) Dias Uteis ap6s o prazo limite para Renovacdo ou, se posteriormente,
contados do recebimento destes recursos na Conta Centralizadora, sem
necessidade de qualquer montante minimo. N&do havera pagamento proporcional
entre os CRA Sénior, CRA Mezanino e os CRA Subordinado Junior, devendo ser
observada a Ordem de Alocacéo de Recursos disposta no item 12.2, ou seja, havera
a Amortizagdo Extraordinaria do CRA Sénior até o pagamento integral de sua
Remuneragdo e Valor Nominal Unitario, ap0s seu resgate haverd o pagamento
integral de Remuneracéo e Valor Nominal Unitario do CRA Subordinado Junior.

5.11.2 No caso de ocorréncia do disposto no item (iv) acima, haverad Amortizacéo
Extraordinaria sequencial dos CRA, conforme item 12.2, até a convocacgéo pelo
Agente Fiduciario ou pela Emissora de Assembleia de Titulares de CRA. O Agente
de Formalizagdo assumira os servicos de agente administrativo, até a realizagdo da
Assembleia de Titulares de CRA, para decidirem acerca da manutencdo do Agente
de Formalizagdo como agente administrativo ou contratacdo de outros prestadores
de servicos, desde que aprovados pela Seguradora, e pela Renovacdo ou a ndo dos
CRA, nos termos do item 13.15 do presente Termo de Securitizagao.
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5.11.3 A Emissora enviara para a B3 notificacdo comunicando a realizacdo do
Resgate Antecipado com 3 (trés) Dias Uteis de antecedéncia da data estipulada para
a sua realizacao.

5.12 Eventos de Rebalanceamento: Razéo entre (a) o Valor CRA Atualizado dos
CRA Sénior multiplicado pela quantidade de CRA Sénior, e (b) os Direitos Creditérios
do Agronegécio ainda ndo vencidos, trazidos a valor presente pela taxa de
Remuneracgéo ponderada, considerando que a Taxa DI utilizada sera a implicita dos
Contratos de Opcéo DI, conforme o caso, desde a respectiva data de vencimento do
Lastro até a respectiva Data de Verificagdo da Performance, somado o montante
disponivel em caixa para aquisicdo de novos Lastros e descontado o Fundo de
Despesas e 0 Fundo de Reserva devera ser de no maximo 85% (oitenta e cinco por
cento) (‘Raz&o de Subordinagéo”).

5.12.1 Os CRA Subordinado Janior e o Fundo de Reserva deverao representar, no
minimo 6,5% (seis inteiros e cinco décimos por cento) do valor correspondente a
diferenca entre (a) soma (i) do valor Direitos Creditorios do Agronegdcio ainda nao
vencidos, trazidos a valor presente pela taxa de Remuneracdo ponderada,
considerando que a Taxa DI utilizada sera a implicita dos Contratos de Op¢éo DI,
conforme o caso, desde a respectiva data de vencimento do Lastro até a respectiva
Data de Verificacdo da Performance, (i) o montante disponivel em caixa para
aquisicdo de novos Lastros e (iii) Fundo de Reserva e (b) do Fundo de Despesas
(“Razéo de Subordinacdo do CRA Subordinado Mezanino”).

5.12.2 Caso, a qualquer momento, a Razdo de Subordinacdo venha a ser
desbalanceada, um dos seguintes eventos devera ser efetivado a fim de restabelecer
a Razao de Subordinagao (“Eventos de Rebalanceamento”):

0] o Fornecedor Elegivel podera adquirir Direitos Creditérios do
Agronegdcio inadimplidos, pelo valor nominal do Lastro na data de vencimento,

através de opc¢ao de compra;

(i) o Fornecedor Elegivel podera subscrever e integralizar CRA
Subordinados Junior adicionais; ou

(iii) a Emissora podera amortizar os CRA Sénior e os CRA Subordinados
Mezanino de forma proporcional e reduzir o Limite de Crédito dos Devedores.
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5.12.3 Caso, a qualquer momento, a Razdo de Concentracdo venha a ser
desbalanceada, os CRA poderdo ser amortizados extraordinariamente e o Limite de
Crédito de cada Devedor podera ser proporcionalmente ajustado quando da
Renovagédo do Limite de Crédito, a fim de restabelecer a Raz&o de Concentragéo.

5.12.4 Para fins da Clausula 5.12.1, item (i) acima, a Emissora outorgar4 aos
Fornecedores Elegiveis opcdo de compra dos Direitos Creditorios do Agronegocio
inadimplidos dos quais tenha participado da originacéo.

5.12.5 Para fins da Clausula 5.12.1, item (ii) acima, a Emissora podera emitir novos
CRA Subordinados Junior, mediante aprovacdo dos demais Titulares de CRA
Subordinado Junior, em sede de Assembleia de Titulares de CRA. Apds a emissao
de novos CRA Subordinados Junior, este Termo de Securitizagdo devera ser aditado
em até 10 (dez) Dias Uteis, de modo a atualizar a quantidade e o valor dos CRA
Subordinado Juanior.

5.13 Atualizagdo Monetéria: O Valor Nominal Unitario dos CRA ou o saldo do
Valor Nominal Unitario dos CRA, conforme o caso, ndo sera atualizado
monetariamente.

5.14 Remuneracdo: Os CRA fardo jus a remuneracédo calculada de acordo com
as clausulas a seguir.

5.14.1 A partir da Data de Emissao, sobre o Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor
Nominal Unitario dos CRA Sénior, conforme o caso, incidirdo juros remuneratérios,
correspondentes a 100% (cem por cento) da Taxa DI, expressas na forma percentual
ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, acrescida de spread
(sobretaxa) de 3,0000% (trés por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e
dois) Dias Uteis, calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por
Dias Uteis decorridos durante o respectivo Periodo de Capitalizacdo. A
Remuneragcdo dos CRA Sénior sera calculada conforme férmula abaixo
(“Remuneracdo CRA Sénior”):

J =VNe x (FatorJuros —1)

onde;:
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J corresponde ao valor unitario dos juros remuneratérios dos CRA
Sénior, devidos no final do respectivo Periodo de Capitalizacdo dos CRA Sénior,
calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

VNe corresponde ao Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor Nominal
Unitario dos CRA Sénior, conforme o caso, no inicio de cada Periodo de
Capitalizacdo, informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem
arredondamento;

FatorJuros  fator de juros, composto pelo parametro de flutuagdo acrescido de
spread, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado da
seguinte forma:

FatorJuros = (FatorDI x FatorSpread )

onde;:

FatorDI corresponde ao produtério dos fatores das Taxas DI, a partir da data
de inicio do Periodo de Capitalizacdo dos CRA Sénior, inclusive, até a data de
término do Periodo de Capitalizagdo dos CRA Sénior, exclusive, calculado com 8
(oito) casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma:

Npg

FatorDI: [1+ (TDIY]
k=1

onde;:

Npi: corresponde ao nimero total de Taxas DI, consideradas no respectivo Periodo
de Capitalizacao, sendo “np” um numero inteiro;

TDIk: corresponde a Taxa DIk, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas
decimais, com arredondamento, apurada da seguinte forma:

1

TDI (le 1)@ 1
ARNT R A

onde:
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k: corresponde ao nimero de ordem das Taxas DI, variando de 1 até np,, sendo “k”
um ndmero inteiro;

Dl: corresponde a Taxa DI, de ordem k, divulgada pela B3 por meio de sua pagina
na internet (www.b3.com.br), vélida por 1 (um) Dia Util (overnight), informada com 2
(duas) casas decimais.

FatorSpread: sobretaxa, calculada com 9 (nove) casas decimais, com
arredondamento, conforme féormula abaixo:

n

Spread N 1) 52
100

FatorSpread = (

onde:
Spread: 3,0000 ao ano;

n: namero de Dias Uteis compreendido entre a data de inicio do respectivo Periodo
de Capitalizacdo dos CRA Sénior, inclusive, e a data de término do Periodo de

Capitalizagao dos CRA Sénior, exclusive, sendo “n” um numero inteiro.
Observagdes:
A Taxa DI devera ser utilizada considerando idéntico nimero de casas decimais

divulgado pela B3 no informativo diario disponivel em sua pagina na internet
(http://www.b3.com.br).

O fator resultante da expressao (1+TDlIi) é considerado com 16 (dezesseis) casas
decimais, sem arredondamento.

Efetua-se o produtério dos fatores diarios (1+TDlIi), sendo que a cada fator diério
acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se
o proximo fator diario, e assim por diante até o ultimo considerado.

Uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante “Fator DI”
com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento.
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Para efeito do calculo da Remuneracdo, sera sempre considerada a Taxa DI
divulgada com 2 (dois) Dias Uteis de defasagem em relacdo a data de calculo do
CRA (exemplo: para calculo da Remuneracdo no dia 15, o DIk considerado sera o
publicado no dia 13, pressupondo-se que tanto os dias 13, 14 e 15 s&o Dias Uteis).

5.14.2 A partir da Data de Emissao, sobre o Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor
Nominal Unitario dos CRA Subordinado Mezanino, conforme o caso, incidirdo juros
remuneratorios, correspondentes a 100% (cem por cento) da Taxa DI, expressas na
forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis,
acrescida de spread (sobretaxa) de 8,0000% (oito por cento) ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, calculada de forma exponencial e
cumulativa pro rata temporis por Dias Uteis decorridos durante o respectivo Periodo
de Capitalizagdo. A Remuneracdo dos CRA Subordinado Mezanino sera calculada
conforme formula abaixo (“Remuneragdo CRA Subordinado Mezanino”):

J =VNe x (FatorJuros —1)

onde;:

J corresponde ao valor unitario dos juros remuneratérios dos CRA,
Subordinado Mezanino devidos no final do respectivo Periodo de Capitalizacéo dos
CRA, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

VNe corresponde ao Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor Nominal
Unitario dos CRA Subordinado Mezanino, conforme o caso, no inicio de cada
Periodo de Capitalizagéo, informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem
arredondamento;

FatorJuros  fator de juros, composto pelo parametro de flutuacdo acrescido de
spread, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado da
seguinte forma:

FatorJuros = (FatorDI x FatorSpread )

onde;:
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FatorDI corresponde ao produtério dos fatores das Taxas DI, a partir da data
de inicio do Periodo de Capitalizacdo dos CRA Subordinado Mezanino, inclusive, até
a data de término do Periodo de Capitalizacdo, exclusive, calculado com 8 (oito)
casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma:

Npg

FatorDI: [1+ (TDIy)]
k=1

onde;

Npi: corresponde ao numero total de Taxas DI, consideradas no respectivo Periodo
de Capitalizacao, sendo “np” um numero inteiro;

TDIk: corresponde a Taxa Dlk, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas
decimais, com arredondamento, apurada da seguinte forma:

1

TDI (le 1)@ 1
ARVT T A

onde:

k: corresponde ao nimero de ordem das Taxas DI, variando de 1 até np;, sendo “k”
um ndmero inteiro;

Dlk: corresponde a Taxa DI, de ordem k, divulgada pela B3 por meio de sua pagina
na internet (www.b3.com.br), valida por 1 (um) Dia Util (overnight), informada com 2
(duas) casas decimais.

FatorSpread: sobretaxa, calculada com 9 (nove) casas decimais, com
arredondamento, conforme féormula abaixo:

n

Spread 1) 52
100

FatorSpread = (

onde:

Spread: 8,0000 ao ano;
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n: namero de Dias Uteis compreendido entre a data de inicio do respectivo Periodo
de Capitalizacdo dos CRA Subordinado Mezanino, inclusive, e a data de término do
Periodo de Capitalizacdo dos CRA dos CRA Subordinado Mezanino, exclusive,

(7]

sendo “n” um numero inteiro.
Observagdes:
A Taxa DI devera ser utilizada considerando idéntico nimero de casas decimais

divulgado pela B3 no informativo diario disponivel em sua pagina na internet
(http://www.b3.com.br).

O fator resultante da expressao (1+TDlIi) é considerado com 16 (dezesseis) casas
decimais, sem arredondamento.

Efetua-se o produtério dos fatores diarios (1+TDly), sendo que a cada fator diario
acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se
o proximo fator diario, e assim por diante até o tltimo considerado.

Uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante “Fator DI”
com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento.

Para efeito do calculo da Remuneragdo, serd sempre considerada a Taxa DI
divulgada com 2 (dois) Dias Uteis de defasagem em relagéo a data de calculo do
CRA (exemplo: para célculo da Remuneragéo no dia 15, o DIk considerado sera o
publicado no dia 13, pressupondo-se que tanto os dias 13, 14 e 15 s&o Dias Uteis).

5.14.3 A partir da Data de Emissao, sobre o Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor
Nominal Unitario dos CRA Subordinado Janior, conforme o caso, incidirdo juros
remuneratorios, correspondentes a 100% (cem por cento) da Taxa DI, expressas na
forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis. A
Remuneragdo sera calculada conforme férmula abaixo (“Remuneracdo CRA
Subordinado Junior”):

J =VNe x (FatorJuros —1)

onde;:
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J corresponde ao valor unitario dos juros remuneratérios dos CRA
Subordinado Junior, devidos no final do respectivo Periodo de Capitalizacdo dos
CRA Subordinado Junior, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem
arredondamento;

VNe corresponde ao Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor Nominal
Unitario dos CRA Subordinado Junior, conforme o caso, no inicio de cada Periodo
de Capitalizacdo, informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem
arredondamento;

FatorJuros  fator de juros, composto pelo parametro de flutuagdo acrescido de
spread, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado da
seguinte forma:

Fator Juros = Fator DI
onde:

FatorDI corresponde ao produtério dos fatores das Taxas DI, a partir da data
de inicio do Periodo de Capitalizacdo dos CRA Subordinado Junior, inclusive, até a
data de término do Periodo de Capitalizagdo dos CRA Subordinado Janior, exclusive,
calculado com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte
forma:

Npg

FatorDI: 1_[[1 + (TDIy)]
k=1

onde;:

Npi: corresponde ao numero total de Taxas DI, consideradas no respectivo Periodo
de Capitalizacao, sendo “np” um numero inteiro;

TDI: corresponde a Taxa Dlk, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas
decimais, com arredondamento, apurada da seguinte forma:

1
TDI (le 1)@ 1
AT A

56



DocuSign Envelope ID: F6CB476D-0E2C-4CD0-9335-9FC846DC3574

onde:

k: corresponde ao numero de ordem das Taxas DI, variando de 1 até np,, sendo “k”
um ndmero inteiro;

Dl: corresponde a Taxa DI, de ordem k, divulgada pela B3 por meio de sua pagina
na internet (www.b3.com.br), vélida por 1 (um) Dia Util (overnight), informada com 2
(duas) casas decimais.

Observagdes:
A Taxa DI devera ser utilizada considerando idéntico nimero de casas decimais

divulgado pela B3 no informativo diario disponivel em sua pégina na internet
(http://www.b3.com.br).

O fator resultante da expressdo (1+TDly) é considerado com 16 (dezesseis) casas
decimais, sem arredondamento.

Efetua-se o produtério dos fatores diarios (1+TDlIy), sendo que a cada fator diario
acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se
o proximo fator diario, e assim por diante até o Gltimo considerado.

Uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante “Fator DI”
com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento.

Para efeito do calculo da Remuneragdo, serd sempre considerada a Taxa DI
divulgada com 2 (dois) Dias Uteis de defasagem em relacdo a data de célculo do
CRA (exemplo: para calculo da Remuneragéo no dia 15, o DIk considerado sera o
publicado no dia 13, pressupondo-se que tanto os dias 13, 14 e 15 s&o Dias Uteis).

5.14.4 A Remuneracdo paga aos Titulares de CRA ocorrera em moeda
corrente nacional, nos termos da legislacdo em vigor.

5.14.5 Na hipotese de extingdo ou substituicdo da Taxa DI, serd aplicada,
automaticamente, em seu lugar, a taxa média ponderada e ajustada das operacdes
de financiamento por um dia, lastreadas em titulos publicos federais, cursadas no
Sistema Especial de Liquidacdo e de Custédia (SELIC), expressa na forma
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percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, calculada e
divulgada no Sistema de Informacdes do Banco Central - SISBACEN (“Taxa SELIC”)
ou, na auséncia desta, aquela que vier a substitui-la. Na falta de determinacéo legal
apos 30 (trinta) dias contados da extincdo ou substituicdo da Taxa DI, utilizar-se-a o
indice ou o componente da taxa considerado apropriado pelos Titulares dos CRA,
observando o que for deliberado em Assembleia de Titulares de CRA convocada
para esse fim nos termos da Clausula 13 abaixo.

5.14.6 Exceto nas hipbéteses de Amortizacdo Extraordinaria e/ou Resgate
Antecipado previstas no item 5.11 acima, a Remuneracgdo sera paga aos Titulares
de CRA na Data de Vencimento, observada (i) a preferéncia dos CRA Sénior no
recebimento da Remuneracdo com relacdo aos CRA Subordinado Mezanino e CRA
Subordinado Junior; e (ii) a preferéncia dos CRA Subordinado Mezanino em relagéo
aos CRA Subordinado Junior.

5.15 Multa e Juros Moratérios: Na hip6tese de atraso no pagamento de qualquer
quantia devida aos Titulares de CRA em mais de 1 (um) Dia Util, incidirdo, a partir do
vencimento até a data de seu efetivo pagamento, multa moratéria, nao
compensatoria, de 2% (dois por cento), juros de mora de 1% (um por cento) ao meés,
pro rata temporis independentemente de aviso, notificacdo ou interpelagdo judicial
ou extrajudicial, ambos incidentes sobre o valor devido e ndo pago, 0s quais somente
serdo pagos, caso haja recurso disponivel no Patriménio Separado.

5.16 Forma e Local de Pagamentos: Os pagamentos dos CRA serdo efetuados
pela Emissora utilizando-se os procedimentos adotados pela B3, considerando a
custddia eletrbnica dos CRA na B3, conforme o caso. Caso, por qualquer razéo, a
qualquer tempo, os CRA nao estejam custodiados eletronicamente na B3, na data
de seu pagamento, a Emissora manteria, na Conta Centralizadora, o valor
correspondente ao respectivo pagamento a disposi¢do do respectivo Titular de CRA
e daréa ciéncia ao Titular de CRA, por meio de publicacdo veiculada na forma de
avisos no jornal “O Dia”, que os recursos se encontram disponiveis para que 0s
mesmos indiquem como proceder com o pagamento. Nesta hipbtese, a partir da data
em que 0s recursos estiverem disponiveis, ndo havera qualquer tipo de atualizacédo
ou remuneracao sobre o valor colocado a disposi¢édo do Titular de CRA na sede da
Emissora.
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5.17 Atraso no Recebimento dos Pagamentos: Sem prejuizo do disposto no
item 5.18 abaixo, 0 ndo comparecimento do Titular de CRA para receber o valor
correspondente a qualquer das obriga¢cBes pecuniarias devidas pela Emissora, nas
datas previstas neste Termo de Securitizacdo ou em comunicado publicado pela
Emissora, ndo lhe dara direito ao recebimento de qualquer acréscimo relativo ao
atraso no recebimento ou do comunicado, sendo-lhe, todavia, assegurados os
direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento, desde que 0S recursos
tenham sido disponibilizados pontualmente.

5.18 Prorrogacdo dos Prazos: Considerar-se-d0 prorrogados 0s prazos
referentes ao pagamento de qualquer obrigacao, até o primeiro Dia Util subsequente,
caso o0 vencimento coincida com um dia que néo seja considerado um Dia Util, sem
gue haja qualquer acréscimo aos valores a serem pagos.

5.19 Depoésito para Negociagdo: Os CRA Sénior e os CRA Subordinado
Mezanino serdo depositados na B3 para: (i) distribuicAo no mercado primario por
meio do MDA — Médulo de Distribuicao de Ativos, administrado e operacionalizado
pela B3, sendo a distribuicdo liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii)
negociacdo no mercado secundario por meio do CETIP21 — Titulos e Valores
Mobiliarios, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociagbes
liquidadas financeiramente na B3, e serdo distribuidos publicamente com esfor¢os
restritos de distribuicdo nos termos da Instrucdo CVM n° 476, com a intermediacéo
do Coordenador Lider.

5.19.1 Os CRA Subordinado Junior seréo registrados na B3 em nome dos
respectivos titulares de CRA Subordinado Junior e para liquidacdo financeira de
eventos de pagamentos, conforme o caso, e seréo colocados de forma privada, sem
a participacdo ou esfor¢co e venda realizados por instituicdo integrante do sistema de
distribui¢ao.

5.19.2 Os CRA Subordinado Junior ndo poderdo ser transferidos para
terceiros ou onerados em beneficio de terceiros, exceto no caso em que a
negociacao ocorrer com Fornecedores Elegiveis para restabelecer a propor¢éo de
vendas com os Devedores ap0s a Renovacao.

5.19.3 Nos termos do Contrato de Prestacdo de Servigcos de Escrituracéo, o
Escriturador se obriga a realizar, em nome da Emissora, a escrituracéo, para fins de
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custdédia eletrénica, dos CRA Sénior, e dos CRA Subordinado Janior, conforme
estabelecido pela Lei n® 11.076 e nos termos dos regulamentos aplicaveis da B3.

5.19.4 O Banco Liquidante foi contratado pela Emissora para operacionalizar
0 pagamento e a liquidacdo de quaisquer valores devidos pela Emissora aos
Titulares de CRA, executados por meio da B3, nos termos do artigo 9°, inciso 1X, da
Instrucdo CVM n° 600.

5.20 Destinacdo de Recursos: Os recursos obtidos com a subscricdo e
integralizacdo dos CRA serédo utilizados exclusivamente pela Emissora, conforme
disposto nos itens 5.11, 12.1e 12.2, para (i) pagamento dos prémios do seguro objeto
da Apdlice de Seguro, bem como de qualquer comissao, tributos e encargos devidos
em razdo da emissdao da Apdlice de Seguro; (i) pagamento das Despesas
relacionadas a Oferta Restrita CRA e constituicdo do Fundo de Despesas e do Fundo
de Reserva; (iii) pagamento dos Recursos Liquidos dos Lastros; e (iv) nas hipoteses
de ndo ocorréncia da Renovacgdo previstas neste Termo de Securitizacdo, a
Amortizacdo Extraordinaria e/ou o Resgate Antecipado, conforme o caso, dos CRA
Sénior, observado o disposto neste Termo de Securitizacao;

5.20.1 Os Recursos Liquidos do Lastro serdo pagos pela Emissora
diretamente aos Fornecedores, por conta e ordem dos Devedores, na conta a ser
indicada por estes ou pelo respectivo Fornecedor quando do atendimento por este
das Condi¢cBes para Pagamento dos Recursos Liquidos, em razéo da Aquisi¢ao de
Insumos. Até o pleno atendimento das Condi¢c6es para Pagamento dos Recursos
Liquidos, os Recursos Liquidos do Lastro ficardo retidos pela Emissora na Conta
Centralizadora. Caso as Condi¢Bes para Pagamento dos Recursos Liquidos néo
sejam atendidas nos prazos estipulados neste Termo de Securitizagcdo, a Emissora
deverd utilizar os recursos do Montante Retido para realizagdo de Amortizacéo
Extraordinaria ou de Resgate Antecipado ou substituir os Direitos Creditérios do
Agronegdcio conforme o caso.

5.20.2 O Devedor ou Fornecedor deverdo apresentar um ou mais
Documentos de Formalizacdo, observado o Limite de Crédito, no prazo de 60
(sessenta dias) dias contados do pagamento dos Recursos Liquidos do Lastro pela
Emissora.
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5.21 Garantias: Nao serdo constituidas garantias especificas, reais, pessoais ou
flutuantes sobre os CRA. Os Direitos Creditorios do Agroneg6cio serdo garantidos,
conforme aplicavel, por: (i) Garantias Cooperativa Rural e/ou Distribuidoras e/ou (ii)
as Garantias Produtor Rural.

5.22 Seguro: A Apdlice de Seguro é uma apolice de seguro de crédito interno
comercial geral que tem como objeto o pagamento de eventual indenizacdo a
Emissora, na condicdo de beneficiaria da Apdlice de Seguro, de forma a garantir o
integral pagamento dos CRA Sénior, observadas as limitac@es indicadas abaixo e 0s
demais termos e condiges das condi¢des gerais, especiais e particulares da Apdlice
de Seguro.

5.22.1 Os CRA Subordinado Mezanino e os CRA Subordinado Junior nédo
contardo, em nenhuma hip6tese, com o seguro objeto da Apélice de Seguro.

5.22.2 A Emissora devera entrar com processo de pedido de cobertura do
seguro apos a verificagcdo de inadimplemento superior a 15% (quinze por cento) dos
Lastros apls suas respectivas datas de vencimento e enviar a respectiva
documentacéo em até 15 (quinze) Dias Uteis apods a data do inadimplemento. A
Seguradora devera efetuar o pagamento do sinistro em até 180 (cento e oitenta) Dias
Uteis contados da data do inadimplemento.

5.22.3 A Emissora obriga-se a acompanhar e efetuar todos os procedimentos
necessarios estipulados na Apolice de Seguro, inclusive aqueles referentes a
renegociacdes e cobrancas dos Lastros.

5.22.4 Na hip6tese de pagamento da indenizacdo da Apdlice de Seguro, a
Seguradora se sub-rogara nos direitos e prerrogativas dos Direitos de Crédito
Inadimplidos, nos termos do artigo 349, do Cadigo Civil. O reembolso da indenizacao
da Apdlice de Seguro efetuar-se-4 com os recursos referentes aos Direito de Crédito
Inadimplidos que forem gradualmente pagos. Apos o reembolso da Apdlice de
Seguro, realizar-se-a, respectivamente a Amortizacdo Extraordinaria ou Resgate
Antecipado dos CRA Subordinado Mezanino e os CRA Subordinado Junior.

5.22.5 Em caso de insolvéncia da Emissora, o Agente Fiduciario devera, em

até 20 (vinte) Dias Uteis contados da data da decisdo legal que determine o
afastamento da Emissora da administragdo do Patrimbénio Separado, notificar a
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Seguradora de sua intencdo de tornar-se transitoriamente beneficiaria da Apodlice de
Seguro.

5.23 Prioridade e Subordinacdo: Os CRA Sénior preferem os CRA Subordinado
Mezanino e os CRA Subordinado Junior, assim como 0os CRA Subordinado Mezanino
preferem os CRA Subordinado Junior (i) no recebimento da Remuneragéo; (ii) nos
pagamentos de Amortizacdo Extraordinaria e/ou Resgate Antecipado, conforme o
caso; (iii) no pagamento integral do Valor Nominal Unitario; e (iv) na hipétese de
liquidacdo do Patrimbnio Separado, ndo havendo qualquer tipo de preferéncia,
prioridade ou subordinacgao entre os titulares de CRA Sénior e/ou CRA Subordinado
Mezanino, excetuada a hipo6tese prevista no item 5.11.

5.23.1 Os CRA Subordinado Juanior encontram-se em igualdade de condi¢cbes
entre si, ndo havendo qualquer tipo de preferéncia, prioridade ou subordinacéo entre
seus titulares.

5.24 Vencimento Antecipado: Nao havera vencimento antecipado dos CRA, mas
tdo somente eventual Amortizagédo Extraordinaria ou Resgate Antecipado, conforme
disposto no presente Termo de Securitizacdo. Em caso de eventual descumprimento
das obrigacdes decorrentes dessa Emisséo, os Titulares de CRA poderao reunir-se
em assembleia e declarar o vencimento antecipado dos CRA e dar inicio a liquidagéo
do Patrimbnio Separado.

5.25 Prestadores de Servi¢co da Emisséo: Os seguintes prestadores de servicos
foram contratados no ambito da Emisséo, para prestacdo de servicos ao longo da
vigéncia da Emisséo:

(i) Agente de Formalizacdo: AFORT SERVICOS E SOLUCOES
FINANCEIRAS LTDA.;

(ii) Agente de Cobranca Extrajudicial: PLANETASEC ASSESSORIA
FINANCEIRA LTDA.;

(iii) Agente de Formalizacdo e Cobranca Judicial: LUCHESI
ADVOGADOS;

62



DocuSign Envelope ID: F6CB476D-0E2C-4CD0-9335-9FC846DC3574

(iv) Agente Fiduciario: SIMPLIFIC PAVARINI

DISTRIBUIDORA DE

TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA;

(V) Banco Liguidante e Escriturador: a VORTX DISTRIBUIDORA DE

TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA;

(vi) Custodiante: VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES

MOBILIARIOS LTDA;

(vii) Agente de Monitoramento: BRAIN SOLUC;()ES DE TECNOLOGIA

DIGITAL S.A;;

(viii) Agentes Administrativos: FJR CONSULTORIA LTDA. e YAGUARA
CAPITAL SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA;

(ix) Agente Registrador: BART SOLUCOES DE TECNOLOGIA DIGITAL

SA.e

(x) Contador do Patrimdnio Separado: M. TENDOLINI CONSULTORIA

CONTABIL LTDA.

5.26 As comissdes devidas a Emissora e as despesas com auditores, advogados,

demais prestadores de servicos serdo pagas pelo Patrimdnio Separado, nos

seguintes valores:

Comissdes e Despesas

Valor Total (R$)

Apdlice de Seguro

Até R$ 1.600.000,00 (um milhado e
seiscentos mil reais) no primeiro ano

Fundo de Despesas

R$ 100.000,00 (cem mil reais)

Registro dos CRA na B3

R$ 19.409,00 (dezenove mil e
guatrocentos e nove reais)

Registro dos Lastros na B3

R$ 15.231,00 (quinze mil e duzentos
e trinta e um reais)

Remuneracéo da Emissora (estruturacao,
emissao e revolvéncia)

R$ 83.090,00 (oitenta e trés mil e
noventa reais)

Remuneragéo da Emissora (distribuic&o)

R$ 30.000,00 (trinta mil reais)
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Remuneracgéo da Emissora (revolvéncia)

R$ 332.360,00 (trezentos e trinta e
dois mil e trezentos e sessenta
reais)

Remuneracao dos Agentes
Administrativos (Estruturacdo e Certificado
de Elegibilidade)

Até R$ 421.490,00 (quatrocentos e
vinte um mil e quatrocentos e
noventa reais)

Remuneracdo dos Agentes
Administrativos (revolvéncia)

R$ 246.125,00 (duzentos e quarenta
e seis mil e cento e vinte e cinco
reais) por ano

Remuneragédo do Agente Fiduciario

R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) por

ano
Agente de Formalizag&o e Cobranca R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil
Judicial reais)
Remuneracgéo do Agente de Cobranca R$ 10.000,00 (dez mil reais) por
Extrajudicial més
. . R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais)
Remuneragdo Agente Registrador ~
por més

Remuneragéo do Agente de
Monitoramento

R$ 37.171,00 (trinta e sete mil e
cento e setenta e um reais) por més

Remuneracgéo do Escriturador e

R$ 1.000,00 (mil reais) de parcela
Gnica e 3.000,00 (trés mil reais) por

Liguidante ~
més

. . R$1.300,00 (mil e trezentos reais)

Remuneragéo do Custodiante R
por més

Remuneracgéo do Contador do Patrimdnio R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por
Separado ano
Remuneragdo do Auditor do Patriménio R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por
Separado més
Taxa ANBIMA R$ 7.007,00 (sete mil e sete reais)

5.26.1 Além das despesas previstas na tabela do caput da Clausula 5.26 acima, o0s
seguintes valores também serdo devidos:

) A Emissora receberd parcelas mensais de R$ 10.000,00 (dez mil
reais), liquidas de impostos, por trés séries emitidas de CRA, como
remuneracao pelo desempenho dos deveres e atribuicbes que lhe competem,
nos termos da lei e do Termo de Securitizacdo, e parcelas anuais de,
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aproximadamente, R$ 332.360,00 (trezentos e trinta e dois mil e trezentos e
sessenta reais), liquidas de impostos, equivalente de 0,4% (quatro décimos por
cento) do Volume Total da Oferta;

(i) O Agente Fiduciario recebera da Emissora, como remuneragdo pelo
desempenho dos deveres e atribuicdes que lhe competem, nos termos da lei e
do Termo de Securitizagdo, parcelas anuais de R$ 18.000,00 (dezoito mil
reais);

(i) Os Agentes Administrativos receberdo da Emissora, como
remuneracdo pelo desempenho dos deveres e atribuicbes que Ihe competem,
nos termos da lei e do Termo de Securitizagdo, parcelas anuais de,
aproximadamente, R$ 207.725,00 (duzentos e sete mil e setecentos e vinte e
cinco reais), liquidas de impostos, equivalente de 0,25% (vinte e cinco
milésimos por cento) do Volume Total da Oferta, ndo obstante o valor de
421.490,00 (quatrocentos e vinte e um mil e quatrocentos e noventa reais), em
parcela Unica, que também sera devido a titulo de remuneracgao pela emissdo
do Certificado de Elegibilidade, conforme previsto na tabela disposta no caput
da Clausula 5.26 acima;

(iv) O Custodiante receber4d da Emissora, como remuneracdo pelo
desempenho dos deveres e atribui¢cdes que Ihe competem, nos termos da lei e
do Termo de Securitizagéo, parcelas mensais de R$1.300,00 (mil e trezentos
reais), liquidas de impostos;

(v) O Agente de Formalizag&o e Cobranca Judicial recebera da Emissora,
como remuneragdo pelo desempenho dos deveres e atribuicbes que lhe
competem, nos termos do Contrato de Cobranga Judicial, parcelas anuais de
até R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais), atualizado anualmente pelo
IGP-M;

(vi) O Agente de Cobranca Extrajudicial receberd da Emissora, como
remuneracéo pelo desempenho dos deveres e atribuicbes que Ihe competem,
nos termos do Contrato de Cobranca Judicial, parcelas mensais de R$
10.000,00 (dez mil reais), atualizado anualmente pelo IGP-M;
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(vii) O Agente Registrador receberd da Emissora, como remuneragéo pelo
desempenho dos deveres e atribuicbes que lhe competem, nos termos do
Contrato de Cobranca Judicial, parcelas mensais de R$25.000,00 (vinte e cinco
mil reais), atualizado anualmente pelo IGP-M;

(viii) O Auditor Independente recebera da Emissora, como remuneragao
pela elaboragdo Auditoria do Patrimbénio Separado, parcelas anuais de R$
5.000,00 (cinco mil reais);

(ix) O Agente de Monitoramento receberd da Emissora, como
remuneracdo pelo desempenho dos deveres e atribuicbes que Ihe competem,
nos termos do Contrato de Cobranca Judicial, parcelas mensais de R$
37.171,00 (trinta e sete mil e cento e setenta e um reais);

(x) O Escriturador e Liquidante recebera da Emissora, como remuneragao
pelo desempenho dos deveres e atribuicdes que Ihe competem, nos termos do
Contrato de Prestacdo de Servicos de Escrituracdo, parcela uUnica de R$
1.000,00 (mil reais) e parcelas mensais de R$ 3.000,00 (trés mil reais);

(xi) O Contador do Patrimbnio Separado recebera da Emissora, como
remuneracdo pelo desempenho dos deveres e atribuic6es que Ihe competem,
nos termos do Contrato de Prestagédo de Servigos de Contador do Patrimdnio
Separado, parcelas anuais de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

(xii) Uma vez paga a integralidade dos CRA Sénior (principal e
Remuneragdo CRA Sénior), dos CRA Subordinado Mezanino (principal e
Remuneragdo CRA Subordinado Mezanino) e dos CRA Subordinado Junior
(principal e Remuneracédo CRA Subordinado Junior) e o pagamento do Ajuste
de Preco para os Devedores, os Agentes Administrativos e a Emissora fardo
jus a um comissionamento, em razdo do sucesso do pagamento integral dos
CRA, dos servicos de estruturacao da Emissao, analise e selecéo dos créditos,
bem como do sucesso na administragdo do Patriménio Separado, conforme o
caso, nos termos estabelecidos na Clausula 9.8 abaixo, dividido em 3 (trés)
partes iguais (“Comisséo de Sucesso”);

(xiii) A Emissora fara jus a uma remuneragdo adicional equivalente a R$
800,00 (oitocentos reais) por hora-homem de trabalho dedicado as atividades

66



DocuSign Envelope ID: F6CB476D-0E2C-4CD0-9335-9FC846DC3574

relacionadas a Emissao, incluindo, mas néo se limitando, a (i) execu¢éo das
Garantias, (i) Reestruturacdo das Condi¢cdes dos CRA (conforme abaixo
definido), (ii) comparecimento em reunides formais, conferéncias telefénicas ou
video conferéncias com o Agente Fiduciario, os Titulares ou demais partes da
Emisséo, inclusive respectivas assembleias; (iii) analise de eventuais
aditamentos aos Documentos da Operagdo ou de qualquer outro documento
relacionado aos Documentos da Operacdo e (iv) implementacdo das
consequentes decisbes tomadas em tais eventos. Entende-se por
reestruturacdo das condicbes dos CRA o0s eventos relacionados a alteracéo
e/ou criacdo, conforme aplicavel, (a) alteracéo do tipo de garantia, de forma
que os Documentos da Operacéo sofram modificagbes; (b) dos prazos, datas
ou forma de pagamento e remuneracgdo, amortizacéo, data de vencimento final,
fluxos, caréncia ou indices financeiros; (c) substituicdo dos Agente Fiduciario,
Agentes de Administrativos, Agente Registrador, Custodiante, Escriturador,
Agente de Formalizacdo e Cobranca Judicial, Agente de Cobranca
Extrajudicial, Agente de Cobranca, Banco Liquidante, Auditor Independente,
Agente de Monitoramento e Escriturador; (d) do prazo e/ou Critérios de
Elegibilidade e/ou condicbes de Cessdo e/ou procedimentos relativos as
Cessdes Adicionais, sendo certo que os eventos relacionados a amortizacéo
dos CRA néo sao considerados reestruturagdo dos CRA, e (e) ao vencimento
ou resgate antecipado dos CRA (“Reestruturacdo das Condi¢g6es do CRA”).

O pagamento da remuneragdo previsto neste item ocorrera sem prejuizo da
remuneracdo devida a terceiros eventualmente contratados para a prestacéo

de servigcos acessorios aqueles prestados pela Emissora.

5.26.2 Fica a Emissora, desde ja, autorizada a custear novas despesas com 0S
recursos do Patrimbnio Separado, desde que tais despesas sejam necessarias para
0 bom funcionamento e boa administragéo da presente Emisséo e dos recursos do
Patrimodnio Separado, nos termos do artigo 10 da Instrugdo CVM n° 600, podendo,
mas ndo se limitando a, custear despesas para formalizagdo de documentos,
monitoramento das Garantias dos Lastros, registro de substituicdo de garantias,
pagamento de tributos, honorérios advocaticios, realizacdo de assembleia de geral
dos titulares dos CRA, contratacdo de novos seguros, expedicdo de comunicagdo
aos titulares dos CRA, entre outros.

5.26.3 Para mais informacBes sobre as despesas, 0s demais contratos que
compdem a Oferta Restrita devem ser consultados.
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5.26.4 Todos os valores contidos nessa presente Clausula 5.26 sdo brutos, liquidos
de impostos.

5.27 Critérios e Procedimento para Substituicdo dos Prestadores de Servicos

5.27.1 O Agente Fiduciario sera substituido observado o procedimento previsto nos
itens 11.10 a 11.13 deste Termo de Securitizacao.

5.27.2 Os demais prestadores de servigos relacionados & Emissdo poderdo ser
substituidos mediante aprovacdo em Assembleia de Titulares de CRA.

5.28 Contratos de Opcdao DI: A contar da Data de Emisséo, a Emissora podera
contratar Contratos de Opcéao DI, sendo certo que a aquisi¢éo de referidos contratos
sera realizada exclusivamente com os recursos do Fundo de Despesas, nos termos
dos itens 15.1 e 12.2 deste Termo de Securitizacao.

5.28.1 Na hipétese de os recursos disponiveis no Fundo de Despesas ndo serem
suficientes, os Contratos de Opcéo DI ndo seréo adquiridos pela Emissora.

5.28.2 Todos os recursos devidos & Emissora por conta da liquidacdo de operagdes
no mercado de derivativos deverdo ser creditados na Conta Centralizadora e fardo
parte do Patrimonio Separado.

5.28.3 Em atencgéo ao artigo 9°, inciso VIII, da Instrugdo CVM n° 600, a Emissora
ndo possui, na Data de Emisséo, politica especifica para a utilizacao de derivativos.

5.28.4 Os custos para a contratacdo dos Contratos de Opcdo de DI poderéo ser
arcados pela Cibrafértil Companhia Brasileira de Fertilizantes S.A., hipétese em que
a Emissora devera reembolséa-la de tais custos apés a integralizacdo dos CRA.

6. DA FORMA DE DISTRIBUICAO DOS CRA
6.1 Os CRA Sénior e os CRA Subordinado Mezanino serdo objeto de distribuigdo
publica com esfor¢os restritos de distribuicdo nos termos da Instrucdo CVM n° 476,

com intermediacao do Coordenador Lider, sob regime de colocacdo de melhores
esfor¢cos para os CRA Sénior e os CRA Subordinado Mezanino nos termos do
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Contrato de Distribuicdo, em que esté previsto o respectivo plano de distribuicdo dos
CRA Sénior e dos CRA Subordinado Mezanino.

6.2 A Oferta Restrita serd realizada em conformidade com a Instru¢do CVM n°
476 e com as demais disposi¢cdes legais e regulamentares aplicaveis, razao pela qual
estdo automaticamente dispensadas de registro de distribuicdo na CVM, nos termos
do artigo 6° da Instrugdo CVM n° 476.

6.3 O prazo méaximo de colocacdo dos CRA Sénior e dos CRA Subordinado
Mezanino sera de até 24 (vinte e quatro) meses contados da data de envio pelo
Coordenador Lider da Comunicacdo de Inicio a CVM, observado o disposto na
regulamentacao aplicavel.

6.4 Os CRA Sénior serdo subscritos e integralizados pelos Investidores CRA
Sénior, devendo os mesmos fornecer, por escrito, declaragdo atestando estarem
cientes que: (a) a Oferta Restrita CRA Sénior nao foi registrada na CVM; (b) os CRA
Sénior ofertados estdo sujeitos as restricdes de negociacdo previstas na Instrucéo
CVM n° 476. Ademais, os Investidores CRA Sénior deverdo fornecer, por escrito,
declaracao, atestando sua condicéo de investidor profissional, nos termos do artigo
11 da Resolugéo CVM n° 30.

6.5 Os CRA Subordinado Mezanino serdo subscritos e integralizados pelos
Investidores CRA Subordinado Mezanino, devendo os mesmos fornecer, por escrito,
declaracdo atestando estarem cientes que: (a) a Oferta Restrita CRA Subordinado
Mezanino néo foi registrada na CVM; (b) os CRA Subordinado Mezanino ofertados
estdo sujeitos as restricbes de negociagdo previstas na Instru¢cdo CVM n° 476.
Ademais, os Investidores CRA Subordinado Mezanino deveréo fornecer, por escrito,
declaracéo, atestando sua condi¢éo de investidor profissional, nos termos do artigo
11 da Resolug¢do CVM 30.

6.6 Os CRA Sénior e os CRA Subordinado Mezanino da presente Emisséo
somente poderdo ser negociados nos mercados regulamentados de valores
mobiliarios depois de decorridos 90 (noventa) dias contados de cada data de
subscricdo ou aquisicdo dos CRA Sénior pelo respectivo Titular de CRA Sénior e
apenas entre investidores qualificados nos termos do artigo 12 da Resolugdo CVM
30, e nos termos dos artigos 13 e 15 da Instrucdo CVM n° 476, observados, na
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negociacdo subsequente, os limites e condi¢cdes previstos nos artigos 2° e 3° da
Instrugcdo CVM n°® 476.

6.6.1 Observada o item 6.6 acima, os CRA Sénior e os CRA Subordinado
Mezanino poderdo ser negociados nos mercados de balcdo organizado e néo
organizado, devendo a Emissora cumprir o disposto no artigo 17 da Instrucdo CVM
n°® 476.

6.7 Verificada a colocag¢do do Montante Minimo de CRA Sénior, a Oferta Restrita
CRA Sénior podera ser encerrada mesmo em caso de distribuicdo parcial dos CRA
Sénior, nos termos dos artigos 30 e 31 da Instrucdo CVM 400 e do artigo 5°-A da
Instrucdo CVM 476, sendo que os CRA Sénior que ndo forem colocados no ambito
da Oferta Restrita CRA Sénior serdo cancelados pela Emissora (“Distribuicéo
Parcial CRA Sénior”).

6.7.1 Tendo em vista a possibilidade de distribuicdo parcial, nos termos do
artigo 31 da Instrucdo CVM 400 e do artigo 5°-A da Instrugdo CVM 476, os
Investidores CRA Sénior poderdo, no ato da aceitacdo a Oferta, condicionar suas
adesOes a que haja a distribuicdo: (i) da totalidade dos CRA Sénior objeto da Oferta
Restrita CRA Sénior, sendo que, se que caso tal condicdo ndo se implemente, tais
ordens serdo canceladas; ou (ii) de uma propor¢ao ou quantidade minima de CRA
Sénior originalmente objeto da Oferta Restrita CRA Sénior definida conforme critério
do proprio Investidor CRA Sénior, mas que ndo podera ser inferior ao Montante
Minimo CRA Sénior, podendo o Investidor CRA Sénior, no momento da aceitagéo,
indicar se, implementando-se a condicdo prevista, pretendera receber a totalidade
dos CRA Sénior subscritos por tal Investidor CRA Sénior ou quantidade equivalente
a proporgcdo entre a quantidade de CRA Sénior efetivamente distribuida e a
quantidade de CRA Sénior originalmente objeto da Oferta Restrita CRA Sénior,
presumindo-se, na falta da manifestacéo, o interesse do Investidor CRA Sénior em
receber a totalidade dos CRA Sénior subscritos por tal Investidor CRA Sénior.

6.7.2 Na hip6tese de ndo colocacdo do Montante Minimo CRA Sénior, 0s
CRA Sénior seréo resgatados observados os procedimentos da B3, e os Investidores
CRA Sénior que ja tiverem subscrito e integralizado CRA Sénior, no &mbito da Oferta
Restrita CRA Sénior, receberdo da Emissora 0s montantes utilizados na
integralizacdo do CRA Sénior, sem acréscimo de remuneragdo e/ou correcdo
monetéria, no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contado do término da colocacg&o dos
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CRA Sénior, deduzidos dos encargos e tributos devidos, ndo sendo devida, nessas
hipéteses, qualquer remuneracdo ou atualizacdo pela Emissora aos referidos
Investidores CRA Sénior.

6.8  Verificada a colocag¢do do Montante Minimo de CRA Subordinado Mezanino,
a Oferta Restrita podera ser encerrada mesmo em caso de distribuicdo parcial dos
CRA Subordinado Mezanino, nos termos dos artigos 30 e 31 da Instrucdo CVM 400
e do artigo 5°-A da Instrugcdo CVM 476, sendo que os CRA Subordinado Mezanino
gque nao forem colocados no ambito da Oferta Restrita CRA Subordinado Mezanino
serao cancelados pela Emissora (“Distribuicdo Parcial Subordinado Mezanino”).

6.8.1 Tendo em vista a possibilidade de distribuicdo parcial, nos termos do
artigo 31 da Instrucdo CVM 400 e do artigo 5°-A da Instrugdo CVM 476, os
Investidores CRA Subordinado Mezanino poderdo, no ato da aceitacdo a Oferta,
condicionar suas adesfes a que haja a distribuicdo: (i) da totalidade dos CRA
Subordinado Mezanino objeto da Oferta Restrita CRA Subordinado Mezanino, sendo
que, se que caso tal condicdo ndo se implemente, tais ordens serdo canceladas; ou
(i) de uma proporgdo ou quantidade minima de CRA Subordinado Mezanino
originalmente objeto da Oferta Restrita CRA Subordinado Mezanino definida
conforme critério do préprio Investidor CRA Subordinado Mezanino, mas que nao
podera ser inferior ao Montante Minimo CRA Subordinado Mezanino, podendo o
Investidor CRA Subordinado Mezanino, no momento da aceitagdo, indicar se,
implementando-se a condicdo prevista, pretendera receber a totalidade dos CRA
Subordinado Mezanino subscritos por tal Investidor CRA Subordinado Mezanino ou
guantidade equivalente a proporcdo entre a quantidade de CRA Subordinado
Mezanino efetivamente distribuida e a quantidade de CRA Subordinado Mezanino
originalmente objeto da Oferta Restrita CRA Subordinado Mezanino, presumindo-se,
na falta da manifestacdo, o interesse do Investidor CRA Subordinado Mezanino em
receber a totalidade dos CRA Sénior subscritos por tal Investidor CRA Subordinado
Mezanino.

6.8.2 Na hipotese de néo colocacdo do Montante Minimo CRA Subordinado
Mezanino, os CRA Subordinado Mezanino serdo resgatados observados os
procedimentos da B3, e os Investidores CRA Subordinado Mezanino que ja tiverem
subscrito e integralizado CRA Subordinado Mezanino, no ambito da Oferta Restrita
CRA Subordinado Mezanino, receberdo da Emissora os montantes utilizados na
integralizacao do CRA Subordinado Mezanino, sem acréscimo de remuneragao e/ou
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correcdo monetaria, no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contado do término da
colocacdo dos CRA Subordinado Mezanino, deduzidos dos encargos e tributos
devidos, ndo sendo devida, nessas hipoteses, qualquer remuneragao ou atualizacédo
pela Emissora aos referidos Investidores CRA Subordinado Mezanino.

6.9 Verificada a colocacdo do Montante Minimo de CRA Subordinado Junior, a
Colocagdo Privada poderad ser encerrada e os CRA Subordinado Junior néo
colocados serdo cancelados pela Emissora (“Distribuicdo Parcial CRA
Subordinado Janior” e, em conjunto com a Distribuicdo Parcial CRA Sénior,
“Distribuic&o Parcial”). Neste caso, caso tenha havido a subscri¢ao e integralizagao
dos CRA Subordinado Junior, estes serdo resgatados observados os procedimentos
da B3.

6.10 Caso haja a Distribuigdo Parcial, o montante captado na Oferta sera utilizado
para o pagamento dos Lastros, de forma linear e proporcional ao valor de cada
Lastro. Adicionalmente, caso entendam necessario, a Emissora e o Devedor poderdo
aditar o respectivo documento Lastro para refletir o novo valor unitario do titulo.

6.11 O Banco Liquidante foi contratado pela Emissora para operacionalizar o
pagamento e a liquidacdo de quaisquer valores devidos pela Emissora aos Titulares
de CRA, executados por meio da B3.

6.12 Observado o disposto na regulamentacédo aplicavel e as demais disposicdes
previstas nesta Clausula 6, o Coordenador Lider organizara a colocacdo dos CRA
Sénior exclusivamente perante os Investidores CRA Sénior, em atendimento aos
procedimentos descritos na Instrugdo CVM n° 476, observados os seguintes termos:

() nao sera permitida a busca de Investidores CRA Sénior e Investidores
CRA Subordinado Mezanino por meio de lojas, escritrios ou estabelecimentos
abertos ao publico, ou com a utilizacéo de servigcos publicos de comunicacéo,
como a imprensa, o radio, a televisdo e paginas abertas ao publico na rede
mundial de computadores;

(i) somente sera permitida a procura de, no maximo, 75 (setenta e cinco)

Investidores CRA Sénior e Investidores CRA Subordinado Mezanino pelo
Coordenador Lider; e
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(iii) 0s CRA Sénior e os CRA Subordinado Mezanino somente poderdo ser
subscritos ou adquiridos por, no maximo, 50 (cinquenta) Investidores CRA
Sénior e Investidores Subordinado Mezanino, nos termos da Instrucdo CVM n°
476.

6.13 O publico alvo da Oferta Restrita CRA Sénior e Oferta Restrita Subordinado
Mezanino serd composto, respectivamente, exclusivamente por Investidores CRA
Sénior e Investidores CRA Subordinado Mezanino.

6.14 O Coordenador Lider organizara a colocacdo dos CRA Sénior e CRA
Subordinado Mezanino, respectivamente, perante os Investidores CRA Sénior
interessados e Investidores CRA Subordinado Mezanino, levando em conta suas
relagbes com clientes e outras considera¢des de natureza comercial.

6.15 Em conformidade com o artigo 8° da Instrucdo CVM 476, a Comunicagéo de
Encerramento da Oferta Restrita sera encaminhada pelo Coordenador Lider a CVM,
no prazo de até 5 (cinco) dias contados do encerramento da Oferta Restrita,
conforme aplicavel, devendo referida comunicagéo ser encaminhada por intermédio
da pagina da CVM na rede mundial de computadores e conter as informacdes
indicadas no Anexo 8 da Instrugdo CVM 476.

6.16 A Oferta Restrita CRA devera ser registrada perante a ANBIMA
exclusivamente para fins de envio de informac@es a base de dados da ANBIMA, nos
termos do artigo 49, inciso |, do “Cédigo ANBIMA de Regulagdo e Melhores Praticas
para Estruturagdo, Coordenacdo e Distribuicdo de Ofertas Publicas de Valores
Mobiliarios e Ofertas Publicas de Aquisi¢cdo de Valores Mobiliarios", atualmente em
vigor, condicionadas a expedicdo de diretrizes neste sentido pela ANBIMA até o
envio da Comunicacdo de Encerramento da Oferta Restrita.

6.17 Colocacdo Privada dos CRA Subordinado Jdnior: Os CRA Subordinado
Junior serdo objeto de Colocacdo Privada e serdo subscritos e integralizados
respectivamente pelos Fornecedores Elegiveis em propor¢cdo equivalente aos
Recursos Liquidos efetivamente destinados aos Fornecedores Elegiveis. Os CRA
Subordinado Junior poderdo ser registrados ou depositados na B3 exclusivamente

para facilitar o processo de integralizacao pelos Fornecedores Elegiveis, observado
que tais integralizacdes poderdo ocorrer com o auxilio de instituicbes corretoras ou
distribuidoras em que os Fornecedores Elegiveis possuam conta de custddia.
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7. DA INSTITUICAO DO REGIME FIDUCIARIO

7.1 Em observancia a faculdade prevista no artigo 39 da Lei n°® 11.076 e nos
termos dos artigos 9° a 16 da Lei n® 9.514, e do artigo 9°, inciso V da Instru¢cdo CVM
n°® 600, a Emissora declara que instituiu 0 Regime Fiduciario sobre os Direitos
Creditorios do Agronegdcio vinculados, bem como aos demais ativos do Patriménio
Separado, nos termos da declaracdo constante do Anexo IV deste Termo de
Securitizagao.

7.2 Os ativos do Patriménio Separado sujeitos ao Regime Fiduciario, ora
instituido, sdo destacados do patrimdnio da Emissora, passando a constituir
Patrimonio Separado distinto e responderdo apenas pelas obrigacdes inerentes aos
CRA e pelo pagamento das Despesas do Patrimdnio Separado e respectivos custos
tributarios, conforme previsto neste Termo de Securitizagdo, estando isentos de
qgualquer agcdo ou execugdo de outros credores da Emissora que ndo sejam 0s
Titulares de CRA, ndo sendo passiveis de constituicdo de outras garantias ou
excussdao, por mais privilegiadas que sejam, exceto conforme previsto neste Termo
de Securitizacdo, nos termos do artigo 11 da Lei n® 9.514.

7.3 A Emissora sera responsavel, no limite do Patrimbénio Separado, perante 0s
Titulares de CRA, pelo ressarcimento do valor do Patrimoénio Separado que houver
sido atingido em decorréncia de acdes judiciais ou administrativas de natureza fiscal
ou trabalhista da Emissora ou de sociedades do seu mesmo grupo econdmico, no
caso de aplicagéo do artigo 76 da Medida Provisoria 2.158-35, obrigando-se inclusive
a: (a) solicitar a exclusdo judicial ou administrativa, conforme seja o caso, do
Patrimdnio Separado como responsavel pelo pagamento de tais contingéncias; e/ou
(b) ressarcir o Patrimbénio Separado de todo e qualquer valor que venha a ser
subtraido do Patriménio Separado por forca de tais contingéncias, mantendo, assim,
o fluxo do CRA inalterado.

7.4 Exceto nos casos previstos em legislacao especifica e na Clausula 7.4 acima,
em nenhuma hipotese os Titulares de CRA terdo o direito de haver seus créditos no
ambito da Emissao contra o patrim6nio da Emissora, sendo sua realizag&o limitada
a liquidacéo dos Créditos do Patrimdnio Separado.
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7.5 A insuficiéncia dos bens do Patrimbnio Separado ndo dara causa a
declaracdo de sua quebra, cabendo, nessa hipétese, ao Agente Fiduciario ou a
Emissora convocar Assembleia de Titulares de CRA para deliberar sobre as normas
de administracdo ou liquidacdo do Patrimbnio Separado.

8. DA ADMINISTRAGCAO DO PATRIMONIO SEPARADO

8.1 Observado o disposto no item 9.1 abaixo, a Emissora administrarad o
Patriménio Separado instituido para os fins desta Emissdo, promovendo as
diligéncias necesséarias a manutencdo de sua regularidade, bem como mantendo
registro contébil independentemente do restante de seu patriménio e elaborando e
publicando as respectivas demonstragdes financeiras, em conformidade com o artigo
12 da Lei n® 9.514.

8.1.1 A arrecadacdo, o controle e a cobranga dos Direitos Creditorios do
Agronegécio sao atividades que seréo realizadas pela Emissora, ou por terceiros por
ela contratados e as suas custas e sob sua responsabilidade, cabendo-lhes: (i) o
controle da evolugéo do saldo devedor dos Direitos Creditérios do Agronegdcio; (ii)
0 controle e a guarda dos recursos que transitardo pela Conta Centralizadora; e (iii)
a emissdo, quando cumpridas as condi¢gfes estabelecidas, dos respectivos termos
de liberacdo das Garantias Cooperativa Rural e/ou Distribuidoras, e das Garantias
Produtor Rural.

8.2 A Emissora somente respondera pelos prejuizos que causar por culpa grave,
dolo, administracdo temeraria ou descumprimento de disposicao legal ou
regulamentar, ou, ainda, por desvio de finalidade do Patrimdénio Separado.

8.2.1 Na ocorréncia da previsdo estabelecida no artigo 76 da Medida
Provisoria n® 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, sera adotado o disposto no inciso
Il do item 10.1 abaixo.

8.3 O Patrimbénio Separado: (i) respondera apenas pelas obrigacdes inerentes
aos CRA e pelo pagamento das despesas de administracdo do Patrimdnio Separado
e respectivos custos e obrigagbes fiscais, conforme previsto neste Termo de
Securitizagao; (ii) esta isento de qualquer acdo ou execucao de outros credores da
Emissora que nao sejam os Titulares dos CRA; (iii) ndo é passivel de constituicdo
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de garantias ou excussdo, por mais privilegiadas que sejam; e (iv) somente
responderdo pelas obrigac@es inerentes aos CRA a que estdo afetadas.

8.4 A Emissora devera enviar, ao Agente Fiduciario, copia das demonstracées
financeiras do Patriménio Separado referente a cada exercicio social, em até 90
(noventa) dias do término de cada exercicio social.

8.5 O exercicio social do Patrimdnio Separado encerrar-se-a em 31 de dezembro
de cada ano, quando serdo levantadas e elaboradas as demonstra¢des financeiras
do Patrimbnio Separado, as quais serdo auditadas pelo Auditor Independente do
Patrimbnio Separado.

9. DA LIQUIDACAO DO PATRIMONIO SEPARADO

9.1 A ocorréncia de qualquer um dos seguintes Eventos de Liquidagdo do
Patrimbnio Separado ensejara a assuncao imediata da administragdo do Patrimonio
Separado pelo Agente Fiduciario:

0] pedido por parte da Emissora de qualquer plano de recuperagéo
judicial ou extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores,
independentemente de ter sido requerida ou obtida homologag&o judicial do
referido plano ou requerimento, pela Emissora, de recuperacdo judicial,
independentemente de deferimento do processamento da recuperacéo ou de
sua concessao pelo juiz competente;

(i) pedido de faléncia formulado por terceiros em face da Emissora, que
nao tenha sido devidamente elidido por depésito judicial ou cancelado pela
Emissora, conforme o caso, no prazo legal;

(iii) extingdo, liquidagdo, dissolucdo, declaracdo de insolvéncia,
decretacdo de faléncia ou apresentacdo de pedido de autofaléncia pela
Emissora;

(iv) ndo pagamento pela Emissora das obrigacBes pecuniarias devidas a
gualquer dos eventuais Titulares de CRA, nas datas previstas neste Termo
de Securitizac&o, ndo sanado no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis ou no prazo
especifico, quando previsto, contado da data de vencimento original, desde
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gue a Emissora tenha recebido as prestagbes devidas em razdo de sua
titularidade dos Direitos Creditorios do Agronegadcio;

(v) desvio de finalidade do Patriménio Separado; e

(vi) deciséo judicial transitada em julgado por violagéo, pela Emissora, de
qualquer dispositivo legal ou regulatério, nacional ou estrangeiro, relativo a
préatica de corrup¢do ou de atos lesivos a administracdo publica, incluindo,
sem limitacado, as Leis Anticorrupcgéo.

9.2 Verificada a ocorréncia de quaisquer dos Eventos de Liquidacdo do
Patrimbnio Separado e assumida a administragdo do Patrimonio Separado pelo
Agente Fiduciario, este devera convocar em até 2 (dois) Dias Uteis contados da data
em que tomar conhecimento do evento, Assembleia de Titulares de CRA para
deliberacédo sobre a eventual liqguidag&o do Patrimonio Separado, conforme disposto
nos artigos 20 e 21 da Instrucdo CVM n° 600. Tal Assembleia de Titulares de CRA
devera ser convocada mediante edital publicado por 3 (trés) vezes no jornal “O Dia”,
com antecedéncia de 20 (vinte) dias, contados da data de publicacdo do edital
relativo a primeira convocacéo, e instalar-se-a, em primeira convocac¢ao, com 50%
(cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulagdo. O Edital de convocagéo
devera informar, além da ordem do dia, o local, a data e a hora em que a assembleia
serd realizada. Na hipotese de néo instalacdo da assembleia em primeira
convocacdao, devera ocorrer nova convocacgao por meio da publicacéo de novo edital
qgue devera informar, além da ordem do dia, o local, a data e a hora em que a
assembleia sera realizada em segunda convocacado. A referida assembleia sera
realizada, em segunda convocacgdo, em prazo igual ou superior a 20 (vinte) dias,
contados da data em que foi publicado o segundo edital, e instalar-se-4 com qualquer
namero de Titulares de CRA.

9.3 Na Assembleia de Titulares de CRA mencionada no item 9.2 acima, 0s
Titulares de CRA deverdo deliberar: (i) pela liquidacdo do Patrimbnio Separado,
hip6tese na qual devera ser nomeado o liquidante e as formas de liquidacdo; ou (ii)
pela ndo liquidacéo do Patrimbnio Separado, hipétese na qual devera ser deliberado
a continuidade da administracdo do Patrimdénio Separado por nova securitizadora,
fixando as condicdes e termos para sua administracdo, bem como sua remuneragéao.
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0] A deliberacdo referente a declaracdo ou ndo da liquidacdo do
Patriménio Separado devera ser tomada pelos Titulares de CRA que
representem 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulacdo
em primeira convocacédo ou 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em
Circulacdo em segunda convocacao, sendo certo que referidas assembleias
somente serdo instaladas, respectivamente, desde que haja a presenca de,
pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulacéo
em primeira convocacao e qualguer quérum em segunda convocacao.

(i) Caso a Assembleia de Titulares de CRA nao seja instalada por
auséncia de quérum em segunda convocacao ou nao obtencdo de quérum
de deliberacao, a liquidagédo do Patrimbnio Separado sera automaticamente
decretada, observados os procedimentos descritos no item 9.4 abaixo.

9.4 A liquidagédo do Patrimdnio Separado sera realizada mediante transferéncia
dos recursos integrantes do Patrimdnio Separado ao Agente Fiduciario (ou a nova
securitizadora que vier a ser aprovada pelos Titulares de CRA), na qualidade de
representante dos Titulares de CRA, para fins de extingdo de toda e qualquer
obrigacdo da Emissora decorrente dos CRA. Nesse caso, caber4d ao Agente
Fiduciario (ou a nova securitizadora que vier a ser aprovada pelos Titulares de CRA),
conforme deliberacdo dos Titulares de CRA: (i) administrar os Lastros que integram
o Patrimbnio Separado, (ii) esgotar todos os recursos judiciais e extrajudiciais para
a realizacdo dos créditos oriundos dos Lastros, dos direitos creditorios relativos ao
seguro objeto da Apodlice de Seguro e das Garantias Cooperativa Rural e/ou
Distribuidoras, e das Garantias Produtor Rural que lhe foram transferidas, (iii) ratear
0s recursos obtidos entre os Titulares de CRA na propor¢do de CRA detidos e
observado o disposto neste Termo de Securitizacdo referente a prioridade dos CRA
Sénior em relagdo ao CRA Subordinado Junior, e (iv) transferir os créditos oriundos
dos Lastros eventualmente ndo realizados aos Titulares de CRA, na proporgdo de
CRA detidos, observando a ordem de prioridade.

9.5 A realizacdo dos direitos dos beneficidrios dos CRA estara limitada aos
Lastros, aos eventuais direitos creditérios relativos ao seguro objeto da Apdlice de
Seguro, aos valores que venham a ser depositados na Conta Centralizadora,
inclusive aqueles eventualmente auferidos em razdo dos investimentos em Outros
Ativos e as das Garantias Cooperativa Rural e/ou Distribuidoras e das Garantias
Produtor Rural integrantes do Patrimdénio Separado, nos termos do paragrafo 3° do
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artigo 11 da Lei n°® 9.514, ndo havendo qualquer outra garantia prestada pela
Emissora.

9.6 Nos termos do artigo 8°, paragrafo 6°, da Instrucdo CVM n° 600, na hipétese
de liquidagdo do Patrimonio Separado, os Titulares de CRA Sénior tém o direito de
partilhar os valores relativos aos Direitos Creditdrios do Agronegdcio na proporgcao
dos valores previstos para amortizacao ou resgate dos CRA Sénior, no limite desses
mesmos valores, na data de liquidacéo, sendo vedado qualquer tipo de preferéncia,
prioridade ou subordinagéo entre os Titulares de CRA Sénior.

9.7 Quando o Patrimbnio Separado for liquidado, ficarAd extinto o Regime
Fiduciario aqui instituido.

9.8 Eventual saldo remanescente no Patrimbnio Separado, incluindo todo e
qgualquer valor atrelado aos bens, direitos e garantias resultado da satisfacéo dos
procedimentos e execucdo/excussdo dos direitos e garantias dos Lastro sera
utilizado para pagamento da Comisséo de Sucesso que sera destinada na propor¢ao
de 50% (cinquenta por cento) aos Agentes Administrativos e 50% (cinquenta por
cento) a Emissora, a ser paga apos a liquidagéo integral dos CRA.

10. DECLARACOES E OBRIGACOES DA EMISSORA
10.1 A Emissora neste ato declara que:

0] € uma sociedade devidamente organizada, constituida e existente sob
a forma de sociedade por agBes com registro de companhia aberta de acordo
com as leis brasileiras;

(i) esta devidamente autorizada e obteve todas as autorizacbes
necessarias a celebracdo deste Termo de Securitizacao, a Emissdo dos CRA
e ao cumprimento de suas obriga¢gBes aqui previstas, tendo sido satisfeitos
todos os requisitos legais e estatutarios necessarios para tanto;

(iii) tomar todas as providéncias judiciais ou administrativas necessarias
de forma a manter o Patrimbnio Separado isento de quaisquer dividas
tributarias, trabalhistas ou previdenciarias diretamente relacionadas a
Emissora, sendo que nesta previsdo ndo estdo incluidos atos e
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acontecimentos oriundos a esta Emisséo e a outras emissdes de certificados
de recebiveis da Emissora, conforme venha a ser exigido por forca da
previsdo estabelecida no artigo 76 da Medida Provisoria 2.158-35, obrigando-
se inclusive a: (a) solicitar a exclusao judicial ou administrativa, conforme seja
0 caso, do Patriménio Separado como responsavel pelo pagamento de tais
contingéncias; e/ou (b) ressarcir o Patriménio Separado de todo e qualquer
valor que venha a ser subtraido do Patriménio Separado por for¢ca de tais
contingéncias, mantendo, assim, o fluxo do CRA inalterado;

(iv) 0s representantes legais da Emissora que assinam este Termo de
Securitizacdo tém poderes estatutarios e/ou delegados para assumir, em seu
nome, as obrigacdes ora estabelecidas e, sendo mandatérios, tiveram os
poderes legitimamente outorgados, estando 0s respectivos mandatos em
pleno vigor;

(v) € e sera legitima e Unica titular dos Lastros;

(vi) € e sera responsavel pela existéncia dos Lastros, nos exatos valores
e nas condi¢cdes descritas nos Lastros, conforme o caso, vinculados a
presente Emissao;

(vii)  os Lastros encontram-se livres e desembaracados de quaisquer 6nus,
gravames ou restricdes de natureza pessoal, real, ou arbitral, ndo sendo do
conhecimento da Emissora a existéncia de qualquer fato que impeca ou
restrinja o direito da Emissora de celebrar este Termo de Securitizacéo;

(vii) ndo tem conhecimento da existéncia de procedimentos
administrativos ou ac¢fes judiciais, pessoais, reais, ou arbitrais de qualquer
natureza, contra qualquer Devedor ou a Emissora em qualquer tribunal, que
afetem ou possam vir a afetar os Lastros ou, ainda que indiretamente, o
presente Termo de Securitizagao;

(ix) ndo ha qualquer ligacdo entre a Emissora e o Agente Fiduciario que
impeca o Agente Fiduciario de exercer plenamente suas fungdes;
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(x) este Termo de Securitizagcdo constitui uma obrigacéo legal, valida e
vinculativa da Emissora, exequivel de acordo com 0s seus termos e
condicbes;

(xi) nao omitiu nenhum acontecimento, de qualquer natureza, que seja de
seu conhecimento e que possa resultar em uma mudanca adversa relevante
e/ou alteragéo relevante de suas atividades;

(xii) nao pratica crime contra o Sistema Financeiro Nacional, nos termos
da Lei 7.492, de 16 de junho de 1986, e lavagem de dinheiro, nos termos da
Lei 9.613, de 3 de marco de 1998;

(xiii) a Emissora, suas controladas e suas controladoras atuam em
conformidade e se comprometem a cumprir, na realizacao de suas atividades,
as disposi¢des das Leis Anticorrupgéo; e

(xiv)  observa e observara as vedacgfes impostas a ela por forca do artigo
17 da Instru¢gdo CVM n° 600.

10.2 Sem prejuizo das demais obrigagbes assumidas neste Termo de
Securitizagdo e/ou previstas no artigo 16 da Instrucdo CVM n° 600, a Emissora
obriga-se, adicionalmente, a:

0] administrar o Patriménio Separado, mantendo para 0 mesmo registro
contabil proprio e independente de suas demonstracdes financeiras;

(i) fornecer ao Agente Fiduciario o0s seguintes documentos e
informacodes:

@ em até 90 (noventa) dias contados a partir do término de cada
exercicio social, qualquer informacdo ou coOpia de quaisquer
documentos que razoavelmente lhe sejam solicitados, incluindo
demonstrativos financeiros e/ou contabeis, auditados ou ndo, ,
permitindo que o Agente Fiduciario, por meio de seus
representantes legalmente constituidos e previamente
indicados, tenham acesso aos seus livros e registros contabeis,
bem como aos respectivos registros e relatérios de gestdo e
posicao financeira referentes ao Patriménio Separado;
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(b)

()

(d)

(e)

dentro de até 5 (cinco) Dias Uteis da solicitagdo do Agente
Fiduciario neste sentido, qualquer informacéo relacionada ao
descumprimento do previsto nos instrumentos dos Direitos
Creditorios do Agronegdcio, bem como relacionada a qualquer
das obrigacdes previstas no presente Termo de Securitizacao;
dentro de até 5 (cinco) Dias Uteis da solicitagdo do Agente
Fiduciario neste sentido, o organograma, todos os dados
financeiros e atos societdrios necessarios a realizacdo do
relatério anual, conforme Resolucdo CVM 17, que venham a ser
solicitados pelo Agente Fiduciario. O referido organograma do
grupo societario da Emissora deverd conter, inclusive,
controladores, controladas, controle comum, coligadas, e
integrante de bloco de controle, no encerramento de cada
exercicio social. Os referidos documentos deverdo ser
acompanhados de declaracdo assinada pelo(s) diretor(es) da
Emissora atestando (a) que permanecem validas as
disposicdes contidas no Termo de Securitizagéo, (b) acerca da
ndo ocorréncia de qualquer das hipdteses de vencimento
antecipado e inexisténcia de descumprimento de obrigacfes da
Emissora perante os Titulares de CRA e o Agente Fiduciario, (c)
gue néao foram praticados atos em desacordo com o estatuto
social da Emissora; e (d) o cumprimento da obrigacdo de
manutencéo do registro de companhia aberta da Emissora;
dentro de até 5 (cinco) Dias Uteis da solicitacdo do Agente
Fiduciario neste sentido cépias das atas de assembleias gerais,
reunides do Conselho de Administracdo e da Diretoria da
Emissora que, de alguma forma, envolvam o interesse dos
Titulares de CRA; e

dentro de até 5 (cinco) Dias Uteis da data de seu recebimento,
copia de qualquer notificacdo judicial, extrajudicial ou
administrativa recebida pela Emissora desde que relacionada a
Emisséo.

(iii) submeter, na forma da lei, suas contas e demonstra¢des contabeis,

inclusive aquelas relacionadas ao Patrimdnio Separado, a exame por auditores

independentes devidamente registrados perante a CVM;
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(iv) efetuar, em até 5 (cinco) Dias Uteis contados da apresentacdo de
cobranca pelo Agente Fiduciario, com recursos do Patrimdnio Separado e caso
estes estejam disponiveis no Patrimbnio Separado, o pagamento de todas as
despesas razoavelmente incorridas e comprovadas pelo Agente Fiduciario que
sejam necessarias para proteger os direitos, garantias e prerrogativas dos
Titulares de CRA ou para a realizacdo de seus créditos. As despesas a que se
refere esta alinea compreenderéo, inclusive, as despesas relacionadas com:

(@ publicacéo de relatérios, avisos e notificacdes previstos neste
Termo de Securitizacdo, e outras exigidas, ou que vierem a ser
exigidas por lei;

(b) exercicio dos direitos relativos ao seguro objeto da Apdlice e as
Garantias Cooperativa Rural e/ou Distribuidoras e as Garantias
Produtor Rural, inclusive despesas com escritdrio estrangeiro e
documentos estrangeiros, caso haja qualquer demanda
relacionada a Seguradora;

(©) extracdo de certidoes;

(d) despesas com viagens, incluindo custos com transporte,
hospedagem e alimentacdo, quando necessérias ao
desempenho das funcdes; e

(e) eventuais auditorias ou levantamentos periciais que venham a
ser imprescindiveis em caso de omissdes e/ou obscuridades
nas informacdes devidas pela Emissora, pelos prestadores de
servico contratados em razdo da Emisséo, e/ou da legislacéo

aplicavel.
(V) manter sempre atualizado seu registro de companhia aberta na CVM,;
(vi) ndo realizar negocios e/ou operacdes (a) alheios ao objeto social

definido em seu estatuto social; (b) que ndo estejam expressamente previstos
e autorizados em seu estatuto social; ou (¢) que ndo tenham sido previamente
autorizados com a estrita observancia dos procedimentos estabelecidos em
seu estatuto social, sem prejuizo do cumprimento das demais disposi¢coes
estatutarias, legais e regulamentares aplicaveis;

(vii) nao praticar qualquer ato em desacordo com seu estatuto social, com
este Termo de Securitizacdo e/ou com os demais Documentos da Operacéo,
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em especial os que possam, direta ou indiretamente, comprometer o pontual e
integral cumprimento das obrigacdes assumidas neste Termo de
Securitizagao;

(viii) comunicar imediatamente ao Agente Fiduciario, por meio de
notificacdo, e, ato continuo, aos Titulares de CRA, mediante publicacdo de
aviso, observado o disposto na Clausula 15, a ocorréncia de quaisquer eventos
e/ou situacdes que possam, no juizo razoavel do homem ativo e probo, colocar
em risco o exercicio, pela Emissora, de seus direitos, garantias e prerrogativas,
vinculados aos bens e direitos integrantes do Patriménio Separado e que
possam, direta ou indiretamente, afetar negativamente o0s interesses da
comunhdo dos Titulares de CRA conforme disposto no presente Termo de
Securitizagéo;

(ix) nao pagar dividendos com os recursos vinculados ao Patrimdnio
Separado;

(x) manter em estrita ordem a sua contabilidade, através da contratacao
de prestador de servi¢co especializado, a fim de atender as exigéncias contabeis
impostas pela CVM as companhias abertas, bem como efetuar os respectivos
registros de acordo com os Principios Fundamentais da Contabilidade do
Brasil, permitindo ao Agente Fiduciario o acesso irrestrito aos livros e demais
registros contabeis da Emissora;

(i) manter:

(a) vélidos e regulares todos os alvardas, licencas, autorizagbes ou
aprovagfes necessarias ao regular funcionamento da
Emissora, efetuando todo e qualquer pagamento necessario
para tanto;

(b) seus livros contdbeis e societarios regularmente abertos e
registrados na JUCESP, na forma exigida pela Lei das
Sociedades por Acoes, pela legislacao tributaria e pelas demais
normas regulamentares, em local adequado e em perfeita
ordem;

(c) em dia o pagamento de todos os tributos devidos as Fazendas
Federal, Estadual ou Municipal; e
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(d) atualizados os registros de titularidade referentes aos CRA que
ndo estejam vinculados a sistema administrado e
operacionalizado pela B3, conforme o caso.

(xii) contratar e manter contratada instituicdo financeira habilitada para a
prestacéo dos servi¢cos de escriturador e liquidante dos CRA,;

(xiii) manter ou fazer com que seja mantido em adequado funcionamento,
diretamente ou por meio de seus agentes, servi¢o de atendimento aos Titulares
de CRA;

(xiv) cumprir com todas as obrigacg6es estipuladas na Apdlice de Seguro; e

(xv) efetuar o pagamento do valor referente ao prémio de renovagédo ou
contratacdo, conforme o caso, da Apdlice de Seguro, caso ocorram referidas
renovacao ou contratagao.

10.3 A Emissora se responsabiliza pela exatiddo das informacdes e declaragbes
prestadas ao Agente Fiduciario e aos investidores.

11. AGENTE FIDUCIARIO

11.1 A Emissora nomeia e constitui a SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE
TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA. como Agente Fiduciario da Emiss&o
que, neste ato, aceita a nomeacao para, nos termos da lei e do presente Termo de
Securitizagdo, representar perante a Emissora, os interesses da comunhdo dos
Titulares de CRA, iniciando suas fun¢des como agente fiduciario imediatamente.

11.2 O Agente Fiduciéario declara que:
@ aceita a funcéo para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os
deveres e atribui¢cbes previstas na legislacdo especifica e neste Termo de

Securitizagéo;

(i) aceita integralmente este Termo de Securitizacdo, todas as suas
clausulas e condicoes;

85



DocuSign Envelope ID: F6CB476D-0E2C-4CD0-9335-9FC846DC3574

(iii) € instituicdo autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil para
0 exercicio da funcéo de agente fiduciario e cumprir com suas obrigacdes aqui
previstas;

(iv) esta devidamente autorizado a celebrar este Termo de Securitizacdo e
a cumprir com suas obrigacdes aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os
requisitos legais e estatutarios necessarios para tanto;

(V) a celebracéo deste Termo de Securitizacdo e o cumprimento de suas
obrigacdes aqui previstas ndo infringem qualquer obrigacdo anteriormente
assumida pelo Agente Fiduciério;

(vi) verificou a legalidade e a auséncia de vicios da operacao, além da
veracidade, consisténcia, correcdo e suficiéncia das informagfes prestadas
pela Emissora no Termo de Securitizagao;

(vii) verificara a regularidade da constituicdo das Garantias Cooperativa
Rural e/ou Distribuidoras e das Garantias Produtor Rural, bem como valor dos
bens dados em garantia, observando a manutengdo de sua suficiéncia e
exequibilidade, conforme sejam encaminhados pela Emissora;

(viii) nao tem qualquer impedimento legal, conforme paragrafo terceiro do
artigo 66, da Lei das Sociedades por Aces, para exercer a fungdo que lhe é
conferida;

(ix) ndo se encontra em nenhuma das situagfes de conflito de interesse
previstas nos artigos 5° e 6° da Resolugdo CVM 17, tais como ndo ser de
sociedade cujos controladores, pessoas vinculadas ou administradores tenham
interesse na Emissora que seja conflitante com o exercicio de suas atribuicdes;

(x) para os fins do artigo 6° § 2° da Resolucdo CVM 17, existem outras
emissbes de valores mobiliarios, publicas ou privadas, feitas pela Emissora,
por sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante do mesmo
grupo da Emissora em que atua como agente fiduciario, conforme declaracéo
constante do Anexo VIl ao presente Termo de Securitizacdo;
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(xi) nao possui qualquer ligacdo com sociedade que seja credora, por
qualquer titulo, da Emissora ou de sociedade por eles controladas;

(xii) Nao possui capital votante que pertenca, na proporcdo de 10% (dez
por cento) ou mais, a Emissora; e

(xiii) gue assegurard, nos termos do paragrafo 1° do artigo 6° da Resolugéo
CVM 17, tratamento equitativo a todos os titulares de certificados de recebiveis
do agronego6cio de eventuais emissfes realizadas pela Emissora, sociedade
coligada, Controlada, Controladora ou integrante do mesmo grupo da
Emissora, em que venha atuar na qualidade de agente fiduciario respeitadas
as garantias, as obrigacdes e os direitos especificos atribuidos aos respectivos
titulares de valores mobiliarios de cada emissao ou série.

11.3 O Agente Fiduciario exercera suas fungfes a partir da data de assinatura
deste Termo de Securitizagdo, devendo permanecer no exercicio de suas fungdes
até (i) a Data de Vencimento; ou (ii) sua efetiva substituicdo; ou (iii) enquanto
permanecerem obrigacdes ndo quitadas, conforme o caso.

11.4 Na forma prevista na Resolucdo CVM 17, sdo obrigacdes do Agente
Fiduciério:

@ verificar a regularidade da constituicdo das Garantias Cooperativa
Rural e/ou Distribuidoras e das Garantias Produtor Rural, bem como valor dos
bens dados em garantia, observando a manutengdo de sua suficiéncia e
exequibilidade;

(i) zelar pela protecdo dos direitos e interesses dos Titulares de CRA,
acompanhando a atuacdo da Emissora ha gestdo do Patriménio Separado, por
meio de informag6es divulgadas pela Emissora acerca do assunto;

(iii) adotar as medidas judiciais ou extrajudiciais necessérias a defesa dos
interesses dos Titulares de CRA, bem como a realizacdo das Garantias
Cooperativa Rural e/ou Distribuidoras e das Garantias Produtor Rural, dos
Lastros, dos direitos relativos ao seguro objeto da Apdlice de Seguro, dos
valores que venham a ser depositados na Conta Centralizadora, inclusive

agueles eventualmente auferidos em razdo dos investimentos em Outros
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Ativos junto as Instituicdes Autorizadas e decorrentes de Contratos de Opgao
DI, vinculados ao Patriménio Separado caso a Emissora nédo o faca;

(iv) exercer, na ocorréncia de qualquer Evento de Liquidacdo do
Patrimoénio Separado, a administragdo do Patrimbnio Separado;

(V) promover, na forma prevista neste Termo de Securitizagdo, a
liquidacdo do Patrimbnio Separado;

(vi) proteger os direitos e interesses dos Titulares de CRA, exercendo
suas atividades com boa-fé, transparéncia e lealdade para com os Titulares
dos CRA, empregando, no exercicio da fungéo, o cuidado e a diligéncia que
todo homem ativo e probo costuma empregar na administragdo dos seus
préprios bens;

(vii) renunciar a fungdo na hipétese de superveniéncia de conflitos de
interesse ou de qualquer outra modalidade de inaptidéo e realizar a imediata
convocagdo da Assembleia de Titulares de CRA para deliberar sobre sua
substituicéo;

(viii) conservar em boa guarda toda a documentagéo relativa ao exercicio
de suas funcgoes;

(ix) emitir parecer sobre a suficiéncia das informac¢des constantes das
propostas de modificacdes nas condi¢des dos CRA,

(x) verificar, no momento de aceitar a funcdo, a veracidade das
informacg0des relativas as garantias e a consisténcia das demais informacoes
contidas neste Termo de Securitizagdo, diligenciando para que sejam sanadas
as omissoes, inconsisténcias, falhas ou defeitos de que tenha conhecimento;

(xi) examinar qualquer proposta de substituicdo de bens eventualmente
dados em garantia, manifestando sua opinido a respeito do assunto de forma

justificada;

(xii) solicitar, quando considerar necessario, auditoria extraordinaria na
Emissora ou no Patrimdénio Separado;
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(xiii) convocar, quando necessario, a Assembleia de Titulares de CRA,
mediante anuncio publicado no jornal “O Dia”;

(xiv) comparecer a Assembleia de Titulares de CRA a fim de prestar as
informacgdes que |Ihe forem solicitadas;

(xv) manter atualizados os contatos dos Titulares de CRA, inclusive
mediante gestéo junto a Emissora;

(xvi) convocar Assembleia de Titulares de CRA no caso de qualquer
inadimpléncia das obrigacdes deste Termo de Securitiza¢do e na hip6tese de
insuficiéncia dos bens do Patriménio Separado, para deliberar sobre a forma
de administragdo ou liquidagdo do Patriménio Separado, bem como a
nomeacao do liquidante;

(xvii) fiscalizar o cumprimento das clausulas constantes deste Termo de
Securitizacdo e todas aquelas impositivas de obrigacdes de fazer e nado fazer;

(xviii) divulgar o Valor Nominal Unitario e a Remuneracdo de cada CRA,
calculado em conjunto com a Emissora, disponibilizando-o aos Titulares de
CRA, a Emissora e aos Devedores do mercado, através da central de
atendimento do Agente Fiduciario elou do website
(www.simplificpavarini.com.br);

(xix) divulgar em sua pagina na rede mundial de computadores, em até 4
(quatro) meses ap6s o fim do exercicio social da Emissora, relatério anual
descrevendo, os fatos relevantes ocorridos durante o exercicio relativo aos
CRA;

(xx) manter disponivel em sua pagina mundial de computadores lista
atualizada das emissdes em que exerce a funcdo de agente fiduciario, bem
como todas as informagdes previstas no artigo 16 da Resolucdo CVM 17,

(xxi) manter, pelo prazo minimo de 5 (cinco) anos, ou por prazo superior

por determinacédo expressa da CVM, todos os documentos e informacdes a que
se refere o caput podem ser guardados em meio fisico ou eletrénico;
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(xxii) colocar o relatério de que trata o inciso (xxi) acima a disposi¢do dos
titulares de CRA no prazo maximo de 4 (quatro) meses a contar do
encerramento do exercicio social da Emissora, na pagina na rede mundial de
computadores do Agente Fiduciario pelo prazo de 3 (trés) anos.

115 O Agente Fiduciario recebera da Emissora, como remuneragdo pelo
desempenho dos deveres e atribuicdes que lhe competem, nos termos da lei e deste
Termo de Securitizagdo, parcelas anuais de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), sendo
a primeira devida no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis a contar da primeira data de
integralizacdo dos CRA ou 30 (trinta) dias a contar da assinatura do presente Termo
de Securitizacdo, o que ocorrer primeiro e as demais parcelas no dia 15 (quinze) do
mesmo més da emissdo da primeira fatura nos anos subsequentes até o resgate
total dos CRA.

11.6 Apb6s a Data de Emissao, nos casos de inadimplemento no pagamento dos
CRA ou da Emissora, de reestruturacdo das condicbes dos CRA, bem como de
participacdo em reunides ou conferéncias telefonicas, Assembleias de Titulares de
CRA presenciais ou virtuais, serao devidas ao Agente Fiduciério, adicionalmente, o
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por hora-homem de trabalho dedicado,
incluindo, mas ndo se limitando, a (i) comentérios aos documentos da operacéo
durante a estruturacdo da mesma, caso a operacdo ndo venha se efetivar; (ii)
execucdo de garantias, (i) participacdo em reunides formais com a Emissora e/ou
com os Titulares dos CRA; e (iv) implementacdo das consequentes decisfes
tomadas em tais eventos, pagas em 5 (cinco) dias corridos apdés comprovacao da
entrega, pelo Agente Fiduciario, de "relatério de horas" a Emissora. Entende-se por
reestruturacdo das condi¢cdes dos CRA os eventos relacionados a alteragao, dentre
outros, (i) da garantia; (i) prazos de pagamento e remuneracgdo; (iii) condicbes
relacionadas aos eventos de vencimento antecipado; e (iv) de Assembleias de
Titulares de CRA presenciais ou virtuais e aditamentos aos documentos da
operacgdo. Os eventos relacionados a Amortizacdo dos CRA nao sdo considerados
reestruturacdo dos CRA. No caso de celebracdo de aditamentos a este Termo de
Securitizagdo, bem como nas horas externas ao escritorio do Agente Fiduciario, sera
devido ao Agente Fiduciario, adicionalmente, o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais)
por hora-homem de trabalho dedicado a tais alteragdes.
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11.6.1 A remuneracdo definida nos itens 11.5 e11.6, acima, continuara sendo
devida, mesmo apos o vencimento dos CRA, caso o Agente Fiduciario ainda esteja
atuando em nome dos Titulares de CRA, remuneracdo esta que sera devida
proporcionalmente aos meses de atuacdo do Agente Fiduciério.

11.6.2 As parcelas de remuneracdo do Agente Fiduciario serdo atualizadas
anualmente pela variagdo positiva acumulada do indice Geral de Pregos ao
Consumidor Amplo (IPCA) ou, na sua falta, pelo indice oficial que vier a substitui-lo,
a partir da data de pagamento da primeira parcela da remuneracéo devida ao Agente
Fiduciario, até as datas de pagamento de cada parcela da mencionada remuneracao,
calculadas pro rata die se necessario.

11.6.3 Os valores referidos acima seréo acrescidos dos impostos que incidem
sobre a prestacao desses servigos, tais como impostos sobre servigos de qualquer
natureza (ISS), PIS (ContribuicAo ao Programa de Integracdo Social), COFINS
(Contribuicao para Financiamento da Seguridade Social), CSLL (Contribuicdo Social
sobre o Lucro Liquido), IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) e quaisquer outros
impostos que venham a incidir sobre a remuneragdo do Agente Fiduciario nas
aliquotas vigentes nas datas de cada pagamento.

11.6.4 Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, os
débitos em atraso ficarao sujeitos a multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o
valor do débito, bem como a juros moratérios de 1% (um por cento) ao més, ficando
o valor do débito em atraso sujeito a atualizacdo monetéaria pelo IPCA, incidente
desde a data da inadimpléncia até a data do efetivo pagamento, calculado pro rata
die.

11.7 A Emissora devera ressarcir o Agente Fiduciario de todas as despesas em
gque tenha comprovadamente incorrido para prestar os servi¢cos descritos no presente
Termo de Securitizagdo, para proteger os direitos e interesses dos investidores ou
para realizar seus créditos.

11.7.1 Sédo exemplos de despesas que poderdo ser realizadas pelo Agente
Fiduciéario: (i) publicagdo de relatorios, avisos e notificacbes, despesas cartorarias,
conforme previstos neste Termo de Securitizacao e na legislacédo aplicavel, e outras
que vierem a ser exigidas por regulamentos aplicaveis; (i) despesas com
conferéncias e contatos telefénicos; (iii) obtencdo de certiddes, fotocopias,
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digitalizagbes, envio de documentos; (iv) locomocdes entre estados da federacéo,
bem como custos de alimentacéo, transporte e hospedagem, quando necessarias ao
desempenho das funcbes e devidamente comprovadas.

11.7.2 Quando houver negativa da Emissora para custeio de tais despesas,
os Investidores deverdo antecipar todos os custos a serem despendidos pelo Agente
Fiduciério.

11.7.3 O ressarcimento a que se refere a Clausula acima sera efetuado em

até 5 (cinco) Dias Uteis ap6s (i) a realizacio da respectiva prestagéo de contas a
Emissora, e (ii) o envio de cépia dos respectivos comprovantes de pagamento com
os recursos do Patriménio Separado.

11.8 O Agente Fiduciario podera, em caso de inadimpléncia da Emissora no
pagamento das despesas acima por um periodo superior a 30 (trinta) dias, solicitar
aos Investidores adiantamento para 0 pagamento de despesas razoaveis e
comprovadas com procedimentos legais, judiciais ou administrativos que o Agente
Fiduciario venha a incorrer para resguardar os interesses dos Investidores.

11.8.1 Tais despesas deverao ser previamente aprovadas pelos Investidores
e pela Emissora, e adiantadas pelos Investidores, na propor¢édo de seus créditos, e
posteriormente, ressarcidas pela Emissora, sendo que as despesas a serem
adiantadas pelos investidores, na propor¢ao de seus créditos, (i) incluem os gastos
com honorarios advocaticios de terceiros, depoésitos, custas e taxas judiciarias nas
acdes propostas pelo Agente Fiduciario ou decorrentes de acdes contra ele
propostas no exercicio de sua fungéo, decorrentes de culpa exclusiva e comprovada
da Emissora, ou ainda que comprovadamente lhe causem prejuizos ou riscos
financeiros, enquanto representante da comunhao dos investidores; considerando
gue as eventuais despesas, depdsitos e custas judiciais decorrentes da sucumbéncia
em ac0es judiciais serdo igualmente suportadas pelos Investidores bem como sua
remuneragao; e (ii) excluem os Investidores impedidos por lei a fazé-lo, devendo os
demais Investidores ratear as despesas na propor¢cdo de seus créditos, ficando
desde ja estipulado que havera posterior reembolso aos Investidores que efetuaram
0 rateio em propor¢ao superior & proporgcdo de seus créditos, quando de eventual
recebimento de recursos por aqueles Investidores que estavam impedidos de ratear
despesas relativas a sua participacao e o crédito do Agente Fiduciario por despesas
incorridas para proteger direitos e interesses ou realizar créditos dos Investidores
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gue nédo tenha sido saldado na forma prevista acima sera acrescido a divida da
Emissora, tendo preferéncia sobre estas na ordem de pagamento.

11.9 O Agente Fiduciario ndo antecipara recursos para pagamento de despesas
decorrentes da Emisséo, sendo certo que tais recursos serdo sempre devidos e
antecipados pela Emissora ou pelos investidores, conforme o caso.

11.10 Em caso de inadimplemento, pecuniario ou ndo, pela Emissora, ou de
reestruturacdo das condicdes previstas neste Termo de Securitizacdo, sera devida
ao Agente Fiduciario uma remuneragdo adicional equivalente a R$ 500,00
(quinhentos reais) por hora-homem de trabalho dedicado as atividades relacionadas
a Reestruturacdo das Condi¢cbes do CRA, remuneracao esta a ser paga no prazo de
10 (dez) dias apés a conferéncia e aprovacéao pela Emissora do respectivo “Relatério
de Horas”.

11.11 O Agente Fiduciario podera ser substituido nas hipéteses de impedimento
temporario, rendncia, intervencao, liquidacao, faléncia, ou qualquer outro caso de
vacancia, devendo ser realizada, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ocorréncia
de qualquer desses eventos, Assembleia de Titulares de CRA, para que seja eleito
0 novo Agente Fiduciario.

11.12 O Agente Fiduciario podera, ainda, ser destituido, mediante a imediata
contratacdo de seu substituto:

@ a qualquer tempo, pelo voto favoravel de Titulares de CRA que
representem, no minimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em
Circulacao em primeira convocagéo ou 50% (cinquenta por cento) mais um dos
CRA presentes em segunda convocacdo, sendo certo que referidas
assembleias somente serdo instaladas, respectivamente, desde que haja a
presenca de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em
Circulacdo em primeira convocacdo e qualquer quérum em segunda
convocagdo, reunidos em Assembleia de Titulares de CRA convocada
especificamente para este fim; ou

(i) na hipétese de descumprimento pelo Agente Fiduciario de quaisquer
de seus deveres previstos neste Termo de Securitiza¢do, por deliberacdo em
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Assembleia de Titulares de CRA, observado o quérum de maioria simples
descrito no item 13.14 abaixo.

11.13 O Agente Fiduciario eleito em substituicAo assumira integralmente os
deveres, atribuicdes e responsabilidades constantes da legislacéo aplicavel e deste
Termo de Securitizacao.

11.14 A substituicdo do Agente Fiduciario em carater permanente deve ser objeto
de aditamento ao presente Termo de Securitizacéo.

12. DA ORDEM DE ALOCAGAO DE RECURSOS

12.1 A partir da Data de Emissao até a liquidacao integral dos CRA, a Emissora
obriga-se a utilizar os recursos financeiros decorrentes da integralizagcdo dos CRA
e/ou de quaisquer pagamentos relacionados aos Lastros em observancia,
obrigatoriamente, a seguinte ordem de alocacdo (“Ordem de Alocacdo de

Recursos”), observado o item 5.11.:

0] constituicdo ou recomposicdo do Fundo de Despesas e pagamento
das Despesas e recomposi¢cao do Fundo de Reserva;

(i) pagamento dos Recursos Liquidos, aos Fornecedores, por conta e
ordem dos Devedores;

(iii) pagamento do saldo devedor do Valor Nominal Unitario dos CRA
Sénior acrescido de Remuneracao dos CRA Sénior, proporcionalmente; e

(iv) pagamento do saldo devedor do Valor Nominal Unitario dos CRA
Subordinado Mezanino acrescido de Remuneracdo dos CRA Subordinado
Mezanino, proporcionalmente.

12.2 Caso (i) ndo haja Renovacéo; (ii) tenha sido acionado o Seguro objeto da
Apdlice de Seguro; (iii) esteja em curso Evento de Liquidagdo do Patrimdnio
Separado; (iv) seja a Data de Vencimento; (v) tenham sido recebidos recursos nos
termos do item 5.11.1; ou (vi) tenham sido observadas as previsdes do item 9.4 deste
Termo de Securitizacao, a Ordem de Alocacéo de Recursos sera a seguinte:
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@ pagamento das Despesas e recomposicdo do Fundo de Despesas e
recomposicao do Fundo de Reserva;

(i) pagamento da Remuneracdo dos CRA Sénior, Amortizacédo
Extraordinaria dos CRA Sénior e Resgate Antecipado dos CRA Sénior;

(iii) pagamento da Remuneracdo dos CRA Subordinado Mezanino,
Amortizacdo Extraordinaria dos CRA Subordinado Mezanino e Resgate
Antecipado dos CRA Subordinado Mezanino;

(iv) pagamento da Remuneragcdo dos CRA Subordinado Junior,
Amortizagdo Extraordinaria dos CRA Subordinado Janior e Resgate
Antecipado dos CRA Subordinado Janior;

(V) pagamento do Ajuste de Preco, caso aplicavel; e

(vi) pagamento da Comisséo de Sucesso, caso aplicavel.

13. ASSEMBLEIA DE TITULARES DE CRA

13.1 OsTitulares de CRA poderéo, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia de
Titulares de CRA, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da comunh&o dos
Titulares de CRA, observado o disposto nos itens abaixo e no item 13.7.

13.2 A Assembleia de Titulares de CRA podera ser convocada pelo Agente
Fiduciario, pela Emissora ou por Titulares de CRA que representem, no minimo, 5%
(cinco por cento) dos CRA em Circulacdo, neste Ultimo caso mediante
correspondéncia escrita enviada, por meio eletrénico ou postagem, a Securitizadora
ou ao Agente Fiduciario, que deverao, no prazo maximo de 30 (trinta) dias contado
do recebimento da solicitacdo, realizar a convocacdo da Assembleia de Titulares de
CRA, as expensas dos requerentes.

13.2.1 No caso de convocacdo por parte dos Titulares de CRA, a

correspondéncia devera conter os documentos necessarios ao exercicio do direito
de voto dos demais Titulares de CRA.
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13.2.2 A Emissora ou 0 Agente Fiduciario dever&o, na data de convocacao da
assembleia, disponibilizar aos Titulares de CRA todas as informac¢des e documentos
necessarios ao exercicio do direito de voto.

13.3 Sem prejuizo do disposto no item 13.2 acima, as Assembleias de Titulares de
CRA serdo convocadas com antecedéncia minima de 20 (vinte) dias, em primeira
convocagao e, 8 (oito) dias, em segunda convocacgdo, por meio da publicacdo de
edital na forma de aviso no jornal “O Dia”, podendo o voto ser realizado por meio de
processo de consulta formal, escrita ou eletrbnica.

13.4 A convocacdo também podera ser feita mediante correspondéncia escrita
enviada, por meio eletrbnico ou postagem, a cada Titular de CRA e ao Agente
Fiduciario, podendo, para esse fim, ser utilizado qualquer meio de comunicacéo cuja
comprovacgdo de recebimento seja possivel, e desde que o fim pretendido seja
atingido, tais como envio de correspondéncia com aviso de recebimento, fac-simile
e correio eletrénico (e-mail), ou ainda, obtendo deles declaracéo de ciéncia dos atos
e decisbes, desde que comprovados ao Agente Fiduciario, observado que a
Emissora considerara os enderecos de e-mail e enderecos fisicos dos Titulares de
CRA, conforme informado pela B3 e/ou pelo Escriturador, sendo que em caso de
conflito entre as informacgdes, serdo enviados e-mail e/ou carta fisica para ambos
enderecos, e/ou (ii) ser publicado edital de convocacdo no website da Emissora:
http://planetasec.com.br/ri/femissoes/, com antecedéncia minima de 20 (vinte) dias,
em primeira convocacao, e com antecedéncia minima de 20 (vinte) dias, em segunda
convocacdo, devendo a Emissora avisar o Agente Fiduciario da realizacdo de
qgualquer publicacdo em até 2 (dois) dias corridos antes da sua ocorréncia.

13.5 Independentemente das formalidades previstas na legislagdo e
regulamentacao aplicaveis e neste Termo de Securitizagdo, sera considerada regular
a Assembleia de Titulares de CRA a que comparecerem a totalidade dos Titulares
de CRA em Circulagéo.

13.6 Observado o item 13.8 abaixo, cada CRA em Circulac¢édo corresponderd a um
voto nas Assembleias de Titulares de CRA, sendo admitida a constituicdo de

mandatarios, Titulares de CRA ou nao.

13.6.1 Seré facultado aos Titulares de CRA o direito de exercicio de voto a
distancia, nos termos da Instru¢do CVM n° 481, por meio da entrega a Securitizadora,
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com copia para o Agente Fiduciario, do “Boletim de Voto a Distancia” disponibilizado
nos termos do item 13.2.1 acima, devidamente preenchido, em até 7 (sete) dias antes
da data de realizacdo da respectiva Assembleia de Titulares de CRA.

13.6.2 Caso o “Boletim de Voto a Distancia” ndo seja entregue pelo Titular de
CRA no prazo estabelecido no item 13.6.1, ou caso o “Boletim de Voto a Distancia”
néo esteja devidamente preenchido e devidamente valido de acordo com a Instrugéo
CVM n° 481, o voto a distancia ndo sera computado.

13.7 Para efeito da constituicdo do quérum de instalagédo e/ou deliberacéo a que
se refere esta Clausula 13, serdo considerados apenas os titulares dos CRA em
Circulacao até a data de publicacdo do primeiro edital de convocacédo. Para efeitos
de quérum de deliberacdo ndo serdo computados, ainda, 0s votos em branco.

13.8 Sera facultada a presenca dos representantes legais da Emissora e de
prestadores de servico da Emissdo nas Assembleias de Titulares de CRA.

13.9 O Agente Fiduciario devera comparecer a Assembleia de Titulares de CRA e
prestar aos Titulares de CRA as informacdes que |lhe forem solicitadas. De igual
maneira, a Emissora podera convocar quaisquer terceiros para participar da
Assembleia Geral dos CRA sempre que a presenca de qualquer dessas pessoas for
relevante para a deliberacdo da ordem do dia.

13.10 Observado o item 13.7 acima, a presidéncia da Assembleia de Titulares de
CRA caberd, de acordo com quem a convocou:

() ao representante da Emissora;
(i) ao representante do Agente Fiduciario;
(iii) ao Titular de CRA eleito pelos demais; ou

(iv) aquele que for designado pela CVM.

13.11 Compete privativamente a Assembleia de Titulares de CRA, sem prejuizo dos
demais itens tratados no artigo 22 da Instrugdo CVM n° 600, bem como tratados no
presente Termo de Securitizag&o, deliberar sobre:
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@ as demonstracbes contabeis do Patriménio Separado apresentadas
pela Securitizadora, acompanhadas do relatério do Auditor Independente, em
até 120 (cento e vinte) dias apds o término do exercicio social a que se

referirem;

(i) alteracGes no Termo de Securitizacao;

(iii) alteracdo na remuneracao dos prestadores de servico;

(iv) alteracOes na Razdo de Subordinacgéo; e

(V) alteracdo do quérum de instalacéo e deliberacdo da Assembleia de

Titulares de CRA.

13.12 As alteracdes nas caracteristicas e condicdes dos CRA e da Emisséo abaixo
descritas deverdo ser aprovadas em Assembleia de Titulares de CRA instalada, em
primeira convocacdo, com a presenca de Titulares de CRA que representem, no
minimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em Circulagdo em primeira
convocagao ou 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA presentes em segunda
convocagdo, sendo certo que referidas assembleias somente serdo instaladas,
respectivamente, desde que haja a presenca de, pelo menos, 50% (cinquenta por
cento) mais um dos CRA em Circulagdo em primeira convocagao e qualquer quérum
em segunda convocagao:

() a taxa substitutiva da Taxa DI, em caso de Indisponibilidade da Taxa
Dl;

(ii) a modificacdo dos quéruns de deliberacdo estabelecidos nesta
clausula;

(iii) a qualquer modificacdo das Garantias, exceto quando tais
modificacfes estiverem previamente permitidas nos termos dos documentos
da Emissao;

(iv) a alteracdo das obrigacdes da Emissora estabelecidas neste Termo

de Securitizacao; ou
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(V) as alteracbes nos procedimentos aplicaveis as Assembleias de
Titulares de CRA.

13.13 Sem prejuizo do disposto no item 13.11 acima, todas as Assembleias Gerais
de Titulares de CRA cuja matéria de deliberacdo envolver qualquer das matérias
listadas abaixo deverdo ser deliberadas exclusivamente pelos Titulares de CRA
Sénior, em Assembleia de Titulares de CRA separada, instalada, em primeira
convocacdo, com a presenca de Titulares de CRA Sénior que representem, no
minimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA Sénior em primeira
convocagdo ou 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA Sénior presentes em
segunda convocacgdo, sendo certo que referidas assembleias somente serdo
instaladas, respectivamente, desde que haja a presenca de, pelo menos, 50%
(cinquenta por cento) mais um dos CRA Sénior em primeira convocagao e qualquer
guérum em segunda convocagao:

@ alteracdo da Remuneracédo CRA Sénior;
(i) alteracédo da Data de Vencimento dos CRA Sénior; e/ou
(iii) qualquer alteracdo na presente clausula.

13.14 Exceto conforme estabelecido neste Termo de Securitizacdo, demais
deliberacdes deverdo ser aprovadas por Titulares de CRA em Circulacdo que
representem, em primeira convocagdo, no minimo, 50% (cinquenta por cento) mais
1 (um) dos CRA em Circulagéo, e, em segunda convocacdo, 50% (cinquenta por
cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulacdo presentes na referida Assembleia de
Titulares de CRA, desde que estejam presentes, no minimo, 5% (cinco por cento)
dos CRA em Circulagdo, em qualquer convocag¢do, ou quérum minimo exigido pela
regulamentacéo aplicavel em vigor.

13.14.1 As demonstracdes contadbeis do Patrimbénio Separado que né&o
contiverem ressalvas podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a
assembleia correspondente n&o seja instalada em virtude do ndo comparecimento
de quaisquer dos Titulares de CRA.
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13.15 O presente Termo de Securitizagdo e os demais Documentos da Operacao
poderdo ser alterados ou aditados independentemente de Assembleia de Titulares
de CRA, sempre que tal procedimento (i) decorra exclusivamente da necessidade de
atendimento as exigéncias expressas da CVM, de adequacdo a normas legais ou
regulamentares, bem como de demandas das entidades administradoras de
mercados organizados ou de entidades autorreguladoras; (ii) decorra da vinculacao
de novos Direitos Creditorios do Agronegocio em decorréncia da Renovacao; (iii) for
necessario em virtude da atualizacdo dos dados cadastrais da Emissora ou dos
prestadores de servigos; (iv) decorrer de adequacdo da remuneracdo dos
prestadores de servi¢cos, quando reduzida; e/ou (v) decorrer de corre¢cdo de erro
formal e desde que a alteragdo néo acarrete qualquer alteracdo na remuneracao, no
fluxo de pagamentos e nas garantias dos CRA.

13.15.1 As alteracdes referidas no item 13.16 acima devem ser comunicadas
aos Titulares de CRA, por meio da disponibilizagdo do aditamento no site da
Securitizadora e do Agente Fiduciario, no prazo de até 7 (sete) dias contado da data
em que tiverem sido implementadas.

13.16 As deliberacdes tomadas pelos Titulares de CRA, observados os respectivos
qguorum de instalagdo e de deliberacéo estabelecidos neste Termo de Securitizacéo,
serdo consideradas validas e eficazes e obrigaréo tanto os Titulares dos CRA Sénior
quanto o Titular de CRA Subordinado Junior, quer tenham comparecido ou ndo a
Assembleia de Titulares de CRA, e, ainda que, nela tenham se abstido de votar, ou
votado contra, conforme o caso, devendo ser divulgado no site do Agente Fiduciario
o resultado da deliberacéo aos Titulares de CRA no prazo maximo de 10 (dez) dias
contado da realizagdo da Assembleia de Titulares de CRA.

14. FUNDO DE DESPESAS E DESPESAS DA EMISSAO

14.1 No curso ordinario da Emissédo e até a liquidacao integral dos CRA, a
Emissora mantera como Fundo de Despesas, depositados na Conta Centralizadora
e/ou aplicados em Outros Ativos, 0s recursos a que se refere o item 5.20.

14.2 Sempre que solicitado pelo Agente Fiduciario, a Emissora devera informar ao

Agente Fiduciario o valor de mercado dos bens e direitos vinculados ao Fundo de
Despesas.
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14.3 As seguintes despesas serdo de responsabilidade do Patrimoénio Separado
por meio do Fundo de Despesas:

0) as taxas de administracdo da Emissora;

(ii) as despesas com o0 pagamento de taxas e emolumentos perante a
ANBIMA e a B3, conforme o caso, incluindo mas néo se limitando a custos
referentes a liquidacéo, registro, negociacao e custddia dos CRA, bem como
contribuicbes devidas a B3 quando da admissao e registro dos CRA para
negociacao;

(i) 0s prémios devido as Seguradoras em razdo da emissao da Apdlice
de Seguro e sua eventual prorrogagdo, bem como de qualquer comisséo,
tributos e encargos devidos em razdo da emisséo ou renovacao da referida
Apdlice de Seguro;

(iv) despesas relacionadas com a aprovacdo de Limite de Crédito dos
Devedores com a Seguradora, bem como eventuais despesas com a
Renovacéo;

(V) 0 pagamento de qualquer comissao, tributos e encargos devidos em
raz8o da contratagdo de nova seguradora e emissdo de nova apolice de
seguros;

(vi) a comissdo de estruturacdo, a comissdo de emissdo, comissédo de
renovagdo, bem como as comissdes de coordenacdo, colocacdo e sucesso
dos CRA;

(vii) custos e despesas relativos a realizacdo de apresentacbes a
investidores (road show) e marketing;

(viii) despesas com registros junto aos competentes cartorios de registro
de titulos, impressédo, edicdo, publicacdo de documentos, relatérios e
informacgfes periddicas que venham a ser suportados pela Emissora, sem
prejuizo da obrigacao dos Devedores continuarem obrigados ao pagamento de
tais custos e despesas;
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(ix) honoréarios e demais verbas e despesas devidos aos prestadores de
servico de Agéncia de Classificacdo de Risco, Escriturador, Agente
Registrador, Custodiante, Banco Liquidante, Agente Fiduciario, Auditor
Independente e Agentes de Cobranca;

(x) honorarios e demais verbas e despesas devidos a advogados e
consultores, incorridos em razdo da analise e/ou elaboragdo dos Documentos
da Operacdo, realizacéo de diligéncia legal e emisséo de opiniao legal;

(xi) honoréarios referentes a gestdo, realizagdo e administragdo do
Patriménio Separado e, na ocorréncia de um Evento de Liquidacdo do
Patrimbénio Separado, as despesas com cobrancga;

(xii) honorérios e demais verbas e despesas devidos a contadores,
consultores e auditores independentes, incorridos em razdo da analise e/ou
elaboragéo dos relatorios e demonstracdes contabeis do Patrimdnio Separado,
referentes as operacdes realizadas e vinculadas a Emisséo;

(xiii) honorarios e demais verbas e despesas devidos a advogados e
consultores, incorridos em razdo da analise e/ou elaboracao de aditamentos
ou demais documentos relacionados aos Documentos da Operagdo, em
virtude da Reestruturacao das Condicoes do CRA;

(xiv) honorérios e demais verbas e despesas devidos a advogados e
consultores, incorridos em razdo de providéncias a serem tomadas para
cumprimento das obrigacbes constantes deste Termo de Securitizacéo,
incluindo, mas nao se limitando, a convocacéo de Assembleias, elaboracéo de
atas e editais de convocagdo, bem como de participacdo em reuniées ou
conferéncias telefonicas, Assembleias de Titulares de CRA presenciais ou
virtuais;

(xv) despesas necessdrias para o monitoramento das lavouras dos
Produtores e das Garantias Produtor Rural,

(xvi) despesas decorrentes da celebracdo pela Emissora do Contrato de
Opcéo DI;
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(xvii) taxas, tributos existentes ou que venham a existir e sejam incidentes
sobre a distribuicdo de rendimentos dos CRA, que sejam devidos pelos
Titulares dos CRA como responsaveis tributarios;

(xvii)  eventuais despesas com registros perante Orgdos de registro do
comércio e publicacdo de documentagdo de convocacdo e societaria da
Emissora relacionada aos CRA, bem como de eventuais aditamentos aos
mesmos, ha forma da regulamentacéo aplicavel;

(xix) eventuais despesas com terceiros especialistas, advogados, auditores
ou fiscais relacionados com procedimentos legais, incorridas para resguardar
os interesses dos Titulares de CRA e realizacdo dos Direitos Creditorios
Agronegécio integrantes do Patriménio Separado;

(xx) eventuais despesas, depdsitos e custas judiciais decorrentes da
sucumbéncia em acoes judiciais ajuizadas com a finalidade de resguardar os
interesses dos Titulares dos CRA e a realizagdo dos Direitos Creditorios do
Agronegdcio integrantes do Patriménio Separado e das Garantias Cooperativa
e/ou Distribuidoras Rural e das Garantias Produtor Rural;

(xxi) honoréarios de advogados, custas e despesas correlatas (incluindo
verbas de sucumbéncia) incorridas pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciario
na defesa de eventuais processos administrativos e/ou judiciais propostos
contra o Patriménio Separado;

(xxii) honorérios e despesas incorridos relacionados a emissdo de
relatérios, por terceiros independentes, sobre procedimentos de auditoria e
verificacdo de crédito que a Emissora entenda aplicavel (“Relatérios”);

(xxiii) ~ honorarios e despesas incorridos para procedimentos extraordinarios
gue sejam atribuidos & Emissora ou terceiros contratados, incluindo mas néo
se limitando aos esfor¢os de cobranca dos Direitos de Crédito Inadimplidos;

(xxiv) ~ quaisquer taxas, impostos ou contribuicbes e quaisquer outros

encargos, presentes e adicionais, que sejam imputados a Emissora e/ou ao
Patrimonio Separado;

103



DocuSign Envelope ID: F6CB476D-0E2C-4CD0-9335-9FC846DC3574

(Xxv) taxas, impostos ou contribuicdes federais, estaduais, municipais ou
autarquicas, que recaiam sobre os bens, direitos e obrigacdes do Patrimdnio
Separado;

(xxvi)  expedicdo de correspondéncia de interesse dos Titulares de CRA,

(xxvi)  parcela de prejuizos ndo coberta pela Apdlice de Seguro e néo
decorrente de culpa ou dolo dos prestadores de servicos no exercicio de suas
funcgoes;

(xxviii)  custos inerentes a liquidacdo dos CRA; e

(xxix)  custos inerentes a realizacdo de Assembleia de Titulares de CRA.

14.4 Caso os recursos do Patrimbénio Separado ndo sejam suficientes para arcar
com as despesas descritas no item 14.3, referidas despesas serdo suportadas pelos
Titulares de CRA.

14.5 Constituirdo despesas de responsabilidade dos Titulares de CRA que nao
incidem no Patrimdénio Separado: (a) eventuais despesas e custas relativas a
negociacao e custddia dos CRA ndo compreendidas na descri¢cao do item 14.3; e (b)
os tributos diretos e indiretos previstos no Anexo 1X deste Termo de Securitizagao.

14.6 Sem prejuizo do disposto no presente Termo de Securitizagdo, podera ser
promovida a cobranca dos Direitos de Créditos Inadimplidos sem que exista a
necessidade de convocacao de Assembleia de Titulares de CRA para deliberar sobre
tal assunto sempre que houver recursos suficientes no Fundo de Despesas.

14.7 Outras despesas além das previstas no item 14.3 acima poderdo ser
suportadas pelo Patriménio Separado, desde que (a) tratem de encargos ndo
previstos e que sejam, no entender da Emissora, proprios ao Patrimbnio Separado e
exigiveis para sua boa administracdo; e (b) houver ratificacdo posterior em
deliberacdo em Assembleia.

15. PUBLICIDADE
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15.1 Os fatos e atos relevantes de interesse dos Titulares de CRA, bem como as
convocacfes para as respectivas Assembleias, deverado ser veiculados na forma de
avisos no jornal “O Dia”, obedecidos os prazos legais e/ou regulamentares. Caso a
Emissora altere seu jornal de publicacdo, devera enviar notificacdo ao Agente
Fiduciario informando o novo veiculo.

15.2 A Emissora informara todos os fatos relevantes acerca da Emissora mediante
publicacdo na forma da legislacdo e da regulamentacdo aplicavel, assim como
prontamente informara tais fatos diretamente ao Agente Fiduciario por meio de
comunicagao por escrito.

15.3 As demais informacgbes periddicas da Emissao e/ou da Emissora serdo
disponibilizadas ao mercado, nos prazos legais/ou regulamentares, por meio do
sistema de envio de Informagfes Periddicas e Eventuais da CVM.

16. NOTIFICACOES

16.1 As comunicacbes a serem enviadas por qualquer das Partes conforme
disposicbes deste Termo de Securitizacdo deverdo ser encaminhadas para o0s
enderecos constantes abaixo, ou para outros que as Partes venham a indicar, por
escrito, durante a vigéncia deste Termo de Securitizacao.

0) Se para a Emissora:
PLANETA SECURITIZADORA S.A.
Rua Ministro Jesuino Cardoso, 633, 8° andar, conjunto 81, sala 1
Vila Nova Conceigéo - Sdo Paulo, SP
CEP 04544-051
At.: Renato Barros/Rodrigo Shyton
Telefone: (11) 3047-1014
Correio eletrbnico: gestaocra@grupogaia.com.br

(i) Se para o Agente Fiduciario
SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES
MOBILIARIOS LTDA.
Rua Joaquim Floriano, 466, bloco B, sala 1401, Itaim Bibi
CEP 04534-002
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At.: Carlos Alberto Bacha / Matheus Gomes Faria / Rinaldo Rabello
Ferreira

Telefone: +55 (11) 3090-0447

E-mail: spestruturacao@simplificpavarini.com.br

Site: https://www.simplificpavarini.com.br/

16.2 As comunicacOes referentes a este Termo de Securitizagdo serdo
consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou com "aviso de
recebimento" expedido pelo correio, sob protocolo, ou por telegrama nos enderecos
acima. As comunicacdes feitas por fac-simile ou correio eletrdnico serdo
consideradas recebidas na data de seu envio, desde que seu recebimento seja
confirmado através de indicativo (recibo emitido pela méaquina utilizada pelo
remetente). A mudanca de qualquer informacao acima devera ser comunicada a
outra Parte pela Parte que tiver sua informagéo alterada.

16.3 Com excecdo das obrigacbes aqui assumidas que possuam formas de
cumprimento especificas, o cumprimento das obriga¢cfes pactuadas neste Termo de
Securitizagcdo e nos demais Documentos da Operagédo referentes ao envio de
documentos e informacdes periddicas ao Agente Fiduciario, podera ocorrer através
de seu website: https://www.simplificpavarini.com.br/.

17. FATORES DE RISCO E TRATAMENTO FISCAL

17.1 Os fatores de risco da presente Emissdo estdo devidamente descritos no
Anexo VIII deste Termo de Securitizacao.

17.2 O tratamento fiscal aplicavel aos CRA esta devidamente descrito no Anexo
IX deste Termo de Securitizacao.

18. DISPOSICOES GERAIS

18.1 N&o se presume a renuncia a qualquer dos direitos decorrentes do presente
Termo de Securitizacdo. Dessa forma, nenhum atraso, omisséao ou liberalidade no
exercicio de qualquer direito, faculdade ou remédio que caiba ao Agente Fiduciario
e/ou aos Titulares de CRA em razdo de qualquer inadimplemento das obrigacdes da
Emissora, prejudicara tais direitos, faculdades ou remédios, ou serd interpretado
como uma rendncia aos mesmos ou concordancia com tal inadimplemento, nem
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constituira novagédo ou modificacdo de quaisquer outras obrigagdes assumidas pela
Emissora ou precedente no tocante a qualquer outro inadimplemento ou atraso.

18.2 O presente Termo de Securitizacdo é firmado em carater irrevogavel e
irretratavel, obrigando as partes por si e seus sucessores.

18.3 Todas as alteracOes do presente Termo de Securitizacdo, somente serdo
véalidas se realizadas por escrito e aprovadas cumulativamente: (i) pelos Titulares de
CRA, observados os quéruns previstos neste Termo de Securitizacao; e/ou (ii) pela
Emissora.

18.4 Caso qualquer das disposicOes deste Termo de Securitizacdo venha a ser
julgada ilegal, invalida ou ineficaz, prevalecerdo todas as demais disposi¢cdes nao
afetadas por tal julgamento, comprometendo-se as partes, em boa-fé, a substituir a
disposicéo afetada por outra que, na medida do possivel, produza o mesmo efeito.

18.5 O Agente Fiduciario ndo sera obrigado a efetuar nenhuma verificacdo de
veracidade nas deliberacdes sociais e em atos da administragcdo da Emissora ou
ainda em qualquer documento ou registro que considere auténtico e que lhe tenha
sido encaminhado pela Emissora ou por terceiros a seu pedido, para se basear nas
suas decisdes. N&o sera ainda, sob qualquer hipotese, responsavel pela elaboracéo
destes documentos, que permanecerdo sob obrigacdo legal e regulamentar de a
Emissora elabora-los, nos termos da legislacdo aplicavel.

18.6 Os atos ou manifestacbes por parte do Agente Fiduciario, que criarem
responsabilidade para os Titulares de CRA e/ou exonerarem terceiros de obrigacdes
para com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das
obrigacbes assumidas neste instrumento, somente serdo validos quando
previamente assim deliberado pelos Titulares de CRA reunidos em Assembleia
Geral.

18.7 Sem prejuizo do dever de diligéncia do Agente Fiduciério, o Agente Fiduciério
assumirad que os documentos originais ou copias autenticadas de documentos
encaminhados pela Emissora ou por terceiros a seu pedido ndo foram objeto de
fraude ou adulteracdo. Ndo sera ainda, sob qualquer hipétese, responsavel pela
elaboracdo de documentos societarios da Emissora, que permanecerao sob
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obrigacéo legal e regulamentar de a Emissora elabora-los, nos termos da legislagdo
aplicavel.

18.8 O Agente Fiduciario ndo fara qualquer juizo sobre a orienta¢do acerca de
qualquer fato da emissédo que seja de competéncia de definicdo pelos Titulares de
CRA, comprometendo-se tdo-somente a agir em conformidade com as instrucoes
que lhe forem transmitidas pelos Titulares de CRA. Neste sentido, o Agente
Fiduciario ndo possui qualquer responsabilidade sobre o resultado ou sobre os
efeitos juridicos decorrentes do estrito cumprimento das orientacdes dos Titulares de
CRA a ele transmitidas conforme definidas pelos Titulares de CRA e reproduzidas
perante a Emissora, independentemente de eventuais prejuizos que venham a ser
causados em decorréncia disto aos Titulares de CRA ou a Emissora. A atuagéo do
Agente Fiduciério limita-se ao escopo da Resolu¢gdo CVM 17, da Instru¢do CVM n°
600 e dos artigos aplicaveis da Lei das Sociedades por Ac¢des, estando este isento,
sob qualquer forma ou pretexto, de qualquer responsabilidade adicional que néo
tenha decorrido da legislacéo aplicavel.

18.9 Assinatura Eletrénica. Para os fins do artigo 10, paragrafo 2°, da Medida
Provisoria n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, as Partes acordam e aceitam que
este Termo de Securitizagdo e qualquer aditamento podem ser assinados
eletronicamente por meio da plataforma Docusign ou qualquer outra plataforma para
assinaturas eletrénicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, e
tais assinaturas eletrdnicas serdo legitimas e suficientes para comprovar (i) a
identidade de cada representante legal, (ii) a vontade de cada Parte em firmar este
instrumento e qualguer aditamento, e (iii) a integridade deste instrumento e qualquer
alteracao.

19. FORO DE ELEICAO E LEGISLACAO APLICAVEL

19.1 As Partes elegem o Foro da Comarca da cidade de S&o Paulo, Estado de
Sao Paulo, como o Unico competente para dirimir quaisquer questdes ou litigios
originarios deste Termo de Securitizagdo, renunciando expressamente a qualquer

outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

19.2 Este Termo de Securitizacao é regido, material e processualmente, pelas leis
da Republica Federativa do Brasil.
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O presente Termo de Securitizacdo é firmado em 3 (trés) vias, de igual teor e forma,
na presenca de 2 (duas) testemunhas.

Sao Paulo, 08 de dezembro de 2021.

[restante da pagina deixado intencionalmente em branco]
[as assinaturas seguem nas péaginas seguintes]
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(Pagina de assinaturas 1/3 do Termo de Securitizacdo de Direitos Credit6rios do
Agroneg6cio da 12, 22 e 32 Séries da 242 Emissao de Certificados de Recebiveis do
Agronegécio da Planeta Securitizadora S.A Lastreados em Direitos Creditdrios do
Agronegécio Diversificados)

PLANETA SECURITIZADORA S.A.

DocuSigned by: DocuSigned by:
({M fa—" Funats du Souwna Barves Frastins

Assinado por: LUCAS DRUMMOND ALVES:07021959605 Assinado por: RENATO DE SOUZA BARROS FRASCINO:27439080840
'J CPF: 07021959605 'J SPF ‘2;43?)30540

g:?:/‘HoDr‘;e:;'Assmamra 08/12/2021 | 21:04:25 BRT D:plae/Hn;'aed(;'Assmamra 08/12/2021 | 21:23:27 BRT

IcPo= IcPo—

Nome: Lucas Drummond Alves Nome: Renato de Souza Barros Frascino
Cargo: Diretor Cargo: Diretor
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(Pagina de assinaturas 2/3 do Termo de Securitizacdo de Direitos Credit6rios do
Agroneg6cio da 12, 22 e 32 Séries da 242 Emissao de Certificados de Recebiveis do
Agronegécio da Planeta Securitizadora S.A Lastreados em Direitos Creditdrios do
Agronegécio Diversificados)

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES
MOBILIARIOS LTDA.

Docusigned by
Matluus Comes Faria

Assinado por: MATHEUS GOMES FARIA:05813311769
P CPRossiastiTes
Papel: Diretor

_@Eg:a Assinatura: 08/12/2021 | 21:50:26 BRT
Nome: Matheus Gomes Faria
Cargo: Diretor
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(Pagina de assinaturas 3/3 do Termo de Securitizacdo de Direitos Creditorios do
Agroneg6cio da 12, 22 e 32 Séries da 242 Emissao de Certificados de Recebiveis do
Agroneg6cio da Planeta Securitizadora S.A Lastreados em Direitos Creditorios do
Agronegécio Diversificados)

Testemunhas:
DocuSigned by: DocuSigned by:
Fodvip Slufon. de hls (@m Fouualds Furvandes
U Assinado por: RODRIGO SHYTON DE MELO:40754292886 é?:s;nig:‘:;er;giRSON ROMUALDO FERNANDES:39142621844
l Ié%/ﬁﬂ1522ﬁ§fa‘ura 08/12/2021 | 21:54:15 BRT ICD;E/"H).:B Assinatura: 08/12/2021 | 22:13:28 BRT
IR CR¢
LEK!CDA‘!AECG»I—\QADZ(5AA5FA§35EC79957A = 34BI2FEDAF5994AE7AC454AEBESABCSSB
Nome: Rodrigo Shyton de Melo Nome: Emerson Romualdo Fernandes
CPF: 407.542.928-86 CPF: 391.426.218-44
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ANEXO |

CARACTERISTICAS DOS DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO

CPR FINANCEIRAS E NOTAS PROMISSORIAS
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VALOR DO LASTRO

IDENTIFICACAO SACADO CPF/CNPJ DOCUMENTO EMISSAO VENCIMENTO (RS)
SERGIO MONTANHER 424.731.799-72 CPRF 03/12/2021 30/04/2023 3.344.877,50
PAULO CESAR IORIS 728.341.539-49 CPRF 03/12/2021 30/04/2023 3.344.877,50

GERALDO DELAI 036.176.038-82 CPRF 03/12/2021 30/04/2023 1.858.265,28
MARCIA DELAI 061.732.158-29 CPRF 03/12/2021 30/04/2023 1.858.265,28
RINALDO VIGOLO 296.562.069-91 CPRF 03/12/2021 30/04/2023 2.601.571,39
JOCIMAR FACHINI 868.017.089-53 CPRF 03/12/2021 30/04/2023 2.564.406,08
MARTINHO PALUDO 446.355.249-49 CPRF 03/12/2021 30/04/2023 2.564.406,08
RURAL DISTRIBUIDORA 07.672.616/0001-58 NP 03/12/2021 30/10/2022 3.108.778,25
CAMPO VERDE 07.839.845/0001-14 NP 03/12/2021 30/10/2022 2.302.798,70
BOA VISTA - AGROGALAXY 01.292.579/0001-76 NP 03/12/2021 30/10/2022 3.108.778,25
ELO AGRICOLA 05.961.400/0001-87 NP 03/12/2021 30/10/2022 3.108.778,25
DIFUSAO COMERCIO AGRO 18.377.974/0001-54 NP 03/12/2021 30/10/2022 2.417.938,64
SEMENTES CAMPEA -

AGROGALAXY 18.941.564/0001-94 NP 03/12/2021 30/04/2023 3.344.877,50
VIA AGRICOLA 05.906.587/0001-16 NP 03/12/2021 30/05/2023 1.943.135,79
AGRICOLA MK 79.035.275/0001-10 NP 03/12/2021 30/04/2023 3.344.877,50

COM. AGRICOLA GIMENEZ -
AGROPARNET 72.569.700/0001-02 NP 03/12/2021 30/04/2023 3.344.877,50
ATTUA AGRICOLA 30.750.526/0001-50 NP 03/12/2021 30/10/2022 2.878.498,38
AGROFITO 26.518.916/0001-21 NP 03/12/2021 30/10/2022 1.496.819,16
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AGROIZAK 23.026.767/0001-95 NP 03/12/2021 30/10/2022 1.439.249,19
AGRO FERRARI -
65.651.788/0001-41 NP 03/12/2021 30/10/2022 3.108.778,25
AGROGALAXY
BUSSADORI GARCIA E CIA
01.236.287/0001-16 NP 03/12/2021 30/10/2022 3.108.778,25
LTDA - AGROGALAXY
MEIOESTE INSUMOS 20.003.368/0001-10 NP 03/12/2021 30/10/2022 2.878.498,38
MARCA AGRO 07.361.225/0001-12 NP 03/12/2021 30/04/2023 3.344.877,50
PONTO RURAL 86.960.945/0001-70 NP 03/12/2021 30/05/2023 3.384.817,19
GRAO DE OURO -
13.722.785/0001-58 NP 03/12/2021 30/10/2022 3.108.778,25
AGROGALAXY
RURAL BRASIL -
14.947.900/0001-55 NP 03/12/2021 30/10/2022 3.108.778,25
AGROGALAXY
FORTE AGRO 20.972.052/0001-37 NP 03/12/2021 30/04/2023 3.344.877,50
ROYAL AGRO 01.655.275/0001-26 NP 03/12/2021 30/08/2022 3.034.098,65
AGROSOL 02.595.222/0001-20 NP 03/12/2021 30/05/2023 3.384.817,19
AGROP. GIRUA 88.746.763/0001-27 NP 03/12/2021 30/05/2023 2.381.908,39
SPACO AGRICOLA LTDA 03.966.483/0001-71 NP 03/12/2021 30/04/2023 3.344.877,50
SPACO AGRICOLA LTDA -
20.764.665/0001-89 NP 03/12/2021 30/04/2023 3.344.877,50
PIRACANJUBA
BRASFERTIL 28.561.813/0001-70 NP 03/12/2021 30/10/2022 2.936.068,35
ANGELO BUSANELLO - ABC
AGRICOLA 09.026.997/0001-23 NP 03/12/2021 30/05/2023 2.757.999,19
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ZAGATTO FERREIRA -
AGROGALAXY

80.798.499/0001-63

NP

03/12/2021

30/10/2022

3.108.778,25
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ANEXO Il

DECLARACAO DA SECURITIZADORA

PLANETA SECURITIZADORA S.A., sociedade por acbes com sede na cidade de
Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua Ministro Jesuino Cardoso, n° 633, 8° andar,
conjunto 81, sala 1, Vila Nova Conceicdo, CEP 04544-050, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoas Juridicas (“CNPJ”) sob o n°® 12.139.922/0001-63, com seu
Estatuto Social registrado na Junta Comercial do Estado de S&o Paulo sob o NIRE
n°® 35.3.0038051-7, e inscrita na Comissao de Valores Mobiliarios (“CVM”) sob o n°
22.390, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social (“Emissora”), na
qualidade de companhia emissora dos certificados de recebiveis do agronegécio das
123, 22 e 32 séries de sua 242 emissao (“CRA” e “Emissao”, respectivamente) e na

gualidade de instituicdo intermediaria lider da oferta publica com esforcos restritos
de distribuicado dos CRA da sua Emissao (“Oferta Restrita”), DECLARA que verificou,
em conjunto com, a SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TITULOS E
VALORES MOBILIARIOS LTDA., atuando por sua filial na Rua Joaquim Floriano
466, bloco B, n° 1401, Itaim Bibi, CEP 04534-002, cidade de S&o Paulo, Estado de
S&o Paulo, inscrita no CNPJ sob o0 n°® 15.227.994/0004-01, na qualidade de agente
fiduciario, e dos assessores legais contratados para a Oferta Restrita, a legalidade e
auséncia de vicios da operacao, além de ter agido com diligéncia para assegurar a
veracidade, consisténcia, correcdo e suficiéncia das informagfes prestadas no
“Termo de Securitizagao de Direitos Creditérios do Agronegodcio da 12, 22 e 32 Séries
da 242 Emissdo de Certificados de Recebiveis do Agronegécio da Planeta
Securitizadora S.A Lastreados em Direitos Creditérios do Agronegdcio
Diversificados.”.

Sao Paulo, 08 de dezembro de 2021.

PLANETA SECURITIZADORA S.A.

Nome: Lucas Drummond Alves Nome: Renato de Souza Barros Frascino
Cargo: Diretor Cargo: Diretor
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ANEXO Il

DECLARACAO DO AGENTE FIDUCIARIO

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS
LTDA., atuando por sua filial na Rua Joaquim Floriano 466, bloco B, n° 1401, Itaim
Bibi, CEP 04534-002, cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, inscrita no CNPJ
sob o n° 15.227.994/0004-01, neste ato representada na forma do seu contrato
social, na qualidade de agente fiduciario dos certificados de recebiveis do
agronegocio das 1%, 228 e 32 séries da 242 emissao da PLANETA SECURITIZADORA
S.A., sociedade por acdes com sede na cidade de Sdo Paulo, Estado de S&o Paulo,
na Rua Ministro Jesuino Cardoso, n° 633, 8° andar, conjunto 81, sala 1, Vila Nova
Conceicao, CEP 04544-050, inscrita no CNPJ sob o n® 12.139.922/0001-63, com seu
Estatuto Social registrado na Junta Comercial do Estado de Sao Paulo sob o NIRE
n° 35.3.0038051-7, e inscrita na Comissao de Valores Mobiliarios sob o n® 22.390
(“Oferta_Restrita” e “Emissora”, respectivamente), DECLARA que verificou, em
conjunto com a Emissora, e dos assessores legais contratados para a Oferta
Restrita, a legalidade e auséncia de vicios da operacdo, além de ter agido com
diligéncia para assegurar a veracidade, consisténcia, correcdo e suficiéncia das

informacbes prestadas pela Emissora no “Termo de Securitizacdo de Direitos
Creditorios do Agronegécio da 12, 22 e 32 Séries da 242 Emisséo de Certificados de
Recebiveis do Agronegécio da Planeta Securitizadora S.A Lastreados em Direitos
Credit6rios do Agronegdcio Diversificados”.

Sao Paulo, 08 de dezembro de 2021.

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES
MOBILIARIOS LTDA.

Nome: Matheus Gomes Faria
Cargo: Diretor
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ANEXO IV

DECLARACAO DA SECURITIZADORA

PLANETA SECURITIZADORA S.A., sociedade por acbes com sede na cidade de
Séo Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua Ministro Jesuino Cardoso, n° 633, 8° andar,
conjunto 81, sala 1, Vila Nova Conceicdo, CEP 04544-050, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoas Juridicas (“CNPJ”) sob o n° 07.587.384/0001-30, com seu
Estatuto Social registrado na Junta Comercial do Estado de Sao Paulo (“JUCESP”)
sob o NIRE 35300369149, e com registro de companhia aberta perante a Comissao
de Valores Mobiliarios (“CVM”) sob o n° 2022-2, neste ato representada na forma de
seu Estatuto Social (“Emissora”), na qualidade de companhia emissora dos
certificados de recebiveis do agronegécio das 12, 22 e 32 séries de sua 242 emissao
(“CRA” e “Emissao”, respectivamente), DECLARA para todos fins e efeitos e nos
termos do artigo 9° da Instru¢do da CVM n° 600, de 1° de agosto de 2018, que
instituira regime fiduciario sobre o Patrimdnio Separado, o qual sera responsavel por
segregar todos os ativos a ele vinculado do patrimbnio da Emissora, a saber (i) o
Lastro e seus respectivos acessorios, (ii) as Garantias Produtor Rural, sobre o seguro
objeto da Apdlice de Seguro, sobre o Fundo de Despesas e o0s valores que venham
a ser depositados na Conta Centralizadora, inclusive aqueles eventualmente
auferidos em razdo dos investimentos em Outros Ativos, até o encerramento do

Patrimbnio Separado (Patrimbnio Separado, Lastro, Garantias Produtor Rural,
Apdlice de Seguro, Fundo de Despesas, Outros Ativos e Conta Centralizadora
conforme definidos no Termo de Securitizagdo da Emisséo).

Sao Paulo, 08 de dezembro de 2021.

PLANETA SECURITIZADORA S.A.

Nome: Lucas Drummond Alves Nome: Renato de Souza Barros Frascino
Cargo: Diretor Cargo: Diretor
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ANEXO V

DECLARACAO DE CUSTODIA

VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.,
sociedade limitada com sede na cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua
Gilberto Sabino, 215 - 40 Andar Pinheiros, CEP 05425-02, inscrita no CNPJ sob o n°
22.610.500/0001-88, neste ato representada na forma do seu contrato social, na
gqualidade de instituicdo custodiante (i) do Termo de Securitizacdo de Direitos
Creditérios do Agronegécio da 13, 22 e 32 séries da 24* Emissao de Certificados de
Recebiveis do Agronegdécio da PLANETA SECURITIZADORA S.A., sociedade por
acbes com sede na cidade de Sao Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Ministro
Jesuino Cardoso, n° 633, 8° andar, conjunto 81, sala 1, Vila Nova Concei¢cao, CEP
04544-050, inscrita no CNPJ sob o n° 12.139.922/0001-63, Lastreados em Direitos
Creditérios do Agronegécio Diversificados (“Emissora” e “Termo de Securitizacdo”,

respectivamente); e (ii) vias fisicas e digitais dos Lastros identificadas no Anexo | do
Termo de Securitizacdo; DECLARA, para os fins de instituicdo do regime fiduciario
dos CRA, nos termos do artigo 39 da Lei n° 11.076, de 30 de dezembro de 2004,
conforme alterada (“Lei 11.076”"), que foi entregue a esta instituicdo para custodia os
seguintes documentos: (a) uma via original negociavel, assinada digitalmente, de
cada Lastro identificada no Anexo | do Termo de Securitizacdo; e (b) uma via
eletrénica do Termo de Securitizag&o, que se encontra devidamente registrado neste
Custodiante, sendo nesta hip6tese tal registro considerado para fins do artigo 39 da
Lei 11.076, na forma do regime fiduciario instituido pela Emissora, conforme
declarado no Termo de Securitizagdo (Lastros conforme definidos no Termo de
Securitizag&o).

Sao Paulo, 08 de dezembro de 2021.

VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

Nome: Vitoria Guimaraes Havir Nome: Tatiana Scarparo Araujo
Cargo: Procuradora Cargo: Procurador
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ANEXO VI

Declaragédo acerca da existéncia de outras emissdes de CRA ainda vigentes, publicas ou privadas, feitas por sociedade coligada,

controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo da emissora em que tenha atuado como agente fiduciario no periodo

Natureza dos Valores Valor da Espécie e Data de Data de
Servicos Denominagdo da Companhia Mob.ili.érios Emissdo | Série Emissio Quantidade Garan.tias Emissio | Vencimento Indexador Status Inadimplemento
Emitidos Envolvidas:
Agente Fiducidrio | GAIA AGRO SECURITIZADORA SA CRA 28 1 1.050.000,00 750 QUIROGRAFARIA | 10/12/2020 | 30/03/2026 5,0000% a.a. ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiducidrio | GAIA AGRO SECURITIZADORA SA CRA 28 2 1.050.000,00 300 QUIROGRAFARIA | 10/12/2020 | 30/03/2026 2,000% a.a. ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiducidrio | GAIA AGRO SECURITIZADORA SA CRA 29 1 97.174.000,00 77.739 QUIROGRAFARIA | 26/02/2021 | 30/06/2025 IPCA 8,00% a.a. ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiduciario | GAIA AGRO SECURITIZADORA SA CRA 29 2 97.174.000,00 19.435 QUIROGRAFARIA | 26/02/2021 | 30/06/2025 | IPCA 11,00% a.a. | ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiduciario | GAIA SECURITIZADORA SA CRI 1 1 24.501.006,50 67 GARANTIA REAL | 10/08/2009 | 10/07/2024 TR 11,00% a.a ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiduciario | GAIA SECURITIZADORA SA CRI 1 2 24.501.006,50 13 GARANTIA REAL | 10/08/2009 | 10/09/2038 TR 14,50% a.a ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiduciario | GAIA SECURITIZADORA SA CRA 17 1 120.000.000,00 80.000 QUIROGRAFARIA | 24/03/2020 | 31/03/2024 DI+ 1,40% a.a. ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiduciario | GAIA SECURITIZADORA SA CRA 17 2 120.000.000,00 40.000 QUIROGRAFARIA | 24/03/2020 | 31/03/2024 DI+ 1,40% a.a. ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiduciario | GAIA SECURITIZADORA SA CRA 18 UNICA | 210.267.000,00 | 210.267 | QUIROGRAFARIA | 12/02/2020 | 24/02/2023 DI+ 3,00% a.a. ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiducidrio | GAIA SECURITIZADORA SA CRA 20 1 137.200.000,00 127.200 QUIROGRAFARIA | 19/04/2021 | 15/04/2025 | IPCA 9,1906% a.a. | ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiduciario | GAIA SECURITIZADORA SA CRA 20 2 137.200.000,00 10.000 QUIROGRAFARIA | 19/04/2021 | 15/04/2027 | IPCA 7,6400% a.a. | ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiduciario | GAIA SECURITIZADORA SA CRA 22 1 115.000.000,00 86.250 QUIROGRAFARIA | 08/12/2020 | 30/04/2024 | DI+ 6,0000% a.a. | ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiduciario | GAIA SECURITIZADORA SA CRA 22 2 115.000.000,00 11.500 QUIROGRAFARIA | 08/12/2020 | 30/04/2024 | DI+ 12,0000% a.a. | ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiduciario | GAIA SECURITIZADORA SA CRA 22 3 115.000.000,00 17.250 QUIROGRAFARIA | 08/12/2020 | 30/04/2024 %DI 100 ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiduciario | GAIA SECURITIZADORA SA CRA 23 1 104.117.582,48 75.000 QUIROGRAFARIA | 23/11/2020 | 30/04/2024 DI+ 5,00% a.a. ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiduciario | GAIA SECURITIZADORA SA CRA 23 2 104.117.582,48 10.000 QUIROGRAFARIA | 23/11/2020 | 30/04/2024 %Dl 100% ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiducidrio | GAIA SECURITIZADORA SA CRA 23 3 104.117.582,48 15.000 QUIROGRAFARIA | 23/11/2020 | 30/04/2024 %DI 100% a.a. ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiduciario | GAIA SECURITIZADORA SA CRI 4 126 15.400.000,00 15.400 GARANTIA REAL | 26/08/2020 | 12/09/2031 IPCA 5,25% a.a. | ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiduciario | GAIA SECURITIZADORA SA CRI 4 131 | 105.817.179,65 74.072 GARANTIA REAL | 29/11/2019 | 10/01/2027 DI+ 1,00% a.a. ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiduciario | GAIA SECURITIZADORA SA CRI 4 132 | 105.817.179,65 10.581 GARANTIA REAL | 29/11/2019 | 10/01/2027 DI+ 3,40% a.a. ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiduciario | GAIA SECURITIZADORA SA CRI 4 133 | 105.817.179,65 3.174 GARANTIA REAL | 29/11/2019 | 10/02/2025 DI+ 6,00% a.a. ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiduciario | GAIA SECURITIZADORA SA CRI 4 134 | 105.817.179,65 17.988 GARANTIA REAL | 29/11/2019 | 10/11/2035 DI+ 7,00% a.a. ATIVA | Sem Inadimplemento
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Natureza dos Valores Valor da Espécie e Data de Data de
. Denominagdo da Companhia Mobiliarios | Emissdo | Série - Quantidade Garantias o . Indexador Status Inadimplemento
Servigos - Emissdo . Emissdao Vencimento
Emitidos Envolvidas:
Agente Fiduciario | GAIA SECURITIZADORA SA CRI 160 78.748.000,00 63.348 GARANTIA REAL | 24/03/2021 | 24/08/2032 IPCA 5,20% a.a. ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiduciario | GAIA SECURITIZADORA SA CRI 161 78.748.000,00 15.400 GARANTIA REAL | 24/03/2021 | 24/08/2032 IPCA 5,20% a.a. ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiduciario | GAIA SECURITIZADORA SA CRI 166 14.503.435,09 14.503 GARANTIA REAL | 16/11/2020 | 25/12/2026 IPCA 5,00% a.a. ATIVA | Sem Inadimplemento
QUIROGRAFARIA
Agente Fiducidrio | PLANETA SECURITIZADORA SA CRA 26 1 105.077.000,00 89.316 COM GARANTIA | 15/09/2021 | 30/05/2025 DI+ 3,00% a.a. ATIVA | Sem Inadimplemento
ADICIONAL REAL
QUIROGRAFARIA
g COM GARANTIA .
Agente Fiducidrio | PLANETA SECURITIZADORA SA CRA 26 2 105.077.000,00 5.254 ADICIONAL 15/09/2021 | 30/05/2025 DI+ 7,00% a.a. ATIVA | Sem Inadimplemento
FIDEJUSSORIA
QUIROGRAFARIA
Agente Fiducidrio | PLANETA SECURITIZADORA SA CRA 26 3 105.077.000,00 10.507 COM GARANTIA | 15/09/2021 | 30/05/2025 %Dl 100% a.a. ATIVA | Sem Inadimplemento
ADICIONAL REAL
Agente Fiducidrio | PLANETA SECURITIZADORA SA CRA 27 1 120.032.000,00 | 102.028 | QUIROGRAFARIA | 20/09/2021 | 30/12/2025 DI+ 3,00% a.a. ATIVA | Sem Inadimplemento
Agente Fiducidrio | PLANETA SECURITIZADORA SA CRA 27 2 120.032.000,00 18.004 QUIROGRAFARIA | 02/09/2021 | 30/12/2025 DI+ 5,00% ATIVA | Sem Inadimplemento

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

Sao Paulo, 08 de dezembro de 2021.

Nome: Matheus Gomes Faria
Cargo: Diretor
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ANEXO VII

DECLARACAO DO AGENTE DE FORMALIZACAO E COBRANCA

LUCHESI ADVOGADOS, com endereco na Av. Francisco Matarazzo 1500, Torre
New York, 16° andar, CEP: 05001-100, S&o Paulo - SP, inscrito no Cadastro Nacional
de Pessoas Juridicas (“CNPJ”) sob 0 n° 03.873.308/0001-30, na qualidade de agente
de formalizac&o e cobranca dos certificados de recebiveis do agronegdcio das 12,22
e 32 séries da 242 emissao de PLANETA SECURITIZADORA S.A., DECLARA que
mantém, e mantera durante toda a vigéncia da operagdo, apdlice de
responsabilidade civil no valor de R$ 15.000.000,00 (quinze milhdes de reais).
Declara, mais, que esta ciente de, na eventual hipétese de ndo renovar a referida
apolice, podera ser removido da qualidade de agente de formalizag&o e cobranca da
operacéo.

Sao Paulo, 08 de dezembro de 2021.

LUCHESI ADVOGADOS

Nome: Guilherme Fernandes Gardelin
Cargo: Socio
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ANEXO VI

FATORES DE RISCO

O investimento nos CRA envolve uma série de riscos que deverao ser observados
pelo potencial investidor. Esses riscos envolvem fatores de liquidez, crédito,
mercado, rentabilidade, regulamentacéo especifica, entre outros, que se relacionam
a Emissora, aos Devedores e suas atividades e diversos riscos a que estao sujeitas,
ao setor do agronegdcio, aos Direitos Creditérios do Agronegadcio e aos proprios CRA
objeto da Emissdo regulada pelo presente Termo de Securitizagdo. O potencial
investidor deve ler cuidadosamente todas as informacdes descritas neste Termo de
Securitizacdo, bem como consultar os profissionais que julgar necessarios antes de
tomar uma decisdo de investimento. Abaixo sdo exemplificados, de forma néo
exaustiva, alguns dos riscos envolvidos na subscri¢éo e aquisicdo dos CRA. Outros
riscos e incertezas ainda ndo conhecidos ou que hoje sejam considerados imateriais,
também poderao ter um efeito adverso sobre a Emissora. Na ocorréncia de qualquer
das hip6teses abaixo, os CRA podem ndo ser pagos ou ser pagos apenas
parcialmente, gerando uma perda para o investidor.

Antes de tomar qualquer decisdo de investimento nos CRA, 0s potenciais
investidores deverdo considerar cuidadosamente, a luz de suas proprias situacdes
financeiras e objetivos de investimento, os fatores de risco descritos abaixo, bem
como os fatores de risco disponiveis no formulario de referéncia da Emissora, e as
demais informagfes contidas neste Termo de Securitizagdo e nos demais
documentos da Oferta Restrita, devidamente assessorados por seus consultores
juridicos e/ou financeiros.

Para os efeitos deste Anexo VI, quando se afirma que um risco, incerteza ou
problema podera produzir, poderia produzir ou produziria um "efeito adverso" sobre
a Emissora, quer se dizer que o risco, incerteza podera, poderia produzir ou
produziria um efeito adverso sobre os negécios, a posicao financeira, a liquidez, os
resultados das operacdes ou as perspectivas da Emissora, exceto quando houver
indicagdo em contrario ou conforme o contexto requeira o contrario. Devem-se
entender expressdes similares neste Anexo VIII como possuindo também
significados semelhantes.
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Os fatores de risco relacionados & Emissora, seus controladores, seus acionistas,
suas controladoras, seus investidores e ao seu ramo de atuacao estao disponiveis
em seu formulario de referéncia no item "4.1. Descricdo - Fatores de Risco", o qual
podera ser acessado em:

0] https://gaiasec.com.br/ (neste website, acessar "Site RI" na parte
superior da tela e acessar “Documentos a CVM”, e em seguida
"Formulario de Referéncia"; ou

(i) www.cvm.gov.br (neste website, acessar “Central de Sistemas”, clicar
em “Informagdes sobre Companhias”, posteriormente clicar em
“Informagdes periddicas e eventuais (ITR, DFs, Fatos Relevantes,
Comunicados ao Mercado, entre outros)’, buscar por “Planeta
Securitizadora S.A.”, e selecionar “Formulario de Referéncia’, com
data mais recente).

Riscos Relacionados a Fatores Macroeconbémicos

Interferéncia do Governo Brasileiro na Economia

O Governo Brasileiro tem poderes para intervir na economia e, ocasionalmente,
modificar sua politica econémica, podendo adotar medidas que envolvam controle
de salarios, precos, cambio, remessas de capital e limites a importagéo, entre outros,
que podem causar efeito adverso relevante nas atividades da Emissora e dos
Devedores.

A inflacdo e algumas medidas governamentais destinadas a combaté-la geraram, no
passado, significativos efeitos sobre a economia do Brasil. As medidas tomadas pelo
Governo Federal para controlar a inflagdo implicaram aumento das taxas de juros,
mudanca das politicas fiscais, controle de precos, desvalorizacdo cambial, controle
de capital e limitacdo as importagdes, entre outros efeitos.

As atividades, situacédo financeira e resultados operacionais da Emissora e dos
Devedores poderdo ser prejudicados de maneira relevante devido a modificagcbes
nas politicas ou normas que envolvam ou afetem fatores, tais como (i) taxas de juros;
(ii) controles cambiais e restricbes a remessas para 0 exterior, como aqueles que
foram impostos em 1989 e no inicio de 1990; (iii) flutuac6es cambiais; (iv) inflacéo;
(v) liquidez dos mercados financeiros e de capitais domésticos; (vi) politica fiscal;
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(vii) politica de abastecimento, inclusive criagdo de estoques reguladores de
commodities; e (viii) outros acontecimentos politicos, sociais e econdmicos que
venham a ocorrer no Brasil ou que o afetem.

A incerteza quanto a implementacgéo de mudancas por parte do Governo Federal nas
politicas ou normas que venham a afetar esses ou outros fatores no futuro pode
contribuir para a incerteza econdémica no Brasil e para aumentar a volatilidade do
mercado de valores mobiliarios brasileiro, sendo assim, tais incertezas e outros
acontecimentos futuros na economia brasileira poderdo prejudicar as atividades e
resultados operacionais da Emissora e dos Devedores.

Inflagéo

No passado, o Brasil apresentou indices extremamente elevados de inflagdo e varios
momentos de instabilidade no processo de controle inflacionario. As medidas
governamentais promovidas para combater a inflacdo geraram efeitos adversos
sobre a economia do Pais, que envolveram controle de salarios e precos,
desvalorizacdo da moeda, limites de importacdes, alteracdes bruscas e relevantes
nas taxas de juros da economia, entre outras.

Futuras medidas do governo brasileiro, inclusive reducdo das taxas de juros,
interveng&@o no mercado de cambio e no mercado de titulos e valores mobiliarios para
ajustar ou fixar o valor do Real poderéo desencadear aumento de inflagdo. Se o Brasil
experimentar inflagdo elevada no futuro, a Emissora e os Devedores poderdo nao
ser capazes de reajustar os precos que cobram de seus clientes e pagadores para
compensar os efeitos da inflacdo sobre suas respectivas estruturas de custos, o que
podera afetar suas condi¢des financeiras e, consequentemente, suas obrigacdes do
ambito da presente Emisséo.

Politica Monetaria

O Governo Federal, através do Comité de Politica Monetaria — COPOM, estabelece
as diretrizes da politica monetaria e define a taxa de juros brasileira. A politica
monetaria brasileira possui como funcao controlar a oferta de moeda no Pais e as
taxas de juros de curto prazo, sendo, muitas vezes, influenciada por fatores externos
ao controle do Governo Federal, tais como os movimentos dos mercados de capitais
internacionais e as politicas monetarias dos paises desenvolvidos, principalmente
dos EUA. Historicamente, a politica monetaria brasileira tem sido instavel, havendo
grande variacdo nas taxas definidas.
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Em caso de elevacdo acentuada das taxas de juros, a economia podera entrar em
recessdao, ja que, com a alta das taxas de juros basicas, o custo do capital se eleva
e 0s investimentos se retraem, o que pode causar a reducéo da taxa de crescimento
da economia, afetando adversamente a producdo de bens no Brasil, 0 consumo, a
quantidade de empregos, a renda dos trabalhadores e, consequentemente, 0s
negoécios dos Devedores, bem como a capacidade de pagamento e produtiva dos
Devedores.

Em contrapartida, em caso de redugdo acentuada das taxas de juros, podera ocorrer
elevacao da inflacdo, reduzindo os investimentos em estoque de capital e a taxa de
crescimento da economia, bem como trazendo efeitos adversos ao Pais, podendo,
inclusive, afetar as atividades dos Devedores, influenciando negativamente a
capacidade de pagamento e produtiva dos Devedores.

Ambiente Macroeconémico Internacional

O valor dos titulos e valores mobiliarios emitidos por companhias brasileiras no
mercado séo influenciados pela percepg¢éo de risco do Brasil e de outras economias
emergentes. A deterioracdo dessa percepcdo poderd ter um efeito negativo na
economia nacional. Acontecimentos adversos na economia brasileira e condi¢cdes de
mercado negativas em outros paises poderao influenciar o mercado em relagédo aos
titulos e valores mobilidrios emitidos no Brasil. Ainda que as condi¢bes econémicas
nesses paises possam diferir consideravelmente das condi¢cdes econdmicas
brasileiras, as reacfes dos investidores aos acontecimentos nesses outros paises
podem ter um efeito adverso no valor de mercado dos titulos e valores mobiliarios de
emissores brasileiros.

Em consequéncia dos problemas econdmicos em varios paises de mercados
desenvolvidos em anos recentes (como por exemplo, a crise imobiliaria nos EUA em
2008) podem produzir uma evasao de dolares do Brasil, fazendo com que as
companhias brasileiras enfrentem custos mais altos para captacéo de recursos, tanto
nacionalmente como no exterior, reduzindo o acesso aos mercados de capitais
internacionais. Desta forma eventuais crises nos mercados internacionais podem
afetar o mercado de capitais brasileiro e ocasionar uma redug&o ou falta de liquidez
para os CRA Sénior e CRA Subordinado Mezanino, bem como afetar os resultados
financeiros dos Devedores e da Seguradora, que pode levar a um impacto adverso
negativo nos CRA.
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Reducdo de Investimentos Estrangeiros no Brasil

Uma eventual reducdo do volume de investimentos estrangeiros no Brasil pode ter
impacto no balanco de pagamentos, o que pode for¢ar o Governo Federal a ter maior
necessidade de captacbes de recursos, tanto no mercado doméstico quanto no
mercado internacional, a taxas de juros mais elevadas. Igualmente, eventual
elevacéo significativa nos indices de inflacdo brasileiros e a atual desaceleracéo da
economia americana podem trazer impacto negativo para a economia brasileira e vir
a afetar os patamares de taxas de juros, elevando despesas com empréstimos ja
obtidos e custos de novas captagfes de recursos por empresas brasileiras, afetando
assim a capacidade de pagamento dos Devedores, que pode levar a um impacto
adverso negativo nos CRA.

Acontecimentos e mudancas na percepgdo de riscos em outros paises,
sobretudo em economias desenvolvidas, podem prejudicar o prego de
mercado dos valores mobiliarios globais.

O valor de mercado de valores mobiliarios de emissédo de companhias brasileiras é
influenciado, em diferentes graus, pelas condicbes econbémicas e de mercado de
outros paises, inclusive economias desenvolvidas e emergentes. Embora a
conjuntura econdmica desses paises seja significativamente diferente da conjuntura
econdmica do Brasil, a reacdo dos investidores aos acontecimentos nesses outros
paises pode causar um efeito adverso sobre o valor de mercado dos valores
mobilidrios das companhias brasileiras. Crises em outros paises de economia
emergente ou politicas econdmicas diferenciadas podem reduzir o interesse dos
investidores nos valores mobiliarios das companhias brasileiras, incluindo os CRA
da presente Emisséo, o que poderia prejudicar seu preco de mercado.

Eventual rebaixamento na classificagcdo de risco (rating) do Brasil podera
acarretar na reducdo de liquidez dos CRA para negociagcdo no mercado
secundério.

Fatores politico-econdmicos, os quais estdo fora do controle da Emissora, poderéo
levar ao rebaixamento da classificagdo de risco do Brasil. Eventual rebaixamento de
classificagdo, obtido durante a vigéncia dos CRA, podera ocasionar uma reducao ou
falta de liquidez para os CRA da presente Emisséo, afetando negativamente seu
preco e sua negociacdo no mercado secundario.

Riscos Relacionados ao Mercado e ao Setor de Securitizacdo
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Recente Desenvolvimento da Securitizacdo de Direitos Creditorios do
Agronegdcio

A securitizacdo de direitos creditorios do agronegocio é uma operagao recente no
Brasil. A Lei n°® 11.076, que criou os certificados de recebiveis do agronegdcio, foi
editada em 2004. Entretanto, s6 houve um volume maior de emissdes de certificados
de recebiveis de agronegdcios nos ultimos anos. Além disso, a securitizagcdo € uma
operacdo mais complexa que outras emissdes de valores mobiliarios, ja que envolve
estruturas juridicas que objetivam a segregacdo dos riscos do emissor do valor
mobiliario, de seus devedores (no caso, os Devedores) e créditos que lastreiam a
emissdo. Dessa forma, por se tratar de um mercado recente no Brasil, 0 mesmo
ainda nao se encontra totalmente regulamentado e com jurisprudéncia pacifica,
podendo ocorrer situacdes em que ainda ndo existam regras que o direcione,
gerando assim uma inseguranca juridica e um risco aos investidores dos CRA, uma
vez que os 6rgados reguladores e o Poder Judiciario poderdo, ao analisar a Oferta
Restrita e/ou em um eventual cenario de discusséo e/ou de identificacdo de lacuna
na regulamentacéo existente, (i) editar normas que regem o assunto e/ou interpreta-
las de forma a provocar um efeito adverso sobre a Emissora e/ou os CRA, bem como
(ii) proferir decisdes que podem ser desfavoraveis aos interesses dos investidores
dos CRA.

Inexisténcia de jurisprudéncia consolidada acerca da Securitizacéo

Toda a arquitetura do modelo financeiro, econémico e juridico desta Emissao
considera um conjunto de rigores e obrigacdes de parte a parte estipuladas através
de contratos publicos ou privados tendo por diretrizes a legislacdo em vigor. Em
raz8o da pouca maturidade e da falta de tradic&o e jurisprudéncia no mercado de
capitais brasileiro no que tange a este tipo de operacgéo financeira, em eventuais
situacdes de stress, podera haver perdas por parte dos investidores dos CRA em
razdo do dispéndio de tempo e recursos para eficacia do arcabouco contratual.

Inexisténcia de jurisprudéncia consolidada acerca da rentncia dos Devedores
de seu direito de ter seu débito extinto no caso de excussdo da garantia de
Alienacgao Fiduciaria

Nos termos dos contratos de alienagéo fiduciaria, os Devedores, na qualidade de
fiduciantes, renunciam ao direito de ter seus respectivos débitos extinto nos termos
do artigo 27, 85° da Lei n° 9.514. Nao ha no ordenamento juridico brasileiro
jurisprudéncia consolidada que acate ou ndo a essa rendncia. Em uma eventual
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discusséo judicial, referida rentncia podera ndo ser acatada pelo juizo, sendo que,
nesse caso o Devedor estard desobrigado de arcar com a diferenca entre o valor
arrecadado com excussao da garantia e o valor efetivamente devido em decorréncia
dos Lastros por ele emitidos no a&mbito da presente operacdo, 0 que podera afetar
negativamente o cumprimento pela Emissora de suas obrigagbes perante 0s
Titulares de CRA.

Decis0@es judiciais sobre a Medida Provisoria n° 2.158-35/01 podem comprometer
o regime fiduciario sobre os créditos de certificados de recebiveis do
agronegacio.

A Medida Provisoria n® 2.158-35/01, ainda em vigor, em seu artigo 76, estabelece
que “as normas que estabelecam a afetacdo ou a separacgao, a qualquer titulo, de
patrimoénio de pessoa fisica ou juridica ndo produzem efeitos em relacao aos débitos
de natureza fiscal, previdenciaria ou trabalhista, em especial quanto as garantias e
aos privilégios que lhes sao atribuidos”. Adicionalmente, em seu paragrafo unico,
prevé gque "desta forma permanecem respondendo pelos débitos ali referidos a
totalidade dos bens e das rendas do sujeito passivo, seu espolio ou sua massa falida,
inclusive os que tenham sido objeto de separacédo ou afetacéo".

Tendo em vista 0 exposto acima, os Direitos Creditérios do Agronegocio e 0s recursos
deles decorrentes, inclusive as Garantias Cooperativa Rural e/ou Distribuidoras e das
Garantias CPR Financeira, ndo obstante serem objeto do Patrimbnio Separado, poderao
ser alcangados por credores fiscais, trabalhistas e previdenciarios da Emissora e, em
alguns casos, por credores trabalhistas e previdenciarios de pessoas fisicas e juridicas
pertencentes ao mesmo grupo econdmico da Emissora, tendo em vista as normas de
responsabilidade solidaria e subsidiaria de empresas pertencentes a0 mesmo grupo
econdmico existentes em tais casos. Caso iSso ocorra, concorrerao os detentores destes
créditos com os Titulares de CRA de forma privilegiada, sobre o produto de realizagdo
dos Direitos Creditorios do Agronegdcio, em caso de faléncia. Nesta hipotese, é possivel
gue Direitos Creditérios do Agronegdécio ndo venham a ser suficientes para o pagamento
integral dos CRA ap6s o cumprimento das obrigacdes da Emissora perante aqueles
credores.

Recente regulamentacdo especifica acerca das emissdes de certificados de
recebiveis do agronegocio

A atividade de securitizacado de direitos creditérios do agronegdécio esta sujeita a Lei
n°®11.076 e a Instrugdo CVM n° 600. Como a Instrugao CVM n° 600 foi recentemente
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publicada, poderéo surgir diferentes interpretagdes acerca da Instru¢do CVM n° 600,
0 que pode gerar efeitos adversos sobre a estrutura da presente operacao e a
eficcia dos termos e condi¢des constantes de seus documentos.

Riscos Relacionados aos CRA, ao Lastro e a Oferta Restrita

Os riscos a que estao sujeitos os Titulares de CRA podem variar significativamente,
e podem incluir, sem limitacdo, perdas em decorréncia de condi¢des climéticas
desfavoraveis, pragas ou outros fatores naturais, reducéo de precos de commodities
do setor agricola nos mercados nacional e internacional, alteracdes em politicas de
concessao de crédito que possam afetar a renda dos Devedores e/ou dos produtores
rurais emitentes das CPR Fisicas e CPR Financeiras— Garantia e devedores de
Duplicatas e, consequentemente, a sua capacidade de pagamento, bem como outras
crises econbmicas que possam afetar o setor agropecuario em geral, falhas na
constituicAo de garantias reais, insuficiéncia das garantias prestadas e
impossibilidade de execugéo por desaparecimento ou desvio dos bens objeto de
garantia.

Alteracdes na legislagao tributaria aplicavel as CPR Financeiras e CRA ou
nainterpretacdo das normas tributarias podem afetar o rendimento dos CRA
Os rendimentos gerados por aplicagcdo em CPR Financeiras e CRA por pessoas
fisicas estdo atualmente isentos de imposto de renda, por forga do artigo 3°, incisos
IV eV, dalLein®11.033, isen¢do essa que pode sofrer altera¢cdes ao longo do tempo.

Além disso, ndo ha unidade de entendimento quanto a tributacdo aplicavel sobre os
ganhos decorrentes de alienagdo dos CRA no mercado secundario. Existem pelo
menos duas interpretagdes correntes a respeito do imposto de renda incidente sobre
a diferenca positiva entre o valor de alienag&o e o valor de aplicacdo dos CRA, quais
sejam (i) a de que os ganhos decorrentes da alienagdo dos CRA estdo sujeitos ao
imposto de renda na fonte, tais como os rendimentos de renda fixa, em conformidade
com as aliquotas regressivas previstas no artigo 1° da Lei n°® 11.033; e (ii) a de que
0s ganhos decorrentes da alienacao dos CRA séo tributados como ganhos liquidos
nos termos do artigo 52, paragrafo 2° da Lei n° 8.383, com a redacdo dada pelo artigo
2° da Lei n. © 8.850, sujeitos, portanto, ao imposto de renda a ser recolhido pelo
vendedor até o Gltimo Dia Util do més subsequente ao da apuragédo do ganho, a
aliquota de 15% estabelecida pelo artigo 2°, inciso Il da Lei n° 11.033. Vale ressaltar
gue nao ha jurisprudéncia consolidada sobre o assunto. Divergéncias no

132



DocuSign Envelope ID: F6CB476D-0E2C-4CD0-9335-9FC846DC3574

recolhimento do imposto de renda devido podem ser passiveis de sancao pela
Secretaria da Receita Federal.

Eventuais alteracBes na legislacdo tributdria eliminando a isencdo acima
mencionada, criando ou elevando aliquotas do imposto de renda incidentes sobre os
Lastros e/ou CRA, a criacdo de novos tributos ou, ainda, mudancas na interpretacéo
ou aplicacdo da legislacao tributaria por parte dos tribunais ou autoridades
governamentais poderdo afetar negativamente o rendimento liquido dos Lastros e/ou
CRA para seus titulares. A Emissora e o Coordenador Lider recomendam aos
Investidores que consultem seus assessores tributarios e financeiros antes de se
decidir pelo investimento nos CRA.

Baixa liquidez no mercado secundario

Ainda ndo est4 em operacdo no Brasil o mercado secundario de certificados de
recebiveis do agronegécio e ndo ha nenhuma garantia de que existira, no futuro, um
mercado para negociagdo dos CRA que permita sua alienacdo pelos subscritores
desses valores mobiliarios caso decidam pelo desinvestimento. Dessa forma, o
Investidor que adquirir os CRA podera encontrar dificuldades para negocia-los no
mercado secundario, devendo estar preparado para manter o investimento nos CRA
por todo prazo da emisséo. Portanto, ndo ha qualquer garantia ou certeza de que o
titular do CRA conseguira liquidar suas posi¢des ou negociar seus CRA pelo precgo e
no momento desejado, e, portanto, uma eventual alienagdo dos CRA poderé causar
prejuizos ao seu titular.

Inadimpléncia dos Direitos Creditérios do Agronegécio e o Patriménio
Separado tem como Unica fonte os recursos para pagamento dos Titulares do
CRA

A capacidade do Patriménio Separado de suportar as obrigagfes decorrentes da
emissdo de CRA depende do pagamento, pelos Devedores, dos respectivos Direitos
Creditérios do Agronegécio. Tais Direitos Creditérios do Agronegdécio correspondem
ao direito de recebimento dos valores devidos pelos Devedores em razédo da emisséo
dos Lastros e compreendem, além dos respectivos valores de principal, 0s juros e
demais encargos contratuais ou legais, bem como os respectivos acessorios (as
Garantias Produtor Rural). O Patriménio Separado, constituido em favor dos
Titulares de CRA, ndo conta com qualquer garantia ou coobrigacdo da Emissora.
Assim, o recebimento integral e tempestivo pelos Titulares de CRA dos montantes
devidos em razdo da titularidade dos CRA dependera do adimplemento integral e
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pontual dos Direitos Creditorios do Agronegocio, para habilitar o pagamento dos
valores devidos aos Titulares de CRA. Portanto, a ocorréncia de eventos que afetem
a situacdo econdmico-financeira dos Devedores podera afetar negativamente a
capacidade do Patrimbnio Separado de suportar as suas obrigacbes estabelecidas
no Termo de Securitizagéo.

O risco de crédito dos Devedores pode afetar adversamente os CRA

Uma vez que o pagamento da Remuneracdo dos CRA depende do pagamento
integral e tempestivo, pelos Devedores, dos respectivos Direitos Creditérios do
Agronegécio, a capacidade de pagamento dos Devedores, podera ser afetada em
funcéo de sua situacdo econdmico-financeira, em decorréncia de fatores internos
e/ou externos, o que podera afetar o fluxo de pagamentos dos CRA. Ademais, a
exposicao dos Titulares de CRA ao risco de crédito dos Devedores ndo é
eliminada pela existéncia da Apdlice de Seguro, cuja cobertura é limitada ao
Limite de Cobertura da Apolice de Seguro, além da existéncia de situagcdes em
gue a Seguradora ndo esta obrigada a realizar o pagamento da indeniza¢do por
inadimpléncia dos Lastros, conforme previsto no item 5.24 acima.

Os dados historicos de adimpléncia dos Devedores perante os Fornecedores
podem ndao se repetir durante a vigéncia dos CRA

O historico de adimpléncia dos Devedores em obrigagfes assumidas perante os
Fornecedores e que servirdo de base para a andlise a ser realizada pelos Agentes
Administrativos ndo é necessariamente um indicativo de desempenho futuro, e
tais diferencas podem ser relevantes, tendo em vista a possibilidade de alteragéo
das condicfes atuais relacionadas a conjuntura econémica, dificuldades técnicas
nas suas atividades, alteragbes nos seus negocios, alteracbes nos pregos do
mercado agricola, nos custos estimados do orcamento e demanda do mercado,
e nas preferéncias e situacdo financeira de seus clientes, acontecimentos
politicos, econdmicos e sociais no Brasil e no exterior, o que podera afetar a
capacidade financeira e produtiva dos Devedores e, consequentemente, impactar
negativamente o fluxo de pagamentos dos CRA.

Riscos decorrentes dos critérios adotados para concesséo do crédito

O pagamento dos CRA esté sujeito aos riscos normalmente associados a andlise de
risco dos Devedores e a eficacia das garantias, ao aumento de custos de outros
recursos que venham a ser utilizados pelos Devedores e que possam afetar o seu
respectivo fluxo de caixa, bem como riscos decorrentes da auséncia de garantia

134



DocuSign Envelope ID: F6CB476D-0E2C-4CD0-9335-9FC846DC3574

guanto ao pagamento pontual ou total dos Direitos Creditorios do Agronegocio pelos
Devedores. Adicionalmente, os recursos decorrentes da excussao das garantias
podem, por ocasido de sua excussao, ndo ser suficientes para satisfazer a
integralidade das dividas constantes dos instrumentos que lastreiam os CRA.
Portanto, a inadimpléncia dos Devedores pode ter um efeito material adverso no
pagamento dos CRA.

N&o realizacdo adequada dos procedimentos de execucdo e atraso no
recebimento de recursos decorrentes dos Direitos Creditérios do Agronegdécio
A Emissora, na qualidade de cessionaria dos Direitos Creditérios do Agronegécio,
e 0 Agente Fiduciario, nos termos do artigo 13, inciso Il da Lei n® 9.514 e do artigo
12 da Resolugdo CVM 17, sd@o responsaveis por realizar os procedimentos de
execucao dos Direitos Creditorios do Agronegécio e suas garantias, de modo a
garantir a satisfagédo do crédito dos Titulares de CRA.

A realizacdo inadequada dos procedimentos de execugdo dos Direitos Creditorios
do Agronegdcio por parte da Emissora ou do Agente Fiduciario, conforme aplicavel,
em desacordo com a legislacdo ou regulamentacao aplicavel, podera prejudicar o
fluxo de pagamento dos CRA.

Adicionalmente, em caso de atrasos decorrentes de demora em razéo de cobranca
judicial dos Direitos Creditérios do Agronegécio, a capacidade de satisfacdo do
crédito também podera eventualmente ser afetada, afetando, assim, negativamente
o fluxo de pagamentos dos CRA.

Vencimento antecipado dos Lastros, Evento de Liquidacdo do Patriménio
Separado e pagamentos de Amortizacdo Extraordinaria e/ou Resgate
Antecipado dos CRA

Na ocorréncia de qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado dos Lastros,
dos Eventos de Liquidacao do Patrimdénio Separado, a Securitizadora podera néo
ter recursos suficientes para proceder o Resgate Antecipado dos CRA. Na hip6tese
da Securitizadora ser declarada inadimplente com relagdo a Emissédo, o Agente
Fiduciario deverd, nos termos do presente Termo de Securitizagdo, assumir a
custddia e administracdo dos créditos integrantes do Patrimbnio Separado. Em
assembleia, os Titulares de CRA deverdo deliberar sobre as novas normas de
administracdo do Patriménio Separado, inclusive para os fins de receber os Direitos
Creditérios do Agronegdcio ou optar pela liquidacdo do Patrimbnio Separado, que
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podera ser insuficiente para a quitacdo das obrigacdes da Securitizadora perante
os Titulares de CRA. Consequentemente, os Titulares dos CRA poderdo sofrer
prejuizos financeiros em decorréncia do vencimento antecipado dos Lastros, pois
(i) ndo ha qualquer garantia de que existirdo, ho momento do vencimento
antecipado, outros ativos no mercado com risco e retorno semelhante aos CRA ou
que o Devedor tera recursos para quitar o Lastro antecipadamente; e (ii) a atual
legislacdo tributaria referente ao imposto de renda determina aliquotas
diferenciadas em decorréncia do prazo de aplicacdo, o que podera resultar na
aplicacdo efetiva de uma aliquota superior a que seria aplicada caso os CRA
fossem liquidados apenas quando de seu vencimento programado.

Adicionalmente, qualquer dos eventos de pagamentos de Amortizacdo
Extraordindria e/ou Resgate Antecipado dos CRA serdo realizados
independentemente da anuéncia ou aceite prévio dos Titulares dos CRA, os quais
autorizam, a partir da subscricdo dos CRA e consequente adesdo aos termos e
condigBes descritos no Termo de Securitizagdo, a Emissora, o Agente Fiduciario
a realizar os procedimentos necessarios a efetivacdo da amortizacéo
extraordinaria e/ou o Resgate Antecipado, independente de qualquer instru¢&o ou
autorizacdo prévia. Nas hipGteses acima, os Titulares dos CRA terdo seu
horizonte original de investimento reduzido e poderdo nao conseguir reinvestir os
recursos recebidos com a mesma remuneracao buscada pelos CRA. Por fim, os
eventos de pagamentos de Amortizacao Extraordinaria e/ou Resgate Antecipado
dos CRA poderdo afetar negativamente a rentabilidade esperada e/ou ocasionar
possiveis perdas financeiras para o Investidor do CRA Sénior e para o Investidor
do e CRA Subordinado Mezanino, inclusive em decorréncia da tributacdo de seu
investimento, conforme explicado no item (ii) do paragrafo acima, além de que
poderéo reduzir os horizontes de investimento dos Investidores.

Risco de ndo ocorréncia da Renovacéao

A Renovacao ocorrerd somente no caso ocorra a Renovagdo do Limite de Crédito.
Assim, a ndo ocorréncia da Renovacdo ensejara a Amortizacado Extraordinaria ou
Resgate Antecipado dos CRA previstos nos itens “5.11 Amortizag@o Extraordinaria e
Resgate Antecipado”.

Por fim, os eventos de pagamentos de Amortizacdo Extraordinaria e/ou Resgate

Antecipado dos CRA poderéo afetar negativamente a rentabilidade esperada e/ou
ocasionar possiveis perdas financeiras para o Investidor, inclusive em decorréncia
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da tributacdo de seu investimento, conforme explicado no item (ii) do paragrafo
primeiro do Fator de Risco “Vencimento antecipado dos Lastros, Evento de
Liguidacdo do Patrimbdnio Separado e pagamentos de Amortizacdo Extraordinaria
e/ou Resgate Antecipado dos CRA” descrito acima.

Risco de ndo cumprimento da Razdo de Subordinacdo no periodo entre a
Renovacdo e cada uma das Datas de Verificagdo de Performance.

A Razao de Subordinacédo do CRA Sénior, na Data da Emisséo, devera corresponder
a, no maximo, 85% (oitenta e cinco por cento), sendo que a Razao de Subordinacéo
do CRA Subordinado Mezanino e do CRA Subordinado Janior deveréo corresponder
a, no minimo, 8,5% (oito inteiros e cinco décimos por cento) e 6,5% (seis inteiros e
cinco décimos por cento), respectivamente. No entanto, em decorréncia das diferentes
Datas de Vencimento dos Direitos Creditérios do Agronegdcio, esta proporcao podera
ndo ser observada no periodo entre a Renovagao e cada uma das Datas de Verificacdo
de Performance, ou até a Amortizagdo Extraordinaria dos CRA Sénior. A néo
observancia desta proporcéo poderé alterar o fluxo de pagamento dos CRA.

Risco Relativo ao Descasamento do Valor dos Lastros e dos CRA

Os CRA contam com uma remuneracao pos fixada e terdo como lastros CPR
Financeiras e/ou Notas Promissoérias com valores fixos, 0 que podera resultar em
descasamento entre os valores dos CRA e seus Lastros. E possivel que os valores
correspondentes ao valor de resgate dos Lastros, conforme o0 caso, ndo sejam
suficientes para quitacao integral dos CRA, sendo que a Apdlice de Seguro nao
podera ser acionada pela Emissora nesta hip6tese, o que podera gerar prejuizos aos
Titulares dos CRA.

Riscos Provenientes do Uso de Derivativos pela Emissora

Nos termos deste Termo de Securitizacdo, a Emissora devera celebrar Contrato de
Opcéo DI, o qual contempla operagdes de compra de opc¢des referentes ao indice da
Taxa DI em mercados de derivativos. Ndo ha garantia de que o Patriménio Separado
tenha caixa suficiente para contratacao de tais operac¢des, tampouco que as mesmas
serdo suficientes para cobrir integralmente as eventuais diferengas resultantes do
descasamento entre as taxas de remuneragdo dos Direitos Creditérios do
Agronegécio que séo lastro dos CRA e a Remuneragdo. Tanto a insuficiéncia de
recursos para celebracdo de Contrato de Opc¢ao DI, quanto para cobrir eventual
insuficiéncia de recursos em razdo do descasamento das taxas de remuneracao dos
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Direitos Creditérios do Agronegocio que sao lastro dos CRA, e a Remuneragéo, o
que podera gerar prejuizos aos Titulares dos CRA.

Risco de Adocao da Taxa DI para calculo da Remuneracéao

A Sumula n° 176, editada pelo Superior Tribunal de Justica, enuncia que € nula a
clausula contratual que sujeita o devedor a taxa de juros divulgada pela Anbid/B3, tal
como o € a Taxa DI divulgada pela B3. A referida simula decorreu do julgamento de
acOes judiciais em que se discutia a validade da aplicacdo da Taxa DI divulgada pela
B3 em contratos utilizados em operacbes bancarias ativas. Ha a possibilidade de,
numa eventual disputa judicial, a Sumula n® 176 vir a ser aplicada pelo Poder
Judiciario para considerar que a Taxa DI ndo é valida como fator de remuneracao
dos CRA, ou ainda, que a remuneracao dos CRA deve ser limitada a taxa de 1% (um
por cento) ao més. Em se concretizando referida hipétese, o indice que vier a ser
indicado pelo Poder Judiciario para substituir a Taxa DI, poderd conceder aos
titulares de CRA juros remuneratorios inferiores a atual Remuneragédo, bem como
limitar a aplicacéo de fator de juros limitado a 1% (um por cento) ao més, nos termos
da legislacédo brasileira aplicavel a fixacdo de juros remuneratorios.

Riscos Operacionais
Dentre os principais riscos operacionais envolvendo os CRA destacam-se 0s

seguintes:

Guarda Fisica dos Lastros

Nos termos do Contrato de Prestacdo de Servicos, o Custodiante atuara como
custodiante, nos termos da Lei n°® 11.076 (i) das vias originais das cartulas dos
Lastros. Ndo ha como assegurar que o Custodiante atuard de acordo com a
regulamentacédo aplicavel em vigor ou com o acordo celebrado para regular tal
prestagao de servigos, o que podera acarretar em perdas para os Titulares dos CRA.

Cobranca dos Direitos Creditérios do Agronegocio

Os Agentes de Cobranca, ap0s o recebimento de comunicacdo por escrito da
Emissora a respeito da ocorréncia de um evento de inadimplemento, como
procurador da Emissora, do Agente Fiducirio, caso esteja administrando o
Patrimbnio Separado, e da Seguradora, conforme o caso, atuardo na cobranca
extrajudicial e judicial dos Direitos Creditdrios Inadimplidos, na execu¢éo dos Lastros
e das garantias, inclusive mediante arresto do produto objeto do penhor agricola.
N&o ha como assegurar que os Agentes de Cobranca atuardo de acordo com o
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disposto nos documentos atinentes e das garantias tais como penhor agricola, a
hipoteca, alienacédo fiduciaria de bem imével com relacéo a agilidade e eficacia da
cobranca dos Direitos Creditérios do Agronegdcio inadimplidos, o que podera
acarretar em perdas para os Titulares dos CRA.

Riscos de Falhas de Procedimentos

Falhas nos procedimentos de constituicéo e formalizacdo dos Lastros, das Garantias
Produtor Rural, ou nos procedimentos e controles internos adotados pelos Agentes
de Cobranca, pelo Agente de Formalizacdo e/ou pelo Custodiante, como, por
exemplo, se os Devedores, conforme o caso, ndo transferirem a Conta
Centralizadora quaisquer recursos relativos ao pagamento da das Garantias
Produtor Rural que sejam erroneamente transferidos pelos respectivos devedores
em conta diversa da Conta Centralizadora, ou se os Direitos Creditérios do
Agronegécio que compdem o Lastro ndo forem formalizados e/ou registrados de
acordo com a legislacdo aplicavel, podem afetar negativamente a qualidade e
efichcia dos Lastros, das Garantias Produtor Rural, e a agilidade e eficacia da
cobranca dos mesmos, o que podera acarretar em alteracéo no fluxo de pagamentos

e em perdas para os Titulares dos CRA.

Risco de néo formalizagéo das Garantias Cooperativa e/ou Distribuidoras

Os Devedores, nos termos dos termos de adesao celebrados com a Emissora, se
obrigam a entregar os instrumentos que formalizardo CPR Financeira Cooperativa
ou Nota Promissoria até o Gltimo Dia Util de janeiro do ano do vencimento da
respectiva CPR Financeira ou Nota Promissoria para as CPR Financeira ou Nota
Promissoria com vencimento no 1° semestre de 2023, 2024 e/ou 2025 e até o ultimo
Dia Util do més de junho para CPR Financeira ou Nota Promisséria com vencimento
no 2° semestre de 2022, 2023 e/ou 2024, de forma que na Data de Emisséao tais
garantias ndo estardo constituidas, exceto o aval. Eventual execu¢édo das Garantias
Cooperativa Rural e/ou Distribuidoras ou Garantias CPR Financeira e demais
obrigacdes decorrentes dos instrumentos pelos quais essas serdo formalizadas
poderdo ser prejudicadas por eventual falta de registro ou falha na formalizacao, o
gue podera acarretar em perdas para os Titulares dos CRA.

Risco de formalizagao fraudulenta de Direitos Creditorios do Agronegdcio

Na hipotese de formalizacédo de Direitos Creditérios do Agronegdécio cujo referido
Direito Creditério do Agronegdcio e/ou suas garantias decorram de condutas
criminosas, fraudulentas ou que induzam terceiros a erro, os Agentes de Cobranca
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poderdo encontrar dificuldades em realizar a cobranga do referido Direito Creditorio
do Agronego6cio e/ou de suas respectivas garantias, podendo até mesmo serem
impossibilitados de realizar referida cobranca. A exposicédo dos Titulares de CRA a
este risco ndo é eliminada pela existéncia de seguro, pelo Agente de Formalizacao,
contra esse tipo de conduta, de forma que os Titulares de CRA poderédo ter seus
horizontes de investimento adversamente impactados quando da verificagcdo da
referida situacgéo.

Riscos relacionados a discricionariedade da Emissora

Nos termos dos Documentos da Operagéo, a Emissora podera ou ndo, renunciar,
desonerar, determinar o vencimento antecipado dos Lastros, conceder descontos
e/ou prorrogacao de prazos, a seu exclusivo critério, sem necessidade de aprovacao,
em determinados casos, das demais partes envolvidas na operacdo. Referida
discricionariedade atribuida a Emissora podera impactar o fluxo previsto para
formalizagbes, execugbes e recebimentos de acordo com a estrutura da presente
operagdo, 0 que podera acarretar em perdas ou atrasos no cumprimento da
Emissora de suas obrigacdes perante os Titulares dos CRA.

Riscos relacionados a desoneracédo do penhor dos Lastros

A Emissora, nos termos deste Termo de Securitizagdo, possui a faculdade de
desonerar o penhor constituido cedularmente no Lastro emitida por Devedor caso
Ihe sejam cedidos créditos decorrentes de contrato de compra e venda de graos
firmado com empresas que exercam atividades de trading company, escolhidas a
exclusivo critério do Devedor e sem qualquer interferéncia da Emissora, em montante
equivalente a respectivo Lastro. Ndo ha garantia de que a trading company honrara
com as obrigacdes decorrentes do referido contrato de compra e venda cedido,
conforme as instru¢des que Ihe forem fornecidas pelo Devedor, 0 que pode originar
um cenario de inadimplemento dessas obrigagfes no ambito da presente Emisséo,
0 que, consequentemente, podera afetar o cumprimento da Emissora de suas
obrigacdes perante os Titulares de CRA.

Riscos relacionados ao Cancelamento da Oferta Restrita

Caso o Contrato de Distribuic&o seja resilido durante o periodo de distribuicdo, todos os
atos de aceitacdo seréo cancelados e o Coordenador Lider e a Emissora comunicarao
tal evento aos investidores, dando-lhes ciéncia do cancelamento da Oferta Restrita CRA.
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Desta forma, nos casos de cancelamento da Oferta Restrita CRA, (i) a Emissora ndo
possui meios para garantir que os Investidores CRA e o0s Investidores CRA
Subordinado Junior encontrardo opcdes de investimento com a mesma rentabilidade
e riscos; e (ii) os Investidores CRA Sénior, os Investidores CRA Subordinado
Mezanino e os Investidores CRA Subordinado Juanior ndo fardo jus a qualquer
indenizacéo pela Emissora em decorréncia do cancelamento da Oferta Restrita CRA.

Risco de Armazenamento

A armazenagem inadequada de produto, da data da colheita até a data da entrega
para as compradoras, pode ocasionar perdas no preco do Produto decorrentes de,
dentre outros: (i) excesso de umidade; (ii) altas temperaturas; (iii) falha nos sistemas
de controle do ambiente no armazém; (iv) perda de qualidade; e (v) falhas no
manuseio do produto. As perdas podem ocorrer por falhas dos produtores rurais
emissores das CPR Fisicas e das CPR Financeiras— Garantia e devedores de
Duplicatas, e/ou dos Devedores. Os riscos dos mesmos impactos poderdao ocorrer
se o0s produtores rurais emissores das CPR Fisicas e das CPR Financeiras— Garantia
e devedores de Duplicatas, e/ou os Devedores mantiverem o produto em bolsdes
armazenados em suas fazendas. A reducdo do preco do produto decorrente da
armazenagem inadequada podera afetar negativamente a capacidade de
pagamento dos Devedores sob os Lastros.

Risco de Transporte

As deficiéncias da malha rodoviaria, ferroviaria ou hidroviaria, tais como estradas
sem asfalto ou sem manutengdo, insuficiéncia de ferrovias, principalmente nas
regibes mais distantes do porto, ocasionam altos custos de logistica e,
consequentemente, perda da rentabilidade do produto. Da mesma forma, a falha ou
impericia no manuseio para transporte, seja em trens, caminhfes ou embarcacoes,
pode acarretar perdas de produgdo, desperdicio de quantidades ou danos ao
produto. As constantes mudancas climaticas, como excesso de chuva, vém
ocasionando piora no estado de conservacao das estradas, o que pode acarretar em
um aumento de perda de producdo acima do previsto. Outra deficiéncia sdo os
portos, que ndo conseguem escoar toda producéo no periodo de envio dos produtos.
Com as filas e a demora na exportacdo, pode ocorrer quebra de contrato de
comercializac&o dos produtos. Dessa forma, o valor final do produto entregue pode
ser inferior ao valor de resgate dos Lastros emitidas, potencialmente afetando, assim,
a capacidade de pagamento dos Devedores sob os Lastros.
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Auséncia de processo de diligéncia legal (due diligence) da Emissora e de seu
Formuléario de Referéncia

A Emissora e seu formulario de referéncia ndo foram objeto de auditoria legal para
fins da Oferta Restrita, de modo que ndo ha opinido legal sobre due diligence com
relacdo as obrigagdes e/ou contingéncias da Emissora.

Qudérum de deliberacdo em Assembleia de Titulares de CRA

Algumas deliberacBes a serem tomadas em Assembleias Gerais sdo aprovadas por
maioria absoluta ou por maioria dos presentes na respectiva assembleia, conforme
0 caso, e, em certos casos, exigem quérum minimo ou qualificado estabelecidos no
Termo de Securitizacdo. O titular de CRA pode ser obrigado a acatar decisdes da
maioria, ainda que manifeste voto desfavoravel, ndo havendo mecanismos de venda
compulséria no caso de dissidéncia do Titular dos CRA em determinadas matérias
submetidas a deliberacdo em Assembleia de Titulares de CRA. Além disso, a
operacionalizagdo de convocacgéo e realizagdo de Assembleias de Titulares de CRA
podera ser afetada negativamente em razdo da grande pulverizacdo dos CRA, o que
levard a eventual impacto negativo para os Titulares dos respectivos CRA.
Adicionalmente, conforme previsto neste Termo de Securitizagdo, matérias comuns
aos CRA Sénior, aos CRA Subordinado Mezanino e aos CRA Subordinado Janior
poderédo ser deliberadas por Titulares de CRA detentores de ambas as séries. Neste
sentido, Titulares de CRA de determinada série poderdo estar sujeitos aos votos
desfavoraveis de Titulares de CRA da outra série, o que podera levar a um eventual
impacto negativo para os titulares de CRA Séniores, e/ou aos titulares de CRA
Subordinado Mezanino e/ou aos titulares de CRA Subordinado Janior, conforme o
caso.

Risco em Funcgao da Dispensa de Registro da Oferta Restrita CRA

A Oferta Restrita CRA, distribuidas nos termos da Instrucdo CVM n° 476, estdo
automaticamente dispensadas de registro perante a CVM, de forma que as
informacdes prestadas no ambito dos Documentos da Operacdo ndo foram objeto
de andlise pela referida autarquia federal. Caso tais informagbBes estejam
incompletas ou insuficientes, tal fato podera gerar impactos adversos para o
investidor dos CRA.

Auséncia de processo de diligéncia legal (due diligence) dos prestadores de
servigo da Emisséo
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Exceto pela Securitizadora, todos os prestadores de servico da Emissdo, seus
negocios e suas atividades nao foram objeto de auditoria legal para fins da Oferta
Restrita CRA, de modo que nado ha opinido legal sobre due diligence com relacdo as
suas respectivas obrigacoes e/ou contingéncias. Assim, caso existam contingéncias
relacionadas a estes prestadores de servicos que possam afetar adversamente a
Emisséao, podera haver perdas para os Titulares de CRA.

Riscos relacionados a Ocorréncia de Distribuicao Parcial

Conforme descrito neste Termo de Securitizacdo, a Oferta Restrita e a Colocacgao
Privada poderdo ser concluidas mesmo em caso de distribuicdo parcial dos CRA
Sénior, dos CRA Subordinado Mezanino e dos CRA Subordinado Janior, desde que
haja colocagédo, no minimo, do Montante Minimo CRA Sénior, o Montante Minimo
CRA Subordinado Mezanino e do Montante Minimo CRA Subordinado Juanior.
Ocorrendo a distribuigdo parcial, os CRA Sénior, os CRA Subordinado Mezanino e
0s CRA Subordinado Junior remanescentes serdo cancelados apés o término do
Prazo de Colocagéo, que poderé afetar a liquidez dos CRA remanescentes.

Riscos relacionados a nado colocacdo do Montante Minimo CRA Sénior, do
Montante Minimo do CRA Subordinado Mezanino, do Montante Minimo CRA
Subordinado Junior e/ou Cancelamento da Oferta Restrita

Caso (a) o Contrato de Distribuicdo seja resilido e/ou (b) ndo seja colocado o
Montante Minimo CRA Sénior, Montante Minimo CRA Subordinado Mezanino ou
Montante Minimo CRA Subordinado Junior durante o periodo de distribuicdo ou
colocacgéo, conforme o caso, todos os atos de aceitacdo serdo cancelados e a
Emissora comunicard tal evento aos Investidores, dando-lhes ciéncia do
cancelamento da Oferta Restrita e da Colocacao Privada.

Nestes casos, 0s Investidores que ja tiverem subscrito e integralizado CRA Sénior,
CRA Subordinado Mezanino ou CRA Subordinado Junior, respectivamente,
receberdo da Emissora os montantes utilizados na integralizagédo dos CRA Sénior,
CRA Subordinado Mezanino ou CRA Subordinado Junior, deduzidos de encargos e
tributos que eventualmente venham a ser devidos, ndo sendo devida, no entanto,
nessas hipéteses, qualquer remuneracado ou atualizacao pela Emissora.

Desta forma, nos casos de cancelamento da Oferta Restrita e da Colocacéo Privada,

(i) a Emissora ndo possui meios para garantir que os Investidores CRA Sénior,
Investidores CRA Subordinado Mezanino e os Investidores CRA Subordinado Janior
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encontrardo opgdes de investimento com a mesma rentabilidade e riscos; e (ii) os
Investidores CRA Sénior, Investidores CRA Subordinado Mezanino e os Investidores
CRA Subordinado Junior que ja tiverem subscrito e integralizado CRA Sénior,
Investidores CRA Subordinado Mezanino ou CRA Subordinado Junior, conforme o
caso, poderdo ser negativamente afetados em relacdo a sua expectativa de
investimento ou aos seus investimentos, conforme o caso.

Riscos Relacionados ao Desenvolvimento Sustentavel do Agronegdécio
Brasileiro

Nao ha como assegurar que, no futuro, o agronegdcio brasileiro (i) ter4 taxas de
crescimento sustentavel, e (ii) ndo apresentara perdas em decorréncia de condicbes
climéaticas desfavoraveis, reducédo de precos de commodities do setor agricola nos
mercados nacional e internacional, alteracdes em politicas de concesséao de crédito
para produtores nacionais, tanto da parte de 6rgdos governamentais como de
entidades privadas, que possam afetar a renda dos Devedores e dos produtores
rurais emissores das CPR Fisicas e das CPR Financeiras— Garantia e devedores de
Duplicatas e, consequentemente, a capacidade de pagamento dos Devedores, dos
produtores rurais emissores das CPR Fisicas e das CPR Financeiras— Garantia e
devedores de Duplicatas e das compradoras, bem como outras crises econdémicas e
politicas que possam afetar o setor agricola em geral. A reducédo da capacidade de
pagamento dos Devedores, dos produtores rurais emissores das CPR Fisicas e das
CPR Financeiras — Garantia e devedores de Duplicatas e das compradoras podera
impactar negativamente a capacidade de pagamento dos CRA.

Riscos Relacionados ao Setor de Producao dos Produtos

Riscos Climaticos

As alteragBes climaticas extremas podem ocasionar mudancas bruscas nos ciclos
produtivos de commodities agricolas, por vezes gerando choques de oferta, quebras
de safra, volatilidade de precos, alteracdo da qualidade e interrupcdo no
abastecimento dos produtos por elas afetados. Nesse contexto, a capacidade de
producdo e entrega dos produtores rurais emissores das CPR Fisicas e das CPR
Financeiras — Garantia e devedores de Duplicatas e dos Devedores pode ser
adversamente afetada, gerando dificuldade ou impedimento do cumprimento das
obrigacdes dos Devedores, o que pode afetar a capacidade de pagamento dos
Lastros por parte dos Devedores.
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Baixa Produtividade

A falha ou impossibilidade no controle de pragas e doencas pode afetar
negativamente a produtividade da lavoura de produtos. Os produtores rurais
emissores das CPR Fisicas e das CPR Financeiras — Garantia e devedores de
Duplicatas e o Devedor pode ndo obter sucesso no controle de pragas e doencas em
sua lavoura, seja por ndo aplicar corretamente insumos adequados - defensivos
agricolas - seja por uma nova praga ou doenca ainda sem diagndstico. A
produtividade pode ser afetada também pela ndo utilizacdo da minima quantidade
necessaria de fertilizantes e defensivos agricolas devido a flutuac&o do preco desses
insumos, ou pela falta de crédito. Esses impactos podem afetar negativamente a
produtividade e qualidade do produto. Adicionalmente, a falha, impericia ou
ineficiéncia na efetiva aplicagdo de tais insumos nas lavouras pode afetar
negativamente sua produtividade. Nesse caso, a capacidade dos produtores rurais
emissores das CPR Fisicas e das CPR Financeiras — Garantia e devedores de
Duplicatas e dos Devedores de entrega do produto poderd estar comprometida,
podendo impactar também a capacidade de os Devedores honrarem os Lastros.

Desvio da Colheita

A alta de precos dos produtos muito além do preco previamente fixado com as
compradoras em contratos de compra e venda futura de produto e/ou a grande
necessidade de caixa por motivos diversos, pode levar os Devedores a desviar a
entrega do produto para outro armazém, que ndo o identificado em contrato de
compra e venda futura de produtos com preco fixo, resultando na imposicéo de multa,
conforme especificado em cada contrato de compra e venda futura de produtos a tais
Devedores. Esse fator pode impactar a capacidade de pagamento dos Devedores
face aos Lastros.

Volatilidade do Pre¢co dos Produtos

Os produtos sédo cotados internacionalmente em délares em bolsas de mercadorias
situadas em varias partes do mundo, inclusive no Brasil. A variacdo dos seus precos
pode exercer um grande impacto nos resultados dos produtores rurais emissores das
CPR Fisicas e das CPR Financeiras — Garantia e devedores de Duplicatas e dos
Devedores. As flutuacbes de precos nos produtos sdo afetadas pela demanda
interna e externa, e pelo volume de producédo e dos estoques mundiais. A flutuagéo
do seu prec¢o pode ocasionar um grande impacto na rentabilidade do produtor rural
emissor de CPR Fisicas e de CPR Financeiras— Garantia e devedor de Duplicatas e
do Devedor se a sua receita com a sua venda estiver abaixo do seu custo de
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producdo, quer seja pelo preco em Ddélar, quer seja pelo preco em Reais. Estes
impactos podem comprometer a entrega do produto na quantia combinada nos
armazéns das Compradoras e o pagamento das Duplicatas e, consequentemente,
comprometer a capacidade de pagamento dos Devedores face aos Lastros. A queda
nos precos dos produtos que tenham contratos de compra e venda futura com preco
a fixar pode ocasionar em pagamento da Compradora em valor inferior ao devido
pelos Devedores face aos Lastros.

Riscos Comerciais

A soja e o milho sé@o importantes fontes de alimento para véarias nagfes e culturas
comerciais. O café é uma bebida consumida em grande parte do mundo. O algodéo
€ uma das principais matérias primas para a industria téxtil. Ja a cana-de-acgulcar € a
principal matéria prima para a produgéo de acucar e alcool. Com isso, esses produtos
séo configurados importantes produtos no comércio internacional, e seu pre¢o pode
sofrer variacdo no comércio internacional em fungdo da imposi¢cdo de barreiras
alfandegérias ou néo tarifarias, tais como embargos, restricdes sanitarias, politicas
de cotas comerciais, sobretaxas, contencioso comercial internacional, dentre outros.
Qualquer flutuacdo de seu preco em funcado de medidas de comércio internacional
pode afetar a capacidade de producdo ou comercializagdo dos produtores rurais
emissores das CPR Fisicas e das CPR Financeiras— Garantia e devedores de
Duplicatas e dos Devedores e, consequentemente, a capacidade de pagamento dos
Devedores sob os Lastros.

Variagdo Cambial

Os custos, insumos e precos internacionais dos produtos sofrem influéncia da
paridade entre moedas internacionais (sobretudo o Délar Norte-Americano) e o Real.
A variacao decorrente do descasamento de moedas entre 0s custos dos insumos em
Reais para os produtores rurais emissores das CPR Fisicas e das CPR Financeiras
— Garantia e devedores de Duplicatas e os Devedores em relagdo a receita pela
venda do produto, que é cotada pelos precos em doélares nas bolsas de Chicago,
Nova York e/ou S&o Paulo, podem impactar negativamente a capacidade de entrega
do produto pelos produtores rurais emissores das CPR Fisicas e das CPR
Financeiras — Garantia e devedores de Duplicatas e os Devedores nos armazéns
das compradoras. Desta forma, qualquer oscilagio no preco de moedas
internacionais (sobretudo o Délar Norte-Americano) pode afetar potencialmente os
precos e custos de producdo do produto, e, assim, dificultar ou impedir o
cumprimento das condi¢cdes de entrega por parte dos produtores rurais emissores
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das CPR Fisicas e das CPR Financeiras — Garantia e devedores de Duplicatas e dos
Devedores, 0 que, por consequéncia, pode igualmente causar impacto relevante e
adverso nas condicdes de pagamento dos Lastros pelos Devedores.

Riscos Relacionados aos Devedores e ao Mercado de Insumos Agricolas

N

Os Devedores estdao sujeitos a extensa regulamentagdo ambiental e podem
estar expostos a contingéncias resultantes do manuseio de materiais
perigosos e potenciais custos para cumprimento da regulamentacéo
ambiental.
Os Devedores estdo sujeitos a extensa legislacdo federal, estadual e municipal
relacionada a prote¢cdo do meio ambiente e a salde e segurancga que regula, dentre
outros aspectos:

® a geragdo, armazenagem, manuseio, uso e transporte de produtos e

residuos nocivos;
(ii) a emisséo e descarga de materiais nocivos no solo, no ar ou na agua; e
(iii) a saude e seguranca dos empregados dos Devedores.

Os Devedores pessoa juridica também séo obrigados a obter licencas especificas,
emitidas por autoridades governamentais, com relagéo a determinados aspectos das
suas operacOes. Referidas leis, regulamentos e licengas podem, com frequéncia,
exigir a compra e instalacdo de equipamentos de custo mais elevado para o controle
da poluicdo ou a execucdo de mudangas operacionais a fim de limitar impactos ou
potenciais impactos ao meio ambiente e/ou a saude dos funcionarios dos Devedores
pessoa juridica. A violacao de tais leis e regulamentos ou licencas pode resultar em
multas elevadas, sanc¢des criminais, revogacdo de licencas de operagdo e/ou na
proibicdo de funcionamento das instalagdes dos Devedores pessoa juridica.

Devido as alteracdes na regulamentacdo ambiental, como, por exemplo, aquelas
referentes ao Novo Cdadigo Florestal, e outras mudancgas nédo esperadas, o valor e a
periodicidade de futuros investimentos relacionados a questdes socioambientais
podem variar consideravelmente em relacdo aos valores e épocas atualmente
antecipados.

As penalidades administrativas e criminais impostas contra aqueles que violarem a

legislacdo ambiental serdo aplicadas independentemente da obrigacdo de reparar a
degradacdo causada ao meio ambiente. Na esfera civil, os danos ambientais
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implicam responsabilidade solidaria e objetiva, direta e indireta. Isto significa que a
obrigacdo de reparar a degradacao causada podera afetar a todos que estejam direta
ou indiretamente envolvidos, independentemente da comprovacdo de culpa dos
agentes. Como consequéncia, quando os Devedores contratam terceiros para
proceder a qualquer intervencdo nas suas operacdes, como a disposi¢éo final de
residuos, ndo estdo isentos de responsabilidade por eventuais danos ambientais
causados por estes terceiros contratados. Os Devedores também podem ser
considerados responsaveis por todas e quaisquer consequéncias provenientes da
exposicao de pessoas a substancias nocivas ou outros danos ambientais. Os custos
para cumprir com a legislagdo atual e futura relacionada a prote¢cdo do meio
ambiente, salde e seguranca, e as contingéncias provenientes de danos ambientais
e a terceiros afetados poderdo ter um efeito adverso sobre os negécios dos
Devedores, os seus resultados operacionais ou sobre a sua situacéo financeira, o
que podera afetar a sua capacidade de pagamento dos Lastros.

Os Devedores podem ser adversamente afetados por contingéncias
trabalhistas e previdenciarias perante terceiros por eles contratados

Além das contingéncias trabalhistas e previdenciarias oriundas de disputas com 0s
funcionérios contratados diretamente pelos Devedores, estes podem contratar
prestadores de servigos que tenham trabalhadores a eles vinculados. Embora esses
trabalhadores nédo possuam vinculo empregaticio com os Devedores, estes poderao
ser responsabilizados por eventuais contingéncias de carater trabalhista e
previdenciario dos empregados das empresas prestadores de servicos, quando
estas deixarem de cumprir com seus encargos sociais. Essa responsabilizacdo
podera afetar adversamente o resultado dos Devedores, o que podera afetar a sua
capacidade de pagamento dos Lastros.

Auséncia de processo de diligéncia legal (due diligence) dos Devedores e
avalistas, bem como auséncia de opinido legal sobre due diligence dos
Devedores e avalistas

Os Devedores, seus negdcios e atividades, bem como os avalistas dos Lastros,
conforme aplicavel, ndo foram objeto de auditoria legal para fins da Oferta Restrita,
de modo que n&o h& opinido legal sobre due diligence com relagéo as obrigaces
e/ou contingéncias dos Devedores e avalistas dos Lastros, conforme aplicavel.
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Politicas e regulamentacdes governamentais que afetem o setor agricola e
setores relacionados podem afetar de maneira adversa as operacfes e
lucratividade dos Devedores

Politicas e regulamentos governamentais exercem grande influéncia sobre a
producado e a demanda agricola e os fluxos comerciais. As politicas governamentais
gue afetam o setor agricola, tais como politicas relacionadas a impostos, tarifas,
encargos, subsidios, estoques regulares e restricdes sobre a importacdo e
exportacdo de produtos agricolas e commodities, podem influenciar a lucratividade
do setor, o plantio de determinadas safras em comparacdo a diferentes usos dos
recursos agricolas, a localizagcdo e o tamanho das safras, a negociagdo de
commodities processadas ou ndo processadas, e 0 volume e tipos das importacdes
e exportacoes.

Futuras politicas governamentais no Brasil e no exterior podem causar efeito
adverso sobre a oferta, demanda e preco dos produtos dos produtores rurais
emissores das CPR Fisicas e das CPR Financeiras — Garantia e devedores de
Duplicatas e dos Devedores, restringir capacidade dos produtores rurais
emissores das CPR Fisicas e das CPR Financeiras — Garantia e devedores de
Duplicatas e dos Devedores de fechar neg6cios no mercado em que atuam e em
mercados que pretendem atingir, podendo ter efeito adverso nos seus resultados
operacionais e, consequentemente, podendo afetar o pagamento dos Lastros
pelos Devedores. Nao é possivel garantir que ndo haverd, no futuro, a imposi¢cao
de regulamentac¢fes de controle de precos ou limitacdo na venda de produtos.

A criacao de barreiras fitossanitéarias, restricbes ou embargos comerciais que
afetem o comércio do Produto podem afetar de maneira adversa as operagdes
e lucratividade dos Devedores

A criagcdo de quaisquer barreiras fitossanitarias, restricdes ou embargos comerciais
gue impacte o comércio de soja nacional ou internacional pode afetar a capacidade
de pagamento dos Devedores e, consequentemente, impactar negativamente a
capacidade de pagamento dos Lastros pelos Devedores.

Os iméveis dos Devedores poderdo ser desapropriados pelo Governo Federal
de forma unilateral, para fins de utilidade publica e interesse social, ndo sendo
possivel garantir que o pagamento da indenizacdo aos Devedores se dara de
forma justa
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De acordo com o sistema legal brasileiro, 0 Governo Federal podera desapropriar
os iméveis dos Devedores onde estd plantada a lavoura do produto por
necessidade ou utilidade publica ou interesse social, de forma parcial ou total.
Ocorrendo a desapropriacdo, ndo ha como garantir, de antemao, que 0 preco que
venha a ser pago pelo Poder Publico sera justo, equivalente ao valor de mercado,
ou que, efetivamente, remunerara os valores investidos de maneira adequada.
Dessa forma, a eventual desapropriacdo de qualguer um dos produtores rurais
emissores das CPR Fisicas e das CPR Financeiras — Garantia e devedores de
Duplicatas e/ou dos Devedores onde esta plantada a lavoura do produto podera
afetar adversamente e de maneira relevante as atividades dos produtores rurais
emissores das CPR Fisicas e das CPR Financeiras — Garantia e devedores de
Duplicatas e/ou dos Devedores, sua situacdo financeira e resultados, podendo
impactar na entrega do produto no prazo estabelecido nas CPR Fisicas e CPR
Financeiras — Garantia, no pagamento das Duplicatas e dos contratos de compra e
venda de produto e, consequentemente, na capacidade de pagamento dos Lastros
pelos Devedores.

O Produtor Rural que seja pessoa juridica podera estar sujeito a faléncia,
recuperacéo judicial ou extrajudicial

Ao longo do prazo de duragdo dos CRA, o Produtor Rural que seja pessoa juridica
ou pessoa fisica podera estar sujeito a eventos de faléncia, recuperacéo judicial ou
extrajudicial. Dessa forma, eventuais contingéncias do Produtor Rural, em especial
as fiscais, previdenciarias e trabalhistas, poder&o afetar tais Direitos Creditorios do
Agronegdcio, principalmente em razdo da falta de jurisprudéncia em nosso pais
sobre a plena eficacia da afetacdo de patrimbnio, o0 que podera afetar
negativamente a capacidade do Produtor Rural de honrar as obrigagdes no @mbito
do CRA.

As terras dos Devedores podem ser invadidas pelo Movimento dos Sem Terra
A capacidade de producado dos produtores rurais emissores das CPR Fisicas e
das CPR Financeiras — Garantia e devedores de Duplicatas e/ou dos Devedores
pode ser afetada no caso de invasdo do Movimento dos Sem Terra, o que pode
impactar negativamente na entrega do produto no prazo estabelecido nas CPR
Fisicas, nas Duplicatas e nos contratos de compra e venda e, consequentemente,
na capacidade de pagamento dos Lastros pelos Devedores.
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O crescimento futuro dos Devedores podera exigir capital adicional, que
poderd ndo estar disponivel ou, caso disponivel, podera néo ter condi¢cbes
satisfatorias

As operacdes dos Devedores exigem volumes significativos de capital de giro. Os
Devedores poderdo ser obrigados a levantar capital adicional, proveniente da venda
de titulos de divida ou de empréstimos bancarios, tendo em vista o crescimento e
desenvolvimento futuros de suas atividades. N&o se pode assegurar a
disponibilidade de capital adicional ou, se disponivel, que ter4 condi¢cdes
satisfatérias. A falta de acesso a capital adicional em condi¢Bes satisfatorias pode
restringir o crescimento e desenvolvimento futuros de suas atividades, o que poderia
prejudicar de maneira relevante a sua situagao financeira e resultados operacionais
e, portanto, o pagamento dos CRA.

A perda de membros da alta administragdo, ou a sua incapacidade de atrair e
manter pessoal adicional para integra-la, pode ter um efeito adverso relevante
sobre a sua situacéao financeira e resultados operacionais dos Devedores

A capacidade de os Devedores pessoas juridicas manterem sua posicao competitiva
depende em larga escala dos servigos da sua alta administragdo. Nem todas essas
pessoas estdo sujeitas a contrato de trabalho de longo prazo ou a pacto de néo
concorréncia. Os Devedores pessoas juridicas ndo podem garantir que terdo
sucesso em atrair e manter pessoal qualificado para integrar a sua alta
administracdo. A perda dos servigos de qualquer dos membros da alta administracéo
ou a incapacidade de atrair e manter pessoal adicional para integra-la, pode causar
um efeito adverso relevante na sua situacao financeira e resultados operacionais e,
portanto, 0 pagamento dos CRA.

O setor agricola no Brasil é altamente competitivo, sendo que os Devedores
podem perder sua posi¢cdo no mercado em certas circunstancias

O setor agricola no Brasil é altamente competitivo e fragmentado, ndo existindo
grandes barreiras que restrinjam o ingresso de novos concorrentes no mercado. Uma
série de outros fornecedores concorrem com os Devedores (i) natomada de recursos
financeiros para realizagdo de suas atividades, e (ii) na busca de compradores em
potencial de seus produtos. Outras companhias podem passar a atuar ativamente na
atividade dos Devedores, aumentando ainda mais a concorréncia setor agricola,
devido ao grande potencial de crescimento da economia brasileira. Ademais, alguns
dos concorrentes poderéo ter acesso a recursos financeiros em melhores condicdes
que os Devedores e, consequentemente, estabelecer uma estrutura de capital mais
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adequada as press6es de mercado, principalmente em periodos de instabilidade no
mercado agricola. Se os Devedores nao forem capazes de responder a tais pressdes
de modo rapido e adequado, sua situacdo financeira e resultados operacionais
podem vir a ser prejudicados de maneira relevante.

Ndo h& como garantir que os Devedores cumprirdo suas obrigacdes
contratuais e legais perante Titulares de CRA ou que terdo capacidade
financeira para cumprir referidas obrigacdes contratuais e legais

O valor obtido com a excussdo das Garantias Produtor Rural podera ndo ser
suficiente para resgate integral dos CRA. Nessa hip6tese, ndo ha garantias de que
os Devedores cumprirdo suas obrigacdes contratuais e legais perante os Titulares
de CRA que terdo capacidade financeira para honrar seus compromissos no ambito
dos Lastros, o que podera gerar perdas para os Titulares de CRA.

Barreiras regulatdrias que podem afetar o mercado de insumos agricolas

Os insumos agroquimicos s6 podem ser produzidos, manipulados, importados,
exportados, comercializados e utilizados no territério nacional se previamente
registrados no orgdo federal competente (Ministério da Agricultura, Pecuaria e
Abastecimento - MAPA), atendidas as diretrizes e exigéncias dos 6érgaos federais
responsaveis pelos setores de agricultura (Ministério da Agricultura, Pecuaria e
Abastecimento - MAPA), salde (Agéncia de Nacional Vigilancia Sanitaria — ANVISA)
e meio ambiente (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renovaveis - IBAMA), sendo que as normas editadas por esses 6rgaos que
atualmente regem os agroquimicos podem ser alteradas. Nessa hipétese, elas
podem ser mais restritivas e/ou custosas de serem atendidas, o que podera afetar a
aprovagdo de producdo/manipulacado/importacdo/exportagdo/comercializacdo de
determinados insumos agroquimicos.

Além disso, ap0s a obtencdo do registro do agroquimico no o6rgao federal
competente, faz-se necessaria a obtencao de autorizacao nos Estados da Federacao
onde serdo comercializados, atendo-se as determinacdes dos érgaos Estaduais
competentes. A regulamentacdo dos 6rgdos estaduais pode ser alterada, tornando-
se mais restritiva e/ou custosa de ser atendida, o que poderé afetar a aprovacao de
producdo/manipulacao/importacéo/exportacdo/comercializacdo de determinados
insumos agroquimicos.
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Riscos Relacionados a Seguradora e a Apdlice de Sequro Relativa a Oferta
Restrita

Riscos Relativos a Seguradora

A Seguradora esta sujeita aos riscos decorrentes de modificagbes na economia
mundial, sendo que modificacbes substanciais na economia mundial podem
comprometer a capacidade da Seguradora de cumprir com 0 pagamento de
indenizacBes decorrentes de sinistros que venham a ser apresentados a Seguradora,
incluindo as obrigacdes constantes das apdlices de seguro que foram emitidas,
estando os Investidores, nesta hipotese, sujeitos ao risco de néo receber os recursos
referentes a apresentacéo de um registro de sinistro.

Risco de ndo renovacdo da Apolice para fins da Renovacao

A renovacédo da Apdlice de Seguro é discricionaria por parte da Seguradora. Dessa
forma, ndo existe qualquer garantia de que a Apolice de Seguro sera renovada ao
término de sua vigéncia. A ndo renovacao da Apdlice de Seguro acarretara na ndo
Renovacgédo, de forma que os CRA serdo objeto de Amortizacdo Extraordinéria ou
Resgate Antecipado, conforme o caso.

A Seguradora e a Apélice de Seguro néo séo regidas por leis brasileiras

A Seguradora é constituida e existente de acordo com as leis da Bélgica, enquanto
a Apodlice de Seguro é regida e interpretada de acordo com as leis do Reino Unido.
A execucdo, inclusive a conciliacdo e a arbitragem, no ambito da Apdlice de Seguro,
deverdo ser promovidas de acordo com as leis de Londres, Inglaterra. Desta forma,
os Investidores, ao decidir investir nos CRA, declaram-se cientes e estéo de acordo
com todos os riscos envolvidos na adoc¢ao de um litigio em outra jurisdicao.

Riscos ndo Cobertos pela Apélice de Seguro

A Seguradora ndo possui responsabilidade de pagamento de eventual sinistro na
hipotese de perda decorrente de qualquer uma das seguintes hipoteses: (i) ndo
cumprimento de qualquer obrigacédo assumida pela Emissora nos termos da Apoélice
de Seguro para com os Devedores ou qualquer norma relevante vigente no Brasil;
(ii) atos ilicitos, fraudulentos ou desonestos ou omissdes praticados pela Emissora
e/ou seus agentes; (iii) descumprimento pela Emissora e/ou seus agentes das suas
obrigacdes descritas na secdo 2 (Risk Management) da Apdlice de Seguro; (iv)
ocorréncia de qualquer fendmeno de origem nuclear ou desastres naturais; (v) guerra
entre dois ou mais paises dentre: Estados Unidos da América, Federacao da Russia,
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Franca, Republica Popular da China e Reino Unido; (vi) transa¢des com particulares
agindo a titulo pessoal; (vii) transacfes para as quais o0 pagamento seja recebido até
a data ou anteriormente a data de aquisicdo dos Lastros; (viii) transac¢des que sao
mais favoraveis aos Devedores do que as condicbes maximas de pagamento
especificadas nos termos especiais conexos a Apdlice de Seguro; (ix) transacdes
com qualquer Devedor localizado em outro pais; (X) transacées com Devedores
sobre os quais a Emissora tenha: (a) tem controle significativo, participagdo em sua
gestdo, administracdo ou capital; ou (b) controle comum sobre a Emissora ou que
faz parte do mesmo grupo desta; (xi) transacdes com qualquer Devedor para o qual
a Emissora nao tenha um limite de crédito segurado aprovado ou quando este seja
excedido; (xii) transagfes realizadas com um Devedor que esteja insolvente, salvo
guando acordado em contrario por escrito com a Seguradora; (xiii) juros de mora ou
qualquer perdas e danos legais ou contratuais; (xiv) imposto sobre valor agregado,
ou qualguer imposto similar, a menos que a Seguradora acorde de outra forma; ou
(xv) transagbes que infrinjam qualquer lei ou regulamentacdo aplicavel ao Seguro
fornecido pela Emissora a um Devedor (incluindo qualquer lei ou regulamentacao
econdbmica ou comercial de qualquer organizacdo internacional reconhecida ao
abrigo do direito internacional) ou para as quais ndo tenha obtido todas as licencas
necessarias, aprovacoes, ou autorizagdes antes do Seguro, exceto no caso de uma
mudanca na Legislacdo Brasileira que ocorra apos a data da Apdlice de Seguro, que
resulte em que qualquer transacdo ndo seja mais legal, valida, vinculante e/ou
exequivel.

Auséncia de processo de diligéncia legal (due diligence) da Seguradora bem
como auséncia de opinido legal sobre due diligence da Seguradora

A Seguradora nao foi objeto de auditoria legal para fins da Oferta Restrita, de modo
gue ndo h& opinido legal sobre due diligence com relacdo as obrigacbes e/ou
contingéncias da Seguradora. Assim, caso existam contingéncias da Seguradora que
possam afetar o pagamento do seguro caso este seja acionado, podera haver perdas
para os Titulares de CRA.

Auséncia de condicdes necessarias para a prestacdo de servicos da
Seguradora

A Apdlice de Seguro estabelece certas condi¢cdes para a manutengdo do Seguro, e
0 ndo cumprimento destas condi¢cdes contratadas podera acarretar o ndo pagamento
da indenizacéo por parte da Seguradora. Nos termos do Acordo Operacional e deste
Termo de Securitizacdo, os Agentes Administrativos séo os Unicos responsaveis por
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auxiliar a Emissora e repassar os relatérios de monitoramento & Seguradora, sendo
estes envios uma condicdo necessaria para pagamento da indeniza¢cdo do Seguro
nos termos da Apdlice de Seguro. Caso os Agentes Administrativos nao forneca os
relatérios de monitoramento necessarios para o atendimento das condi¢cdes da
Apdlice de Seguro e que tal omissdo acarrete o ndo pagamento da indenizacdo por
parte da Seguradora, os Investidores n&o terdo direito de regresso contra a
Emissora, em decorréncia de sua nao responsabilidade pelo envio de relatérios de
monitoramento.

Auséncia da Clausula de Pagamento Direto (Cut-Through Endorsement) néo
sera emitida na data de emissao da Apdlice de Seguro

A Clausula de Pagamento Direto (Cut-Through Endorsement) sera assinada em até
30 (trinta) dias ap6s a data de emissdo da Apdlice de Seguro. Dessa forma, 0s
Investidores estdo cientes do risco de que tal clausula eventualmente ndo venha a
ser assinada.

AlteracBes na legislacdo tributéaria aplicavel a Apdlice de Seguro

Eventuais alteracfes na legislacdo tributaria eliminando a isencao a Apdlice de
Seguro, criando ou elevando aliquotas do imposto de renda incidentes sobre a
Apdlice de Seguro, a criagdo de novos tributos ou, ainda, mudangas na interpretagéo
ou aplicacdo da legislacdo tributaria por parte dos tribunais ou autoridades
governamentais poderdo afetar negativamente o rendimento liquido dos CRA para
seus titulares. A Emissora e o Coordenador Lider recomendam aos Investidores que
consultem seus assessores tributarios e financeiros antes de se decidir pelo
investimento nos CRA.

Riscos Relacionados a Emissora

Emissora dependente de registro de companhia aberta

O objeto social da Emissora envolve a securitizacdo de créditos do agronegécio e
imobiliarios por meio da emissao de certificados de recebiveis do agronegdcio e
certificados de recebiveis imobiliarios, de forma publica ou privada. Assim sendo, a
Companhia depende da manutencdo de seu registro de companhia aberta junto a
CVM. Caso a Emissora ndo atenda aos requisitos exigidos pela CVM em relagéo as
companhias abertas, sua autorizagdo podera ser suspensa ou mesmo cancelada,
afetando assim a emissdo e distribuicdo de Certificados de Recebiveis do
Agronegécio ou Certificados de Recebiveis Imobiliarios.
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Patriménio da Emissora

A totalidade do patriménio da Emissora respondera pelos prejuizos que esta causar
por descumprimento de disposicdo legal ou regulamentar, por negligéncia ou
administracao temerdria ou, ainda, por desvio da finalidade do patriménio separado,
nos termos do paragrafo 1° do artigo 12 da Lei n® 9.514. Nas hipéteses previstas
acima, o patriménio da Emissora podera ndo ser suficiente para adimplir com as
obrigacdes assumidas pela Emissora no ambito da Emisséao.

N&o aquisicdo de Direitos Creditérios do Agronegécio

A Emissora pode ter dificuldades em identificar oportunidades atraentes para
aquisicao de créditos do agronegécio. A ndo aquisicao de recebiveis pela Emissora
pode afetar suas atividades de forma inviabilizar a emissdo e distribuicdo de
Certificados de Recebiveis do Agronegocio.

Risco Operacional

A Emissora também utiliza tecnologia da informacao para processar as informacdes
financeiras e resultados operacionais e monitoramento de suas emissdes. Os
sistemas de tecnologia da informacdo da Emissora podem ser vulneraveis a
interrupcdes. Alguns processos ainda dependem de inputs manuais. Qualquer falha
significante nos sistemas da Emissora ou relacionada a dados manuais, incluindo
falhas que impecam seus sistemas de funcionarem como desejado, poderia causar
erros de operacionais de controle de cada patrimoénio separado produzindo um
impacto negativo nos negdécios da Emissora e em suas operacdes e reputacdo de
seu negécio. Além disso, se nao for capaz de impedir falhas de seguranca, a
Emissora pode sofrer danos financeiros e reputacionais ou, ainda, multas em razao
da divulgacdo ndo-autorizada de informagfes confidenciais pertencentes a ela ou
aos seus parceiros, clientes, consumidores ou fornecedores. Ademais, a divulgacao
de informacgdes sensiveis ndo publicas através de canais de midia externos poderia
levar a uma perda de propriedade intelectual ou danos a sua reputacao e imagem da
marca.

Fatores de risco relacionados a seus acionistas

A Emissora podera necessitar de capital adicional no futuro, que seria obtido por
meio de emissao de valores mobiliarios. Ndo ha garantia de que os acionistas tenham
0 capital necessario para aporte.
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Fatores de risco relacionados a seus fornecedores

Durante o processo de originacdo, estruturacao, distribuicdo e monitoramento de
suas operacfes de securitizacdo, a Emissora contrata fornecedores especializados
em varios servicos. Os fornecedores contratados sdo basicamente: assessores
legais, agentes fiduciarios, escrituradores, bancos liquidantes, custodiantes de
titulos, empresas terceirizadas de monitoramento e cobranca de pagamentos,
distribuidores de titulos e valores mobiliarios autorizados pela CVM a comercializar
os titulos de emissdo da Emissora, empresa de contabilidade e de tecnologia,
auditoria, entre outros. Alguns destes prestadores sdo muito restritos e caso alguns
destes prestadores de servicos sofram processo de faléncia, aumentem
significativamente seus pre¢os ou ndo prestem servigcos com a qualidade e agilidade
esperada pela Emissora, podera ser necessaria a substituicdo do fornecedor, o que
podera afetar negativamente as atividades da Emissora. Ainda, as atividades acima
descritas possuem Devedores restritos, 0 que pode prejudicar a prestagdo destes
servigos.

Fatores de risco relacionados a seus clientes
A Emissora ainda ndo possui uma base consolidada de clientes o que podera afetar
adversamente os seus resultados.

A Administragdo da Emissora e a existéncia de uma equipe qualificada

A perda de pessoas qualificadas e a eventual incapacidade da Emissora de atrair e
manter uma equipe especializada, com vasto conhecimento técnico na securitizagao
de recebiveis do agronegocio e imobiliarios, podera ter efeito adverso relevante
sobre as atividades, situacdo financeira e resultados operacionais da Emissora,
afetando sua capacidade de gerar resultados.
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ANEXO IX

TRATAMENTO FISCAL DOS CRA

Os Titulares dos CRA n&o devem considerar unicamente as informacgfes contidas
neste Termo de Securitizacdo para fins de avaliar o tratamento tributario de seu
investimento em CRA, devendo consultar seus proprios assessores quanto a
tributacdo especifica a qual estardo sujeitos, especialmente quanto a outros tributos
que ndo o imposto de renda eventualmente aplicaveis a esse investimento ou a
ganhos porventura auferidos em transacdes com CRA.

Imposto de Renda, Contribuicdo Social sobre Lucro Liquido (CSLL), PIS e
COFINS

Pessoas Fisicas e Juridicas Residentes no Brasil

Como regra geral, conforme estabelece a IN RFB 1.585, com alteragdes posteriores
os rendimentos em CRA auferidos por pessoas juridicas nado-financeiras estdo
sujeitos a incidéncia do IRRF, a ser calculado com base na aplicacao de aliquotas
regressivas, aplicadas em fungéo do prazo do investimento gerador dos rendimentos
tributaveis: (i) até 180 (cento e oitenta) dias: aliquota de 22,5% (vinte e dois inteiros
e cinco décimos por cento); (i) de 181 (cento e oitenta e um) a 360 (trezentos e
sessenta) dias: aliquota de 20% (vinte por cento); (iii) de 361 (trezentos e sessenta
e um) a 720 (setecentos e vinte) dias: aliquota de 17,5% (dezessete inteiros e cinco
décimos por cento); e (iv) acima de 720 (setecentos e vinte) dias: aliquota de 15%
(quinze por cento).

N&o obstante, ha regras especificas aplicaveis a cada tipo de investidor, conforme
sua qualificacdo como pessoa fisica, pessoa juridica, inclusive isenta, instituicdes
financeiras, fundos de investimento, seguradoras, por entidades de previdéncia
privada, sociedades de capitalizacdo, corretoras e distribuidoras de titulos e valores
mobiliarios e sociedades de arrendamento mercantil ou investidor estrangeiro.

O IRRF retido, na forma descrita acima, das pessoas juridicas nao-financeiras
tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, é considerado
antecipacdo do imposto de renda devido, gerando o direito a restituicio ou
compensacao com o IRPJ apurado em cada periodo de apuracdo. O rendimento

158



DocuSign Envelope ID: F6CB476D-0E2C-4CD0-9335-9FC846DC3574

também devera ser computado na base de calculo do IRPJ e da CSLL. As aliquotas
do IRPJ correspondem a 15% (quinze por cento) e adicional de 10%, (dez por cento)
sendo o adicional calculado sobre a parcela do lucro tributavel que exceder o
equivalente a R$240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) por ano; a aliquota da
CSLL, para pessoas juridicas ndo-financeiras, corresponde a 9% (nove por cento).

Com a edigdo do Decreto n° 8.426/2015, alterado pelo Decreto n°® 8.451/2015, os
rendimentos em CRA auferidos por pessoas juridicas sujeitas ao regime nao
cumulativo do PIS e da COFINS em relacdo aos fatos geradores ocorridos a partir
de julho de 2015 estdo sujeitos a incidéncia dessas contribuigcbes as aliquotas de
0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e 4%, respectivamente. Com relacao
aos investimentos, inclusive por meio de fundos de investimento, de titularidade de
instituicdo financeira, agéncias de fomento, sociedade de seguro, de previdéncia e
de capitalizacdo, sociedade corretora de titulos e valores mobiliarios ou sociedade
de arrendamento mercantil, ha dispensa de retengéo do IRRF.

Com relagédo aos investimentos em CRA, inclusive por meio de fundos de
investimento, de titularidade de instituicdo financeira, agéncias de fomento,
sociedade de seguro, de previdéncia e de capitalizacdo, sociedade corretora de
titulos, valores mobiliarios e cambio, sociedade distribuidora de titulos e valores
mobiliarios ou sociedade de arrendamento mercantil, h& dispensa de retencdo do
IRRF.

N&o obstante a isencdo de retencdo na fonte, os rendimentos decorrentes de
investimento em CRA por essas entidades, via de regra, e a exce¢ao dos fundos de
investimento, serdo tributados pelo IRPJ, a aliquota de 15% (quinze por cento) e
adicional de 10% (dez por cento); e pela CSLL, a aliquota de 15% (quinze por cento)
a partir de 1° de janeiro de 2019. No caso das cooperativas de crédito, a aliquota da
CSLL é de 15% (quinze por cento) a partir de 1° de janeiro de 2019.

De acordo com o artigo 14 da IN RFB 1.585, os rendimentos e ganhos liquidos ou
de capital, auferidos pelas carteiras de fundos de investimentos (exceto fundos
imobilidrios) estdo, em regra, isentas de imposto de renda.

Ainda, em relacdo as instituicdes financeiras, os rendimentos decorrentes de

investimento em CRA estdo, em regra geral, sujeitos a Contribuicdo ao PIS e a
COFINS as aliquotas de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e 4% (quatro
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por cento), respectivamente, conforme estabelece a Instrugdo Normativa n°
1.285/2012, com alteracBes posteriores.

Para as pessoas fisicas, os rendimentos gerados por aplicacdo em CRA estdo
atualmente isentos de imposto de renda (na fonte e na declaragdo de ajuste anual),
por forca do artigo 3°, inciso IV, da Lei 11.033. De acordo com a posi¢ao da RFB,
expressa no artigo 55, paragrafo unico, da IN RFB n°. 1.585, tal isen¢éo se aplica,
inclusive, ao ganho de capital auferido na alienacéo ou cessao dos CRA.

Pessoas juridicas isentas terdo seus ganhos e rendimentos tributados
exclusivamente na fonte, ou seja, 0 imposto ndo € compensavel, conforme previsto
no artigo 76, I, da Lei 8.981). As entidades imunes estéo dispensadas da retencdo
do imposto na fonte desde que declarem sua condi¢ao a fonte pagadora, nos termos
do artigo 71 da Lei n® 8.981, com a redacdo dada pela Lei n° 9.065, de 20 de junho
de 1995).

Investidores Residentes ou Domiciliados no Exterior

Em relagéo aos investidores residentes, domiciliados ou com sede no exterior, aplica-
se, como regra geral, 0 mesmo tratamento cabivel em relagdo aos rendimentos e
ganhos percebidos pelos residentes no Pais. Por sua vez, ha um regime especial de
tributacdo aplicavel aos rendimentos e ganhos auferidos pelos investidores néo
residentes cujos recursos adentrarem o pais de acordo com as normas do Conselho
Monetario Nacional (Resolucdo CMN 4.373). Nessa hipétese, os rendimentos
auferidos por investidores estrangeiros estdo sujeitos a incidéncia do imposto de
renda, a aliquota de 15%, inclusive em relacéo as operacgdes realizadas no mercado
de balcéo organizado ou em bolsa. Os ganhos de capital auferidos pelos investidores
residentes, domiciliados ou com sede no exterior ndo estdo sujeitos a incidéncia do
imposto sobre a renda. A remuneracao produzida pelos certificados de recebiveis do
agronegocio detidos por pessoas fisicas residentes no exterior, inclusive em pais
com tributacdo favorecida nos termos do artigo 24 da Lei n® 9.430, de 1996 estara
isenta do imposto de renda.

Imposto sobre Operacdes de Cambio

Regra geral, as operagdes de cambio relacionadas aos investimentos estrangeiros
realizados nos mercados financeiros e de capitais de acordo com as normas e
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condicdes previstas pela Resolugdo CMN 4.373, inclusive por meio de operacdes
simultaneas, incluindo as operacbes de cambio relacionadas aos investimentos em
CRA, estdo sujeitas a incidéncia do IOF/Cambio a aliquota zero no ingresso e a
aliguota zero no retorno dos recursos, conforme Decreto 6.306, e alteracbes
posteriores. Em qualquer caso, a aliquota do IOF/Cambio pode ser majorada a
qualquer tempo por ato do Poder Executivo Federal, até o percentual maximo de
25% (vinte e cinco por cento), relativamente a transacdes ocorridas apés esta
eventual alteracéo.

Imposto sobre Operacdes com Titulos e Valores Mobiliarios

As operacdes com CRA estdo sujeitas a aliquota zero do IOF/Titulos, conforme
Decreto 6.306. Em qualquer caso, a aliquota do IOF/Titulos pode ser majorada a
qualquer tempo por ato do Poder Executivo Federal, até o percentual de 1,50% (um
inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao dia, relativamente a transacdes
ocorridas apés este eventual aumento.
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	1. DAS DEFINIÇÕES
	1.1 Para os fins deste instrumento, adotam-se as seguintes definições, sem prejuízo daquelas que forem estabelecidas ao longo do presente:
	1.2 Todas as definições estabelecidas nesta Cláusula que designem o singular incluirão o plural e vice-versa e poderão ser empregadas indistintamente no gênero masculino ou feminino, conforme o caso.
	1.3 Todos os prazos aqui estipulados serão contados em dias corridos, exceto se expressamente indicado de modo diverso. Na hipótese de qualquer data aqui prevista não ser Dia Útil, haverá prorrogação para o primeiro Dia Útil subsequente, sem qualquer ...
	1.4 Todas as referências contidas neste Termo de Securitização a quaisquer outros documentos significam uma referência a tais documentos da maneira que se encontrem em vigor, conforme aditados e/ou, de qualquer forma, modificados.

	2. DA AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAR A EMISSÃO, A OFERTA RESTRITA E COLOCAÇÃO PRIVADA DOS CRA
	3. DA VINCULAÇÃO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO
	3.1 Pelo presente Termo de Securitização, a Emissora vincula, em caráter irrevogável e irretratável, os Direitos Creditórios do Agronegócio consubstanciados nos Lastros de sua titularidade, identificados nos Anexos I, respectivamente, incluindo seus r...

	4. DAS CARACTERÍSTICAS DOS DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO
	Resumo dos Direitos Creditórios
	4.1 O valor dos Direitos Creditórios do Agronegócio vinculados à presente Emissão é de R$ 83.090.000,00 (oitenta e três milhões e noventa mil reais) na Data de Emissão.
	4.1.1 Os Lastros a serem vinculados aos CRA na Data de Emissão foram emitidos em favor da Emissora e contam na Data de Emissão ou posteriormente, conforme o caso, com as Garantias Produtor Rural e/ou as Garantias Cooperativa Rural e/ou Distribuidoras,...

	4.2 Os Devedores que sejam Produtores Rurais emitentes das CPR Financeiras a serem vinculadas aos CRA na Data de Emissão em favor da Emissora, contarão na Data de Emissão com as Garantias CPR Financeira, que deverão representar, no mínimo, 110% (cento...
	4.3 Os Devedores que sejam Cooperativas Rurais ou Distribuidoras emitentes das CPR Financeiras ou NP, conforme o caso, a serem vinculadas aos CRA na Data de Emissão em favor da Emissora, deverão conter até o último Dia Útil de janeiro para CPR Finance...
	4.4 A Emissora poderá desonerar o penhor constituído cedularmente na CPR Financeira emitido por Produtor Rural caso haja cessão, à Emissora, em montante equivalente ao valor devido sob cada CPR Financeira, de créditos decorrentes de contrato de compra...

	Procedimentos de Geração de Recursos Líquidos e Fundo de Reserva
	4.5 Cada Devedor que emitir Lastro para a Emissora, de acordo com o Termo de Adesão Devedores, abrirá um Limite de Crédito e terá direito a Recursos Líquidos para Aquisição de Insumos junto aos Fornecedores Elegíveis, bem como a Fornecedores Terceiros.
	4.6 Cada Devedor será responsável por indicar um ou mais Fornecedores de quem irá adquirir produtos e insumos, para quem os Recursos Líquidos devem ser depositados pela Emissora, por conta e ordem do Devedor, mediante entrega do Termo de Liberação de ...
	4.7 Caso o Devedor indique Fornecedores Terceiros, o Limite de Crédito sofrerá um desconto, a ser aplicado pela Emissora, de 6,5% (seis inteiros e cinco décimos por cento) calculado sobre o Valor de Resgate da CPR Financeira ou Valor Nominal da Nota P...
	4.8 Os recursos decorrentes do desconto eventualmente aplicado nos termos da cláusula acima serão transferidos para o Fundo de Reserva.
	4.9 Os recursos depositados no Fundo de Reserva serão usados para as seguintes finalidades:
	4.9.1 Os Direitos Creditórios do Agronegócio vinculados à presente Emissão são performados, tendo em vista estarem devidamente emitidos e formalizados, caracterizando-se, assim, como títulos de crédito válidos, existentes, verdadeiros e exigíveis na f...
	Custódia
	4.9.2 As vias originais ou eletrônicas dos Documentos Comprobatórios referentes aos Lastros nos termos e para os efeitos dos artigos 9 a 16 da Lei nº 9.514, bem como do artigo 29, inciso I, da Resolução CVM 31, da Resolução CVM 32 e artigo 15 da Instr...
	4.9.3 As vias originais dos Documentos Comprobatórios referentes às Garantias Cooperativa Rural e/ou Distribuidoras, ficarão sob a guarda e custódia do Agente de Formalização, até a data de liquidação integral das respectivos Lastros.
	4.9.4 O Custodiante e o Agente de Formalização, conforme o caso, será responsável pela guarda das vias físicas e/ou digitais dos Documentos Comprobatórios como depositário fiel, nos termos da legislação aplicável e dos manuais da B3, em lugar seguro, ...
	4.9.5 Este Termo de Securitização e eventuais aditamentos serão registrados e custodiados junto ao Custodiante, que assinará a declaração constante do Anexo V ao presente.
	4.9.6  Nos termos do Contrato de Prestação de Serviços, o Custodiante compromete-se a disponibilizar e/ou entregar à Emissora ou ao Agente de Cobrança, caso assim a Emissora indicar, todas e quaisquer vias originais dos Documentos Comprobatórios em at...
	Prestação de Serviços de Verificação dos Lastros, Garantias e Direitos de Crédito Inadimplidos

	4.10 A Emissora contratou o Agente de Formalização em conjunto com o Agente de Formalização e Cobrança Judicial para a prestação de serviços de (i) verificação da formalização dos Lastros, Garantias Cooperativa Rural e/ou Distribuidoras e Garantias Pr...
	4.10.1 Os recursos provenientes do pagamento dos Direitos Creditórios do Agronegócio pelos Devedores serão automaticamente direcionados para a Conta Centralizadora, movimentada exclusivamente pela Emissora.
	4.10.2 O Agente de Cobrança Extrajudicial será responsável por (i) acessar, diariamente, as informações a ele disponibilizadas pela Emissora relativas à Conta Centralizadora; e (ii) conciliar os pagamentos realizados com informações relativas aos Dire...
	4.10.3 Observado o disposto no Contrato de Cobrança Extrajudicial e no Contrato de Formalização e Cobrança de Direitos de Crédito Inadimplidos, os Agentes de Cobrança cobrarão dos Devedores o valor principal do débito referente ao respectivo Direitos ...
	4.10.4  Ainda, nos termos do Contrato de Formalização e Cobrança de Direitos de Crédito Inadimplidos, a cobrança dos Direitos de Crédito Inadimplidos, bem como a realização de eventuais acordos nas ações judiciais, quando aplicável, serão realizados c...
	4.10.5  Os valores eventualmente recuperados pelo Agente de Cobrança em decorrência da cobrança extrajudicial e/ou judicial dos Direitos de Crédito Inadimplidos, incluindo, sem limitar, à excussão das garantias, bem como em eventual falência ou recupe...

	Critérios de Elegibilidade dos Direitos Creditórios do Agronegócio
	4.11 Os seguintes critérios de elegibilidade utilizados para a seleção dos Direitos Creditórios do Agronegócio terão sido verificados pela Emissora ou pelo Agente de Formalização, conforme aplicável, até a Data de Emissão e, até a data de Renovação, c...
	(i) deverá ter seu valor expresso em Reais;
	(ii) o valor presente do Lastro deverá ser de até 3,25% (três inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) do valor presente total do CRA, observado que tal valor poderá ser reduzido para atendimento da Razão de Concentração;
	(iii) deverá ter vencimento em 30 de abril, maio e junho ou, em 30 de agosto, setembro e outubro sendo certo que não poderão ter data de vencimento posterior a 30 de maio 2025;
	(iv) as CPR Financeiras emitidas por Produtores Rurais deverão ser garantidas por Garantias Produtor Rural e as CPR Financeiras emitidas por Cooperativas e as Notas Promissórias emitidas por Distribuidoras deverão ser garantidas por Garantias Cooperat...
	(v) as CPR Financeiras emitidas por Produtores Rurais deverão ser garantidas por Garantias Produtor Rural e as CPR Financeiras emitidas por Cooperativas e as Notas Promissórias emitidas por Distribuidoras deverão ser formalizadas de acordo com a carti...
	4.11.2 O Agente de Monitoramento entregará relatório do Monitoramento, mensalmente, a partir de dezembro de 2021 até a integral quitação dos CRA, à Emissora, à Seguradora e aos Agentes Administrativos observado que a Emissora poderá compartilhar tais ...
	4.11.3 O relatório do Monitoramento conterá as seguintes informações sobre a situação das respectivas lavouras de produto agrícola dos Devedores: (a) nomes completos e CPFs dos respectivos Devedores; (b) área e município do cultivo; (c) índice pluviom...
	Renovação do Limite de Crédito e Renovação dos Direitos Creditórios do Agronegócio

	4.12 A FJR e a Yaguara auxiliarão a Emissora a encontrar novos Produtores Rurais, novas Cooperativas Rurais, novas Distribuidoras e novos Direitos Creditórios do Agronegócio que poderão ser adquiridos pela Emissora no âmbito dos CRA.
	4.13 O Limite de Crédito será renovado anualmente à medida que: (i) o respectivo Devedor adimplir integralmente seu respectivo Lastro; (ii) o Devedor emitir novo Lastro para a Emissora, nos termos dos Termos de Adesão Devedores; (iii) a permanência do...
	4.14 A Renovação do Limite de Crédito de determinado Devedor poderá ser vetada pela Emissora, pelos Fornecedores Elegíveis ou pela Seguradora, caso entendam, de forma justificada, que tal Devedor represente um aumento do risco de crédito dos CRA.
	4.15 A partir do momento em que o Devedor tiver seu Limite de Crédito Renovado, a FJR informará imediatamente, por escrito, aos Fornecedores Elegíveis, que poderão negociar com o Devedor novas Aquisições de Insumos.
	4.16 A emissão do novo Lastro e aquisição do novo Lastro pela Emissora deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 22 (vinte dois) Dias Úteis após o vencimento do Lastro anterior, resultando, assim, na Renovação.
	4.17 Nos termos do artigo 7º da Instrução CVM nº 600, a presente Emissão utiliza-se da Renovação tendo em vista que que o ciclo de plantação, desenvolvimento, colheita e comercialização dos produtos e insumos agropecuários vinculados ao CRA não permit...
	4.18 Tendo em vista que os Direitos Creditórios do Agronegócio vinculados aos CRA possuem: (i) valor suficiente para pagamento do Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, atendendo inclusive ao que preceitua o artigo 40 da Lei nº 11.076; e (ii...
	4.18.1 Em caso de pagamento antecipado do Lastro, poderá haver desconto sobre o valor de resgate dos Lastros, a ser determinado e concedido pela Emissora no momento da Renovação. Fica desde já acordado que tal desconto será limitado a rentabilidade lí...

	4.19 Na hipótese de disponibilidade de recursos na Conta Centralizadora, a Emissora poderá utilizar os referidos recursos existentes na Conta Centralizadora para aquisição de novos Direitos Creditórios do Agronegócio a fim de vinculá-los aos CRA em mo...
	4.19.1 Caso a renovação do limite do Devedor por parte da Seguradora ocorra no 22º (vigésimo segundo) Dia Útil após a respectiva data de vencimento do Direito Creditório do Agronegócio, o Devedor terá até 5 (cinco) Dias Úteis para formalizar o novo Di...
	4.19.2 Sem prejuízo da verificação dos Critérios de Elegibilidade pela Emissora e pelo Agente de Formalização, o Agente Fiduciário deverá verificar o seu adequado atendimento, conforme previsto no artigo 7º, parágrafo 7º, da Instrução CVM nº 600. Nest...
	4.19.3 O Devedor, mesmo que após a Renovação do Limite de Crédito, pode não participar da Renovação a seu exclusivo critério. Neste caso a Emissora buscará a aquisição de novos Lastros, desde que atendam aos Critérios de Elegibilidade.
	4.19.4 Os volumes dos Lastros por Devedor poderão ser alterados ao longo da vigência da Emissão, podendo ocorrer, inclusive, a entrada de novos Devedores para emissão de novos Lastros, desde que devidamente aprovados pela Seguradora.
	4.19.5 Caso não haja a aquisição de novos Direitos Creditórios do Agronegócio até a data limite para Renovação, a Emissora deverá promover a Amortização Extraordinária ou o Resgate Antecipado dos CRA, conforme o caso, de acordo com a disponibilidade d...
	4.19.6 Caso não haja Renovação e a Emissora, por qualquer motivo, não proceda com a Amortização Extraordinária ou com o Resgate Antecipado dos CRA, conforme o caso, nos termos do item 5.11.1 deste Termo de Securitização e de acordo com a ordem de aloc...
	4.19.7 Caso a Emissora não promova a Amortização Extraordinária ou o Resgate Antecipado dos CRA, conforme aplicável, no prazo estipulado no item 4.19.6 acima, ou não apresente, no mesmo prazo, justificativa que fundamente não ter realizado tais proced...
	4.19.8 Os recursos advindos da Renovação serão utilizados na seguinte ordem: (i) pagamento de Despesas relacionadas à Renovação; e (ii) após o atendimento das Condições para Pagamento dos Recursos Líquidos, o pagamento do Preço de Aquisição, mediante ...
	4.19.9 Os recursos recebidos pela Emissora que seriam destinados a aquisição de novos Lastros e que forem em valor acima dos Recursos Líquidos, serão utilizados para Amortização Extraordinária dos CRA, conforme o item 12.1 do presente Termo de Securit...

	4.20 A decisão de renovação da Apólice de Seguro até a Data de Verificação de Performance será absolutamente discricionária por parte da Seguradora, sendo que não há qualquer garantia de que haverá a Renovação.
	4.21 A Renovação somente poderá ser promovida até a compra de Lastros com data de vencimento até 30 de maio 2025, nos termos da Apólice de Seguro, sendo vedada a aquisição de novos Lastros com data posterior a essa.
	Ajuste de Preço dos Lastros

	4.22 Caso, no último ano de vigência dos CRA, (i) o Devedor seja considerado um Devedor Elegível, e (ii) 100% (cem por cento) dos Lastros foram pagos e exista recursos financeiros no Fundo de Reserva, o valor nominal do Lastro poderá ser ajustado pela...
	4.22.1 O Ajuste de Preço será calculado da seguinte forma:
	Ajuste de Preço = VNe – até 6,5% do Limite de Crédito Descontado
	onde:
	“VNe” = valor nominal dos Lastros;
	“Limite de Crédito Descontado” = o Limite de Crédito descontado de acordo com os Termos de Adesão Devedores.
	O fator resultante da fórmula acima é considerado com 2 (duas) casas decimais, com arredondamento.
	Substituição dos Direitos Creditórios do Agronegócio

	4.23 Em caso de má formalização dos Direitos Creditórios do Agronegócio, incluindo, mas não se limitando a não apresentação dos Documentos de Verificação de Negócio ao Agente de Formalização, esses não serão considerados como lastro dos CRA e poderão ...

	5. DAS CARACTERÍSTICAS DOS CRA
	Os CRA da presente Emissão possuem as seguintes características:
	5.1 Séries: A Emissão será realizada em 3 (três) séries, sendo a 1ª série composta pelos CRA Sênior, a 2ª série composta pelos CRA Subordinado Mezanino e a 3ª série composta pelos CRA Subordinado Júnior.
	5.2 Quantidade de CRA: A Emissão compreende 83.090 (oitenta e três mil e noventa) CRA, sendo 70.627 (setenta mil e seiscentos e vinte e sete) CRA Sênior, 7.062 (sete mil e sessenta e dois) CRA Subordinado Mezanino e 5.401 (cinco mil e quatrocentos e u...
	5.3 Valor Total da Emissão: O Valor Total da Emissão será de R$ 83.090.000,00 (oitenta e três milhões e noventa mil reais), na Data de Emissão.
	5.3.1 O valor total da Oferta Restrita CRA Sênior será de R$ 70.627.000,00 (setenta milhões e seiscentos e vinte e sete mil reais), na Data da Emissão, correspondente ao montante total da distribuição pública com esforços restritos de distribuição dos...
	5.3.2 O valor total da Oferta Restrita CRA Subordinado Mezanino será de R$ 7.062.000,00 (sete milhões e sessenta e dois mil reais), na Data da Emissão, correspondente ao montante total da distribuição pública com esforços restritos de distribuição dos...
	5.3.3 O valor total da Colocação Privada será de R$ 5.401.000,00 (cinco milhões e quatrocentos e um mil reais), na Data da Emissão, sendo correspondentes aos CRA Subordinado Júnior.

	5.4 Valor Global das Séries: O valor global dos CRA será de R$ 83.090.000,00 (oitenta e três milhões e noventa mil reais), sendo R$ 70.627.000,00 (setenta milhões e seiscentos e vinte e sete mil reais) referentes aos CRA Sênior, R$ 7.062.000,00 (sete ...
	5.5 Valor Nominal Unitário: Na Data de Emissão, os CRA Sênior, os CRA Subordinado Mezanino e os CRA Subordinando Júnior terão Valor Nominal Unitário equivalente a R$1.000,00 (mil reais).
	5.6 Data e Local de Emissão: Para todos os fins legais, a Data de Emissão dos CRA é 08 de dezembro de 2021. O local de emissão é a cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil.
	5.7 Escrituração, Forma e Comprovação de Titularidade: O Escriturador atuará como escriturador dos CRA, os quais serão emitidos de forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados. A titularidade dos CRA Sênior e CRA Subordinado ...
	5.8 Preço de Subscrição e Forma de Integralização: Os CRA serão integralizados por seu Valor Nominal Unitário na Data de Emissão ou, após a Data de Emissão, pelo seu Valor Nominal Unitário acrescido da correspondente Remuneração calculada de forma pro...
	5.8.1 A integralização dos CRA Sênior e dos CRA Subordinado Mezanino será realizada em moeda corrente nacional, à vista, no ato da subscrição, por intermédio do sistema administrado e operacionalizado pela B3. A integralização dos CRA Subordinado Júni...

	5.9 Prazo: A data de vencimento dos CRA será 30 de dezembro de 2025, ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado da totalidade previstas neste Termo de Securitização.
	5.10 Amortização Programada: Não haverá amortização programada dos CRA. Ressalvadas as hipóteses de Amortização Extraordinária e Resgate Antecipado descritas no item 5.11 abaixo, o Valor Nominal Unitário será integralmente pago na Data de Vencimento, ...
	5.11 Amortização Extraordinária e Resgate Antecipado: Após a Renovação e desde que observada a Razão de Subordinação, a Emissora deverá realizar a Amortização Extraordinária proporcional ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário ...
	5.11.1 Os valores recebidos na Conta Centralizadora não serão utilizados para aquisição de novos Lastros quando referentes a (i) não ocorrência da Renovação; (ii) pagamento dos Lastros após o prazo limite de Renovação, inclusive quanto ao produto da e...
	5.11.2 No caso de ocorrência do disposto no item (iv) acima, haverá Amortização Extraordinária sequencial dos CRA, conforme item 12.2, até a convocação pelo Agente Fiduciário ou pela Emissora de Assembleia de Titulares de CRA. O Agente de Formalização...
	5.11.3 A Emissora enviará para a B3 notificação comunicando a realização do Resgate Antecipado com 3 (três) Dias Úteis de antecedência da data estipulada para a sua realização.

	5.12 Eventos de Rebalanceamento: Razão entre (a) o Valor CRA Atualizado dos CRA Sênior multiplicado pela quantidade de CRA Sênior, e (b) os Direitos Creditórios do Agronegócio ainda não vencidos, trazidos a valor presente pela taxa de Remuneração pond...
	5.12.1 Os CRA Subordinado Júnior e o Fundo de Reserva deverão representar, no mínimo 6,5% (seis inteiros e cinco décimos por cento) do valor correspondente à diferença entre (a) soma (i) do valor Direitos Creditórios do Agronegócio ainda não vencidos,...
	5.12.2 Caso, a qualquer momento, a Razão de Subordinação venha a ser desbalanceada, um dos seguintes eventos deverá ser efetivado a fim de restabelecer a Razão de Subordinação (“Eventos de Rebalanceamento”):
	(i) o Fornecedor Elegível poderá adquirir Direitos Creditórios do Agronegócio inadimplidos, pelo valor nominal do Lastro na data de vencimento, através de opção de compra;
	(ii) o Fornecedor Elegível poderá subscrever e integralizar CRA Subordinados Júnior adicionais; ou
	(iii) a Emissora poderá amortizar os CRA Sênior e os CRA Subordinados Mezanino de forma proporcional e reduzir o Limite de Crédito dos Devedores.
	5.12.3 Caso, a qualquer momento, a Razão de Concentração venha a ser desbalanceada, os CRA poderão ser amortizados extraordinariamente e o Limite de Crédito de cada Devedor poderá ser proporcionalmente ajustado quando da Renovação do Limite de Crédito...
	5.12.4 Para fins da Cláusula 5.12.1, item (i) acima, a Emissora outorgará aos Fornecedores Elegíveis opção de compra dos Direitos Creditórios do Agronegócio inadimplidos dos quais tenha participado da originação.
	5.12.5 Para fins da Cláusula 5.12.1, item (ii) acima, a Emissora poderá emitir novos CRA Subordinados Júnior, mediante aprovação dos demais Titulares de CRA Subordinado Júnior, em sede de Assembleia de Titulares de CRA. Após a emissão de novos CRA Sub...

	5.13 Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário dos CRA ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA, conforme o caso, não será atualizado monetariamente.
	5.14 Remuneração: Os CRA farão jus a remuneração calculada de acordo com as cláusulas a seguir.
	5.14.1 A partir da Data de Emissão, sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA Sênior, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios, correspondentes a 100% (cem por cento) da Taxa DI, expressas na forma percentual ao ...
	5.14.2 A partir da Data de Emissão, sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA Subordinado Mezanino, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios, correspondentes a 100% (cem por cento) da Taxa DI, expressas na forma ...
	5.14.3 A partir da Data de Emissão, sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA Subordinado Júnior, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios, correspondentes a 100% (cem por cento) da Taxa DI, expressas na forma pe...
	5.14.4 A Remuneração paga aos Titulares de CRA ocorrerá em moeda corrente nacional, nos termos da legislação em vigor.
	5.14.5 Na hipótese de extinção ou substituição da Taxa DI, será aplicada, automaticamente, em seu lugar, a taxa média ponderada e ajustada das operações de financiamento por um dia, lastreadas em títulos públicos federais, cursadas no Sistema Especial...
	5.14.6 Exceto nas hipóteses de Amortização Extraordinária e/ou Resgate Antecipado previstas no item 5.11 acima, a Remuneração será paga aos Titulares de CRA na Data de Vencimento, observada (i) a preferência dos CRA Sênior no recebimento da Remuneraçã...

	5.15 Multa e Juros Moratórios: Na hipótese de atraso no pagamento de qualquer quantia devida aos Titulares de CRA em mais de 1 (um) Dia Útil, incidirão, a partir do vencimento até a data de seu efetivo pagamento, multa moratória, não compensatória, de...
	5.16 Forma e Local de Pagamentos: Os pagamentos dos CRA serão efetuados pela Emissora utilizando-se os procedimentos adotados pela B3, considerando a custódia eletrônica dos CRA na B3, conforme o caso. Caso, por qualquer razão, a qualquer tempo, os CR...
	5.17 Atraso no Recebimento dos Pagamentos: Sem prejuízo do disposto no item 5.18 abaixo, o não comparecimento do Titular de CRA para receber o valor correspondente a qualquer das obrigações pecuniárias devidas pela Emissora, nas datas previstas neste ...
	5.18 Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação, até o primeiro Dia Útil subsequente, caso o vencimento coincida com um dia que não seja considerado um Dia Útil, sem que haja qualquer a...
	5.19 Depósito para Negociação: Os CRA Sênior e os CRA Subordinado Mezanino serão depositados na B3 para: (i) distribuição no mercado primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribu...
	5.19.1 Os CRA Subordinado Júnior serão registrados na B3 em nome dos respectivos titulares de CRA Subordinado Júnior e para liquidação financeira de eventos de pagamentos, conforme o caso, e serão colocados de forma privada, sem a participação ou esfo...
	5.19.2 Os CRA Subordinado Júnior não poderão ser transferidos para terceiros ou onerados em benefício de terceiros, exceto no caso em que a negociação ocorrer com Fornecedores Elegíveis para restabelecer a proporção de vendas com os Devedores após a R...
	5.19.3 Nos termos do Contrato de Prestação de Serviços de Escrituração, o Escriturador se obriga a realizar, em nome da Emissora, a escrituração, para fins de custódia eletrônica, dos CRA Sênior, e dos CRA Subordinado Júnior, conforme estabelecido pel...
	5.19.4 O Banco Liquidante foi contratado pela Emissora para operacionalizar o pagamento e a liquidação de quaisquer valores devidos pela Emissora aos Titulares de CRA, executados por meio da B3, nos termos do artigo 9º, inciso IX, da Instrução CVM nº ...

	5.20 Destinação de Recursos: Os recursos obtidos com a subscrição e integralização dos CRA serão utilizados exclusivamente pela Emissora, conforme disposto nos itens 5.11, 12.1e 12.2, para (i) pagamento dos prêmios do seguro objeto da Apólice de Segur...
	5.20.1 Os Recursos Líquidos do Lastro serão pagos pela Emissora diretamente aos Fornecedores, por conta e ordem dos Devedores, na conta a ser indicada por estes ou pelo respectivo Fornecedor quando do atendimento por este das Condições para Pagamento ...
	5.20.2 O Devedor ou Fornecedor deverão apresentar um ou mais Documentos de Formalização, observado o Limite de Crédito, no prazo de 60 (sessenta dias) dias contados do pagamento dos Recursos Líquidos do Lastro pela Emissora.

	5.21 Garantias: Não serão constituídas garantias específicas, reais, pessoais ou flutuantes sobre os CRA. Os Direitos Creditórios do Agronegócio serão garantidos, conforme aplicável, por: (i) Garantias Cooperativa Rural e/ou Distribuidoras e/ou (ii) a...
	5.22 Seguro: A Apólice de Seguro é uma apólice de seguro de crédito interno comercial geral que tem como objeto o pagamento de eventual indenização à Emissora, na condição de beneficiária da Apólice de Seguro, de forma a garantir o integral pagamento ...
	5.22.1 Os CRA Subordinado Mezanino e os CRA Subordinado Júnior não contarão, em nenhuma hipótese, com o seguro objeto da Apólice de Seguro.
	5.22.2 A Emissora deverá entrar com processo de pedido de cobertura do seguro após a verificação de inadimplemento superior a 15% (quinze por cento) dos Lastros após suas respectivas datas de vencimento e enviar a respectiva documentação em até 15 (qu...
	5.22.3 A Emissora obriga-se a acompanhar e efetuar todos os procedimentos necessários estipulados na Apólice de Seguro, inclusive aqueles referentes a renegociações e cobranças dos Lastros.
	5.22.4 Na hipótese de pagamento da indenização da Apólice de Seguro, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e prerrogativas dos Direitos de Crédito Inadimplidos, nos termos do artigo 349, do Código Civil. O reembolso da indenização da Apólice de Segu...
	5.22.5 Em caso de insolvência da Emissora, o Agente Fiduciário deverá, em até 20 (vinte) Dias Úteis contados da data da decisão legal que determine o afastamento da Emissora da administração do Patrimônio Separado, notificar a Seguradora de sua intenç...

	5.23 Prioridade e Subordinação: Os CRA Sênior preferem os CRA Subordinado Mezanino e os CRA Subordinado Júnior, assim como os CRA Subordinado Mezanino preferem os CRA Subordinado Júnior (i) no recebimento da Remuneração; (ii) nos pagamentos de Amortiz...
	5.23.1 Os CRA Subordinado Júnior encontram-se em igualdade de condições entre si, não havendo qualquer tipo de preferência, prioridade ou subordinação entre seus titulares.

	5.24 Vencimento Antecipado: Não haverá vencimento antecipado dos CRA, mas tão somente eventual Amortização Extraordinária ou Resgate Antecipado, conforme disposto no presente Termo de Securitização. Em caso de eventual descumprimento das obrigações de...
	5.25 Prestadores de Serviço da Emissão: Os seguintes prestadores de serviços foram contratados no âmbito da Emissão, para prestação de serviços ao longo da vigência da Emissão:
	(i) Agente de Formalização: AFORT SERVIÇOS E SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA.;
	(ii) Agente de Cobrança Extrajudicial: PLANETASEC ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA.;
	(iii) Agente de Formalização e Cobrança Judicial: LUCHESI ADVOGADOS;
	(iv) Agente Fiduciário: SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.;
	(v) Banco Liquidante e Escriturador: a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA;
	(vi) Custodiante: VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.;
	(vii) Agente de Monitoramento: BRAIN SOLUÇÕES DE TECNOLOGIA DIGITAL S.A.;
	(viii) Agentes Administrativos: FJR CONSULTORIA LTDA. e YAGUARA CAPITAL SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA.;
	(ix) Agente Registrador: BART SOLUCOES DE TECNOLOGIA DIGITAL S.A.; e
	(x) Contador do Patrimônio Separado: M. TENDOLINI CONSULTORIA CONTÁBIL LTDA.

	5.26 As comissões devidas à Emissora e as despesas com auditores, advogados, demais prestadores de serviços serão pagas pelo Patrimônio Separado, nos seguintes valores:
	5.26.1 Além das despesas previstas na tabela do caput da Cláusula 5.26 acima, os seguintes valores também serão devidos:
	5.26.2 Fica a Emissora, desde já, autorizada a custear novas despesas com os recursos do Patrimônio Separado, desde que tais despesas sejam necessárias para o bom funcionamento e boa administração da presente Emissão e dos recursos do Patrimônio Separ...
	5.26.3 Para mais informações sobre as despesas, os demais contratos que compõem a Oferta Restrita devem ser consultados.
	5.26.4 Todos os valores contidos nessa presente Cláusula 5.26 são brutos, líquidos de impostos.

	5.27 Critérios e Procedimento para Substituição dos Prestadores de Serviços
	5.27.1 O Agente Fiduciário será substituído observado o procedimento previsto nos itens 11.10 a 11.13 deste Termo de Securitização.
	5.27.2 Os demais prestadores de serviços relacionados à Emissão poderão ser substituídos mediante aprovação em Assembleia de Titulares de CRA.

	5.28 Contratos de Opção DI: A contar da Data de Emissão, a Emissora poderá contratar Contratos de Opção DI, sendo certo que a aquisição de referidos contratos será realizada exclusivamente com os recursos do Fundo de Despesas, nos termos dos itens 15....
	5.28.1 Na hipótese de os recursos disponíveis no Fundo de Despesas não serem suficientes, os Contratos de Opção DI não serão adquiridos pela Emissora.
	5.28.2 Todos os recursos devidos à Emissora por conta da liquidação de operações no mercado de derivativos deverão ser creditados na Conta Centralizadora e farão parte do Patrimônio Separado.
	5.28.3 Em atenção ao artigo 9º, inciso VIII, da Instrução CVM nº 600, a Emissora não possui, na Data de Emissão, política específica para a utilização de derivativos.
	5.28.4 Os custos para a contratação dos Contratos de Opção de DI poderão ser arcados pela Cibrafértil Companhia Brasileira de Fertilizantes S.A., hipótese em que a Emissora deverá reembolsá-la de tais custos após a integralização dos CRA.


	6. DA FORMA DE DISTRIBUIÇÃO DOS CRA
	6.1 Os CRA Sênior e os CRA Subordinado Mezanino serão objeto de distribuição pública com esforços restritos de distribuição nos termos da Instrução CVM n  476, com intermediação do Coordenador Líder, sob regime de colocação de melhores esforços para o...
	6.2 A Oferta Restrita será realizada em conformidade com a Instrução CVM nº 476 e com as demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, razão pela qual estão automaticamente dispensadas de registro de distribuição na CVM, nos termos do artigo ...
	6.3 O prazo máximo de colocação dos CRA Sênior e dos CRA Subordinado Mezanino será de até 24 (vinte e quatro) meses contados da data de envio pelo Coordenador Líder da Comunicação de Início à CVM, observado o disposto na regulamentação aplicável.
	6.4 Os CRA Sênior serão subscritos e integralizados pelos Investidores CRA Sênior, devendo os mesmos fornecer, por escrito, declaração atestando estarem cientes que: (a) a Oferta Restrita CRA Sênior não foi registrada na CVM; (b) os CRA Sênior ofertad...
	6.5 Os CRA Subordinado Mezanino serão subscritos e integralizados pelos Investidores CRA Subordinado Mezanino, devendo os mesmos fornecer, por escrito, declaração atestando estarem cientes que: (a) a Oferta Restrita CRA Subordinado Mezanino não foi re...
	6.6 Os CRA Sênior e os CRA Subordinado Mezanino da presente Emissão somente poderão ser negociados nos mercados regulamentados de valores mobiliários depois de decorridos 90 (noventa) dias contados de cada data de subscrição ou aquisição dos CRA Sênio...
	6.6.1 Observada o item 6.6 acima, os CRA Sênior e os CRA Subordinado Mezanino poderão ser negociados nos mercados de balcão organizado e não organizado, devendo a Emissora cumprir o disposto no artigo 17 da Instrução CVM n  476.

	6.7 Verificada a colocação do Montante Mínimo de CRA Sênior, a Oferta Restrita CRA Sênior poderá ser encerrada mesmo em caso de distribuição parcial dos CRA Sênior, nos termos dos artigos 30 e 31 da Instrução CVM 400 e do artigo 5º-A da Instrução CVM ...
	6.7.1 Tendo em vista a possibilidade de distribuição parcial, nos termos do artigo 31 da Instrução CVM 400 e do artigo 5º-A da Instrução CVM 476, os Investidores CRA Sênior poderão, no ato da aceitação à Oferta, condicionar suas adesões a que haja a d...
	6.7.2 Na hipótese de não colocação do Montante Mínimo CRA Sênior, os CRA Sênior serão resgatados observados os procedimentos da B3, e os Investidores CRA Sênior que já tiverem subscrito e integralizado CRA Sênior, no âmbito da Oferta Restrita CRA Sêni...

	6.8 Verificada a colocação do Montante Mínimo de CRA Subordinado Mezanino, a Oferta Restrita poderá ser encerrada mesmo em caso de distribuição parcial dos CRA Subordinado Mezanino, nos termos dos artigos 30 e 31 da Instrução CVM 400 e do artigo 5º-A ...
	6.8.1 Tendo em vista a possibilidade de distribuição parcial, nos termos do artigo 31 da Instrução CVM 400 e do artigo 5º-A da Instrução CVM 476, os Investidores CRA Subordinado Mezanino poderão, no ato da aceitação à Oferta, condicionar suas adesões ...
	6.8.2 Na hipótese de não colocação do Montante Mínimo CRA Subordinado Mezanino, os CRA Subordinado Mezanino serão resgatados observados os procedimentos da B3, e os Investidores CRA Subordinado Mezanino que já tiverem subscrito e integralizado CRA Sub...

	6.9 Verificada a colocação do Montante Mínimo de CRA Subordinado Júnior, a Colocação Privada poderá ser encerrada e os CRA Subordinado Júnior não colocados serão cancelados pela Emissora (“Distribuição Parcial CRA Subordinado Júnior” e, em conjunto co...
	6.10 Caso haja a Distribuição Parcial, o montante captado na Oferta será utilizado para o pagamento dos Lastros, de forma linear e proporcional ao valor de cada Lastro. Adicionalmente, caso entendam necessário, a Emissora e o Devedor poderão aditar o ...
	6.11 O Banco Liquidante foi contratado pela Emissora para operacionalizar o pagamento e a liquidação de quaisquer valores devidos pela Emissora aos Titulares de CRA, executados por meio da B3.
	6.12 Observado o disposto na regulamentação aplicável e as demais disposições previstas nesta Cláusula 6, o Coordenador Líder organizará a colocação dos CRA Sênior exclusivamente perante os Investidores CRA Sênior, em atendimento aos procedimentos des...
	(i) não será permitida a busca de Investidores CRA Sênior e Investidores CRA Subordinado Mezanino por meio de lojas, escritórios ou estabelecimentos abertos ao público, ou com a utilização de serviços públicos de comunicação, como a imprensa, o rádio,...
	(ii) somente será permitida a procura de, no máximo, 75 (setenta e cinco) Investidores CRA Sênior e Investidores CRA Subordinado Mezanino pelo Coordenador Líder; e
	(iii) os CRA Sênior e os CRA Subordinado Mezanino somente poderão ser subscritos ou adquiridos por, no máximo, 50 (cinquenta) Investidores CRA Sênior e Investidores Subordinado Mezanino, nos termos da Instrução CVM nº 476.

	6.13 O público alvo da Oferta Restrita CRA Sênior e Oferta Restrita Subordinado Mezanino será composto, respectivamente, exclusivamente por Investidores CRA Sênior e Investidores CRA Subordinado Mezanino.
	6.14 O Coordenador Líder organizará a colocação dos CRA Sênior e CRA Subordinado Mezanino, respectivamente, perante os Investidores CRA Sênior interessados e Investidores CRA Subordinado Mezanino, levando em conta suas relações com clientes e outras c...
	6.15 Em conformidade com o artigo 8  da Instrução CVM 476, a Comunicação de Encerramento da Oferta Restrita será encaminhada pelo Coordenador Líder à CVM, no prazo de até 5 (cinco) dias contados do encerramento da Oferta Restrita, conforme aplicável, ...
	6.16 A Oferta Restrita CRA deverá ser registrada perante a ANBIMA exclusivamente para fins de envio de informações à base de dados da ANBIMA, nos termos do artigo 4º, inciso I, do “Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, Coor...
	6.17 Colocação Privada dos CRA Subordinado Júnior: Os CRA Subordinado Júnior serão objeto de Colocação Privada e serão subscritos e integralizados respectivamente pelos Fornecedores Elegíveis em proporção equivalente aos Recursos Líquidos efetivamente...

	7. DA INSTITUIÇÃO DO REGIME FIDUCIÁRIO
	7.1 Em observância à faculdade prevista no artigo 39 da Lei nº 11.076 e nos termos dos artigos 9º a 16 da Lei nº 9.514, e do artigo 9 , inciso V da Instrução CVM nº 600, a Emissora declara que instituiu o Regime Fiduciário sobre os Direitos Creditório...
	7.2 Os ativos do Patrimônio Separado sujeitos ao Regime Fiduciário, ora instituído, são destacados do patrimônio da Emissora, passando a constituir Patrimônio Separado distinto e responderão apenas pelas obrigações inerentes aos CRA e pelo pagamento d...
	7.3 A Emissora será responsável, no limite do Patrimônio Separado, perante os Titulares de CRA, pelo ressarcimento do valor do Patrimônio Separado que houver sido atingido em decorrência de ações judiciais ou administrativas de natureza fiscal ou trab...
	7.4 Exceto nos casos previstos em legislação específica e na Cláusula 7.4 acima, em nenhuma hipótese os Titulares de CRA terão o direito de haver seus créditos no âmbito da Emissão contra o patrimônio da Emissora, sendo sua realização limitada à liqui...
	7.5 A insuficiência dos bens do Patrimônio Separado não dará causa à declaração de sua quebra, cabendo, nessa hipótese, ao Agente Fiduciário ou à Emissora convocar Assembleia de Titulares de CRA para deliberar sobre as normas de administração ou liqui...

	8. DA ADMINISTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO SEPARADO
	8.1 Observado o disposto no item 9.1 abaixo, a Emissora administrará o Patrimônio Separado instituído para os fins desta Emissão, promovendo as diligências necessárias à manutenção de sua regularidade, bem como mantendo registro contábil independentem...
	8.1.1 A arrecadação, o controle e a cobrança dos Direitos Creditórios do Agronegócio são atividades que serão realizadas pela Emissora, ou por terceiros por ela contratados e às suas custas e sob sua responsabilidade, cabendo-lhes: (i) o controle da e...

	8.2 A Emissora somente responderá pelos prejuízos que causar por culpa grave, dolo, administração temerária ou descumprimento de disposição legal ou regulamentar, ou, ainda, por desvio de finalidade do Patrimônio Separado.
	8.2.1 Na ocorrência da previsão estabelecida no artigo 76 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, será adotado o disposto no inciso III do item 10.1 abaixo.

	8.3 O Patrimônio Separado: (i) responderá apenas pelas obrigações inerentes aos CRA e pelo pagamento das despesas de administração do Patrimônio Separado e respectivos custos e obrigações fiscais, conforme previsto neste Termo de Securitização; (ii) e...
	8.4 A Emissora deverá enviar, ao Agente Fiduciário, cópia das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado referente a cada exercício social, em até 90 (noventa) dias do término de cada exercício social.
	8.5 O exercício social do Patrimônio Separado encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, quando serão levantadas e elaboradas as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado, as quais serão auditadas pelo Auditor Independente do Patrimônio Separ...

	9. DA LIQUIDAÇÃO DO PATRIMÔNIO SEPARADO
	9.1 A ocorrência de qualquer um dos seguintes Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado ensejará a assunção imediata da administração do Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário:
	(i) pedido por parte da Emissora de qualquer plano de recuperação judicial ou extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores, independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação judicial do referido plano ou requerimento, pela Emissor...
	(ii) pedido de falência formulado por terceiros em face da Emissora, que não tenha sido devidamente elidido por depósito judicial ou cancelado pela Emissora, conforme o caso, no prazo legal;
	(iii) extinção, liquidação, dissolução, declaração de insolvência, decretação de falência ou apresentação de pedido de autofalência pela Emissora;
	(iv) não pagamento pela Emissora das obrigações pecuniárias devidas a qualquer dos eventuais Titulares de CRA, nas datas previstas neste Termo de Securitização, não sanado no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis ou no prazo específico, quando previsto, conta...
	(v) desvio de finalidade do Patrimônio Separado; e
	(vi) decisão judicial transitada em julgado por violação, pela Emissora, de qualquer dispositivo legal ou regulatório, nacional ou estrangeiro, relativo à prática de corrupção ou de atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limitação, as Le...

	9.2 Verificada a ocorrência de quaisquer dos Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado e assumida a administração do Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário, este deverá convocar em até 2 (dois) Dias Úteis contados da data em que tomar conhecime...
	9.3 Na Assembleia de Titulares de CRA mencionada no item 9.2 acima, os Titulares de CRA deverão deliberar: (i) pela liquidação do Patrimônio Separado, hipótese na qual deverá ser nomeado o liquidante e as formas de liquidação; ou (ii) pela não liquida...
	(i) A deliberação referente à declaração ou não da liquidação do Patrimônio Separado deverá ser tomada pelos Titulares de CRA que representem 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação em primeira convocação ou 50% (cinquenta por cent...
	(ii) Caso a Assembleia de Titulares de CRA não seja instalada por ausência de quórum em segunda convocação ou não obtenção de quórum de deliberação, a liquidação do Patrimônio Separado será automaticamente decretada, observados os procedimentos descri...

	9.4 A liquidação do Patrimônio Separado será realizada mediante transferência dos recursos integrantes do Patrimônio Separado ao Agente Fiduciário (ou à nova securitizadora que vier a ser aprovada pelos Titulares de CRA), na qualidade de representante...
	9.5 A realização dos direitos dos beneficiários dos CRA estará limitada aos Lastros, aos eventuais direitos creditórios relativos ao seguro objeto da Apólice de Seguro, aos valores que venham a ser depositados na Conta Centralizadora, inclusive aquele...
	9.6 Nos termos do artigo 8º, parágrafo 6º, da Instrução CVM nº 600, na hipótese de liquidação do Patrimônio Separado, os Titulares de CRA Sênior têm o direito de partilhar os valores relativos aos Direitos Creditórios do Agronegócio na proporção dos v...
	9.7 Quando o Patrimônio Separado for liquidado, ficará extinto o Regime Fiduciário aqui instituído.
	9.8 Eventual saldo remanescente no Patrimônio Separado, incluindo todo e qualquer valor atrelado aos bens, direitos e garantias resultado da satisfação dos procedimentos e execução/excussão dos direitos e garantias dos Lastro será utilizado para pagam...

	10. DECLARAÇÕES E OBRIGAÇÕES DA EMISSORA
	10.1 A Emissora neste ato declara que:
	(i) é uma sociedade devidamente organizada, constituída e existente sob a forma de sociedade por ações com registro de companhia aberta de acordo com as leis brasileiras;
	(ii) está devidamente autorizada e obteve todas as autorizações necessárias à celebração deste Termo de Securitização, à Emissão dos CRA e ao cumprimento de suas obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutári...
	(iii) tomar todas as providências judiciais ou administrativas necessárias de forma a manter o Patrimônio Separado isento de quaisquer dívidas tributárias, trabalhistas ou previdenciárias diretamente relacionadas a Emissora, sendo que nesta previsão n...
	(iv) os representantes legais da Emissora que assinam este Termo de Securitização têm poderes estatutários e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatários, tiveram os poderes legitimamente outorgados, est...
	(v) é e será legítima e única titular dos Lastros;
	(vi) é e será responsável pela existência dos Lastros, nos exatos valores e nas condições descritas nos Lastros, conforme o caso, vinculados à presente Emissão;
	(vii) os Lastros encontram-se livres e desembaraçados de quaisquer ônus, gravames ou restrições de natureza pessoal, real, ou arbitral, não sendo do conhecimento da Emissora a existência de qualquer fato que impeça ou restrinja o direito da Emissora d...
	(viii) não tem conhecimento da existência de procedimentos administrativos ou ações judiciais, pessoais, reais, ou arbitrais de qualquer natureza, contra qualquer Devedor ou a Emissora em qualquer tribunal, que afetem ou possam vir a afetar os Lastros...
	(ix) não há qualquer ligação entre a Emissora e o Agente Fiduciário que impeça o Agente Fiduciário de exercer plenamente suas funções;
	(x) este Termo de Securitização constitui uma obrigação legal, válida e vinculativa da Emissora, exequível de acordo com os seus termos e condições;
	(xi) não omitiu nenhum acontecimento, de qualquer natureza, que seja de seu conhecimento e que possa resultar em uma mudança adversa relevante e/ou alteração relevante de suas atividades;
	(xii) não pratica crime contra o Sistema Financeiro Nacional, nos termos da Lei 7.492, de 16 de junho de 1986, e lavagem de dinheiro, nos termos da Lei 9.613, de 3 de março de 1998;
	(xiii) a Emissora, suas controladas e suas controladoras atuam em conformidade e se comprometem a cumprir, na realização de suas atividades, as disposições das Leis Anticorrupção; e
	(xiv) observa e observará as vedações impostas a ela por força do artigo 17 da Instrução CVM nº 600.

	10.2 Sem prejuízo das demais obrigações assumidas neste Termo de Securitização e/ou previstas no artigo 16 da Instrução CVM nº 600, a Emissora obriga-se, adicionalmente, a:
	(i) administrar o Patrimônio Separado, mantendo para o mesmo registro contábil próprio e independente de suas demonstrações financeiras;
	(ii) fornecer ao Agente Fiduciário os seguintes documentos e informações:
	(iii) submeter, na forma da lei, suas contas e demonstrações contábeis, inclusive aquelas relacionadas ao Patrimônio Separado, a exame por auditores independentes devidamente registrados perante a CVM;
	(iv) efetuar, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da apresentação de cobrança pelo Agente Fiduciário, com recursos do Patrimônio Separado e caso estes estejam disponíveis no Patrimônio Separado, o pagamento de todas as despesas razoavelmente incorrid...
	(v) manter sempre atualizado seu registro de companhia aberta na CVM;
	(vi) não realizar negócios e/ou operações (a) alheios ao objeto social definido em seu estatuto social; (b) que não estejam expressamente previstos e autorizados em seu estatuto social; ou (c) que não tenham sido previamente autorizados com a estrita ...
	(vii) não praticar qualquer ato em desacordo com seu estatuto social, com este Termo de Securitização e/ou com os demais Documentos da Operação, em especial os que possam, direta ou indiretamente, comprometer o pontual e integral cumprimento das obrig...
	(viii) comunicar imediatamente ao Agente Fiduciário, por meio de notificação, e, ato contínuo, aos Titulares de CRA, mediante publicação de aviso, observado o disposto na Cláusula 15, a ocorrência de quaisquer eventos e/ou situações que possam, no juí...
	(ix) não pagar dividendos com os recursos vinculados ao Patrimônio Separado;
	(x) manter em estrita ordem a sua contabilidade, através da contratação de prestador de serviço especializado, a fim de atender as exigências contábeis impostas pela CVM às companhias abertas, bem como efetuar os respectivos registros de acordo com os...
	(xi) manter:
	(xii) contratar e manter contratada instituição financeira habilitada para a prestação dos serviços de escriturador e liquidante dos CRA;
	(xiii) manter ou fazer com que seja mantido em adequado funcionamento, diretamente ou por meio de seus agentes, serviço de atendimento aos Titulares de CRA;
	(xiv) cumprir com todas as obrigações estipuladas na Apólice de Seguro; e
	(xv) efetuar o pagamento do valor referente ao prêmio de renovação ou contratação, conforme o caso, da Apólice de Seguro, caso ocorram referidas renovação ou contratação.

	10.3 A Emissora se responsabiliza pela exatidão das informações e declarações prestadas ao Agente Fiduciário e aos investidores.

	11. AGENTE FIDUCIÁRIO
	11.1 A Emissora nomeia e constitui a SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. como Agente Fiduciário da Emissão que, neste ato, aceita a nomeação para, nos termos da lei e do presente Termo de Securitização, representar ...
	11.2 O Agente Fiduciário declara que:
	(i) aceita a função para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e atribuições previstas na legislação específica e neste Termo de Securitização;
	(ii) aceita integralmente este Termo de Securitização, todas as suas cláusulas e condições;
	(iii) é instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil para o exercício da função de agente fiduciário e cumprir com suas obrigações aqui previstas;
	(iv) está devidamente autorizado a celebrar este Termo de Securitização e a cumprir com suas obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutários necessários para tanto;
	(v) a celebração deste Termo de Securitização e o cumprimento de suas obrigações aqui previstas não infringem qualquer obrigação anteriormente assumida pelo Agente Fiduciário;
	(vi) verificou a legalidade e a ausência de vícios da operação, além da veracidade, consistência, correção e suficiência das informações prestadas pela Emissora no Termo de Securitização;
	(vii) verificará a regularidade da constituição das Garantias Cooperativa Rural e/ou Distribuidoras e das Garantias Produtor Rural, bem como valor dos bens dados em garantia, observando a manutenção de sua suficiência e exequibilidade, conforme sejam ...
	(viii) não tem qualquer impedimento legal, conforme parágrafo terceiro do artigo 66, da Lei das Sociedades por Ações, para exercer a função que lhe é conferida;
	(ix) não se encontra em nenhuma das situações de conflito de interesse previstas nos artigos 5º e 6º da Resolução CVM 17, tais como não ser de sociedade cujos controladores, pessoas vinculadas ou administradores tenham interesse na Emissora que seja c...
	(x) para os fins do artigo 6º § 2º da Resolução CVM 17, existem outras emissões de valores mobiliários, públicas ou privadas, feitas pela Emissora, por sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo da Emissora em que atua c...
	(xi) não possui qualquer ligação com sociedade que seja credora, por qualquer título, da Emissora ou de sociedade por eles controladas;
	(xii) não possui capital votante que pertença, na proporção de 10% (dez por cento) ou mais, à Emissora; e
	(xiii) que assegurará, nos termos do parágrafo 1º do artigo 6º da Resolução CVM 17, tratamento equitativo a todos os titulares de certificados de recebíveis do agronegócio de eventuais emissões realizadas pela Emissora, sociedade coligada, Controlada,...

	11.3 O Agente Fiduciário exercerá suas funções a partir da data de assinatura deste Termo de Securitização, devendo permanecer no exercício de suas funções até (i) a Data de Vencimento; ou (ii) sua efetiva substituição; ou (iii) enquanto permanecerem ...
	11.4 Na forma prevista na Resolução CVM 17, são obrigações do Agente Fiduciário:
	(i) verificar a regularidade da constituição das Garantias Cooperativa Rural e/ou Distribuidoras e das Garantias Produtor Rural, bem como valor dos bens dados em garantia, observando a manutenção de sua suficiência e exequibilidade;
	(ii) zelar pela proteção dos direitos e interesses dos Titulares de CRA, acompanhando a atuação da Emissora na gestão do Patrimônio Separado, por meio de informações divulgadas pela Emissora acerca do assunto;
	(iii) adotar as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à defesa dos interesses dos Titulares de CRA, bem como à realização das Garantias Cooperativa Rural e/ou Distribuidoras e das Garantias Produtor Rural, dos Lastros, dos direitos relativos...
	(iv) exercer, na ocorrência de qualquer Evento de Liquidação do Patrimônio Separado, a administração do Patrimônio Separado;
	(v) promover, na forma prevista neste Termo de Securitização, a liquidação do Patrimônio Separado;
	(vi) proteger os direitos e interesses dos Titulares de CRA, exercendo suas atividades com boa-fé, transparência e lealdade para com os Titulares dos CRA, empregando, no exercício da função, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costum...
	(vii) renunciar à função na hipótese de superveniência de conflitos de interesse ou de qualquer outra modalidade de inaptidão e realizar a imediata convocação da Assembleia de Titulares de CRA para deliberar sobre sua substituição;
	(viii) conservar em boa guarda toda a documentação relativa ao exercício de suas funções;
	(ix) emitir parecer sobre a suficiência das informações constantes das propostas de modificações nas condições dos CRA;
	(x) verificar, no momento de aceitar a função, a veracidade das informações relativas às garantias e a consistência das demais informações contidas neste Termo de Securitização, diligenciando para que sejam sanadas as omissões, inconsistências, falhas...
	(xi) examinar qualquer proposta de substituição de bens eventualmente dados em garantia, manifestando sua opinião a respeito do assunto de forma justificada;
	(xii) solicitar, quando considerar necessário, auditoria extraordinária na Emissora ou no Patrimônio Separado;
	(xiii) convocar, quando necessário, a Assembleia de Titulares de CRA, mediante anúncio publicado no jornal “O Dia”;
	(xiv) comparecer à Assembleia de Titulares de CRA a fim de prestar as informações que lhe forem solicitadas;
	(xv) manter atualizados os contatos dos Titulares de CRA, inclusive mediante gestão junto à Emissora;
	(xvi) convocar Assembleia de Titulares de CRA no caso de qualquer inadimplência das obrigações deste Termo de Securitização e na hipótese de insuficiência dos bens do Patrimônio Separado, para deliberar sobre a forma de administração ou liquidação do ...
	(xvii) fiscalizar o cumprimento das cláusulas constantes deste Termo de Securitização e todas aquelas impositivas de obrigações de fazer e não fazer;
	(xviii) divulgar o Valor Nominal Unitário e a Remuneração de cada CRA, calculado em conjunto com a Emissora, disponibilizando-o aos Titulares de CRA, à Emissora e aos Devedores do mercado, através da central de atendimento do Agente Fiduciário e/ou do...
	(xix) divulgar em sua página na rede mundial de computadores, em até 4 (quatro) meses após o fim do exercício social da Emissora, relatório anual descrevendo, os fatos relevantes ocorridos durante o exercício relativo aos CRA;
	(xx) manter disponível em sua página mundial de computadores lista atualizada das emissões em que exerce a função de agente fiduciário, bem como todas as informações previstas no artigo 16 da Resolução CVM 17;
	(xxi) manter, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, ou por prazo superior por determinação expressa da CVM, todos os documentos e informações a que se refere o caput podem ser guardados em meio físico ou eletrônico;
	(xxii) colocar o relatório de que trata o inciso (xxi) acima à disposição dos titulares de CRA no prazo máximo de 4 (quatro) meses a contar do encerramento do exercício social da Emissora, na página na rede mundial de computadores do Agente Fiduciário...

	11.5 O Agente Fiduciário receberá da Emissora, como remuneração pelo desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da lei e deste Termo de Securitização, parcelas anuais de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), sendo a primeira devida ...
	11.6 Após a Data de Emissão, nos casos de inadimplemento no pagamento dos CRA ou da Emissora, de reestruturação das condições dos CRA, bem como de participação em reuniões ou conferências telefônicas, Assembleias de Titulares de CRA presenciais ou vir...
	11.6.1 A remuneração definida nos itens 11.5 e11.6, acima, continuará sendo devida, mesmo após o vencimento dos CRA, caso o Agente Fiduciário ainda esteja atuando em nome dos Titulares de CRA, remuneração esta que será devida proporcionalmente aos mes...
	11.6.2 As parcelas de remuneração do Agente Fiduciário serão atualizadas anualmente pela variação positiva acumulada do Índice Geral de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou, na sua falta, pelo índice oficial que vier a substituí-lo, a partir da data d...
	11.6.3 Os valores referidos acima serão acrescidos dos impostos que incidem sobre a prestação desses serviços, tais como impostos sobre serviços de qualquer natureza (ISS), PIS (Contribuição ao Programa de Integração Social), COFINS (Contribuição para...
	11.6.4 Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, os débitos em atraso ficarão sujeitos à multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem como a juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ficando o valor do débito...

	11.7 A Emissora deverá ressarcir o Agente Fiduciário de todas as despesas em que tenha comprovadamente incorrido para prestar os serviços descritos no presente Termo de Securitização, para proteger os direitos e interesses dos investidores ou para rea...
	11.7.1 São exemplos de despesas que poderão ser realizadas pelo Agente Fiduciário: (i) publicação de relatórios, avisos e notificações, despesas cartorárias, conforme previstos neste Termo de Securitização e na legislação aplicável, e outras que viere...
	11.7.2 Quando houver negativa da Emissora para custeio de tais despesas, os Investidores deverão antecipar todos os custos a serem despendidos pelo Agente Fiduciário.
	11.7.3 O ressarcimento a que se refere a Cláusula acima será efetuado em até 5 (cinco) Dias Úteis após (i) a realização da respectiva prestação de contas à Emissora, e (ii) o envio de cópia dos respectivos comprovantes de pagamento com os recursos do ...

	11.8 O Agente Fiduciário poderá, em caso de inadimplência da Emissora no pagamento das despesas acima por um período superior a 30 (trinta) dias, solicitar aos Investidores adiantamento para o pagamento de despesas razoáveis e comprovadas com procedim...
	11.8.1 Tais despesas deverão ser previamente aprovadas pelos Investidores e pela Emissora, e adiantadas pelos Investidores, na proporção de seus créditos, e posteriormente, ressarcidas pela Emissora, sendo que as despesas a serem adiantadas pelos inve...

	11.9 O Agente Fiduciário não antecipará recursos para pagamento de despesas decorrentes da Emissão, sendo certo que tais recursos serão sempre devidos e antecipados pela Emissora ou pelos investidores, conforme o caso.
	11.10 Em caso de inadimplemento, pecuniário ou não, pela Emissora, ou de reestruturação das condições previstas neste Termo de Securitização, será devida ao Agente Fiduciário uma remuneração adicional equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais) por hor...
	11.11 O Agente Fiduciário poderá ser substituído nas hipóteses de impedimento temporário, renúncia, intervenção, liquidação, falência, ou qualquer outro caso de vacância, devendo ser realizada, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ocorrência de qu...
	11.12 O Agente Fiduciário poderá, ainda, ser destituído, mediante a imediata contratação de seu substituto:
	(i) a qualquer tempo, pelo voto favorável de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em Circulação em primeira convocação ou 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA presentes em segunda convocação, send...
	(ii) na hipótese de descumprimento pelo Agente Fiduciário de quaisquer de seus deveres previstos neste Termo de Securitização, por deliberação em Assembleia de Titulares de CRA, observado o quórum de maioria simples descrito no item 13.14 abaixo.

	11.13 O Agente Fiduciário eleito em substituição assumirá integralmente os deveres, atribuições e responsabilidades constantes da legislação aplicável e deste Termo de Securitização.
	11.14 A substituição do Agente Fiduciário em caráter permanente deve ser objeto de aditamento ao presente Termo de Securitização.

	12. DA ORDEM DE ALOCAÇÃO DE RECURSOS
	12.1 A partir da Data de Emissão até a liquidação integral dos CRA, a Emissora obriga-se a utilizar os recursos financeiros decorrentes da integralização dos CRA e/ou de quaisquer pagamentos relacionados aos Lastros em observância, obrigatoriamente, à...
	(i) constituição ou recomposição do Fundo de Despesas e pagamento das Despesas e recomposição do Fundo de Reserva;
	(ii) pagamento dos Recursos Líquidos, aos Fornecedores, por conta e ordem dos Devedores;
	(iii) pagamento do saldo devedor do Valor Nominal Unitário dos CRA Sênior acrescido de Remuneração dos CRA Sênior, proporcionalmente; e
	(iv) pagamento do saldo devedor do Valor Nominal Unitário dos CRA Subordinado Mezanino acrescido de Remuneração dos CRA Subordinado Mezanino, proporcionalmente.

	12.2 Caso (i) não haja Renovação; (ii) tenha sido acionado o Seguro objeto da Apólice de Seguro; (iii) esteja em curso Evento de Liquidação do Patrimônio Separado; (iv) seja a Data de Vencimento; (v) tenham sido recebidos recursos nos termos do item 5...
	(i) pagamento das Despesas e recomposição do Fundo de Despesas e recomposição do Fundo de Reserva;
	(ii) pagamento da Remuneração dos CRA Sênior, Amortização Extraordinária dos CRA Sênior e Resgate Antecipado dos CRA Sênior;
	(iii) pagamento da Remuneração dos CRA Subordinado Mezanino, Amortização Extraordinária dos CRA Subordinado Mezanino e Resgate Antecipado dos CRA Subordinado Mezanino;
	(iv) pagamento da Remuneração dos CRA Subordinado Júnior, Amortização Extraordinária dos CRA Subordinado Júnior e Resgate Antecipado dos CRA Subordinado Júnior;
	(v) pagamento do Ajuste de Preço, caso aplicável; e
	(vi) pagamento da Comissão de Sucesso, caso aplicável.


	13. ASSEMBLEIA DE TITULARES DE CRA
	13.1 Os Titulares de CRA poderão, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia de Titulares de CRA, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da comunhão dos Titulares de CRA, observado o disposto nos itens abaixo e no item 13.7.
	13.2 A Assembleia de Titulares de CRA poderá ser convocada pelo Agente Fiduciário, pela Emissora ou por Titulares de CRA que representem, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos CRA em Circulação, neste último caso mediante correspondência escrita enviada...
	13.2.1 No caso de convocação por parte dos Titulares de CRA, a correspondência deverá conter os documentos necessários ao exercício do direito de voto dos demais Titulares de CRA.
	13.2.2 A Emissora ou o Agente Fiduciário deverão, na data de convocação da assembleia, disponibilizar aos Titulares de CRA todas as informações e documentos necessários ao exercício do direito de voto.

	13.3 Sem prejuízo do disposto no item 13.2 acima, as Assembleias de Titulares de CRA serão convocadas com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, em primeira convocação e, 8 (oito) dias, em segunda convocação, por meio da publicação de edital na forma...
	13.4 A convocação também poderá ser feita mediante correspondência escrita enviada, por meio eletrônico ou postagem, a cada Titular de CRA e ao Agente Fiduciário, podendo, para esse fim, ser utilizado qualquer meio de comunicação cuja comprovação de r...
	13.5 Independentemente das formalidades previstas na legislação e regulamentação aplicáveis e neste Termo de Securitização, será considerada regular a Assembleia de Titulares de CRA a que comparecerem a totalidade dos Titulares de CRA em Circulação.
	13.6 Observado o item 13.8 abaixo, cada CRA em Circulação corresponderá a um voto nas Assembleias de Titulares de CRA, sendo admitida a constituição de mandatários, Titulares de CRA ou não.
	13.6.1 Será facultado aos Titulares de CRA o direito de exercício de voto à distância, nos termos da Instrução CVM nº 481, por meio da entrega à Securitizadora, com cópia para o Agente Fiduciário, do “Boletim de Voto à Distância” disponibilizado nos t...
	13.6.2 Caso o “Boletim de Voto à Distância” não seja entregue pelo Titular de CRA no prazo estabelecido no item 13.6.1, ou caso o “Boletim de Voto à Distância” não esteja devidamente preenchido e devidamente válido de acordo com a Instrução CVM nº 481...

	13.7 Para efeito da constituição do quórum de instalação e/ou deliberação a que se refere esta Cláusula 13, serão considerados apenas os titulares dos CRA em Circulação até a data de publicação do primeiro edital de convocação. Para efeitos de quórum ...
	13.8 Será facultada a presença dos representantes legais da Emissora e de prestadores de serviço da Emissão nas Assembleias de Titulares de CRA.
	13.9 O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembleia de Titulares de CRA e prestar aos Titulares de CRA as informações que lhe forem solicitadas. De igual maneira, a Emissora poderá convocar quaisquer terceiros para participar da Assembleia Geral d...
	13.10 Observado o item 13.7 acima, a presidência da Assembleia de Titulares de CRA caberá, de acordo com quem a convocou:
	(i) ao representante da Emissora;
	(ii) ao representante do Agente Fiduciário;
	(iii) ao Titular de CRA eleito pelos demais; ou
	(iv) àquele que for designado pela CVM.

	13.11 Compete privativamente à Assembleia de Titulares de CRA, sem prejuízo dos demais itens tratados no artigo 22 da Instrução CVM nº 600, bem como tratados no presente Termo de Securitização, deliberar sobre:
	(i) as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório do Auditor Independente, em até 120 (cento e vinte) dias após o término do exercício social a que se referirem;
	(ii) alterações no Termo de Securitização;
	(iii) alteração na remuneração dos prestadores de serviço;
	(iv) alterações na Razão de Subordinação; e
	(v) alteração do quórum de instalação e deliberação da Assembleia de Titulares de CRA.

	13.12 As alterações nas características e condições dos CRA e da Emissão abaixo descritas deverão ser aprovadas em Assembleia de Titulares de CRA instalada, em primeira convocação, com a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (ci...
	(i) à taxa substitutiva da Taxa DI, em caso de Indisponibilidade da Taxa DI;
	(ii) à modificação dos quóruns de deliberação estabelecidos nesta cláusula;
	(iii) à qualquer modificação das Garantias, exceto quando tais modificações estiverem previamente permitidas nos termos dos documentos da Emissão;
	(iv) à alteração das obrigações da Emissora estabelecidas neste Termo de Securitização; ou
	(v) às alterações nos procedimentos aplicáveis às Assembleias de Titulares de CRA.

	13.13 Sem prejuízo do disposto no item 13.11 acima, todas as Assembleias Gerais de Titulares de CRA cuja matéria de deliberação envolver qualquer das matérias listadas abaixo deverão ser deliberadas exclusivamente pelos Titulares de CRA Sênior, em Ass...
	(i) alteração da Remuneração CRA Sênior;
	(ii) alteração da Data de Vencimento dos CRA Sênior; e/ou
	(iii) qualquer alteração na presente cláusula.

	13.14 Exceto conforme estabelecido neste Termo de Securitização, demais deliberações deverão ser aprovadas por Titulares de CRA em Circulação que representem, em primeira convocação, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulaç...
	13.14.1 As demonstrações contábeis do Patrimônio Separado que não contiverem ressalvas podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia correspondente não seja instalada em virtude do não comparecimento de quaisquer dos Titulares de ...

	13.15 O presente Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação poderão ser alterados ou aditados independentemente de Assembleia de Titulares de CRA, sempre que tal procedimento (i) decorra exclusivamente da necessidade de atendimento às e...
	13.15.1 As alterações referidas no item 13.16 acima devem ser comunicadas aos Titulares de CRA, por meio da disponibilização do aditamento no site da Securitizadora e do Agente Fiduciário, no prazo de até 7 (sete) dias contado da data em que tiverem s...

	13.16 As deliberações tomadas pelos Titulares de CRA, observados os respectivos quórum de instalação e de deliberação estabelecidos neste Termo de Securitização, serão consideradas válidas e eficazes e obrigarão tanto os Titulares dos CRA Sênior quant...

	14. FUNDO DE DESPESAS E DESPESAS DA EMISSÃO
	14.1 No curso ordinário da Emissão e até a liquidação integral dos CRA, a Emissora manterá como Fundo de Despesas, depositados na Conta Centralizadora e/ou aplicados em Outros Ativos, os recursos a que se refere o item 5.20.
	14.2 Sempre que solicitado pelo Agente Fiduciário, a Emissora deverá informar ao Agente Fiduciário o valor de mercado dos bens e direitos vinculados ao Fundo de Despesas.
	14.3 As seguintes despesas serão de responsabilidade do Patrimônio Separado por meio do Fundo de Despesas:
	(i) as taxas de administração da Emissora;
	(ii) as despesas com o pagamento de taxas e emolumentos perante a ANBIMA e a B3, conforme o caso, incluindo mas não se limitando a custos referentes à liquidação, registro, negociação e custódia dos CRA, bem como contribuições devidas à B3 quando da a...
	(iii) os prêmios devido às Seguradoras em razão da emissão da Apólice de Seguro e sua eventual prorrogação, bem como de qualquer comissão, tributos e encargos devidos em razão da emissão ou renovação da referida Apólice de Seguro;
	(iv) despesas relacionadas com a aprovação de Limite de Crédito dos Devedores com a Seguradora, bem como eventuais despesas com a Renovação;
	(v) o pagamento de qualquer comissão, tributos e encargos devidos em razão da contratação de nova seguradora e emissão de nova apólice de seguros;
	(vi) a comissão de estruturação, a comissão de emissão, comissão de renovação, bem como as comissões de coordenação, colocação e sucesso dos CRA;
	(vii) custos e despesas relativos à realização de apresentações a investidores (road show) e marketing;
	(viii) despesas com registros junto aos competentes cartórios de registro de títulos, impressão, edição, publicação de documentos, relatórios e informações periódicas que venham a ser suportados pela Emissora, sem prejuízo da obrigação dos Devedores c...
	(ix) honorários e demais verbas e despesas devidos aos prestadores de serviço de Agência de Classificação de Risco, Escriturador, Agente Registrador, Custodiante, Banco Liquidante, Agente Fiduciário, Auditor Independente e Agentes de Cobrança;
	(x) honorários e demais verbas e despesas devidos a advogados e consultores, incorridos em razão da análise e/ou elaboração dos Documentos da Operação, realização de diligência legal e emissão de opinião legal;
	(xi) honorários referentes à gestão, realização e administração do Patrimônio Separado e, na ocorrência de um Evento de Liquidação do Patrimônio Separado, as despesas com cobrança;
	(xii) honorários e demais verbas e despesas devidos a contadores, consultores e auditores independentes, incorridos em razão da análise e/ou elaboração dos relatórios e demonstrações contábeis do Patrimônio Separado, referentes às operações realizadas...
	(xiii) honorários e demais verbas e despesas devidos a advogados e consultores, incorridos em razão da análise e/ou elaboração de aditamentos ou demais documentos relacionados aos Documentos da Operação, em virtude da Reestruturação das Condições do CRA;
	(xiv) honorários e demais verbas e despesas devidos a advogados e consultores, incorridos em razão de providências a serem tomadas para cumprimento das obrigações constantes deste Termo de Securitização, incluindo, mas não se limitando, à convocação d...
	(xv) despesas necessárias para o monitoramento das lavouras dos Produtores e das Garantias Produtor Rural;
	(xvi) despesas decorrentes da celebração pela Emissora do Contrato de Opção DI;
	(xvii)  taxas, tributos existentes ou que venham a existir e sejam incidentes sobre a distribuição de rendimentos dos CRA, que sejam devidos pelos Titulares dos CRA como responsáveis tributários;
	(xviii) eventuais despesas com registros perante órgãos de registro do comércio e publicação de documentação de convocação e societária da Emissora relacionada aos CRA, bem como de eventuais aditamentos aos mesmos, na forma da regulamentação aplicável;
	(xix) eventuais despesas com terceiros especialistas, advogados, auditores ou fiscais relacionados com procedimentos legais, incorridas para resguardar os interesses dos Titulares de CRA e realização dos Direitos Creditórios Agronegócio integrantes do...
	(xx) eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da sucumbência em ações judiciais ajuizadas com a finalidade de resguardar os interesses dos Titulares dos CRA e a realização dos Direitos Creditórios do Agronegócio integrantes do Patr...
	(xxi) honorários de advogados, custas e despesas correlatas (incluindo verbas de sucumbência) incorridas pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário na defesa de eventuais processos administrativos e/ou judiciais propostos contra o Patrimônio Separado;
	(xxii) honorários e despesas incorridos relacionados à emissão de relatórios, por terceiros independentes, sobre procedimentos de auditoria e verificação de crédito que a Emissora entenda aplicável (“Relatórios”);
	(xxiii) honorários e despesas incorridos para procedimentos extraordinários que sejam atribuídos à Emissora ou terceiros contratados, incluindo mas não se limitando aos esforços de cobrança dos Direitos de Crédito Inadimplidos;
	(xxiv) quaisquer taxas, impostos ou contribuições e quaisquer outros encargos, presentes e adicionais, que sejam imputados à Emissora e/ou ao Patrimônio Separado;
	(xxv) taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas, que recaiam sobre os bens, direitos e obrigações do Patrimônio Separado;
	(xxvi) expedição de correspondência de interesse dos Titulares de CRA;
	(xxvii) parcela de prejuízos não coberta pela Apólice de Seguro e não decorrente de culpa ou dolo dos prestadores de serviços no exercício de suas funções;
	(xxviii) custos inerentes à liquidação dos CRA; e
	(xxix) custos inerentes à realização de Assembleia de Titulares de CRA.

	14.4 Caso os recursos do Patrimônio Separado não sejam suficientes para arcar com as despesas descritas no item 14.3, referidas despesas serão suportadas pelos Titulares de CRA.
	14.5 Constituirão despesas de responsabilidade dos Titulares de CRA que não incidem no Patrimônio Separado: (a) eventuais despesas e custas relativas à negociação e custódia dos CRA não compreendidas na descrição do item 14.3; e (b) os tributos direto...
	14.6 Sem prejuízo do disposto no presente Termo de Securitização, poderá ser promovida a cobrança dos Direitos de Créditos Inadimplidos sem que exista a necessidade de convocação de Assembleia de Titulares de CRA para deliberar sobre tal assunto sempr...
	14.7 Outras despesas além das previstas no item 14.3 acima poderão ser suportadas pelo Patrimônio Separado, desde que (a) tratem de encargos não previstos e que sejam, no entender da Emissora, próprios ao Patrimônio Separado e exigíveis para sua boa a...

	15. PUBLICIDADE
	15.1 Os fatos e atos relevantes de interesse dos Titulares de CRA, bem como as convocações para as respectivas Assembleias, deverão ser veiculados na forma de avisos no jornal “O Dia”, obedecidos os prazos legais e/ou regulamentares. Caso a Emissora a...
	15.2 A Emissora informará todos os fatos relevantes acerca da Emissora mediante publicação na forma da legislação e da regulamentação aplicável, assim como prontamente informará tais fatos diretamente ao Agente Fiduciário por meio de comunicação por e...
	15.3 As demais informações periódicas da Emissão e/ou da Emissora serão disponibilizadas ao mercado, nos prazos legais/ou regulamentares, por meio do sistema de envio de Informações Periódicas e Eventuais da CVM.

	16. NOTIFICAÇÕES
	16.1 As comunicações a serem enviadas por qualquer das Partes conforme disposições deste Termo de Securitização deverão ser encaminhadas para os endereços constantes abaixo, ou para outros que as Partes venham a indicar, por escrito, durante a vigênci...
	(i) Se para a Emissora:
	(ii) Se para o Agente Fiduciário

	16.2 As comunicações referentes a este Termo de Securitização serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou com "aviso de recebimento" expedido pelo correio, sob protocolo, ou por telegrama nos endereços acima. As comunicações feitas ...
	16.3 Com exceção das obrigações aqui assumidas que possuam formas de cumprimento específicas, o cumprimento das obrigações pactuadas neste Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação referentes ao envio de documentos e informações perió...

	17. FATORES DE RISCO E TRATAMENTO FISCAL
	17.1 Os fatores de risco da presente Emissão estão devidamente descritos no Anexo VIII deste Termo de Securitização.
	17.2 O tratamento fiscal aplicável aos CRA está devidamente descrito no Anexo IX deste Termo de Securitização.

	18. DISPOSIÇÕES GERAIS
	18.1 Não se presume a renúncia a qualquer dos direitos decorrentes do presente Termo de Securitização. Dessa forma, nenhum atraso, omissão ou liberalidade no exercício de qualquer direito, faculdade ou remédio que caiba ao Agente Fiduciário e/ou aos T...
	18.2 O presente Termo de Securitização é firmado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as partes por si e seus sucessores.
	18.3 Todas as alterações do presente Termo de Securitização, somente serão válidas se realizadas por escrito e aprovadas cumulativamente: (i) pelos Titulares de CRA, observados os quóruns previstos neste Termo de Securitização; e/ou (ii) pela Emissora.
	18.4 Caso qualquer das disposições deste Termo de Securitização venha a ser julgada ilegal, inválida ou ineficaz, prevalecerão todas as demais disposições não afetadas por tal julgamento, comprometendo-se as partes, em boa-fé, a substituir a disposiçã...
	18.5 O Agente Fiduciário não será obrigado a efetuar nenhuma verificação de veracidade nas deliberações sociais e em atos da administração da Emissora ou ainda em qualquer documento ou registro que considere autêntico e que lhe tenha sido encaminhado ...
	18.6 Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário, que criarem responsabilidade para os Titulares de CRA e/ou exonerarem terceiros de obrigações para com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações assumidas nes...
	18.7 Sem prejuízo do dever de diligência do Agente Fiduciário, o Agente Fiduciário assumirá que os documentos originais ou cópias autenticadas de documentos encaminhados pela Emissora ou por terceiros a seu pedido não foram objeto de fraude ou adulter...
	18.8 O Agente Fiduciário não fará qualquer juízo sobre a orientação acerca de qualquer fato da emissão que seja de competência de definição pelos Titulares de CRA, comprometendo-se tão-somente a agir em conformidade com as instruções que lhe forem tra...
	18.9 Assinatura Eletrônica. Para os fins do artigo 10, parágrafo 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, as Partes acordam e aceitam que este Termo de Securitização e qualquer aditamento podem ser assinados eletronicamente por me...

	19. FORO DE ELEIÇÃO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
	19.1 As Partes elegem o Foro da Comarca da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, como o único competente para dirimir quaisquer questões ou litígios originários deste Termo de Securitização, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais pri...
	19.2 Este Termo de Securitização é regido, material e processualmente, pelas leis da República Federativa do Brasil.
	ANEXO I
	CARACTERÍSTICAS DOS DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO
	ANEXO II
	ANEXO III
	ANEXO VII
	Os fatores de risco relacionados à Emissora, seus controladores, seus acionistas, suas controladoras, seus investidores e ao seu ramo de atuação estão disponíveis em seu formulário de referência no item "4.1. Descrição - Fatores de Risco", o qual pode...
	(i) https://gaiasec.com.br/ (neste website, acessar "Site RI" na parte superior da tela e acessar “Documentos à CVM”, e em seguida "Formulário de Referência"; ou
	(ii) www.cvm.gov.br (neste website, acessar “Central de Sistemas”, clicar em “Informações sobre Companhias”, posteriormente clicar em “Informações periódicas e eventuais (ITR, DFs, Fatos Relevantes, Comunicados ao Mercado, entre outros)”, buscar por “...

	Riscos Relacionados a Fatores Macroeconômicos
	Riscos Relacionados ao Mercado e ao Setor de Securitização
	Riscos Relacionados aos CRA, ao Lastro e à Oferta Restrita
	Riscos Relacionados ao Desenvolvimento Sustentável do Agronegócio Brasileiro
	Riscos Relacionados ao Setor de Produção dos Produtos
	Riscos Relacionados aos Devedores e ao Mercado de Insumos Agrícolas
	Riscos Relacionados à Seguradora e à Apólice de Seguro Relativa à Oferta Restrita
	Riscos Relacionados à Emissora
	Os Titulares dos CRA não devem considerar unicamente as informações contidas neste Termo de Securitização para fins de avaliar o tratamento tributário de seu investimento em CRA, devendo consultar seus próprios assessores quanto à tributação específic...
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